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RESUMO 

A partir do estudo do sistema de administração do ensino de 19 grau de 
Minas Gerais, o trabalho constata hipõteses anteriormente formuladas: 1) a 

administração publica 'da Educação e comandada por interesses dos setores 

dirigentes da classe dominante; 2) a dominação que se realiza atraves dos 
õrgãos admini~trativos da Educação ~' sobretudo ideolõgica. 

, . 
, Para melhor fundamentar as ~uestões levantadas, a introdução explicita 

o pensamento do Guillermo O'Donnell sobre o Estado como o "terceiro neu 

tro" que se apresenta com uma certa exterioridade junto às duas class,es an 

tagônicas, mascarando, assim, a dominação; e o de Gramsci, que, a partir 
da concepção ampliada de Estado, vi~lumbra a pris~ibilidade de uma contra­
ideologia, destacando-se aI n papel dos intelectuais. 

o capItulo 1, elaborado com apoio em pesqui~a bibliogrãfica, legisl~ 

ção pertinente e entrevistas; ,aborda a histõria da administração do ensino 

de 19 grau no estado de t~inas Gera~s no perTodo 1930-74, com breve referê~ 
cia à fase antecedente, ~ituando cada etapa em seu contexto polItico, eco 

nômico e social. Pro.~u.rou-se com isso demonstrar como a administração edu 
cacional e comandada basicamente por criterios polTticos que refletem os 
interess'es da classe dirigente. Discutem-se principalmente as questões da 
modernização e da descentralização administrativas no setor educacional, 
motivadoras das grandes reformas que, apesar de aparentemente transformado 
ras, mantiveram seu carãter conservador. Constituindo as Celegacias Regi~ 
nais de Ensino expressão fiel dessa "modernização" e "descentralização", 

foi dada ênfase ã criação desses órgãos. 

No'capTtulo 2, apõs delimitar o universo da pesquisa de campo realiza 
da em Caratinga, MG - foram entrevistados 27 tecnicos e 34 usuãrios - e si 
tuar histõrica, polItica e economicamente este municTpio, deixa-se espaço 
para depoimentos de tecnicos e de usuãrios para depois analisã-los 'de'~odo 

a detectar a submissão de amb0s ã ideolo~ia dominante,bem' como os indIcias 

de recusa/superação dessa ideologia, resultantes da participação desses 
agentes sociais em outras inst~ncias organizativas da sociedade civil. 

t , 



Tal reflexão e abordada a partir de quatro temas recorrentes: eficiên 

cia, participação da comunidade~ descentralização administrativa e interfe 

rência politico-partidãria na administração do ensino de 19 grau. 

Em conclusão, primeiramente ~essaltam-se algumas questões' 6ãsicas,a s~ 
ber: a irrelevância da Educação como geradora de uma consciência critica e 

via de acesso universal ao saber; o fato de o sistema de administração ed~ 

c~cióna1 garantir um espaço para a participação dos setores politicos tra 

dicionais, e ainda como a quase-totalidade dos.entrevistados acredita n~ 

neutralidade e racionalidade do sistema de administração. A seguir sa1ien 
. ta-se a importância do I Congresso Mineiro de Educação (1983) como eleme~ 

to questionador, com uma breve· apresentação e anãlise,desse evento - re~ 

trita aos temas centrai~ de~ta dissertação - ~nfocando os colegiados, que 

parecem indicar uma mudança real de postura na nova politica educacional, 
embora sua dinâmica ainda apresente serias limitações .. 

Obje~ivando a süperação dessas limitações, o presente trabalho faz ai 
gumas recomendações voltadas para os tecnicos e os mecanismos do sisteõ.a 
de administração, tendo. em vista o fortalecimento de organizações da socie 
dade civil e maior articulação destas com o sistema. 



A partir de lletude du Systeme d'administration de l lenseignement prl 

maire dans 1 'Etat de Minas Gerais, le memoireverifie deux hypotheses 
formulees au prealable': 1) ce sont les interêts des secteurs dirigeants de 
la classe dominante qui determinent la p'olitique suivie par l'administra 

tion publique de l'enseignement; 2) la domination qui s lexerce ã travers 

les departements administratifsde l'enseignement est surtout d'ordre 

ideologique. 

Afin que les questions posees soient traitees avec plus de rigueur, 
1 'introduction reprend d'une part les idees de Guillermo O'Donnell sur 
l lEtat, conçu comme "le troisieme el'ement neutre,i,qui se presente aux deux 

classes sociales antagoniques comme s'il etait "en dehors" d'elles,cachant 
ainsi la dominatiori qu'il exerce et d'autre part celles de Gramsci qui, ã 
partir de sa conception amplifiee de l'Etat, entrevoit la possibilite 
d'une ideologie du domine', meúant en valeur le rôle des intellectuels . 

. Le premier chapitre, elabore ã l'aide d louvrages appropries, de la 

legisiation et d 'inte,:v~ews, aborde l'histoire de. l'administration de l'en 
seignement primaire dans 1 'Etat de Minas' Gerais entre 1930 et 1974, apres 

avoir fait memoire de la periode precedente, situant chaque moment dans 
son contexte politique, economique et social. Avec cela, le travail essaye 
de demontrer comment l'administration de l'enseignement est en general 
orientee en fonction de criteres d'ordre politique qui reflechissent les 
interêts de la classe dirigeante. 11 discute surtout les questions de la 
modernisation. et de la decentralisation administrativa dans le secteur de 
1 'ensefgneme~t, themes qui ont motive d'importantes reformes; celles-ci, 
bien qulayant produit apparemment de grandes transformations, ont maintenu 
le caractere conservateur de l'administration. On donne une attention sp~ 

ciale ã la creation des "Delegations" Regionales de l'Enseignement,. qui 
sont une expression fidele de cette "modernisation" et de'cette "decentra 

lisation." 

Le deuxieme chapitre, apres avoir delimite le champ de l'enquête faite 
a Caratinga, ~ljnas Gerais (ouont ete interviewes 27 professsionnels et 34 

I , 



usagers - parents et quelques êleves-) et situe historiquement, politique 
ment et economiquement cette commune, laisse les professionnelset usagers 

s'exprimer pour ensuite analyser leurdiscours. On pretend ainsi d~tecter 

aussi bien leur soumission â 1 'ideologie dominante que les· indices de 

depassement ou de refus de cette'ideologie resultant de la participation 

de ces agents sociaux dans des. instances organisees de la societ~ civile. 

Cette reflexion est faite ã partir de quatre theme~ toujours presents dans 
le discours: 1 'effi~ience, la participation de la communaute, la dêcentra 

lisation administrative et l'interference de la politique des partis dans 

1 'administration de 1 'enseignement primaire. 

En conclusion, on reprend quelques questions essentielles, telle que: 
19, la totale insignifiànce de l'education scolaire dans la formation ,de 
la conscience critique et 'comme chemin d'accesunniversel au savoir; 29, 

le fait que le systeme d'administration de l'enseignement garantit un 
espace de participation aux groupes politiques traditionnels;39, et encore' 

la croyarice que manifestent presque tous les interviewes dans la neutralite 
et la rationnalite du systeme d'administration. On souligne ensuite l'im 

portance du premier Con~res sur 1 'Education Scolaire de 1 'Etat de Minas 
Gerais (1983) en tanto qui element nouveau.susceptible de questionner les 

theses defendues dans ce travail. Suite â un~ breve presentation de ce 
congres une analyse qui se limite aux themes prin~ipaux de ce memoire est 
elaboree avec une insistance sur les "collectifs scolaires" qui semblent 

indiquer un changement reel d'attitude de la part des tenants de la 'nou 
velle politique de 1 'enseignement, bien que s~ mise en place presente de 

serieuses limitations. 

Visant ã depasser ces limitations, on formule quelques recommendations 
au sujet desprofessionnels du systeme d'administration et du fonctionne 
ment de ce 1 ui -ci, recommendati ons qui passent par 1 a necessite de fOl'tifi er 
les organismes et associatioDs de la societe civile et d'etablir des liens 
plus etroits entre ceux-ci et le systeme. 
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INTROVUÇÃO 

Este trabalho e uma anãlise parcial do amplo fenômeno da 

manipulação politica que se verifica no sistema educacional e, 

como tal, aborda a questão da racionalidade administrativá co 

mo um dos componentes da dominação cultural e.politica que ocor' 

re nesta ãrea. O estudo'~ue lhe ~eu origem foi realizado no 

Estado de Minas Gerais, a partir de uma administração regional, 

tendo como objeto especifico a administração do ensino de 19 

grau e cobrindo· o periodo do~anos 30.ate o· inicio dos anos 70. 

Meu interesse pela questão decorreu da tentativa de pr6c! 

rar re~postas para as inGmeras indagações formuladas durante 

anos de trabalho, n~quel'e Estado, como tecn1ca em Educação nas 

ãreas de supervisão ~ inspeção escolar. Motivada por criterios 

tecnicos e com uma-postura pouco critica quanto ã função polI 

tica destes criterios, surpreendiam-me 'as contradições que se 

estabeleciam quando de sua aplicação prãtica. Pude, então, o~ 

servar que as 'propostas de racionalização administrativa cont~ 

das nos pr?jetos educacionais - apresentadas como recursos . p~ 

ra o melhor funcionamento da administração educacional e gara~ 

t i a Cf e um· e n si no m a i s e f i c i e n te -:.-. q u a n do de sua a p 1 i c a ç ã o p r ~ 

tica, eram relegadas a segundo plano. Pude constatar tambem 

que isso acontecia quando essas propostas ameaçavam intere~ses 

politico-partidãrios de grupos locais ligados ao grupo que de 

ti nha o poder no Governo do Es tado. Em ta 1 situação nao se con 

siderava nem o parecer do tecnico, nem as aspirações dos usua 
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rios aos quais se destinavam (ou diziam destinar-se) os servi 

ços educacionais. 

A polttica educacional, apesar de'mos~rar-se racional em 

sua formulação, na verdade revelava-se irracional· no momento 

de sua execução. Parecia, portanto, haver dois campos e duas 

funções: uma aparente, que era a racionalidade têcnico-adminis 

trativa e descentraliiadora, a nivel de discurso e de estrutu 

ra organizacional; e outra real, que era a da manipulação polI 

tico-partidãria para garantir o dominio de um grupo sobre os 

demais. Essa manipulação beneficiava-se do suporte do sistema 

educacional e representava o intere~se não revelado, mas que 

vinha ã tona atravês de uma politica clientelistica. 

Escapava-me o fato de que ,tais critêri,os tinham uma inten 

cionalidade, uma racionalidade politica que se fundamentava,a~ 

te s de tu do, na eto m i na ç ã o deu m g r u p o· b ã s i c o. ·s ó b r e os de m a i s , 

e que isto tinha de ser respeitado. Tal fato ficou evidencia 

do quando, em um grau mais avançado de questionamento, percebi 

que o têcnico e o politico partem de uma totalidade de rela 

çoes que se estabelecem no interior de uma organização admini~ 

trativa, que, por sua vez, deriva das próprias relações sociais 

onde sedã essa administração. A presença têcnica configura a 

contradição jã existente no interior das organizações admini's 

trativas. A sua posição ê politica, o lugar que ela ocupa e 
. 

politicamente definido, e não tecnicamente. 
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Decorre daí que a falsa neutralidade da técnica percorre 

inteiramente a política ~ducacional. Portanto,a oposição en 

tre o discurso técnico racional e aprãtica político-partidâ 

ria irracional nao constituía, na verdade, umd contradição. 

Verifica-se que o próprio tecnico chega a acreditar na ra 

~i6nalidade tecnica e raras vezes questioAa a política que 

ele, enquanto t~cnico, serve. Constatei, então, que o técr:i 

co, mesmo sem se dar conta, carrega consigo o político, e que~ 

nao havendo dicotomia entre ambos~ a expl icaÇ.ão que eu buscava 

nao seria encontrad,a contrapondo-os, mas identificando seus pc~ 

tos comuns. Em conseqUência, a suposta contradição entre o di~ 

curso e a prãtica tanto poderia ser o ponto de partida para ih 

dagações como o de chegada, em total coerência com o que cada 

um se propunha. Portanto; o que se dev~ria buscar era o deter 

minante do discur:~so e da prãtica. 

No caso da administração do ensino de 10 grau, por ser ela 

parte da administração publica e~carregada de viabilizar u~a 

proposta educacional' do Estado, para que suas finalidades fos 

sem bem compreendidas era necessãrio ir" alem da aparência e si 

tuar o tipo de administração global e de sociedade nas quais 

se insere. 

No estado de Minas ·Gerais, ~ administração do ensino de 10 

grau e organizada, obedecendo as linhas gerais do Ministério 

da Educação, de forma aparentêmente descentralizadora. Vincul~ 

das ã Secretaria de Estado da Educação (SEE) existem 31 Deleça 
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cias Regionais de Ensino (ORE), quesao os executivos da poli 

tica educacional do Estado por meio dos quais a SEE descentra 

liza algumas de suas tarefas. 

Cada delegacia e responsável por determinado numero de mu 

nicipios da região onde está localizada, fixando em um deles 

sua sede administrativa. Pareceu-me viável realizar o estudo 

p a r a e s te t r a b a 1 h o a p a r ti r de uma O e 1-e g a c i a R e g i o n a 1 de E n s i 

no por considerar ser esta uma organização administrativa que 

bem representa a administração a que pertence. Isto porque,de 

um lado, ela e um dos principais mecanismos de atuação da SEE 

e, de outro, atua estreitamente inserida na realidade" social 

de uma região. Sofrendo os impactos desta realidade, revela 

"toda a dinimica de a~ao Rue se propõe e que e, em Gltima ins 

tincia~ a da SEE e da politi"ca educacional do Estado como um 

todo. 

o ~bjetivo deste trabalho e contribuir para a caracteri 

zaçao do papel politico da racionalidade tecnico-administrati 

va do ensino de 19 grau, a partir de uma Oel~gacia Regional de 

Ensino - nq caso, a 4~ ORE de Caratinga. Nessa região vivias 

experi~rrcias que deram origem ãs principais indagações que nor 

teou minha pesquisa, e que me motivaram a detectar como a me 

diação tecnica faz operar e racionalizar uma politica. 

Para melhor caracterização, pensava inicialmente em esco 

lher o perlodo de 1970-74, quando se registraram a reforma admi 

nistrativa no Estado de Minas Gerais e a criação da 4~ Oeleg~ 
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cia Regional de Ensino. Entretanto~ ao proceder i reconstitul 

çao do ~ist5rico da administração do 'ensino em Minas Gerais, co~ 

cluí que fazendo uma reflexão sobre a evolução da estrutura da 

quela administração poderia esclarecer melhor e at~ mesmo com 

provar a hip5tese. por mim formulada: a administração publica 

encarregada de realizar uma proposta educacional do Estado e 

comandada por crit~rios políticos que, em ultima instância, re 

fletem os interesses dos setores dirigentes da classe dominan 

te. A racionalidade t~cnico-administrativa e utilizada para 

permitir a manipulação do sistema educacional por esses seto 

res e, assim, ampliar sua influência como grupo polít1co. 

Pro~uro fundamentar tal hip5tese a'partir de uma concepçao 

'de Estado .0 Estad~ ca~italista - que, como expressa0 de uma 

sociedade de classes, tem n~las s~u ponto de referência. A di 

nâmlca da socieda~: de classes ~ permeada por contradições pr~ 

prias das relações sociais que s~estabelecem em seu' interior, 

entre classes antagônicas. Surgem dai as mediações politl 

co-ideolõgicas cujos portadores são as classes sociais. Portan 

to, o quadro teõrico sobre o qual fundamento minha hipõtesefoi 

construído de modo a abarcar alguns dos elementos 

veis ,i compreensão dessas relações sociais. 

indispensi 

Espero comprovar a pertinência de minha hip5tese por meio 

da anãlise empírica d6s interesses que determinaram a est~utu 

ra administrativa das Delegacias Regionais de Ensino, vale di 

zer, das determinações que geraram ou ,produziram o tipo de es 

trutura administrativa em vigor nos anos 71-74 - e ainda vige~ 
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tê - e dos procedimentos at~av~s dos quais s"etores da classe 

dominante manipulam o sistema estadual de ens"ino para at:qliar 

sua influ~ncia como grypo politico e perpetuar-se no pod Pa 

ra chegar a essa conclusão, procedi ã anãlise da evoluçãf, estru 

tural desde 1950, com apoio em documentos e discursos oficiais,' 

legislação, publicações em jornais, entrevistas com te~nicos e 

lideres politicos locais e regionais .. 

Tamb~m foram questionadas as modaiidades do uso privilegi! 

do do sistema educacional pela classe domi~ante, atrav~s das 

.quais se opera a dominação. As questões que se colo~am sao: 

por que os viabilizadores da mediação técnica - dentre eles, e 

principalmente, o técnico - e os usuãrios do serviço administra 

tivo da educação aceitam a proposta de racionalidade adminis 

trativa, tomando-a como possivel, real, e como medida de bem 

comum? Por que essas pessoas criam ilusões a respeito dessa 

proposta de tal modo que chegam mesmo a exigir seu cumprimentd 

total e a considerar irracionais os desvios de algumas medidas? 

Não questionam o porqu~ da racion~lização té~nico-administrat1 

va, 1 imi tando-se a querer que el a funci one, nem tampouco se ape.!:. 

cebem de que essa racionalidade proposta não pode funcionar po,!:. 

que ~, em ess~ncia, extremamente contraditória, jã que repr~ 

senta a junção de interesses opostos. Para essas pessoas, ~ 

sistema de ensino ~, essencialmente, uma administração racio 

nal, e o que assim não for caracterizado ~ tratado como irra 

cional. Notadamente as intervenções politicas são considera 

das como simples desvios, quando na reilidade são a manifesta 
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çao de uma racionalidade oculta. Nem podia ser de outra forma 

ji que o ponto de refer~ncia e a administraçio percebida isola 

damente, e nao na tota)idade da estrutura social. 

Surge, então, outra hipótese: a de que existe uma hegemQ. 

nia ideológica, ou melhor dizendo, a dominação que se realiza 

através das organizações administrativas da Educação é, em boa 

parte, ideológica. Por esse motivo, a mediação técnica apr~ 

senta-se timida, neutra e imparcial, e nao como recurso para 

operacionalizar e racionalizar uma politica educacional, conce 

.bida em defesa dos interesses de grupo da classe dominante. A 

suposta racionalidade administrativa passa, assim, a consti 

tuir-se em elemento facilitador de controle ideológico,ji exer 

~ido anteriormente, e a representar o grande obstáculo as con 

testações de portadores de concepçoes contrárias às da classe 

dominante. 

Procurei comprovar essa hipótese através da percepçao da 

real função da administração educacional pelos técnicos e usua 

rios diretos e indiretos (pais de-alunos), e da forma como eles 

se comportam em face do Sistema Estadual de Ensino. Para isto 

foram realizadas entrevistas com técnicos (diretores da deleg~ 

cia escolhida, chefes de seção,'supervisores regionais e ins 

petores de ensino) e usuários (alunos e pais de alunos). 

Todavia, apesar da dominação ideológica, constatei que PQ 

dem ocorrer, mesmo em pequeno grau, questirinamentos dessa ra 

cionalidade que levem quem questiona a uma nova compreensao do 
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sistema educacional e ã formul~ção de novas propostas educaci~ 

nais. Esses questionamentos, porém, "não surgem dentro da pr~ 

pria organização, seja na função do técnico, seja na qualidade 

de usuirio. Mas de onde v~m, então, tais questiohamentos ind! 

cativos de um grau de conscientização que escapa ao controle 

ideológico da classe dominante? " O que propicia o surgimento 

dessa consciência? Se n~o é de dentro das organizações educa 

cionais, por elas representarem um elemento a mais de di fi 

culdade na formação dessa consci~ncia, seri porque os person! 

gens em questão (técnicos e usuários) formam-se em outros seto 

res com práticas sociais diferentes? 

Isso é compreensivel quando sabemos que o sistema educacio 

nal esti integradQ na totalidade da estrutura social. Fora des 

te sistema esti toda a realidade soc"ial de uma complexa socie 

dade civil. Na m,e~ida em que isto acontece, que os grupos bá 

sicos se organizam, participam de movimentos sociais, associa 

ções, sindicatos (que são organizações mais livres e voluntá 

rias), esses ~rupos começam a ter, fora do sistema educacional, 

um novo e maior espaço para descobrir as contradições que este 

sistema abarca, e passam a questioná-las, assim como a definir 

a forma de sociedade que desejam. Os educadores, os pais, en 

quanto participes dessa sociedade civil, podem ser os elemen 

tos essenciais nio sfi para questionar e promover a -s u pe r_açao 

de tais contradições, como também para apontar"tantas outras 

até então imperceptiveis. Isto ficou evidente a partir das en 

trevistas realizadas com técnicos e usuirios quando da realiza 
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ção do I Congresso Mineiro ~a Educação, que reuniu em suas va 

rias etapas, a quase-totalidade dos educadores mineiros e mi 

lhares de usuãrios. N9 estãgio em qu~ se encontrava meu traba 

lho, não havia condições de integrã-lo como elemento constitu 

tivo de minha pesquisa de campo e de minha reflexão. No entan . 

to procurei, em conclusão, descrever brevemente o que foi este 

acontecimento e analisã-lo na medida ~m que me pareceu revela 

dor/provocador de uma certa superação da dominação ideolõgica. 

Embora nao pretendesse, neste trabalho, elaborar um quadro 

.teõrico ã parte, senti necessidade de fazê-lo, até mesmo com 

alguns desdobramentos. Isto porque ocorreu-me que as indag~ 

çõesque eu fazia, as questões que eu levantava sõ começaram a 

ter respostas quando passei a refletir teoricamente sobre mi 

nha vivência como técnica junto ã administração do ensino em 

Minas Gerais. No.j:adamente ao estudar Gramsci. e Q'Donnel, no 

que concerne ã teoria do Estado, senti que a compreensão da mi· 

nha experiência, que até então era pouco definida, tornava-se 

mais clara, e que estes autores me bastariam ~ara que eu tive! 
. 

se um~ chave de compreensão que daria inteligência aos aconte 

cimentos e lograsse construir o histõrico daquela 

ção, bem como suas implicações prãticas. 

Uma vez isto posto, ou seja, tendo constatado 

administra 

quanto se 

ria importante focalizar a realidade concreta sob uma luz teõ 

rica, achei oport~no que também as pessoas, ao lerem o texto, 

distinguissem o que norteou sua construção, e. tivessem noçao 

dos elementos bãsicos que facilitariam sua compreensao, inter 

pretação e avaliação. 
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Não obstante pareça uma tendência excessivamente didática, 

estimei como mais proveitoso, nesse sentido, explicitar o meu 

entendimento desses autores para que àqueles a quem destino o 

meu trabalho - tecnic0s e usuários com os quais trabalhei du 

rante longos anos·e formulei minhas questões e que não tiv.eram, 

como eu, essa oportunidade - possam ter acesso a uma reflexão 

que lhes permita compart~lhar dessa exper~ência que nao e so 

minha~ mas deles tambem. 

Espero, dessa forma, que este trabalho possa constituir-se 

em um instrumento de reflexão prática .eofe~ecer elementos que 

auxiliem aqueles que comigo formularam as mesmas indag·ações sem, 

n o e n t a n to, t e r e m a o p o r t uni da de d e a c a de m i c a me n te p r o c u r a r re ~ 

·postas e melhor ref1~tir sobre suas práticas. 

Para que a teoria escolhida seja ancorada na realidade, e~ 

te n do que não e a·p é nas a P' e r s p e c t i va te ó r i c a, sob r e a q u a 1 f u n 

damento minhas hipóteses, que deverá ser explicitada, mas tam 

bem as caracteristicas do universo de minha pesquisa - a re 

gião de Caratinga. Este aspecto, no entanto, será abordado no 

capitulo 2. 

-Ao se conceber a administração do ensino de '19 grau' como 

manifestação de umapolitica educacional que se insere numa p~ 

litica geral do Estado, torna-se necessãrio situar o campo p~ 

litico deste, o que ele e, onde e como se dã sua ação prãtica. 
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Vislumbrar as posstveis variiveis que interferem na -açao 

do Estado enquanto poder polttico e, a partir· dai, construir o 

caminho que nos possibilitari mais adiante compreender as con 
I 

tradições que ele abarca, enquanto expressio de uma sociedade 

capitalista, e a fo~ma como essas contradições se repetem ou 

sao superadas. 

Dois cientistas sociais foram deci'sivos na formulação teõ 

rica desta tese - Gramsci e Q'Donnell: Sem a anilise teõrica 

de Gramsci teria sido quase impossivel entender a açio do Esta 

do enquanto poder politico e sua infl~~ncia nas transformações 

sociais. Em Anotações para uma teoria do Estado,l Q'Donnell 

esclarece o desempenho do papel politico do Estado enquantofi~ 

~or de determinadas r~lações sociais de produção, e aponta te 

mas necessi~ios'~ compreensio da problemit~ca do Estado cap{t~ 

lista, inclusive .um tipo. especifico que ele denomina IIburocri 

tico-autoritirio " .. Preocupado em demonstrar como a classe di 

rigente se articula para organizar a sociedade de acordo com 

os interesses que ela representa,· Q'Donnell c~nceritrousua ana 

lise nesse particular, embora aponte para a perspectiva de atua 

çio.polttico-ideolõgica da classe não dirigente. 

Q'Donnell concebe o Estado como 110 componente especific~ 

mente polttico da dominaçio numa sociedade territorialmente d~ 

limitada ll
• Por dominaçio (ou poder) o autor entende lia capac.!. 

dade, atual e potencial, de impor regularmente a vontade sobre 

1 Q'Donnell, Guillermo. Anotações para uma teoria do Estado. Rev~ta Cui 
tuna e Politica, CEDEC/Paz e Terra, n.3, 1981. 

.\ 
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os outros, inclusive, mas nao necessatiamente, contra a sua re 

sistência",2 e por "político em sentido próprio ou especifico" 

como uma parte analítica do fenómeno mais geral da dominação: 

aquela que se encontra apoiada pela supremacia no controle dos 
-... 3 meios de coerçao flsica ... " Cónsidero importante ressaltar es 

sas suas colocações iniciais porque parece-me que elas sustei 

tam todo o seu raciocínio posterior. Destaco aqui alguns pC2 

tos, ameu ver, essenciais: 1) o político p~rtence ao Estado;, 

2) enquanto e o Estado, o político e dominação; 3) a dominaçãJ 

e ligada i coerção; o'que equivale i afirmativa de que o ~oll 

tico e ligado i repressão, i atuação da forçá; 4) a dominaçã~ 

nao se exerce somente pela força, pela coerç~o física. Ela se 

'exerce'atraves de uma serie de recursos ideológicos, econômi 

tos, de informação~ sendo,que a utilização parcial desses r~ 

cursos e exercida atr~ves do Eitado. Asaç~es do Estado, ter 
, 

nam-se viãveis pelo fato d~ a class~ dirigente ter, sob seu cc2 

trole, diferentes recursos de 'dominação" o que lhe possibilita 

ajustar o comportamento da c~asse dirigida a sua vontade. Vale 

ressaltar que o conirole ideológico e o mais significativo ~e 

los resultados que dele podem ser obtidos, ou seja, "o domira 

do assume como justa e natural 11 a relação de dominação. 

Existe uma estreita vinculação entre esses recursos de tal, 

modo que, quem detem u~, quase sempre detem outros. Essa vin 

culação permite ao Estado, enqu~ntb coerção, dispor de outrcs 

2 O'Donnell, Guillermo. op. cit.,p.72. 
3 Id. ibid. -
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recursos para sustentar e legitimar sua ação. Q acesso a es 

ses recursos, como a rel~ção de dominação, ~ diferenciado. D 

que o diferencia ~ lia artlculação desigual (e contraditória) da 

sociedade em classes sociais" 4 que se posicicnamna estrutura 

social de acordo com o modo de produção, de criação e apropri~ 

çãodo valor do trabalho~ estabelecendo uma relação social de 

sigual e de exploração. 

Esta relação social ~ originariamente" econ5mica mas nao ~" 

a ijnica. A estruturada sociedade capitali~ta, por ser confl i 

tante, requer a cri,aç"ão de recursos que garantam sua s obre v i 

v~ncia. Tanto quanto o econ5mico, o controle ideolõgico com 

põe tamb~m a relação de dominação. Eele que prepara o terre 

no pará a ação coercitiva do Estado (o exercicio politico). As, 

relações sociais que se estab~lecem a p~rti"r do econ5mico sao 

legitimadas pela ideologia e t~m no"Estado o seu organiZador. 

Ele as organiza, via formulação de direito, de acord9 com os 

interesses da classe dominante. Esses interesses sao aceitos 

c o m o jus tos, P o r P a r t e d a c 1 a s. s e dom i n a da, g r a ç a s a o 

ideológico. 

recurs o 

Uma vez vivenciadas na sociedade, essas relações são cons; 

deradas privadas, sem que haja interf~r~ncia coerciva do Esta 

do. "Neste campo os agentes sociais estabelecem relações con 

tratuais ã luz das obrigações e direitos preestabelecidos (: 

consensualmente aceitos), que.se desrespeitados por uma das 

4 Q'Donnell, Guillermo. op. cito ;p. 73. 
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pártes permitem i outra invocar o Estado para interferir. A for 

ma contratual de compra e venda daforç~ de t~abalho faz com 

que essa relação se apresente como de·igualdade. O trabalhador 

e visto como livre para vender sua força de trabalho, assim co 

mo o capitalista e l'ivre para compr~-la. O jogo ideo15gico es 

conde o real, ou seja, a coerção econ5mica resultante de que o 

t r a b a 1 h a d o r, s e n d o 11 c a r e n t e de m e i o s d. e p r o d u ç ã o, seu li n i c o mo 

do de contar com os meios de subsistência ,ê convertendo~se em 

trabalhador assala~iado".5 Esconde, por outro lado, que os li 

mites de atuação de uma e de outra parte (capitalista e traba 

lhador assalariado), demarcados na forma contratual, visam man 

ter as relações sociais de produção, cerne da sociedade capit! 

lista. As obrigações recíprocas que se estabelecem são cumpri 

das por saber-se que potencial~ente a força coerciva do Estado 

ai est~ e pode ser acionada a qualquer momento. O papel do E~ 

tado revela-se assim, como o de "fiador" de relações sociais 

preestabelecidas. 

Se correta minha interpretaçã~, podemos cbncluir que o p~ 

der de coerçao do Estado origina-se da pr5pria estruturação da 

sociedade enquanto capitalista. A coerção não se d~ gratuit! 

mente, e sim no conjunto das relações sociais. Ela e legitim! 

da pela classe dominante, coesa em seus interesses, e por pa! 

te da classe dominada que, por não ter um espirito critico de 

senvolvido, deixa ,de questionar não so a coerçao em' si, mas 

5 O'Donnell, Guillermo. op. cito p.76. 
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ta m bem sua b a s e de s u s te n ta ç ã o . ~ que 1 a p a r te de dom i n a dos ma i s 

critica, a coerçao e imposta mesmo que não haja consentimento. 

Encontro ratificada minha compreensao do texto na afirmati 

va de O'Donnell de que "a fiança prestada pelo Estado a cer 

tas relações sociais, inclusive as relações de produção, que 

saoo coraçao de uma soci~dade capitalista e de sua articulação 

contraditória em classes sociais, não 'e uma garantia externa 

nem a pOhten~on~ dessas relações. E parte intrínseca e cons 

trutiva das mesmas, tanto como outros ~lementos econômicos, 

de informação e controle ideológico ~ que sao os aspectos que 

so podemos distinguir analiticamente na própria relação. E is 

~o significa, por sua vez, que as dimensões do Estado, ou do 

especificamente político, não são ~ como tampouco o e 'o econô 

mico' - nem uma coisa, instituição ou 'estrutura': sao aspectos 

deu m a r e 1 a ç ã o s Q,C i a 1 " . 6 De s t a a f i r m a t i va s u r g e uma s e g u n da 

indagação: o que faz com que "as dimensões do Estado", nao sen 

do uma "instituição ou estrutura", se apresentem como tal? 

Segundo O'Donnell, no modo de. produção capitalista, para 

que a'relação entre as classes apareça livre, voluntãria, a 

coerçao não pode ser colocada nas mãos de uma delas. Surge, en 

tão, um terceiro sujeito. "Este sujeito não e todo o estado, 

mas a sua parte que se cristaliza ou objetiva nas instituições";? 

Assegurando a manutenção do modo de produção~ ele se apresenta 

6 O'Donnell, Guillermo. op. cito p.75 
7 Id. ibid. p.77. 
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frente is classes fundamentais com çerta exterioridade, objeti 

vado no Direito e nas instituições estatais, condensando ti as 

pecto coercivo das relações sociais. Portanto, a coerçao . nao 

estã ausente da relação social entre capitali~tae trabalha 

dor assalariado; ela estã presente nas instituições do estado 

~ atua em situação de crise, para corrigir algo que po:eria a2 

terar as relaç~es sociais de produção. A condição de :erceir~ 

elemento - "neutro" - mascara a dominação e faz com qUE as ações. 

do estado sejam legitimadas como sendo motivadas pela procura 

do bem comum. 

Mas por que o Estado pode ser percebido pelos agentes so 

ciais, ou pela maioria deles, como instituição "neutra"? 

o Estado aparece como neutro nao apenas em razao do 

ideo15gico que faz co~ que a sociedade civil se apresent~ 

jogo 

-a 

consciência ingênua como campo somente de relação econêmicaque 

se realiza de maneira livre. ·Ele aparec~ como neutro porque 

de alguma maneira se diferencia da classe capitalista ~or diver 

sos motivos. 

1. Diferencia-se quando impõe "limites" negativos ã -a ça:J 

do capit~lista .. Sendo um elemento "co-constituinte" cas rela 

ções capitalistas de produção, o Estado ~ como estas essencia7 

mente contradit5rio. A~ mesmo tempo que estimula iniciativas 

que promovem a acumulação, ele as tolhe. Vejamos como: o cap~ 

talismo ~ por excelência comp~tiviVo. Esta caracteris:ica faz 

com que os capitalistas indiyiduais, em competiçã6 uns com os 
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outros, possam colocar em risco sua dominação como classe. De 

fato, a concorr~hc1a entre eles, i m~dida que cada um visa a 

acumulação individual, pode levar a limites que são autodestr~ 

tlveis. Desse modo, cabe ao Estado, como organizador e articu 

lador, intervir e'impor, em determinados momentos, lIoli-mite 

negativo ll das conseqü~ncias sociàlmente destrutivas de sua re 

produção. A lõgica do ,Estado capitali.sta, portanto, e 
tlr a'dominação coletiva dos capitalistas como classe. 

gara!!. 

Para 

tanto, ele toma medidas que, mesmo contrariando os interesses 

de cada capitalista individual, sejam necessãrias para o con 

junto da classe. 

Surge, então, outro elemento que, para manter as relações 

s o c i a i s de p r o d u ç ã o " tem' d e e n f r e n t a r a c 1 a s s e e m c o n j u n t o e 

traçar'o li~ite Gltimo de su~s ações' o qual não se pode ultra 

passar, ou seja, I~ medida,s que pode~iam perturbar as relações 

sociais de produção. Com isto ele tenta não sõ preservar a exis 

t~ncia da classe dominada, como classe, evitando que ela seja 

aniquilada pela exploração, mas tenta tamb~m manter o mfnimo 

de paz social para que a exploração excessiva não gere 

tas sociais. 

revol 

o Estado tem, pois, suas motivações prõprias enquanto gua! 

dião do sistema capitalista de produção e, ao se apresentar c~ 

mo elemento neutro, pertencente não a uma das cl'asses sociais 

mas a ambas, ele passa a ser lia garantia do trabalhador assala 

riado enquanto classe e não apenas da burguesia. Isto impli 

ca - lõgic~ e praticamente - que, em certas circunstâncias, o 
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Estado seja protetor do primeiro em relação ao segundo. Mas nao 

como irbitro neutro e sim para rep5-io como classe subordinada 

que deve vender força de trabalho, e portanto reproduzir a re 

1ação social que o Estado garante". 8 

A interfer~ncia do Estado chega a ser interpretada pelos 

capitalistas "como ação não só externa mas igualmente hostil, 

da p a r t e de s s e I a 1 9 u em' (.i n s t i tu i ç õ e s -e s ta t a i s) que a i m põe 11 9 

De fato, alguns dos limites colocados i ação dos capitalistas 

representam resultados de lutas da classe dominada. Embora es 

sas concessões ~ conquanto resultando .em maior liberdade e igual 

dade, mesmo que formais - não cheguem a alterar as relações .so 

ciais d.e produção, elas colocam a classe dominada com "um pe 

-di r e i to 11 no . E s ta d o e i nt.r o d.u z e m n e 1 e o g e r m e da contra d i ç ã o. O 

Estado, por ele mesmo, acaba' fazendo· concessões, mesmo sem que 

haja pressões. Isto lhe interessa i· medida que viabiliza suas 

açoes. 

2. Um segundo motivo que torna crivel a neutralidade do 

Estado e o fato de tomar iniciativas de. interesse geral, assu 

mindo tarefas que mesmo não servindo a certos setores produtj, 

vos, pot nio oferecerem lucro imediato - como e o caso dos in 

vestimentas nos setores de Saude 'e Educação - garantem a repr~ 

dução e a qualidade da força de trabalho e correspondem,assim, 

is necessidades do funcionamento geral do sistema. Seja' "'inte..!:. 

pondo limites negativos" ou promovendo "0 ajuste social", o Es 

8 O'Donnell, Guillermo. op. cito p.77. 

9 I d . i b i d . P . 80. 
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tado, objetivado em instituições, ap~rece' "como encarnaçio de 

uma racionalidade mais ge'ral e 'nio capitalista " . 10 

3. Considere-se ainda a e~tensio ao campo polltico da'ap~ 

rência de igualdqde que ocorre no campo econômico entre capit~ 

listas e assalariados. Na medida em que a legitimaçio do Estê 

do passa pelo fato de ele aparecer numa relaçio entre iguais -

e 1 e a p a r e c e c o m b s e e m a nas s e d a vo n t a d'e, dos i n t e r e s s e s i n d i v -: 

duais e nao de classes e, portanto, como nio pertencente a ne 

nhuma das classes - o poder que ele exerce, ,materializado no 

Direito e nas insti,tu'ições, deve rã ser. constituldo por to'dos 

os sujeitos spciais indistintamente. S6 assim se legitima a 

democracia que li_e a forma normal de organi zaçio pollti ca da so 

, . 'd d' . t l' t 11 11 Cle a, e cap1 a 1S a . 

A legitimação da democracia e reque~ida porque o Estado ne 

c e s s i ta mos t r a r c'l) m o n a t u r a 1 a sua c a p a c i da de d e c o e r ç i o e, ma i s 

" -do que isso, de fazer esquece~ que ele exerce a coerçao. Essa 

capacidade vem do fato de que o Estado fundamenta o seu poder 

de mandar e coagir em algo que lhe e. externo. Mas o que lhe ê 

externo? A sociedade? Se as' instituições nio sao elas mesmas 

o fundamento ~ o referencial de suas açõei, lia sociedade ta~ 

pouco co~tuma aparecer como tal fundamento referencial. Primei 

ro, porque o seu fracionamento nio chega a gerar 

10 0.1 Donnell ,Guillermo. op. cito p.81. 

11 Id. ibid. p.74, n.4. 

sol idarieda ' 



des coletivas ao nível das supostas pelo Estado que e uma gene 

l 'd d b d" -. 1112 ra 1 a e a rangente e um terrltorlo . 

Sendo a sociedade dividida em classes, nao há como agrupar 

os sujeitos sociais de forma homogênea. Isto porque estes S~ 

jeitos têm interesses divergentes e tendem a organizar-se de 

~cordo nao so com a posição que originari~mente ocupam nas r2 

lações sociais ~e produção, mas tamb~m de acordo com seus int~ 

resses~ Torna-se difícil, pois, conceber. uma solidariedade e~ 

tre capitalistas e assalariados cujos inter~sses são, por nat~ 

reza, .diversos. PO,rtanto, se o Estado toma essa sociedade \lfr3 

cionada ll e em luta constante como fundamento do seu poder e co 

mo referência para suas ações, ele introduz em seu interior oS 

conflitos pr5prios desta sociedade concreta e nao consegue ~b 

ter uma demanda Gnica que'fun~amente se~ poder de mandar e C03 

g i r e que se j a a o.~ me s mo tem p o a r ef é r ê n c i a '- o 11 p a r a que m 11 - de 

suas ações. Segundo, porque se o Estado. qui sesse apresentar-se 

tendo essa sociedade como seu fundamento' e referencial, parece 

ria claro que esse fundamento e ~ssa referência são' a classe 

dominante, e que e ao serviço. desta classe que ele exerce a 

coerçao. Ao apresentar-se como aliado de uma das classes se 

revelaria como parcial e essencialmente coercitivo perante a 

classe antag6nica, colocando em risco seu controle ideolõgico 

e desmistificando sua neutralidade. 

12 Q' Donnel1, Guil1ermo. op. cito p.72. 
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Conclui-se, pois, que a so~iedade nao pode ser o fundamen 

to e o referencial 'do Estado. Mas se nao ê a sociedade ê PO! 

que devem existir "outras modalidades de constituição de sujel 

tos cOletivos"13 que vao atingir um certo grau d~ generalid~ 

de de abstração que possibilite serem eles este fundamento e 

referencial sem que seja desvendado o verdadeiro cariter do Es 

tado - o de coerçao. Essas modalidades situam~se como 
, , 

media 

çoes entre o Estado e a sociedade. "são instâncias generaliz~ 

doras, postas sobre o fracionamento da sociedade como um basti 

dor, que oculta traços que não se devem mostrar no grande ceni 
" -

. l'-t' 11 14 no po 1 lCO • Dentre as virias modalidades encontram-se a 

c.idadan.ia e a naç.ão. Para melhor compreensão deste texto vale 

-a pena tecer alguns comentirios, ainda que breves, sobre a ana 

lise que Q'Donnell faz ~essas duas modalidades. Como e por que 

a cjdadania ê o fundamento do Estado? Que conseqüências advêm 
, -

dessa mediação entre o Estado e a sociedade para as açoes da 

quele e as dos sujeitos sociais? 

E sabido que no Estado capitalista o Direito ê baseado na 

igualdade abstrata dos sujeitos. Q trabalhador ê livre para 

vender sua força de trabalho assim como o capitalista ê livre 

para'comprã-la. Essa aparência de sujeitos livres e iguais que 

se di no plano econômico deve encontrar o equivalente no plano 

politico. Aquele que é livre para vender sua força de trabalho, 

13 Q'Donnell, Guillermo. op. cito p.72. 

14 Id. ibid._p.7l. 
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que aparece igual ao capita~ista, deve apare.cer tamb~m como um 

sujeito livre para decidir os destinos de seu país, em iguald~ 

de com outro sujeito qualquer do mesmo território. Para chegar 

a isto ~ evidente que deve haver um processo de intensa abstra 

ção e generalização porque essa igualdade não corresponde a uma' 

sociedade real, de classes, marcada pela desigualdade. Q Dire! 

to~ a manifestação dessa abstração e generalidade e, conseqüe~ 

temente, da pretensa liberdade e igualdade do cidadão. Decorre 

daí a mãxima: IITodo cidadão ~ igual perante a lei ll
• Ser cida 

dão ~, portanto, ser livre politicamente e a principal manife! 

tação dessa liberdade política ~ o exercíci~ do voto. Essa con 

dição de cidadã0 7 eTeitor faz dele um c6-participante das deci 

sões das instituições estatais. Na medida em que pelo voto es 

colhe os governantes e lhes atribui o direito de mobilizar os 

recursos do poder, ele constitui o poder estatal que se corp~ 

rifica no Direito'e nas instituições. Cria-se, a partir dai, 

a imagem do Estado de Direito e das instituições como a servi 

ço do bem comum - a serviço dos cidadãos. liA mobilização dos 

recursos do poder do Estado pode ~ntão fazer-se sobre a base 

de quê o direito de fazê-lo foi conferido por todos os cida 

d- ·11 15 aos. . Q Estado pode aparecer como exercendo a coerção em 

nome de todos para garantir a democraci.a, que lIé a forma normal 

da organização da sociedade capitalista ll
•
l6 

15 Q'Donnell, Guillermo. op. cito p.74. 

16 Id. ibid.-
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Pelo grau de abstração que repre~~nta, a cida~ania pode ser 

o fundamento do Estado, mas por isso mesmo não pode ser a sua 

referência, ou seja, o "para quem" as instituições trabalham.. 

Essa referência tem de ser mais concreta. Ela de~e estar rela 

c i o n a d a c o mos 11 a tos , om i s s õ e s e i m p a c tos c o n c r e tos das insti 

tuições estatais". 17 Os motivos desses "~tos, omissões e im 

p a c tos 11 não p o d em s e r b u s c a dos nas o c i"e da d e f r a c i o n a da, p o r i s 

so recorre-se a uma outra mediação - a na~ão - que absorve es' 

sa sociedade com todo o seu fracionamento. Colocada sobre a 

sociedade, a nação ~ascara as desigualdades daquela e permite 

que se criem solidariedades em torno de interesses que lhe são atri 

buldos e apresentados~omo comuns a todos os cidadãos. Ao invo 

'car-se'os interesses da nação, justifica-se "impor decisões ccn 

tra a vontade dos sujeitos, inclusive contra segmentos das 

classes dominantes em beneflcio da preserva~ão do significado 
"~ 

h -lI 18 omogeneizador da naçao Os sacrificios que se impõem ao s 

sujeitos sociais sao apresenta"dos como requeridos para o bem 

da nação, e ~ em nome desse ~em"que passa a ser para 

que as instituições estatais aparecem servindo. 

toçios , 

OIDonnellafirma que "boa parte das atuações das institui 

ções estatais e, do que transcorre da normatividade do direito 

~ o entrelaçamento dessas mediações e, com elas', a organiza~iD 

consensual das articulações da sociedade". 19 Com isto o Estaco 

17, OIDonnell, Guillermo. op. cito p.74. 

18 Id. Ibid. p.77. 

19 Id. ibid. p.73. 
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desempenha seu papel promovendo a coesao da sociedade capit~ 

lista e garante o consenso na sociedade que legitima a sua une! 

tralidade"; ou seja, resulta dai "um ~mplo controle ideolõgico 

com hegemonia" que oculta a dominação na sociedade. Este autor 

admite, no entanto, que esse ocultamento não impede que se re 

vele a contradição prõpria do Estado capitaiista, que consiste 

no fato de ele coloca~ tais mediações baseadas no principio de 

i g u a 1 da de, e n q u a n t o e 1 e p r õ p r i o 11 não p o de, d e i x a r d e s e r um v i e s 

sisterãtico para a' vigência e reprodução das relações contradl 

tõrias das quais e~ana",20 razao por ~ue tende sempre a rev~ 

'1 a r sua " ver d a de.i r a i m b r i c a ç ã o das o c i e d a d e 11 • 

Vimos que para fazer-se passar por neutro o Estado tem,ate 

çerto ponto, de respeitar a participação da classe dominada, 

mostrando-a 'comb igual; classe dominante. O seu funcionamen 

t o r e que r a d e m o c-!, a c i a, o use j a, r e que r a f i g u r: a do· c i d a dão e 

com ele a figura do voto, a eleição para escolha dos governa! 

tes, etc. Isto significa que, para guardar seu aparente cara 

ter de neutralidade, o Estado tem. de respeitar estas regras do 

jogo, e por este respeito ele pagã um preço. Qual e este pr~ 

ço? r tolerar as lutas politicas de classes no interior do ap~ 

relho estatal, ou mais precisamente, ele tem de tolerar que as 

pessoas - os cidadãos - escolham seus r~presentantes (elejam 

seus. deputados, senadores, governadores, etc.) 

20 O'Donnell, Guillermo. op. cito p.73 
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A única pergunta e a segui~te: se o Estado tolera a intro 

dução da luta de classes no interior de seus próprios aparelhos, 

o que faz com que estejam presentes, em diversos escalões, .pe! 

soas que não são da classe dirigente e que trabalham para a 

classe dominada (como, por exemplo, professores, diretores de 

escolas, etc.), nao poderia esse' Estado chegar a se exaurir ou 

a se transformar? 

Tal questão reporta ã lembrança de que existe um limite de 

~oler~ncia, que ~ o limite do prõprio objetivo do Estado; ou 

seja, ele tolera a democracia porque esta lhe permite aparecer 

como II neu tro ll e, conseqUentemente, chega a exercer uma forma 

mais eficiente de dominação. O limite em que ele vai tolerar 

que se trave a luta ~olrtica serã aquele a1~m'do qual a pr~ 

,ria dominação corre perigo. Suas n~cessidades de legitimação 

c o mo n e u t r o 1 h e e"x ~ g e m a p a r e c e r c o mo' um e s ta d o d e m o c rã t i c o . O 

cidadão pode escolher seus repre~entantes, teoricame~te pode 

at~ mudar a Constituição, mas não pode fazer nada que leve a 

eliminação do'sistema capitalista. E este limite, portanto, 

aponta a contradição do Estado capitalista que se torna reco 

nhecidano espaço em que se constituem as instituições estatais 

e pelas ~~uações dessas na sociedade, pois lIapesar do peso im 

ponente do Estado fetichizado, o local decisivo de reprodução 

.... 1 - d d . - - . d d 11 21 e pOSSlve super~çao a' omlnaçao e a SOCle a e . 

21 O I Donnell ,Guillermo. op .. cito p.82. 
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A anilise feita por Q'Donnell e importante porque permite 

entender os mecanismos de funciona ento do Es,tado capitalista, 

atraves dos quais se tenta encobri sua base econômica e os 

conflitos que emanam das relações ociais que esta base prom~ 

ve. Preocupado em desvendar tais ecanismos, o autor limitou-se 

nesse texto a focalizar aideologi sob o ponto de vista domi 

nante, como um recurso para manute ça~ da ordem estabelecida,e 

seus resultados em termos de controle. Apresenta a ideologia 

como um instrumento de organização social ,elaborado pela clas 

se dominante no sentido de manter o poder que ela detem e a ba 

se econômica i qual o Estado presta fiança., 

Sabe-se que a ideologia dominante permeia toda a ide6logia 

do~inada e que para conhecer esta t~rna-se necessirio começar 

por conhecer a primeira. Q'Donnell, faz isto muito bem mas, a 

meu ver, se as re)ações sociais que se estabelecem entre as 

classes antagônicas' não se dão apenas a nlvel da estrutura eca 

nômica, com a produção material, mas tambem a nlvel da supere~ 

trutura, com a produção ideológica, os confli,tos estão prese.!:!, 

tes t~mbem neste nivel, razão por que não ~e pode pensar em uma 

unidade ideológica, e sim em ideologias em oposição. 

Q'Donnell parece valorizar este aspecto ao afirmar que o 

Estado e ele mesmo contraditório e que, apesar de se mostrar 

"fetichizado", tem na sociedade o campo "decisivo" nao so de 

reprodução mas tanibem de "superação da dominação". Embora sa 

liente que as classes subalternas "podem reconhecer-se e cons 
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" 22 
tituir-se polltica e ideologicamente como tais··, ele nao a~an 

ça neste sentido. Deixa, assim, de abordar um aspecto 

tante, ou seja, o da transformação da sociedade. A politiça e 

a ideologia não se organizam sõ para manter uma relação social 

dada, mas também porque a prática da relação social as determi 

na. A relação entre estrutura e superestrutura não e mecãni 

ca. A base eco~õmica determina a superestrutura mas também e 

determinada por esta já que as contradições que surgem a par 

tir da relação entre as duas, e que se revelam no plano idealõ 

gico, levam a classe ,subalterna a perceber os conflitos e a ar 

ganizar-se de acordo'com esta percepção, provocando alteraçães 

tanto em uma como em outra. Em Q·Donnell, a'capacidade de di 

,reçao politica e cultural é associada ao exercicio do poder. 

Já Gramsci mostra que'a direção politica e cultural nao de 

pende do exercici~ do poder, podend6 ser ex~rcida tanto p~10 

grupo dom~nante que detêm b poder qüanto pela classe, dominada 

que a ele e submetida. E quando desenvo1ve sua concepção de 

hegemonia forma de um grupo social exercer sua dominação' e 

direção sobre os outros - articulada co~ sua concepção de E~t~ 

do que Gramsci aponta para a possibilidade de luta ideolõgi:a 

no interior da ~ociedad~. Analisando as articulações que OCO! 

rem na sociedade, ele reformula as relações que se estabelecem. 

no interior do Estado e estrutura o conceito de sociedade ci~il 

apontando esta como o espaço aberto para a produção,divulgação 

22 Q.Donnell, Guillermo. op. cit; , p.81. 
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esuperaçao ideológica por ~arte da classe não-dirigente, por 

tanto dissociadas do exercitio do poder. 

A esfera de dominação e coerçao e, para Gramsci, uma parte 

constituinte do Estado, mas não a unica. A esta parte,que ele 

chama de sociedade politica, junta-se uma segunda: a sociedade 

civil, mediadora ideológica entre a infra-estrutura econômica 

e social. Ambas localizam-se no niver da superestrutura. En 

quanto a sociedade. politica, "que se identifica com os apar~ 

lhos de coerção sob controle das burocracias executivas e poll 

.cial-militar",23 caracteriza-se pela repressão, a sociedade 

c i v i 1, "f o r m a da p r e c i s a me n te p e 1 o c o n j u n to das o r g a n i z a ç õ e s re ~ 

pónsãveis pela elaboração e/ou difusão da ideologia, compree~ 

dendo o sistema escolar, as igrejas, os partidos politicos, os 

. d' t . . t "24 Sln 1ca os, ... e c. , caracteriza-se não pela repressao mas 

pela direção poliJica e consenso. A esses dois componentes do 

Estado - sociedade politica e sociedade civil - Glucksmann cha 

ma de "concepção ampliada do Estado". A hegemonia desse Esta 

do ampliado baseia-se conjuntamente sobre o duminio - uso da 
. 

coerç~o a nivel de sociedade politica - e sobre a persuasão a 

nivel de sociedade civil. "O exercicio 'normal' da hegemonia 

( ... ) e caracterizado pela combinação da força e do consenso 

que se equilibram de vãrios modos, sem que a força esmague d~ 

masiado o consentimento, pelo contrãrio, procurando obter que 

23 Coutinho, Carlos Nelson. GJz.arn6CÁ... Porto Alegre, L & PM, 1981. p.9l. 
(Coleção Fonte do Pensamento Politico, v.l.) 

24 Id. ibid. 
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a força apareça apoiada sobre o consenso da maioria ll
•
25 

As ideologias veiculadas na sociedade civil sustentam-se nu 

ma visão de mundo da classe dominante, anteriormente aceita e 

as sim i 1 a da p e 1 as mas s as, c o n s t i tu i n d o o que· G r a m s c i c h a m a de 

senso comum. r a nlvel desse senso comum que a classe domina~ 

te cria o consenso e organiza sua hegemonia no seu aspecto de 

d i r e ç ã o cu 1 tu r a 1. Me s mo' c r i a d o o c o n soe n s o, e x i s t e o a p a r a to 

de coerção que pode ser agilizado caso aquele fracasse. Porta~ 

to, se necessir~o, ao lado do convencimento usa-se a força que 

aparece justifiiada devido a~ trabalho ideo16gico anteriormen 

te desenvolvido. 

Essas colocações, embora tendam a apontar a hegemonia lig~ 

da ao poder de força, deixam claro que este 'por si s6 não a sus 

tenta. A IIhegemonia pressupõe indubitavelmente que se deve le 

var em conta os i~feresses' e as tend~ncias dos grupo~ sobre os 

quais â hegemonia seri exercida, que se forme certo equillbrio 

de compromiss~, isto ~, que o grupo dirigente faça sacriflcio 

d d -' . t' 11 26 e or em economlca-corpora lva . Isto porque a IInação ll
, tal 

como vimos .anteriormente, apesar de sua aparente homogeneidade, 

continua sendo uma sociedade de classes e de compromissos pelos 

quais a classe dominante, para garantir a adesão, faz concessões 

25 Gramsci, Antonio. OblUt6 e..6coR.lúcúu. Li sboa, Estampa, 1974. v. 1 , 'p. 392-3. 
(Coleção Teoria, n.2l.) 

26 Gramsci, Antonio. Maquiavel, a polZtica e o E~tado mode~no. Trad. Luiz 
Mirio Gazzanneo. 2.ed. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1976. 
p.33. 
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aos grupos ou classes que pretendem conquistar, sem que essas 

concessoes alterem'o essencial de sua estrutura econômica. De 

acordo com Miriam Limoeiro, em se tratando de hegemonia, o"que 

se exige e lia adesão em torno de uma classe, seja por outra cla~ 

se, seja por suas frações de classe".27 Em se tratando de he 

gemonia como relação entre classes antagônicas a adesão impl.! 

ca "fundamentalmente um dominio" e res.ulta numa "coesão -prec! 

ria, porque entre classes ll
•
28 Quando a hegemonia se dã pela 

~'adesão das frações de uma classe sob a direção de uma del.as",28 

o que ocorre ~ uma subordinação resultante de uma "coesão de 

classes,,29 a que a autora chama tamb~m de "coesão por opos.! 

ção ll no sentid6 de oposição i classe antagônica. "A função pro 

h -. 1130 -priamente egemonlca "nao e, porem, a adesão entre classes que 

implica o exercicio do dominio, mas a constituição de uma dir! 

ção.e esta se dã atrav~s lida adesão por meios ideolõgicos". 31 
, -

Segundo Gramsci, lia direção politica torna-se um aspecto da do 

minação na medida em que a absorção das elites de classes ad 

d ' d -, -,,, 32 versas as ecaplta e re uz a lmpotencla . 

27 Cardoso, Miriam Limoeiro. Ideo.togi..a do dv.,envo.tvi..mento - B.fl.a.6i...t:J.K. -
J.Q. Rió de Janeiro, Paz e Terra, 1977. p.60. 

28 Id". i bi d. p.60. 

29 Id. ibid. 

30 Id. ibid. 
31 Id. ibid. 

32 Gramsci, A. Apud Glucksmann, Christinne Buci. G~~ci e o E6tado. Trad. 
Angelina Peralva. são Paulo, Paz e Terra, 1980. p.80. (Coleção Pensa 
mento critico, v.39.) 
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A concepçio gramsciana de hegemonia permite-nos pensã-1a 

pela ótica da classe dominada, apesar de serem maiores as con 

diç~es de seu exerctcio pela classe dçminante que, por deter o 

poder, usa a força coercitiva e tem acesso a maior numero de 

recursos ideológicos. Se o dominio e a direçio intelectual sio 

as duas formas pelas quais a hegemonia se manifesta, e se a di 

reçao intelectual se realiza independentemente do acesso ao p~ 

der e do uso da força, existe lia possibil~dade de tambem os gru 

pos bãsicos dominados desenvolverem a sua .direçio intelectual 

e moral, mesmo nio.tendo acesso aos meios de direçio··. 33 

Limoeiro lembra que Gramsci, ao'propor a separaçao das fun 

çoes coercitiva é dirigente da hegemonia, revaloriza a ideolo 

gia. De fato, nesta perspectiva, a ideologia deixa de ser prE. 

duçio apenas da' classe dominante e passa a ser produzida tambem 

pela classe domin~da, representando papel rele~antenas trans 

formaç~es sociais. Os conflitos gerados pelas contradiç~es vl 

venciadas nas relaç~es sociais de produçio geram questioname~ 

tos que resultam em formulações ideológicas. A cortsciencia que 

.se forma leva a classe dominada a'organizar uma visio de mundo 

que se contrap~e àquela tradicional que a ideologia dominante 

propaga, provocando um rompimento com esta e estabelecendo uma 

luta ideológica que se traduz nas ações dos individuos, Gramsci 

dã à.ideologia uma forma real que "altera e modifica a vida hu 

mana".34 Identificando-a com a filosofia, a ela refere-se como 

33 Cardoso, Miriam Limoeiro. op. cito p.6l. 
34 Coutinho, -Carlos Nelson. op, cito p.85. 



32 

sendo a "unidade entre uma con~epçao de mundo e uma norma de 

conduta adequada a'ela". Essa conce~ç~o "resulta da atividade 

real de cada um, que implica a sua aç~o", que "é sempre uma .aç~o 

polttica". 35 Seu conceito de ideologia remete, pois, i prit! 

ca enquanto açao política e transcende, assim, o simples conhe 

cimento. A açao política que esse conceito abarca implica que 

a ideologia surja de uma.llatividade real" e qu~ esta, uma vez 

elaborada, desencadeie novas atividades no campo de onde sur 

giu. 

Essas novas atividades devem, portanto. ser coerentes com 

o que aquela atividade ·anterior apontou em termos de expressão 

de idéias e de realidade concreta. E nesse sentido que Míriam 

Limoeiro afirma que .lIa ideologia ( .. ,) se compõe de sistema de 

'd- 1 . _. 11 36 
1 eias·e de suas atua lzaçoes . P~ra ela - coerente com o 

pen~amento de Gra~~ci - "formam-se as idéias no confronto entre 

outras idéias e a realidade a que se referem ou em que sao pr~ 

duzidas". 37 

A ideologia, embora seja inspirada na realidade e constitua 

uma forma de expressi-la, n~o é um decalque dessa realidade, is 

to é, ump~oduto puramente intelectualizado do real. Como sis 

tema de idéias, a ideologia tem ~ua origem em idéias anterior 

35 G 'A t ' ramSC1, n onlO. 
Couti nho. 3. ed. 

Conc.epç.ão dia1..é.:Uc.a da l-ú-6:tõtúa. T.rad. Carlos Nelson 
Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1978. p.14. 

36 C d M~' L' , . ar oso, lrlam lmoelro. op. cito p.62 . 

37 Id. ibi d. 



33 

mente elaboradas, mas no confronto com o real ela se atualiza 

e, inspirada nele, vai construindo novas formas de conhec~-lo. 

Ã medida que realidades diferentes são confrontadas, idéias di 

ferentes sao construídas. Portanto, não é de se admirar que 

classe dominante e classe dominada construam, cada uma a seu 

modo, sua ideologia, pois suas realidades sao diferentes. A clas 

se dominante se percebe como dominando um sistema - o capitali~ 

mo - que ela visa consolidar e expandir, integrando, para tal, 

as outras classes a seu projeto. Essa percepção é a ideologia 

lido como ll
, que corresponde lIã fase de fortalecimento de uma si 

~uação ji estabelecida, ã manutenção de um ~eterminado esquema 

de poder de uma hegemonia global ll
•
38 Exemplos desse tipo foram 

os colocados por Q'Donnell em seu texto. 

Quanto ã classe dominada, ela precisa descobrir-se como tal, 

adquirir a consci.~ncia de sua situação de classe, construir, e~ 

fim, uma ideologia própria. Isso não se faz por iluminação, que 

lhe faria descobrir repentinamente sua situação, pois sua ca 

racter;stica como classe dominada- é ser inser-ida dentro" do sis 

tema ~e produção, mergulhada em relações de trabalho, em que o 

papel de trabalhador industrial, de pequeno produtor (a servi 

ço da reprodução do capital), de funcionirio (a serviço da ex 

pansão do sistema) lhe parece absolutamente natural e justifi 

cado·no plano econômico e ideológico. 

38 Cardoso, Miriam Limoeiro. op. cito p.66. 
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-Totalmente presa a sua realidad~, a classe dominada nao con 

segue conhec~-la, pois nao alcança ominimo de 'distanciamento 

entre sua consci~ncia e sua realidade, para que esta se trans 

forme em objeto de conhecimento. t a ação politica que lhe vai 

propiciar esse distanciamento e permitir-lhe a elaboração. da 
, - 39 'ideologia do porque ll

; aos poucos ela vai questionando a do 

m i nação a que e sub me t i da, sua m an e i r a de' p e n s a r e a g i r, e a f a ~ 

tando~se da dominação ideológica. Não há, portanto, a domina 

ção implacável da estrutura econ6mica. Se não há brechas no 

plano econ6mico, nos momentos de crise hegemônica, de desequ~ 

librio na dosagem do uso da coerção e da persuasão po~ parte da 

classe dominante, fica aberta ã classe dominada a possibilid~ 

de de superação da dominação no campo ideológico em que atuam 

a vontade e a libe~dade humanas. 

'As ideologias dominadas formam-s'e IIquando a experi~ncia das 
., . 

classes dominadas mostra a inadequação das idéias que haviam i~ 

corporado (idéias-parte das ideologias dominantes) ã sua real~ 

dade (dominada)II.40 Aos poucos a classe dominada vai estabel~ 

cendo práticas proprias, desenvolvendo ações politicas autôno 

mas, substrato da criação de ~ma nova visão do mundo. 

Nesse' processo, Gramsci salienta o papel particular dos i~ 

telectuais, ao afirmar que II por intelectual, cabe entender não 

somente essas camadas sociais tradicionalmente chamadas 'd~ in 

39 Cardoso, Miriam Limoeiro. op. cito p.66. 

40 Id. ibid. p.68. 
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telectuais, mas em geral toda a mass,a ,social que exerce funções 

de organização em um sent~do a~plo: seja no plano da produção~ 

d 1 t d d ·· . - -bl' 11 41 a cu ura ou a a mlnlstraçao,pu lca. 

o ponto que Gramsci cORsidera central na questão relativa 

aos intelectuais e a IIdistinção entre intelectuais como categc 

ria orgânica de cada grupo social fundamental e intelectuais cc 

m o c a te g o r i a t r a d i c i o n a 1 11 • 4 2 O i n te 1 e 'c tua 1 t r a d i c i o n a 1 é o i r: 

telectúa1 ligado ã ordem social tradicional, preexistente. Pc 

ra Gramsci, 'que fala do mundo campones tradi~ional da Itã1ic= 

que ainda não chegara. a se modernizar, a entrar no sistema' de 

produção capitalista moderno, esse intelectual e o eclesiãstt 

co, o advogado, ~ tabelião, o professor, om~dico, etc., cuja~ 

mediações profissioriais se identificam com as mediações po1ltf 

caso IIEsse tipo de intelectual põe em çontato a massa campone 

- 1 ' 43 s a com a a d m i n i s t r a ç a o e s ta t a o ul o c a 1 11 • e , portanto, tem u rIT, 

papel politico. Esse intelectual tr'adiciona1, não raras vezes", 

~ o intelectual orgânico da classe dominante tradicional. NUrIT 

momento de transformação social, ~le ou não chega a' construir 

um laço orgânico com a nova classe ou 'f~ação de classe ~ominarr 

te ou adapta-se ã nova realidade e transforma-se num intelec 

tual org~nico d~ssa nova classe. Pode ate mesmo tornar-se um 

intelectual da classe dominada. 

41 Glucksmann, Christinne Buci. op. cito p.46. 

42 Gramsci, Antoni O. 0.6 inte.tec:tu.(Ú.6 ,e a' oJz.ganizaç.ão da c.u.Uwta.. Trad_ 
Carlos Nelson Coutinho. 3.ed. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira r 

,1979. p.13. 

43 Id. ibid. 
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o que caracteriza o intelectual orginicG e que ele se for 

ma a partir do pr5prio grupo a que pertence ou ao qual esti li 

gado. Seu papel ~ dar a um grupo "homogeneidade e consci~ncia 

da pr5pria função não apenas no campo econômico, mas tamb~m so 

cial e pOlitico".44 Quando a serviço da classe dominánte, o' 

intelectual ~ um "comissãrio" deste grupo e como tal 

"funções subalternas da hegemonia soci.al e do governo 

exerce 

politl, 

co". 45 Seu papel ~ no sentido de primeiro, garantir um.conse~ 

so em torno da classe dominante; segundo, .quando do enfraqueci 

mento do consenso, ·assegurar legalmente o funcionamento do ap! 

relho de coerção estatal. 

Não constituindo uma classe, mas uma categoria orgânica,os 

intelectuais não mant~m com o mundo' da produção uma relação "ime 

diata como e o caso nos grupos sociais fundamentais". Essa re 

1 a ç ã o ~ 11 me d i a t i z.jl da, em· d i ver s o s g r a u s, p o r to do' o c o n t e x to 

s o c i a 1 . . . "4 6 A o r i g e m s o c i· i:l 1 não ~ o f u n da m e n tal p a r a o i n te 

lectual e sim a posição que ele toma em face de uma das clas 

ses sociais. Ele pode estar vinculado ~ clas~e dominante ou a 
. 

classe dominada, representando as forças a~xiliares e de apoio 

de uma ou de outra classe, dependendo de sua posição no proce~ 

so de organização da hegemonia. Seu campo de atuação ~ toda a 

sociedade civil, com seus "aparelhos de hegemonia" que se a.m 

pliam ã medida que a sociedade se moderniza. 

44 Gramsci, Antonio. op. cito p.13. 
45 Id. ibid. p.l1. 
46 Id, ibid. ~p.l0. 
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Glucksmann salienta que dentre o que Gramsci vincula ao lide 

senvolvimento das funções intelectuais" esti o "sistema buro 
, , 

critico-democrãtico próprio das sociedades modernas". 47 As va 

rias formas de organizaçio social que derivam deste tipo de so 

ciedade fazem com'que o numero de intelectuais seja ampliado e 

surjam novas "formas de consciên'cia política muito diferentes 

dos intelectuais - por~a7vozes das cl~sses dirfgentes " . 48 Este 

s~ste~a social traz consigo a oportunidade de que ao lado dos 

jntelectuais desse tipo, dentro dos "aparelhos de hegem~nia", 

se encontrem os,intelectuais orgânicos da classe dominada e que 

n a o e n g r o s s a m a f i 1 e i r a dos 11 f u n c i o n i r i o s da s s u p e r e s t r u t u r a s 11 , 

mas que corroem os "aparelhos de hegemonia" a partir de suas 

,próprias contradições. 

Gràmsci; que coloca a açio polít~ca como fundamental no con 

ceito dos intelec~~ais, vê no partido político o modo específi 

co de alguns grupos sociais elaborar se~s próprios intelectuais 

"capazes de desenvolver uma luta de classe hegemônica em todos 

os aparelhos de hegemonia da classe dominante". 49 

47 Glucksmann, ChristinneBuci. op. cit., p.55. 

48 Id. ibi d. 

49 Id. ibid. p.57. 



1. EVOLUÇÃO VA ESTRUTURA AVMINISTRATIVA VO ENSINO 

VE 19 GRAU NO ESTAVO VE MINAS GERAIS 

j 

Este capítulo retoma a história da administração do ensino 

de 19 grau no estado de Minas Gerais, compreendendo os anos 

30 com uma breve referência ao período anterior - até os anos 

70. Procuro registra~ assim, a evolução da estrutura adminis 

trativa do ensino de 19 grau, situando-a dentro do contexto p~ 

1ítico e social das ultimas quatro décadas e demonstrar que a 

·administração educacional é c6mandada fundamentalmente por cri 

têrios políticos que refletem os interesses da classe dirige~ 

te, e não pelos criterios de racionalidade evocados. Na verda 

de, a história fala por si mesma. 

Para uma compreensao mais clara dessa evolução, nao so re 

giona1, mas tambem nacional, estabeleci como· critério a divi 

são em períodos coincidentes com as iniciativas mais relevantes 

na ãrea da Educação, notadamente as do estado de Minas .Gerais. 

1.1 PenZodo antenion a 1930 

Ate 1930 inexistiu uma política nac.iona1 de Educação. Segu~ 

do Otaiza Romane11i, não se justificava uma ação estatal para 

expandir o ensino publico e gratuito naquela epoca, dentro de 

uma ordem oligarco-aristicrãtica, jã que a educação escolar era 

privilegio das elites que custeavam séus próprios estudos "e a 
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igreja exercia um quase monopõlio de ensino··. 50 Nesse periodo 

a educação escolar; no concernente ao Estado, organizou-se de 

forma fragmentada, embora a este coubesse a responsabi1idadede 

prover e legislar sobre a educação primãria. Sem uma diretriz 

geral, as vãrias reformas realizadas pelos estados da Federa 

çao, na decada de 20, foram reformas isoladas IIque contribuiram 

para acentuar ainda mais .as diferenças regionai~ em materia de 
. .- 51 Educaçao". Em Minas Gerais, a reforma estadual de ensino 

deu-se entre 1927 e 1928, no governo de Antônio Carlos. Tal re 

forma não se processou aleatoriamente e as razões disso expli 

cam-se pelo contexto politico-econômico em que ela se . verificou 

e pelo qual foi· influenciada. 

Desde aepoca colonial ate 1929, quando a reforma efeti 

vou-se, o modelo econômico a~roexp~rtadorimplantado no Brasil 

teve em Minas Ger~~s um de seus mais· fortes sustentãculos. Is 

to tornou-se particularmente manifesto por volta de 1822 a 

1889, quando a decad~ncia da mineração do ouro levou o estado 

a desenvo1ver·suas atividades agricolas que se iriam firmar com 

a cultura cafeeira. A zona rural, nesse peri.odo, foi consti 

tuida pela oligarquia formada pelas elites decadentes das re 

giões mineradoras que se uniram aos senhores rurais, conserva 

dores e imobilistas. 

50 1 . Romane 11, Otaiza. 
Petrõpo1is, Vozes, 

51 Id. ibid. p.160. 

H~tõ~a da Edu~ação no ~il (1930/19731. 
1982. p.143. 

3.ed. 
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o controle econ5mico e ~olitico em Minas. Gerais, por longo 

periodo, foi mantido por essa 01 igarquia, e em ·1920 era esse esta 

do que representava a maior população.e1eitora1 do Brasil. 1s 

to o levava a exercer importante papel no processo de decisão 

na esfera nacional. Com a ausência de grandes centros urbanos,­

a concentração demogrãfica ocorria na ãrea rural, onde predom! 

navam os 1atifGndios, .cujos proprietãrios ti~ham sua represe~ 

tação po1itica atrav~s do Partido Republicano Mineiro (PRM). 

Chefes de grandes clãs rurais, esses 1atifundiãrios detinham 

o controle po1itico atrav~s de u~ processo de mesc1agem entre 

a cidade e o campo. 'A grande população rural sob seu controle, 

por laços fami1iar~s ou de dependência·econ6mica, juntavam-se 

os doutores da cidade, seus parentes ou aliados po1iticos. O 

desempenho das Çltividades liberais de m~di.co, advogado ou come!: 

ciante era, portanto, conjugado ao do politico e do administra 

dor de terras. 

Essas contingências propiciaram a Minas Gerais lugar de des 

taque no esquema que fi cou conhec-i do como IIpo-l iti ca dos· gove!: 

n a d o r e s 11 - estrutura de poder p o 1 r t i co regi o n a 1 i n s t i tu c i o n a 1 ! 

zada por Campos Sales quando presidente, no periodo de 1898 a 

1902 e que vigoraria at~ 1930. IIPermitia-se aos governadores 

'e1eger ' os deputados e senadores de sua preferência pessoal., 

mas eles eram obrigados a apoiar a po1itica do governo federal. 

A validação das eleições era levada a efeito por comissões de 

deputados e senadores obedientes ao g~vernoll.52 Otãvio Dulce 

52 Bastos, Tpcary A. & Wa1ter, Thomas W. Partidos e forças po1iticas em 
Minas Gerais. Rev~ta B~i~eiAa de E~tudo~ PolZti~o~, Belo Horizonte, 
Faculdade de Direito da UFMG, (31): 124 e 125, 1971. 
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chama a atenção para a solidez das oligarquias rurais mineiras, 

"que se explica em.parte pela sua homogeneidade. De poucas de 

zenas de famllias g6vernamentais eram'- e em parte aind~ são -

recrutados virtualmente todos os ocupantes de cargos importa~ 

tes em Minas; a p~rtir desses nGcleos ramificava-se a vasta 

teia'de aliados que preenchiam os demais postos, de signific~ 

'53 ção local". Dulci aponta também como fator d.e solidez oligá! 

quica·o carãter "paroquial" das "lutas de famílias que davam 

um aspecto de intransitividade ~ disputa pelo pOder".54 A·medi 

da que essas lutas se limitavam a rivalidades interpessoais, não 

deixavam espaço para um debat'e político maior de substância ideo 

1 Õ g i c a que p ode. r i a c r i a r d i ver g ê n c i a s e de s e s t a b il i z a r seu p re ~ 

ttgio. "Acima das disputas locais ( ... ), era notável a unifor 

. d d d t 1 '-t . d 1 . ." 55 ml a e e pensamen o' e açao po 1 lca a o 19arqula . 

'Na década de 20, esse quadro começou a sofrer alterações. 

Ana Maria Casassanta salienta que Ant6nio Carlos, ao'assumir o 

governo em 1926, surpreendeu a todos com um programa de conot~ 

çio nitidamente liberal. O cunho inovador de seu governo apr~ 

ximou-se das aspirações dos setores médios em ascensao no país 

e provocou 'desconfiança entre os representantes das oliqarquias 

rurai.s. Em várias regiões, os bacharéis começaram a substituir 

os "coronéis". 

53 Dulci, Otávio Soares. Minas Gerais - continuidade e mudança. 
de C~ e PolZtiea, são Paulo, Centro de Estudos e Cultura 

. rânea (Cedec)/Paz e Terra, (7): 76 e 77, 1982. 
54 Id. ibid. p.77. 
55 Id. ibid. 

RevÁÁta. 
Contemp~ 
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E s se t i p o de a tu a ç ã o do. g o ver no, u t i1 i z an d o um p r o g rama que 

fosse capaz de atrair e mobiliz~r o povo mineiro, poderia es 

tar ligado a seu propõ~ito de atingir.a Presid~ncia da Rep~bl! 
, 

ca. A disposição para mudança demonstrada por grupos de inte 

lectuais oriundos da classe média ou da prõpria oligárquia 

que jã existiam, embora de forma incipiente - seria motivo igual 

mente ponderãvel. Ainda segundo Ana Maria Casassanta, atri 

bui-se a Antônio Carlos a frase: "Façamos.a revolução antes que 

o povo a faça". A~tônio Carlos defendia a renovaçao, a moder 

nização do aparelho estatal coma intenção de dirigir o proce! 

50 de mudança antes que este se radicalizasse. Certam~nte p! 

ra evitar um possi~el confronto entre o novo e o velho. Sua 

"palavra de ordem" era "modernizar para contornar uma crise ins 

titucional em processo, modern'izar para ev·itar rompimentos ( ... ). 

O governo concede, indo ao encontro da expectativa dos novos 
" 

grupos, e incorpora reivindicações até então defendidas pelos 

opositores da oligarquia - mo~alização do poder p~blico, voto 

secreto, expansão das oportunidades de ensino".56 

Nesse contexto atribui-se ã Educação um papel estratégico 

para a transformação do quadro politico do Estado que se pr~ 

t~ndia inovar. As idéias liberais eram levadas ao setor educa 

cional, que foi reorganizado no sentido de atender as exigê!!. 

cias· colocadas naquele momento. Esperava-se da escola que ela 

56 Peixoto, Anamaria Casassanta. A Re.6olUna Educ.aci.onal Fnanwc.o Campo.6 -
Mina.6 Ge.~: Governo Presidente Antonio Carlos. Dissertação de mestra 
do. Belo Horizonte, UFMG, 1981. v.l, p.79 e 80. 
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renovasse a formação das elites dirigentes. Enquanto agência 

de instrução bisica, deveriá preparar ~ indivfduo para bem es 

colher seus representa~tes quando da utilização do voto secre 

to. Para atingir tal objetivo, criou-se a Universidade Fede 

ral de Minas Gerais e promoveu-se a reforma do ensino dos cur' 

sos Normal e Primirio. 

~ medida que o governo promovia essas reformas, ampliando 

a oportunidade de acesso is escolas, éstendendo, assim, a esco 

larização aos grupos marginalizados, e. passando para o estado 

.maior parcela de responsabilidade sobre a Educação, ele aten 

dia a reinvidicações de grupos emergentes e garantia a coesao 

·dos diversos segmentos da sociedade em torno de seu projeto. No 

entanto, deve-se lembrar também que iquela época ji existia um 

grupo de educadores - os "pioneiros da Educação Nova" - que~ 

tionando o ensinQ como era praticado. Esse grupo, aparenteme~ 

te homogêneo, com suas idéias renovadoras, tornou-se grande e~ 

pressão da sociedade civil em torno de reivindicações educaci~ 

n a i s e s u s c i to u mui tas d i s cus S õ e s', i n i c i a n do' uma "1 u t a i d e o 1 ó 
. 

gica".que se arrastou até 1932, quando foi publicado o Mani6e.! 

to do~ Pione.i~o~ da Edueaç~o Nova. A gerência dos negócios da 

Educação pelo estado não reduziu, porém, a manipulação desta 

pelos chefes po1fticos, que passaram a ter no Sistema Estadu~l 

de E~ucação um instrumento de prestfgio e projeção po1ftica, i 

medida que a localização de escolas e a escolha de professores 

eram decididas de acordo com seus int~resses. 
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1.. 2 P eJLZ o doI q 3 O - 6 4 

A nova ordem social burguesa surgida em 1930, na medida em 

que representava uma fusão de interesses (os do Estado e os dos 

grupos sociais emergentes), oferecia maior concretitude aos de 

hates ideo15gicos em torno da Educação, presentes na d~cada de 

20. Era outra lia situação que começava a configurar-se ( ... ). 

As classes m~dias em ascensão reivindicavam o ensino m~dio, e 

as camadas populares, o ensino primãrio. Dai por que o movi 

mento renovador compreendeu que havia chegado a hora de o Esta 

·d o a s s um i r o c o n t r o 1 e d a Edu c a çã o e que, p o r t a n to, e s ta d e ve 

ria ser gratuita e .obrigat5ria, dadas as necessidades da nova 

d - . . 1 - 11 57 Or em economlca em lmp antaçao. 

Em 1930; o governo provis5~io criou o Minist~rio de Edtica 

çao e SaGde, primeira iniciativa de O~ganização administrativa 
.~ 

do ensino a nivel nacional. Minas Gerais respondia no plano 

estadual com a criação da Secretaria de Educação e Saúde pGbli 

ca, a que foram entregues os servJços relativps i instrução e 

a assistência pGblica. Com a Constituição de 1934, a obrigat~ 

riedade e gratuidade do ensino primãrio foram colocadas pela 

primeira vez, embora esse grau de ensino não constituisse uma 

preocupação do governo federal, que delégara sua administração 

aos estados, sem estabelecer diretrizes centrais que o unificas 

sem. Resultaram dessa omissão reformas estaduais pautadas. de 

57 Romanelli, Otaiza. op. cito p.143. 
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acordo com as condições e o ,interesse de cada goVerno de Esta 

do. Somente durante o processo de redemocratização do pais os 

principios de obrigatori~dade e gratuidade.do ensino primãrio seriam co,!!. 

sagrados na Constituição de 1946 e retomados no Decreto nQ 8529 

do mesmo ano (Lei Orginica do Ensino Primãrio), que t~açou di 

retrizes para o ensino primãrio em todo o pais, propondo a or 

ganização de um sistema educacional descentralizado administra 

tiva e pedagogicamente, reservando-se ã União a prerrogativa 

de dispor sobre as linhas gerais que regeriam a .Educação Nacio 

na 1. 

Ao estabe1ecer.a descentra1ização,.0 decreto determinava, 

em seu art. 25, que aos estados, territórios e Distrito Fede 

ral caberia organizar seus respectivos sistemas, bem como p1~ 

nejar os recursos do ensino de modo· que a escola primãria satis 

fizesse "as neces~idades de todos osnGc1eos da população"; p1~ 

nejar ainda a construção e'o aparelhamento escolar e preparar 

o pessoal docente e administrativo "segundo as necessidades das 

unidades escolares e sua distribuição geogrãfica". 

Essas medidas, que se verificaram em 1930, 1934 e 1946, de 

ram-se num contexto po1itico-econômico e social bem diferente 

daquele do periodo anterior, ou seja da d~cada de 20. Em decor 

r~ncia da crise mundial de 1929, ocorreu a queda das export~ 

çoes e, devido ã falta de divisas, que impedia a importação de 

bens de consumo, adotou-se no Brasil o modelo de substituição 

de importações. No cenãrio politico-éconômico surgiu, então, 

um novo gr~po - a burguesia industrial - e iniciou-se o fim da 

ordem oligãrquica. 
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Nesse novo quadro, a hegemonia da qual Minas Gerais fazia 

parte foi abalada e o papel da região deixou de ser marcante 

nesse período. Mesmo tendo expandido seu setor agrícola com a 

produção de alimentos, "especialmente milho, arrot e feijão, 

não conseguiu compensar a queda na produção de caf~. Por outro 

lado, a produção de alimentos se'achava de forma disseminada e 

fortemente voltada para ~ subssist~ncia e, portanto, com pequ! 

no efeito em termos de expansão capitalista e pequena contri 

b . - .. b -. "58 ,ulçao para as receltas trl utarlas . 

Campolina s~lienta o fato, de ter sido e~ 1930 que se veri 

ficou a criação de condições para o inicio da formaçãci de uma 

'tecnocraci'a no Brasil. No caso do estado de Minas Gerais, em 

'e sp e c i a 1, "a m u d a n ç a, do p a dr ã o d e a c um u 1 a ç ã o d e a g r ã r i o e x p o.!:. 

tador para urbano industrial' come~a ~ impor a necessidade de 

novas orientaçõe~~ara a a~ão do Estado. Sob um sistema auto 

ritãrio resultante da revolução de 30 e, especialmente, ap5s o 

Estado Novo implantado em 1937, a 'c1asse política ' tradicio 

na1, dominada'pelos 'coron~is' e pelos bachar~is, começa a ser 

deslocada por uma nova elite governamental representada pelos 

indivíduos de formação 't~cnica', em aliança com 'os milita 

"59 t d ...... ' . f - d " b'- d res' eno lnlClO aSSlm, a ormaçao o em rlao a tecnocra 

cia mineira". "Essa tecnocracia, dada a especificidade econo 

mica e política de Minas G~rais, de região atrasada e c?m, gra~ 

58. Diniz, C1é1io Campo1ina. E.6tado e c.apitai. e.6:tJtanguJto na indU6.tJúaüza 
ção mineÃ..Jta. Belo Horizonte, UFMG/PROED, 1981. p.61. 

59 Id. ibid. p.39. 



47 ' , 

de volume de recursos naturais; leva para dentro do aparelho 

do Estado uma ideologia desenvolvimentista e moderna para os 

padrões da epoca, advogando a industrialização como saida para 

o atraso econômico mineiro, antecipando-se mesmo ao proprio s~ 

tor empresaria1". 60 A ãrea de atuação dessa tecnologia conce~ 

t r ou - se na, S e c r e t a r i a d e A g r i cu 1 tu r a, I n d li s t r i a, C o m e r c i o e T r~ 

ba1ho, não abrangendo a ãrea da Educação, o que so viria a ocor 

rer bem depois, em 1950. 

Politicamente, processou-se nessa epoca uma reorganização 

das lideranças po1iticas. As velhas elites rurais foram subs 

tituidas por individuos que ascenderam com a revolução, entre 

os quais politicos descontentes com o regime anterior, jovens 

militares desejoso~ ~e reformas e mudanças, o que resultou em 
. ' 

alianças entre setores da velha e da nova 'ordem social. Como 

em todo o pais, e'm"Minas Gerais surgiram novos quadros de j.2., 

vens i'nte1ectuais, oriundos da velha oligarquia do PRM, ocupa~ 

do o primeiro escalão do governo. No periodo 1933-37"a "1uta 

ideo1ogica" que se travou no plano nacional teve lugar em Mi 

nas entre 90iS grupos de forças po1iticas: o Partido Progre~ 

sista, da 'situação, que apoiava a po1itica do novo governo f~ 

dera1, e o PRM, que tentava restabelecer a ordem precedente. No 

entanto, em 1937, com a implantação do Estado Novo, interrom 

peu-se aquele process6 e a liderança po1itica organizou-s~' de 

acordo com a nova "e1ite governamental 11 formada pelos tecnocra 

tas. 

60 O" C1 ;: l' C 1 . , 'lnlZ, e 10 ampo 1na. op. cito p.41. 
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Com essa tecnocracia estatal conviviam as chefias locais 

que, com a supressão das liberdades polrticas~ fortaleceram-se 

II por delegação do gove~no estadual, o .qual, por sua vez, era 

dõcil instrumento da autoridade federal. Era a volta do mando 

oligirquico, ainda que num contexto de congelamento da polit! 

ca enquanto atividade pGblica,e substituindo-se o PRM pelos 

chefes a jus ta dos à di t. a d u r ali. 6 1 Os de b a te s i d e o 1 õ g i c o s sobre 

a Educação, bem presentes em periodos anteriores, também pa~ 

saram por um esvaziamento. 

Todo esse quadro permaneceu inalterado até 1945, quando ve 

rificou-se a queda de GetG1io Vargas. Iniclou-se, então, um 

periodo marcado pelo retorno à normalidade democritica e o re 

cr~desci~ento do fen5~eno popu1ismo~ caracterizado, em parte, 

pela alienação das massas através de promessas ficeis em re1a 

ção às inumeras n~cessidades da população naquele periodo. A 

crescente urbanizaçio, entre muitos outros parãmetros econ5mi 

cos, contribuiu para o processo de aceleração e diversificação 

da economia. Em nome da democratização, abandono~-se a po1it! 

ca econ5mica nacionalista até entao adotada, e a entrada e sai 

da do capital estrangeiro passaram a ser favorecidas - medida, 

a1iãs, coerente com o principio liberal de que se revestia a PE. 

1itica econ5mica desse momento, em contraposição ao principi~ 

naciGna1ista que marcara o antecedente. 

61 Du1ci, Otãvio Soares. op. cit. p.79. 
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o objetivo dessa polrtic~ econ5mica passou aser o de "g! 

rantir as condições de funcibnamento e prosperidade do setor 

privado, nacional e es~rangeiro".62 Neste contexto começou a 
) 

ser delineado o papel da Educação, que inseriu-se no projeto eco 

nômico global como fornecedora de mão-de-obra necessãria ao seu 

desenvolvimento. A finalidade da prãtica educacional restrin 

g i a ... s e ã f o r m a ç ã o de r.e c u r s o s h um a nos '. que em d i f e r e n te s n i ve i s 

do processo de produção iriam garantir o aumento da produtivi 

dade. A escola passou, assim, a atuar diretamente no processo 

de acumulação e ex~ansão do capital. 

o equilibrio entre poder politico e poder econômico foi aba 

l~do diante da contradição entre os apelos nacionalistas "de a~ 

tei e a internacionalização da econ6mia brasileira. Segundo 

Weffort, esse novo Estado não era apenas liberal, mas tambem um 

Estado oligãrquicQ. "Tanto porque os grupos ol.igãrquicos moder 

nos se viram obrigados a assumir alianças com os setores mais 

tradicionais, como porque ao liberalismo que então se estabele 

ce não resta outra alternativa. senão limitar-se às elites domi 
. 

nante~", restringindo a "participação social e politica das 

maiorias populares". 63 

Essa "paradoxal coexistência liberal oligãrquica" estã pr! 

sente neste periodo tambem na formação dos partidos politicos~ 

62 Ianni, Octãvio. E~tado e ptanejronenio e~onôm~~o no B~~l (7930/7970). 
2. ed. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira 1977. p.109. 

63 Weffort, Francisco. O popuU..6mo na po.e.Lü~ bJra6ilUIta. 2.ed. Rio de 
Janeiro, Paz e Terra, 1980. p.112. 
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que a partir de 1946, nao se restringe apenas ao âmbito esta 

dual. Otãvio Dulcí nos lembra que, ao se formarem os novos pa..!:. 

t'ldiS, lia mãquina política do Estado Novo transformou-se no PSD" . 
.' 

Aqurle partido abrigou os grupos político~ que haviam colabor~ 

do com Vargas. A União Democrãtica Nacional (UDN) agrupou "n~ 

ma frente os setores contrãrios ao Estado Novo na seqU~ncia da 

rearticulação das corr.entes liberais que datavam de 1943". 64 Reu 

nia elementos da classe media urbana e dis.putava, frente ao PSD, 

contingentes da classe rural. O PTS unia 9perãrios urbanos e 

elementos do Partido Social Progressista (PSP). 

Em Minas, o PSD, por sua base de sustentação no governo 

Va r g as ( a s c h e f i as 1 o c a i s ), ti n h a em sua c o m p o s i ç ã o a m a i o r pa..!:. 

te ·da oligarquia trad~cional enquanto a UDN reunia "grupos de 

extração urbana - intelectuais e profissionais de classe me 

dia - e os clãs q~e haviam estado i margem do~oder sob Vargas. 

Dessa força antidit~torial .logo se destacou o PR, revivesc~n 

cia do PRM, que se tornou a terceira força política mineira" .65 

A UDN, aliada ao PR e a uma corrente do PSD, conqu·istou o g~ 

verno estadual em 1947. Significando mudahças, renovação~ der 

rotQu o candidato do PSD. Ocorreu nesse governo a primeira in.:!.. 

ciativa de planejamento na ãrea governamental de Minas: o Pla 

no da Economia e Fomento da Produção que, segundo Cintra e An 

d r a de, 11 r e sul to u da p e r c e p ç ã o da d e s v a n ta j o s a p o s i ç ã o d a e c o n o 

64 Dulci, Otãvio Soares. op. cito p.80. 

65 Id. ibid. 
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mia do Estado na Federação vista como de cariter .co10nia1 ex 

1 d R· S- P 1 . t . d· t . 11 66 P ora a por , o e ao au o e por lnvêS 1. ores es rangelros . 

Com o plano econômico ~inas marcou, já nesse governo, seu in 
/ 

gresso no novo contexto político-econômico e nele firmou-se a 

partir do governo seguinte. 

·Em 1951 o PSD sucedeu a UDN no governo do estado com Jusce 

1ino Kubitscheck, que nao representava propriamente o PSD tra 

diciona1, mas uma facção modernizante.· Com uma visão mais am 

pla, o que era incomum no PSD, Juscelino alterou a própria es 

trutura política da qual seu partido era guardião. Seu êxito 
. " 

. i explicado por al~uns estudiosos pela .extrema habilidade em 

lidar com os correligionirios, mantendo um relacionamento indi 

virlua1izado com os "chefes políticos" locais e procurando sem 

pre atendê-los em suas reivindicações, promovendo, assim,a coe 

sao dos virios grupos que constituíam'o PSD. ·[m contraposição 

a seu antecessor da UDN (Mi"lton Campos), Juscelino conseguiu o 

convívio harmonioso entre o "cliente1ismo" e a ideologia mode,!:. 
" . 

nizante. Milton Campos, ao contririn, quis p~ssar a id~ia da 

imparcialidade do funcionalismo e não-c1iente1ismo,enfraquece~ 

do sua posição dentro do partido, recebendo por isso críticas 

de seus companheiros, o que para muitos explica a vitória de 

Juscelino nas eleições seguintes. 

66 Cintra, Antônio Otavio & Andrade, Gama Luiz Aureliano. Planejamento de 
desenvolvimento: notas sobre o caso de Minas Gerais. Rev~ta da Admi 
~t4ação Pübliea, Rio de Janeiro, FGV, 10(2): 227, abr./jun. 1976. 
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Essa caracterlstica moderni2ante presente no governo J.K., 

em Minas Gerais, coadunava-se perfeitamente com o momento polI 

tico que vivia o pals. Nessa nova fase, como salienta Iarini, 

os dilemas econômico-financeiros e administrativos, objeto de 

debates po11ticos, reco10caram a questão do papel do poder p~ 

blico na economia do pals. No perlodo 1951-5~, "abandonaram-se 

as d i r e t r i z e s i n s p i r a d a's 'p e 1 a dou t r i na· 1 i b e r a 1. C o m a f i na 1 i 

dade de resolver os problemas econômicos e financeiros mais ur 

gentes do pals, e a favor do desenvolvimento industrial ace1e 

rado, o Estado foi levado a assumir tarefas e a desempenhar p! 

p~is decisivos para a expansão econômica ocarrida posteriorme~ 

te". 67 ,Uma vez ã frente do governo de 'Minas, J.K. retomou o 

~lano anterior a seu,governo e, sob o tema de energia e trans 

p.orte, 'promoveu a criação da' Cemig e 'solucionou em parte o pr..Q. 

b1ema de escoamento de produtos. 

As' iniciativas do governo federal na area da Educação, pr~ 

vistas na Constituição de 1946 e na Lei O~ginica do Ensino Pri 

mirio (decreto nQ 8.529/46), referentes ,a p1~nejamento dos re 

cursos do ~nsino e a sua racionalidade administrativa, repr~ 

sentam u~a' extensão daid~ia modernizante da administração, su 

porte do desenvolvimento, dentro 'da perspectiva da economia li 

bera1 adotada em 1946. Essas iniciativas coadunavam-se perfe! 

tamente com as demais medidas do governo que mar'caram o' inlcio 

da intervenção do Estado na economia. Representam o marco ini 

67 Ianni, Octivio. op. cito p.113. 
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cial do discurso ideolõgico sobre a intervenção do Estado no 

planejamento. O governo federal, ate então indiferente àquele 

tipo de ensino, passou, a partir de 1~46, a estimular sua ex 
J 

pansão de modo a atingir as camadas populâres. Com essas medi 

das procurou-se atender às exig~ncias politicas, econ5micas e 

sociais do novo periodo, que se manifestãvam na demanda esco 

lar, ocasionada, por ~m lado, pelo processo de urbanização,co! 

seqU~ncia do impulso dado à industrialização apõs a crise mun 

~ial de 1929 e mai~acentuado apõs 1930; e por outro, pela ne 

cessidade do novo modelo econômico que requeria uma qualific~ 

çao minima para o trabalhador, em função de maior produtivid~ 

de. Acresce a t~d6 isto, e com significativo peso, apressa0 

social pela educação para todos, em processo, como vimos, des 

de o final d.a d~cada de 20, de· que foi porta-voz o MaJÚ6uto do.6 

Pionei~o.6 da Educaçio Nov~, em 1932 .. Essa pressão social era 

agora estimulada ~ela politica populista ao v~icular a ideolo 

gia da igualdade de oportunidade para todos e a ideologia da 

modernização e do desenvolvimento, que colocavam a escolariza 

çao como condição bãsica para a a~censão social dos individuos. 

Embora desde 1947 o Estado de Minas Gerais tivesse começ~ 

do a engajar-se politica e economicamente no modelo de desen 

volvimento implantado no pais, foi em 1950 que a administração 

do ensino primãrio começou de fato a ser reorganizada como res 

posta às determinações da Constituição de 1946. O primeiropa! 

so foi a consolidação de toda a legislação de ensino ate então 

existente em 517 artigos (Decreto estadual nQ' 3.508, de 21 de 



5? 

dezembro de 1950), dispondo sobre a organização estrutural e 

funcional do ensino primãrio.Ligado ã Secretaria de Estado 

da Educação, foi criado um amplo serviço de inspeção escolar a 

ser exercido por distritos, municípios e regiões. Para fins de 

inspeção escola~, o estado foi dividido em circunscrições - nUIT 

~otal de 40 - cabendo a cada uma delas determinado numero de m~ 

nicípios, nos qyais a inspeção, de car~ter administrativo, era 

feita pelos inspetores municipais subordinados aos inspetores, 

regionais. Nos distritos e povados, a inspeção era feita pele 

inspetor distrital e auxiliares, respectivamente. Os insp~tE. 

res regionais vinculavam-se diretamente ao Departamento de Ed~ 

caça0 (õr,gão da Secretaria de Educação), ao. q'ual cabia "centra 

lizar e o.rientar os serviços de inspeção, assist~ncia e fisca 

lização t~cnico-pedagõgica do ensino no estado", (artigo 74, 

alínea a). 

Previa-se ainda a criação, em cada mu,nicípio,' de ··um Conse 

lho Escolar constituído pelo prefeito (este como presidente de 

conselho), pelo diretor da escola' local, pelo juiz de direito~ 

pelo vigãrio e outros membros ,nomeados' ~elo Secretãrio da Edu 

cação, dentre as pessoas mais destacadas do lugar, não devendc 

o total d~sses membros exceder a quatro. 

Al~m de fiscalizar as ati,vidades escolares, era compet~~ 

cia desse Conselho indicar ao governo as pessoas que deveriam 

exercer no município ftinções d~ inspetor escolar municipal ou 

distrital, funções essas que poderiam ser exercidas por qualquer 
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um dos membros do Conselho. Quanto aos inspetore~ escolares, 

o Decreto n9 3.508 dizia: "art. 80. Os inspetores escolares mu 

nicipais, agentes de confiança 'do Governo serão nomeados pelo 

Governador, dentre as pessoas de projeção social residentes na 

sede do municipio, que se interessem pelas cousas do ersino e 

que. nao tenham assinalada atuação politica ll
• 

Como medida que obrigasse a popula~ão em idade esc:~ar a 

frequentar as escolas previa-se um completo serviço de estatis 

tica e um alto esquema de vigilincia do cumprimento do princi 

pio de obrigatoriedad~. liA todas as autoridadesestad~3is ca 

be a obrigação de levar ao conhecimento do Departamento de Edu 

cação, dos Inspetores, Diretores de g~upose escolas reunidas, 

do professor de escolas isoladas, a existência de menores em 

idade escolar, anal'fa~etos', pa·ra efeito·de sua matricula" (art. 

29 do Dec. nQ 3.5Q8/50). 

r a seguinte a questão que' se coloca:. sendo a Educação uma 

das estrategias no Plano de Economia Mineira - 1947. (ir.vest.imen 

to em capital social), por que houve' um descompasso entre as 

medidas restritas a area econ5mica e as medidas relati\~s i da 

Educação? Ou, em outros termos, por que a reorganizaçâ: admi 

nistrativa do ensino no estado de Mina5 Gerais não se realizou 

conjuntamente com outras medidas no inicio do governo Milton 

Campos, e sim no final de seu mandato? Ou ainda, em te'"mos prã 

ticos, qual o signific~do dessas medidas? Vimos que, a pa~ 

tif de 1946, a preocupaçao com a obrigatoriedade escola~ apll 
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cava-se pelas necessidades de,uma sociedade que se industriall 

zava e se urbaniza~a e pelas medidas que o aparelho prqdutivo 

requeria, ao mesmo tempo que era uma resposta i pressão social 

muito forte entre a população urbana. (Nas populações rurais 

praticamente inex{stia essa pressao a abertura de oportuhid! 

des educaci,onais). 

A ,expansao do ensino, ao contririo das medidas do setor 

econ5mico, não representava um retorno imediato de lucros para 

os grupos que detinham o poder econ5mico e que ingressavam no 

novo modelo. Alem disso exigia, para sua real efetivação, di 

retrizes racionalistas por parte do estado, a serem traduzidas 

em uma melhor distribuição dos serviços educacionais e em um 

controle desses serviços~ tanto nos seus aspectos administrati 
, ,-

vos quanto pedagógicos. Para efetivação dessa expansão,não se 

poderia prescindi~ ·de uma alteração nos padrões tradicionais de 

sua ger~ncia, ou seja, reduzir a tnterf~r~ncia direta dos "che 

fes pollticos locais". Estes, como salienta Victor Nunes Leal, 

indicavam os funcionirios estaduais que serviam nos municipios, 

dentre eles os professores primãrios, deixando o governo de 'n~ 

;,(~ar seus próprios candidatos se essa nomeaçao viesse IIreprese.!:!, 

tar a' quebra de prestlgio do chefe politico do municlpio ll 68 Ao 

comandar "um lote considerãvel de votos de cabresto", esses ch~ 

fes pollticos contavam com a lIilustração relativa" de medicos, 

68 Leal, Victor Nunes. Co~on~mo, enxada e voto. 4.ed. São Paulo, Al 
fa-5mega, 1978. p.44. 
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advogados - seus parentes oU.aliados políticos -que, por sua 

vez, desempenhavam importante função político~social. Por suas 

atividades profissionais, eles promov~am o contato do homem ru 
.' 

ral com a administração do município ou do estado. "Em alguns 

lugares e o padre qu~ funciona como líder intelectual, aliado 

'aos coroneis', papel geralmente desempenhado pelos doutores". 69 

Uma reorganização admiflistrativa que alterasse esse quadro, se 

realizada no início de governo, poderia abalar o prestígio p~ 

litico local dos coroneis, tendo como conseqüência a redução 

do numero de aliadas do governo e a quebra de sua hegemonia. 

Os riscos seriam menores se tal reorganização se processasse 

no final de um mandato - como aconteceu - quando os resultados 

de s, g a s ta n te s deu m a me d i da m a i s 11 r a c i o n a 1 i s ta 11 n a o ; S e f a r i a m 

sentir pelo grupo dirigente quê a propusera. 

Se correto este raciocínio, pode-se conclui-r que a instru 

çao bisica para toda a população, indistintamente, não consti' 

tijia uma preocupação fundamental do governo estadual, e que 

era irrelevante seu papel no modelo de desenvolvimento econômi 

co, permitindo que sua organização administrativa funcionasse 

por ,muito tempo como mediadora de uma política clientelistica. 

Entendo serem estas as razões por que se propôs tão tardiamen 

te uma reorganização da administração do ensino primirio e tam 

bem por que, ao propô-la, se procedeu de modo que ela não con 

69 Leal, Victor Nunes. op. cito p.22-3. 
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seguisse escapar a tradição clientelistica, ou seja, "do aten 

dimento pelo 'aparelho de Estado ' a. demandas ~onfiguradas em 

seu cariter particulartzado que assim ~ feito como forma de uti 
J 

lização de recursos politicos para o fortaleci·mento de partidos 

ou de facções do ramo executivo e do ramo le9islativo do apar! 

lho de Estado".70 Eisenstadt ve que na esfera poHtica são duas 

as principais caracterTsticas da modernização: "O fortalecimen 

to do poder dos 5rgãos centrais, legais, a~ministrativos· e p~ 

líticos da sociedade e a difusão do poder entre um maior nume 

ro de grupos sociai~, ou seja, lentre todos 6s cidadãos ' que 
. 71 

sao incorporados· a luma ordem moral ·consensual ' ." . 

Na presente situação o que se verifica e o fortalecimento 

do poder político dos grupos sociais que ji o detinham. Essa 

prãtica esti presente em todo o hist5rico da composição do p~ 

der político do e~tado. Ela se expliia pelo .fato de que em mo 

mento algum houve alterninc~a de poder em termos de classes fun 

damentais. Os partidos (PSD-UDN) sempre constituíram formas 

de representação das diferentes frações da mesma classe. Por 

tanto,- a alternincia de um ou outro desses partidos ã frente 

do governo do estado não significou mudança de poder, que sem 

pre permaneceu nas mãos da classe dominante. Ao se propor a 

constituição de um Conselho Escolar por uma elite local (o pr~ 

feito, o juiz de direito e o vigirio), delegando-lhe competência 

70 Machado, Lia Zanotta. E~tado, e6cola e id~ologia. Tese de doutoramento 
em sociologia. são Paulo, USP, 1979. capo 5, p.1-2 .. 

71 Eisenstadt, S.N. Modvz:.nizaç.ão: pltote6to e mudanç.a - modeJtnizaç.ão de f,O 

eiedade6 tnadieionaih. Rio de Janeiro, Zahar, 1969. p.14 e 15. 
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quanto ã indicação dos nomes para preenchimento dos novos car 

90S criados com o serviço de inspeção, podendo esses cargos s~ 

rem preenchidos por membros do'próprio Conselho, o que se ver1 

fica e o fortalecimento do poder político do mesmo grupo que jã 

exercia a direç~o política e cultural nos municípios. A estru 

turp do serviço de inspeção, tal como foi proposta, resguardcu 

a interferência. (que ate então existia) na area do ensino pr1 

mario .. o que se fez foi amplia-la, legitimando-a. 

Considero que o mesmo motivo que explica· a exclusividade co 

poder nas mãos da ~la5se dominante vale tambem para explicar a 

manutenção dessa elite ã frente da administr~ção do ensino a 

nível local. E preciso levar em conta que o grupo dirigente no 

podernao se propoe alterar a estrutura política e econõmica 

da qual ele surge e' sim pr'eserva-1a e desenvolvê-la. Esse gr~ 

po, surgindo "como expressão do desenvolvimento dessa estrutu 

ra, encontra categorias inie1ectuais"preexistentesIl7~ que ele 

mantem. A esses intelectuais tradicionais juntam-se outros in 

te1ectuais que o grupo dirigente no poder IIcria parà si 11, 'lI~e 

um modo orgânico"- o inspetor regional. . Juntos, esses inte 

lectuais, IIcomissarios do grupo domina'nte ll
, atuam no sentido ce 

construir e/ou manter a hegemonia do grupo dirigente, promove~ 

do as adesões das dema i s frações domi nantes em torno do seu pr~ 

jeto e evitando, dessa forma, conflitos e divisão entre frações 

da mesma classe. 

72 Gramsci, Antôni o. O~ bz.tei.eau.a..W e a oJtgayúzação da c.uUUJta.. 3. ed. 
Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1979. p.S. 
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Embora nem sempre esta a~esão fosse posslvel~ devido is lu 

tas interpartidãrias locais, estas poderiam tomar um carãter 

mais ameno diante da aparente "pluralidade" de que se revestia . , 

J 

o Conselho Escolar e a presença de tecnicos especializados na 

administração educacional na região. Com relação às classes do 

minadas marginalizadas do processo - esses dois fatores, con 

jugados a um trabalho .ideolõgic.o, perm.item que se forme a ima 

gem de um serviço p~blico neutro cujas iniciativas são de inte 

r e s s e g e r a 1. t s i g n i f i c a t i vo q u a n t o a e s t.e a s p e c t o o p r i n ci 

pio de "igualdade de oportunidades",. reforçado pela obrigat~ 

riedade da freqüência escolar prevista no Decreto estadual n9 

3.508/50, no qual se preve um rígido sistema de controle., Che 

ga~se ate mesmo a estipular punições para os pais que,tendo f~ 

lhos em idade escolar, não os enviam à escola, e a determinar 

como dever das autoridades estaduais ·comunicarem a existência 
, 

de menores em idade.escolar para fins de matrícula. Este ê um 

aspecto questionãvel e inviãvel se se considerar as condições 

objetivas da maioria da população, ate então margi,naliz~da do 

processo educativo escolar. ' Insustentãvel nas exigências que 

faz, por nio levar em conta as diferenças econômico-sociais da 

maioria da populaçio, esse discurso, ao mesmo tempo contraditõ 

rio, em face da realidade de sua aplicação, e extremamente coe 

rente com a política populista, jã que o populismo ê a tentat'i 

va de fazer com que as relações sociais apareçam indiferencia 

das como se nao hriuvesse classes. "Na adesão das massas ao p~ 

pulismo tende necessariamente a obscurecer-se a divisão real 
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da sociedade em classes com interesses sociais conf1itivos e a 

estabelecer-se a ideia do povo (ou da nação) entendido como uma 

comunidade de interesses solidirios".~3 
j 

Outro detalhe digno de nota e o fato de que, com a queda de 

Getulio Vargas, o país passou por uma redemocratização que, em 

1945~1946, "permitiu que a~ massas urbanas s~íssem as ruas, as 

praças publicas e inte~ferissem nos reSultados das eleições na 

çionais, estaduais e municipais. Essas massas estavam sendo 

po1itizadas de modo acelerado, num ampl,o e' inedito debate polI 

tico nacional",74 abafado uma vez mais em 1946 pela IIduríssi 

,ma repressão po11tica que caracterizou o peiiodo de Governo do 

General Eurico Gaspar Dutra ll
•
75 No ent~nto, mesmo em tão' cur 

t.o 'período a sociedade civil organiiou-se e de seu interiorsur 

giram propostas 'que ameaçavam a hegemonia da classe dominante, 

tendendo a desest~bilizar seu projetopolitico., Diinte disso, 

o governo utilizou mecanismos de esvaziamento daquelas propo~ 

tas, que evitavam em certos setores a utilização dos aparelhos 

repressivos e mascaravam o ret!ocesso demo~ritico.' A no~a estru 

tura administrativa do ensino em Minas Gerais, nos anos 50, apre 

sentava-se como um desses mecanismos. Com aquela medida, ao 

mesmo tempo que atendia às reivindicações dos grupos emerge.!!. 

tes, ji consagradas na Constituição de 1946, organizava-se co.!!. 

vocando, como aliados, dentro de determinados criterios,e1eme.!!. 

73 Weffort, Francisco. O pop~mo na polZtica b~iielna. 2. ed. Rio de 
Janeiro, Paz e Terra, 1980. p.159. 

74 Ianni, Octávio. op. cito p.101. 
75 Id. ibid. p.102. 



tos da sociedade civil. Com isso minimizava-se a força de ar 

ganizações independentes e voluntãrias, que tivessem no siste 

ma educacional o alvo de suas criticas e propostas. 

1.2. 1 Ve.6 dobJta.mento.6 da. e.6tJtutuJta. a.dmini.6ttr..a.tiva. do en.6ino· ptr..:i: 

mãtr..io no e.6ta.do de Mina..6 de 1950 a. 1964 

A'estrutura administrativa do ensino primãrio no estado de 

Minas Gerais desenvolveu~se lentamente nos governos que suced! 

ram ao de Milton Campos, numa gradual interação de formas mo 

dernas e tradicionais. A mesma estrutura implantada no final 

daquele governo, (1950) permaneceu intocãve1 durante o governo 

estadual de Juscelino Kubitscheck (1951-55). Em 1955, ano que 

seria o fi1timo de ~e~ mandato, J.K. deixou o governo, desincom 
. 
patibilizando-se para candidatar-se ã Pres'idência da República. 

Clóvis Salgado as'Sumiu o g"Overno,e, naquele ano (195~), encam.! 

nhou mensagem ã Assembléia Legislativa propondo uma reorganiz~ 

ção administr~tiva do ensino primãrio. Ka Assembléia aquela 

mensagem converteu-se no Projeto de Lei , o n . 487 (dezembro de 

1955), arquivado por não haver chegado a termo no exercício 'do 

governo ~ue o propusera (fora encaminhada ã Assembléia Legis1~ 

tiva, no fi1timo dia de mandato). Aquele projeto só veio a ser 

retomado em 1960, no ultimo ano de mandato do Governador Bias 

Fortes, que sucedera Clóvis Salgado. 

Oriundo do mesmo partido político do governo que o antece 

deu (J.K./C1óvis Salgado), o PSD, Bias Fortes governou o esta 
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d6 de Minas Gerais durante o. mesmo periodo em que Juscelino foi 

Presidente da Rep~b1ica e, em seu governo, tentou levar a ter 

mo o plano e as ideias .modernizantes de Juscelino. Na área da 
/ 

Educação, o governo Bias Fortes foi marcado pela reestrutura 

ção do serviço de inspeção escolar. Em 1958, pelo Decreto nQ 

5.433, as 40 inspetorias de ensino, até então existentes,foram 

reunidas por região geoecon6mica, em n~mero de 13, surgindo dai 

oS chamados agrupamentos de inspetoria_s. -Em 1960, o então Se 

cretãrio de Educação, Ciro Maciel, com base no Projeto nQ 487 

( do g o ver n o a n t e r i o-r) sub m e teu ã a p r e c i a ç ã o d a C o m i s são d e Edu 

cação da Assembléia Legislativa um anteprojeto do Cõdigo do En 

si_no Primãrio, el-aborado por um grupo de técnicos. 

Em suas consideraçõis gerais a respeito desse anteprojeto, 

Ciro Haciel referia-se ao cõdigo de -ensino em vigor naquela ep~ 

ca como de "acentuada tend~ncia de favoritismo pessoal, em de 

trimento dos mais legitimos- interesses do ensino e conseqüent! 

mente da coletividade."76 Afirmava ainda que a preocupação dos 

técnicos encarregados da elaboração do projetO fora "da~ ao c5 

digo e._.6t~utu~a c.apaz de. c.oloc.a~ o e.n.6ino 60~a da 5~bita da in 

6Iu~nc.ia poIZtic.a, libe.~tando-o de. injunç~e..6 e..6t~anha.6 ao ve.~ 

dade.i~o inte.~e..6.6e. públic.o , a.6 mai.6 da.6 ve.ze..6 o~ie.ntada.6 no .6e.n 

tido de. vantage.n.6 e. do.6 6avo~e..6 pe..6.6oai.6, t~aze.ndo, po~ i.6to 

me..6mo, e.m c.ont~apo.6ição, de..6vantage.n.6 e. de..66avo~e..6 pa~a a c.ole. 

76 Aguiar, Ciro Maciel. Considerações sobre o anteprojeto encaminhado a 
Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais em 15.11.60. p.2. 
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t:.iv.idade. ,,77 O anteprojeto reuni.a em 336 artigos ·todas as nor 

mas disciplinadoras do ensino primirio e pr~-primirio. 

Referindo-se ao Sistema de Administração do Ensino, Ciro 

Maciel assim o fez: 

"Ol> l> eJtV-tÇM de J.n.ópeção, compJteendendo; a um tempo, a y~ 

caLi..zação e: a Ml>~tênua tê.cn-Lca, JtepJte..6entam pápe.l de p:.~ 

moJtcüa.t .impoM:ânua. E atJtavê.l> da -tn.ópeção que pode. a Sec, ... ~ 

taJt-ta chegaJt CÜJte;taJl1e.nte. ã. mcUl, Jte.mota un-Lda.de u cola,'L ( ... ). 

E a-tnda a -tnl>peção que peJtmae veJÚMeaJt-l> e, na pJz.ÔpJÚa Del: 
. te., a e6-tuênúa dol> mê.todol> e pJtOCUl>Ol> pedagôg-tcOl> ( ... ) . 

A pOl>-tção da ucofu peJtante a Souedade a que ".6e.Jtve, a .6ua 

ma-toJt ou· menoJt. -tntegJtação no muo l>oua.t, a -tn6tuênua que 

dei.e. Jtecebe. -ou a e.le. tJtan.ómJ.te., l>ão 6CuM que. l>Ô podem, c.em 

exa:üdão, l> e.Jt obCJ eJtvado.6 ' -tn loco', me.cüante. um tJtaba.tho de 

-tn.ópe.ção cu-Ldado.6o e. bem oJÚentado. E como con.óe.qüênua de.~ 

ta Jte.alidade, l>omente. a -tn.ópe.ção podeJz.éi. ·coJtJÚgiJt ou -tndi c.a.'1. 

ao.6 õJtgão.6 .6U/?e.JÚoJtu 0.6 muo.6 que lhu peJtmUem ftatiMcaJt a 

atitu.de da e.6 cota e.m Jtelação ã. Soue.ç1a.de. paJta que 60-t CJUa 
da. ,,78 

Com essas justificativas, Ciro Maciel propunha um serviço 

de inspeção do ensino com a se~uinte estrutura: 

a) Delegacia. Regional de Ensino; 

b) Inspetorias Sec~ionais; 

c) Inspetorias Escolares Municipais. 

77 Aguiar, Ciro Maciel. op. cito p.5. 

78 Id. ibid. p.25 e 26. 
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As Del e 9 a c i a s R e 9 i o n a i·s d e E n s i no, em n um e r o de 1 3 , r ep r! 

sentariam "a estruturação em forma definitiva e com caracterts 

tica de Ergão criado em lei, dos agrupamentos de Inspetorias 

R . ." 79 eglonals em vigor desde 1958. A cada delegacia estaria su 

bordinado determinado n~mero de inspetorias seccionais, sendo 

cada' uma constituida por certo n~mero de múnicipios. Cada um dos 

municipios teria, por sua vez, uma inspetoria municipal, cujo 

titular seria responsãvel pela inspeção das escolas do ~unici 

pio, contando para isso cóm auxiliares encarregados de orientar 

as escolas rurais. 

Fazendo alusão a essa estrutura, Ciro Mac1el diz tratar-se 

de uma forma de "descentralização dos processos de 

atribuida a Ergãos de caracteristicas tipicamente 

Salienta ainda: 

-execuçao, 
. . "80 reglonals. 

"A de.6 c(wvl.aLüaçâo doJ.J M..Jr..viçoJ.J . da. S eCJte.taJÚa ê.' du e j ad..t 

há. longo tempo, pOJt todo.6 aque.le.6 que, e.nr J.JeM cüveMM C' ':. 

gão.6 ce.~, Jte.6pondem p~M e.ncaJtgoJ.J da cheMa. Não 

HM OJ.J tJtabalho.6 "ll.e1.auonadOJ.J com a inJ.Jpeção Jtec..tamam a p'L.~ 

vid-enUa, mM quantO.6 OuVw8, de oJtdem :técnica ou. acimtniJ.Jt ..... t 

tiva, vêm.J.Jendo executadoJ.J, em decoJtJtê.nua .da centJta.tizaç~2 

ewten;te, de óOJlma inadequada, Jte.6ponJ.Já.ve.t peloJ.J óJteqüent2.~ 

e.mpeJuwme.ntoé! da máquina centJz.al, de. c.ujo bom óunuonameJ:t,' 

d d J:7 'da -. ~'d ,,,81 e.pe.n e., J.Je.nl uuv-t ,o p!l.Oplt-tO euto o e.nJ.J-tno. . 

79 A' C' M . 1 '. t 27 . gUlar, lrO aCle. op. Cl . p. ,.' 

80 Id. ibid. 

81 Id. ibid. 
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Nas considerações sobre o ~nteprojeto, especificaram-se os 

crit~rios para designação dos ocupantes dos novos cargos, a se 

rem estruturados em lei (delegado, inspetor seccional, insp~ 

tor municipal e seus auxiliares), recomendando que fosse obser 

vada a formação t~cnica pedag6gica e/ou experi~ncia de mag{st! 

rio. No tocante aos delegados enfatiza: 

"Vach6 M ~ua..6 Mnaüdad<u e c.on-!)-<-deJt.ando o papel. que.fh<u 

ê. fl.<U efl.vado no S~:tel11a de Adm-<-~:tJt.ação de Enó-<-vl.O, M Ve.fegE: 

UM hão de' ~efl. ditúg-<-ch6 pOfl. pitO 6~~-<-onw do l11ag~:tê~0,. 

aboündo - ~ e, ,o ~ê~o p0il..t!c.o no fl.ec.lt~amen:to dM del.egE: 

do~ ( .•• ). Pltoc.UJt.ando evilalt que o c.aJL90 dede.f.egado do en,ó.{, 

no venha a -<-nc..tU-<-It-~'e en:tJr.e o~ c.hamadM c.Mgo~ po.e.I:ti..C.M, pOIt 

ot.,áJr..o .fado houve pOIt bem, jucüuo.óament'e aliM, dafl. ao ~eu 

pitO v-Únen:to a c.aJt.ac.:tewuc.a de c.om~.ó ão c.om o que po deM o 

govefl.1'lO c.o.foc.aJi. ã. 6lten:te ch6 Ve1,egauM, 6UYlcLonwo.ó de .óua. 

~onManÇ.a, -<-dentiMc.ado.ó c.om O.ó .óeM' pMpô~dM e c.apaz<u de 

pfl.<U:tafl.-.fhe c.o.faboJt.ação e6-<-c.az na exec.u~ao de .óeu p.fano edu 
82 " . 

c.auonaL" 

Na Câmara aquele projeto recebeu o nQl .132/60 e do, seu es 

tudo surgiriam 13 emendas, sendo que apenas uma delas referia-se 

i criação d~ Delegacia Regional de Ensino, no caso a de Belo 

Horizonte. Considerou-se que por ser Belo Horizonte munici 

pio-sede da Secretaria da Educação, a inspeção das escolas ai 

localizadas poderia estar sujeita iquela Secretaria, dispensa~ 

do a criação de uma De'legacia Regional do Ensino~ Das 12 ,emendas 

82 Aguiar, Ciro Maciel. op. cito p.28. 
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restantes nove referiam-se a situação de pessoal (gratificação, 

vencimentos,estabilidade de professor leigo, etc.); duas a fun 

cionamento escolar (duração de perlodo letivo, perlodo de m~trr 

cul a e exames, lotação de turmas) e uma referi a- se à fixação de 

area mfnima para construção de escolas - o código previa 2000m2 

e a emenda sugeria a redução para 1200m 2 em caSo de excepcion! 

lidade. 

Resultou dar a proposição de Lei nQ 2.698, aprovada em 29 

de dezembro de 1961 pelo novo governador do estado - Magalhães 

Pinto - com alguns vetos parciais, sendo o tocante à ~nspeção 

de ensino assim·manifesto: 

" ( ..• ) no 0JLt •. 1 tI 1 ve.:to a expf!.u.6ao entendida u:ta c.omo 

de ó-Ú>c.ilização I de vez que, na modef!.na te.c.nJ:.c.a do eM-tno I a 

-tn.6peção não m~ .6e entende c.omo 6-Ú>c.ilização, e.6-tm c.omo 

ofL-i.en:tação. ~~c:omenda-.6e, po-ú>, o veto c.omo c.OMmvo de Of!. 

dem te.c.n-i.c.a." 

Em decorrência foi aprovada a Lei estadual nQ 2.610, de 8 

de j a n e i r o de '1 962, c o n te n d o o n o voe õ d i g o d o E n s i no P r i m ã r i o 

e, com ela, a criação de 13 Delegacias Regionais de Ensino, con 

ferindo ao Executivo o poder de ampliar ou reduzir a ãrea de 

jurisdição_ de cada uma delas. Emb.ora criadas em 1962, as primei 

ras medidas de estruturação das Delegacias de Ensino sõ foram 

toma da s d o i s a nos de p o i. s ,o use j a em 1 964. Mas q u a i s e r ama. s, e x i 

gências daquele momento histõrico (1960-64)? Em-que medida aqu~ 

la 'reorganização administrativa do ensino primãrio era uma res 

posta àquelas exigências? Por que os conceitos de eficiência, 

modernizaçãõ, descentralização dos serviços educacionais. são tão enfati 

zados? 
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Informações hist6ricas indi~am-nos que a tentativa de reo! 

ganização administrativa do ensino primãrio em Minas Gerais,no 

inlcio dos anos 60, representou no plano nacional uma resposta 

não s6 ~s pressões sociais com caracterlsticas bem expressivas 

dada a heterogeneidade de seus m~nifestantes, como tambêm as 

necessidade's da nova etapa de desenvolvimento do capitalismo na 

q~ele perlodo que enfatizava a Educaçãó como um dos recursos 

para o seu avanço. Foi por extensão que os conceitos de moder 

nidade e eficiência, presentes nos arranjos institucionais,' paE. 

saram a ser questão de relevo'na ãrea da' duc~ção. 

o inlcio dos anos 60 caracterizou-se por mais uma crise da 

democracia. Alguns problemas gerados pelo tipo de desenvolvi 

mento ocorrido no pals eram então cl~ramente' manifestados. Po 

liti.camente, o perlodo foi marcado p~la renGncia de um presi 

de n t e e a de p o s i ç â o' de seu' s u c e s s.o r, bem c o m o p o rum a. e x p r e s si 

va politização das massas urbanas. Analisando aquele perlodo, 

Ianni lembra q.ue economicamente, as pollticas desse periodo eram 

flutuantes e ambiguas~ IITanto no governo Quadros como no gover 

no Goulart a polltica econômica não chegou a configurar-se co 

mo um sistema de diretrizes coerentes. 1I83 Ianni aponta como 

sendo um dilema crucial desses governos 110 div6rcio entre o Po 
. 84 der Legislativo e o Poder Executivo ll

, o primeiro sendo de ba 

se predominantemente agriria e o segundo IIfortem~nte iniiuen 

ciado pelos interesses e valoresligados ~ sociedade industrial. II85 

83 Ianni, Octãvio. op. cito p.·193. 
84 Id. ibid. ~.195. 
85 Id. ibid. p.196. 
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No entanto, a contradição principil nesse perfodo nao era 

essa. Tanto Jinio Quadros como João Goulart tivéram dificulda 

des ew ~solver a contradição "entre as duas estratêgias poli 

ticas possíveis para o desenvolvimento econômico " .. 85 brasllelro", 

ou seja, de um lado, um sistema capitalista dependente associa 

do ao capital estrangeiro, e de outro, um .sistema capitalista 

nacional. Subjacente a essa contradição entre as duas a1terna 

tivas econômicas havia uma outra situada agora no plano politi ' 

co, entre forças sociais ,que lutavam pelo fortalecimento de un 

capital nacional (mrivimento sindical ~ partidos de esquerda), 

que v i a m p o r e s s e c a m i n h o uma p o s s i b i 1 i da de" d e e 5 ta ti z a çã o p ro 

. d . '. '1"87 gresslva ' a economla naClona , e as forças sociais que lu 

'tavam ~ela solução d~ capitalismo associado. 

Nesse contexto 'deu-se a apTovaçao da Lei de Di retri zes e Ba 
, . 

ses da Educação Nacional (Lei nQ 4~024, de 20 de dezembro de 

1961), depois de 13 anos de su~ proposição, que foram marcados 

por manifestações e debates em torno dessa lei. Essa fase de 

grandes discussões -,que refletem os conflitos dos grupos no 

poder no periodo de internacionalização .da economia brasileira 

(1945-60) - propiciou a formação de unia consciência nacic~al 50 

bre a Educação, ,que passou a ser preocupação não 50 de especia 

listas, mas tambêm de vãrios outros segmentos da sociedade. 

86 Ianni, Octãvio.op. cito p.196.· 

87 Id. ibid. p.197. 
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A oferta educacional se transforma em tema político central, 

surgindo tambem como ~lo9a~ mais importante nas campanhas elei 

torais. Os pollticos ã cata de votos prometem escolas para' tE. 

dos os recantos do pals ( .. ,.). Desta forma foram efetivamente 

c o n s t r u i das e s c o 1 a sem mui tos P o n tos do p a i s, sem que po rei:l h o ~ 

vess'e a minima preocupaçao com a qual i dade, do ensi no oferecido, 

com a formação d'os professores e com o 'meio financeiro da Edu 

- •• 88 caça0. 

Aqueles .6logan.6 ,el.eitorais tinham sua justificativa nao so 

no interesse que a ~dQcação despertara; mas tamb~m, e sobretu 

do, na expectativa dos muitos que não tinham condições de aces 

so ã escola. Explicando melhor: a obrigatoriedade do ensino 

não recebeu na Lei nQ 4.024/61 o tratamento que se esperava; 

pode-se mesmo afirmar ~ue houv~um retro~esso. Em lugar de se 

prever con~ições para que fosse cumprido aquele principio, jã 

consagrado na Constituição de 1946, previram-se casos de sua 

isenção. E: o que se encontra no ,parãgrafo unico do seu art. 30, 

o n deu m dos c a s o s p r e v i s tos e r a a i n s u f i c i ê n c i a de e s co 1 as, P o r 

tanto, o politico representava a esperan'ça de eliminar ess~ obs 

tãculo. O que' devia ser de direito passou a ser de favores e 

o b j e to de' b a r 9 a n' h a s e 1 e i t o r a i s: e s c o 1 a, = vo tos . 

As manifestações da ,sociedade civil, porem, nao terminaram 

alo Estudantes, trabalhadores rur&is e urbanos organizaram-se 

e, em suas reivindicações, inc1uiam·uma Reforma da Educação 

88 Berger,~lanfredo. Educ.aç.ão e dependênc.ia. 3. ed.São Paulo, Difel,1980. 
p.175. 
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Biasileira. Paralelamente, surgiram naquela'~poca iniciativas 

que visavam atingir efetivamente as camadas populares. Por exem 
i 

plo: "Em torno de PaulQ Freire formam-se g'rupos de trabalho que , 

desenvolvem um novo m~todo de alfabetização (: .. ), cujo alvo 

p r i n c i p a 1 e de s e n c a d e a r, a t r a v ~ s d a a p r e n diz a g e m de t e c ni ca s de 

1 
. _. 89 

eitura e escrita, um processo'de emancipaçao. 1I 

Analisadas agora pela 6tica da modernização, as pressoes 

sociais daquele momento sintetizavam ~s interesses tanto da bur 

~uesia nacional quanto dos setores da burgu2sia que queriam o 

fortalecimento do capital assóciado, bem como da classe media 

. que crescia com o processo de industrializaçã6. e urbanização. 

Eises segmentos sociais, tanto quanto os pr6p~ios ~overnantes, 

viam na modernização das insti~uições educacionais um dos recur 

sos' para a formação de mão-de-obra necessária ã industrializa 

çao que se pretendia implementar. Ga~antir ~m~ escolarização 

regular e uma alfabetização' "eficiente" deveria ser o objetivo' 

dessas instituições. Reorganizando a administração do sistema 

educacional para atender tal objetivb, o Esta~o, enquanto via 

bilizador de uma proposta modernizante, ao mesmo tempo que in 

tegra grande massa de "cidadãos ll numa sociedade moderna em for 

maçao, vai ao encontro dos anseios de camadas populares que r! 

clamam por um ensino mais eficiente para enfrentar o desafio 

da industrialização e por uma ehanee a mais para o campesinato 

sair de sua marginalidade. Por outro lado, vai ao encontro 'dos 

89 Berger, Manfredo. op. cito p.178. 
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interesses de frações da cla~se dominante, dentr~ elas a bur 

guesia industrial, que almej~ uma forma de reduzir o poder p~ 

1 i t i c o das o 1 i 9 a r qui as. r u r a i s que, em b.o r a )'s e usa 1 i a dos , P o d e m 

constituir entraves a sua politica industrializante. 

A critica que naquele momento foi feita i utilização dos 

apa~elhos escolares para fins eleitorais ·tinha porta-vozes den 

tro do próprio aparelho de Estado (Secretaria de Estado da Edu 

cação): os t~cnicos, que denunciavam a· interfer~ncia politico­

partidiria, apontavam-na como empecilho ~ efici~ncia do ensi. 

00. Propuseram, então, uma fiscalização maior por parte da Se 

. cretaria de Estado da Educação, atrav~s. de órgãos regionais - as 

De·l e 9 a c i as d e E n si no .. 

Ao justificar a necessidade de se aprimorar o serviço de 

inspeção, o Secretirio de Educação (Clóvis Salgado) referia-se 
, 

ao mesmo como um reçurso de que a Secretaria ·poderia dispor p! 

ra "colocar o ensino fora da órbita da influ~ncia politica", v~ 

rificar lia posição da escola perante a sociedade a. que. serve" 

e "corrigir ou indicar aos órgãos .superiores· os meios que lhes 

permit~m ratificar a atitude da escola em relação i sociedade 

para que foi criada". Isto significa que, para os t~cnicos, uma 

atuação direta da Secretaria nas escolas, via uma representação 

regional, poderia impedir sua utilização "no sentido de vanta 

gens e de favores pessoais" (o que equivalia·a interesses poli 

tico-partidãrios) e que a eles (t~cnicos) ~ que competia ava 

liar a defasagem ou nao da escola em face dos .interesses da so 

ciedade. 
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Essa valoração do ensino', em que prevalece o parecer tecni 

co, deve ser analisada i luz dos interesse.s p~líticos do grupo 
i 

d i r i g e n te na que 1 e mo m e R to h i s t õ r i co, ni a i s, ) v o 1 ta dos p a r a a e s 

trategia de industrialização do país. Essa estrategia que os 

lIaparelhos de Estado ll estivessem mais bem pr.eparados para a en 

trada do capitalismo, retirando-os das mãos de setores mais 

atrasados (localizado~ sobretudo no interior do estado), que 

os utilizavam para fins de interesses ,imediatos, como por exem 

plo, aumentar seu prestígio e poder local traduzidos em numero 

de eleitores conqufstados atraves de favores pessoais envolve~ 

do os serviços publicos. Os grupos dirigentes voltados para a 

~odernização, embora dependentes desses setores, por serem eles 

sua base de sustentação eleitoral, não tinham outra saída senão 

romper com a' prãt i ca a te então' adotada, sob pena de ver frac'as 

sada sua proposta política mais ampli.e de per~er sua 
" 

hegeP1~ 

nia frente aos demais grupo~ sociais. 

O funcionamento do Sistema de Educação de modo a satisfa 

zer interesses imediatos, afas'tando~se da legalidade burguesa, 

tendia a enfraquecer um dos argumentos essenciais ,da dominação 

naquele período. Se, de um lado, a manipulação ilegal do Sis 

tema de Ensino reforçava o poder de alguns grupos, de outro, e~ 

fraquecia a hegemonia da classe ~ominante como um todo. O p~ 

pel do tecnico nesse momento foi de primordial importância. Qua~ 

do o~ tecnicos da Secretaria de Educação colotaram-se como de 

'fensores das reivindicações sociais e ·em nome dos interesses do 

ensino e da coletividade, propuseram a racionalização do servi 



ço de inspeção escolar, eles promoveram nao sõ a fusão dos an 

seios da classe subalterna, mas também o convivi o harmonioso 

das diferentes facções da classe dominante, jâ que a adminis 

tração educacional, com o respaldo técnico, mostrar-se-ia a to 

dos como neutra e ·voltada para o bem comum. 

To d a v i a, na p r â t i c a, a o p e r a c io n a 1 i z a ç ã o da. p r o p o s ta t é c n i 
. " 

ca tendia,como ainda tende, a esbarrar com alguns obstãculos. 

r que o grupo dirigente tinha interesses comuns com os latifu~ 

diãrios e com a burguesia rural e por isso mesmo não conseguia 

romper com esses setores e, conseqUent~mente, com suas prât.! 

cas politicas tradicionais. Decorrem dai contradições em vã 

rios gràus, pois ao mesmo tempo que se promulga uma lei com ca 

racteristicas modernizantes, adaptada a um estado que deve ate~ 

dOe r a e x i g ê n c i a s deu m n o vo mo de 1 o p o 1 i t i co, um e s t a do que s e 

apõia em novas fO~9as sociais, o grupo dirigente tem de levar 

em conta, quando da aplicação dessa lei, os interesses de for 

ças tradicionais. Por não haver uma ruptura real entre as for 

ças politicas tradicionais e a bur9uesia ascendente, . e sim 

alianças (tanto no plano econômico como no plano politico onde 

os interesses se entrelaçam), mesmo que o estado modernizante 

se p~oponha adotar medidas que resultem num avanço, ele evita 

ou retarua iniciativas que coloquem em questão o poder polit.! 

co-econômico tradicional ~ A ãrea da Educação, pelo que. os· f! 

tos registram, é a mais vulnerãvel i manipulaçã~. politico-par 

tidãria, o que talvez explique o que sempre ocorreu na histõ 

ria da estrutura administrativa do ensino em Minas Gerais, ou 



seja, os governos, de modo geral, adiaram para o fim de seus 

mandatos as propostas de racionalidade administrativa na area 

educacional. 

Ao justificar ~ proposta de criaçio das Delegacias 

nais d~ Ensino, o Secretârio Ciro Maciel mostrou que se prete~ 

dia descentralizar os serviços da Secretaria da. Educação e, com 
. . 

essa descentralização, obter-se um melhor funcionamento da IImâ 

quina tentral ll
• As Delegacias Regionais de Ensino seriam um 

aprimoramento dos serviços de inspeçio escolar, atraves dos 

quais se poderia II ver ificar na pr6pria f~nte a efici~ncia dos 

metodos pedag6gicos ll
• Fica claro que os requisitos dessa efi 

ci~nciaforam determinados pelos tecnicos da Secretaria de Es 

tado da Educação. 

·Embora se enfatizasse que tal medida objetivava os intere~ 

ses da coletividade, nao se p o de .p e r d e r de vista que com aqu~ 

1 a medida o que se procurava atender basicamente eram os inte 

resses do 9 ru p·o dirigente. O ensino eficiente, portanto, se 

ria aquele que melhor se prestasse ao re·forc(l e reprodução do 

controle id~o16gico, que e um dos recursos bãsicos para manter 

a sit~açio de dominaçió e que pode ser usado independentemente 

de outras medidas, como por exemplo, a utilização ·do sistema 

educacional como um IIcabide de eMpregos ll ou algo parecido. As 

sim e possivel imaginar uma sociedade na qual a.democracia bur 

guesa funcione corretamente e, em conseqü~ncia, funcionem tam 

bem as garantias dos mecanismos de acesso a cargos,etc. Em nada 
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isto excluiria o funcionamento do Si~tema Educacional como um 

recurso de dominação, o q~al atuaria basicamente atravês do con 

teudo veiculado no ensino, sugerido ou mesmo ditado pelos tec 

nicos da Secretaria de Educação. 

E bom lembrar que a função técnica nunca é neutra. IISe e 

~erdade que a função técnica não se identifica com a fu~ção po 

1itica, tambem e verdade que a função tecnica, em concre:o, ap~ 

rece sempre vinculada a uma orientação politica detemi r,ada."9J · 

O s õ r 9 ã o s r e g i o n a i s (a s O e 1 e g a c i a s d e E n s i n o.), p o r t a n to, P o d e :I 

r e p r e s e n t a rum m e c a ,n i. s m o c o m p 1 e m e n t a r d e c o n t r o 1 e d e e f i c i é n éi a , 

dentro de criterios predeterminados, e não como forma de promo 

ver alternativas- de participação social. A descentralização prE. 

posta por Ciro Maciel limitava-se a atos burocráticos e em mo 

mento algum falava-se na participação do usuário das institui 

ções educacionais~Dessa forma, ou 'seja, com a centralização 

das decis5es po1itico-educacionais ~ermanecendo inalterada, a 

criação das Delegacias de Ensino significou uma extensão da 

atuação controladora da Secretari~ de Educação as régi6es . do 

Estado. 

1.3 Pe~Zodo 1964-74 

O Estado Brasileiro põs-64 e resultante de alianças entre 

a burguesia empresarial e a classe.media representante dos se 

90 Saviani, Dermeval. Edu~ação b~a~i~~a, ~~ut~ e ~~tema. Prefácio 
i 3. ed~ são Paulo, Saraiva, 1978. 
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tores modernos. Dentre os componentes desta classe distinguem-se 

os militares que "issumiram como missão pr6pria alcança~ e for 

talecer o desenvolvimento capitalista".9l Embora o movimento 

de 1964 tenha contado com o apoio de "setores 'tradicionais ' da 

classe .m~dia, orginizados na Igreja e nos Partidos, bem tomo 

nos setores. ( ... ) 'agro-latifundistas'. Estes grupos foram, ( ... ), 

alijados progressivamente· das posições.de poder dentro do Est! 

do, em beneficio dos grupos mOdernos",92 manifestos na tecno 

cracia que se imp1antpu nas empresas tanto publicas como priv! 

das e no pr6prio Estado. "0 regime se caracterizou por uma es 

p~cie de delegação da po1itica para a economia e, nest~, pela 

emerg~ncia do t~cnocrata como personagem pOlitico".93 Economi 

camente, assegurou uma po1itica que "permitiu a reconstituição 

d.os mecanismos de acumulação~' criando para isto instrumentos que 

"obrigaram a uma modernização do aparelho do Estado". 94 As .in 

junções do modelo econ6mico nesse periodo provocaram· grandes 

reformas administrativas em todos os estados da federação, e a 

interfer~ncia ·do governo fez-se presente em todo o sistema eco 

n6mico nacional. Em decorr~ncia dos at6s institucionais vige~ 

tes nos ano·s de 1964-69, implantou-se lia hegemonia absoluta do 

poder. executivo". Peló esvaziamento da força do Legislativo, 

o Executivo reforçou seu poder de decisão para traçar diretri 

zes da po1itica administrativa, tendo em vista os objetivos da 

91 Cardoso, Fernando Henrique. Auto~~mo e demo~zação. Rio de Ja 
neiro, Paz e Terra, 1975. p.178. 

92 Id. ibid. p.178-179. 
93 Id. ibid. p.202. 
94 Id. ibid. p.179. 



78 

politica econ6mica. Sua hegemonia "~e consolida e se expande" 

por meio da tecnoestrutura. 95 A técnica do planejamento,enqua~ 

to recurso de reorganização da 'politica econ6mica, que no perio 

do pos-guerra surgira como .panacéia para os males da pobreza e 

do subdesenvolvimento, passou a ter considerãvel importância 

nesse novo contexto. 

A Reforma Administrativa do setor publico no âmbito fede 

ral, preconizada pelo Decreto-lei nQ 200, de 25 de fevereiro de 

1967, cujas diretrizes, foram estendidas aos ~stados por força 

d o A t o I n s t i tu c i o n a 1 'n Q 8/69 v i s a va d a r m a i o r i m p u 1 s o a o de s e n 

volvimento econ6mico do pais e tinha como principios b~sicos: 

a) planejamento;' 

b) c o o r d e n a ç ã o ;, 

c) descentral~zação; 

d) del'egação de compet~ncia; 

e) controle. 

o novo modelo econ6mico indicava a Educação como um dos re 

cursos para seu sucesso. Medldas efetivas para orientá-la nes 

ta direção foiam tomadas, no plano nacionil, a partir de 1967. 

Na que 1 e a n o c r i o u - s e o Mo b r a 1 (L e i n Q . 5 . 3 7 9, de 1 5 de dez e m b r o 

de 1967), uma tentativa de retomar, com filosofia diferente, o 

95 Segundo Octávio Ianni, "a noção de tecnoestrutura engloba tanto os tec 
nicos, como os órgãos e os prõprjos meios necessários ã elaboração, exe 
cução e controle da politica econ6mica 'do Governo". (Ianni, Octávio. E.6 
.ta.do e planejamento no BfUt6..i..L.. op. cito p.3l5.) 
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trabalho de Paulo Freire. Em 1968 realizou-se a Reforma Univer 

sitãria (Lei n9 5.540) e foram tomadas as primeiras providê~ 

cias para a criaçâo de .ginãsios polivfrlentes - adaptaçâo do e~ 

sino medio as exigências da formaçâo de mâo-de-obra necessãria 

ã economia do pais -, primeiro passo em direçâo ao ensino pr~ 

fissionalizante que seria amplamente regulamentado em 1971, com 

a L~i n9 5.692, de 11 'de agosto de 197] - Reforma do Ensino de 

19 e 29 graus. Com esta lei estendeu-,se de quatro para oito 

anos a duração do 19 grau - sendo os dois últimos para estudos 

prãticos - e determinou-se que o 29 grau fosse de formaçâo pr~ 

fissionalizante. 

Apesar da expressiva politização das massas urbanas verifi 

cada no periodo anterior (1963(64), originãria das lutas ideo 

lógicas travadas entre forças politicas antagônicas e da prãti 

ca de lutas daquelas massas em campanhas de rei"vindicaçâo sal! 

rial e debates em torno de ~eformas de base - agrãria, tribut! 

ria, universitãria, etc - as medidas tomadas a partir de 1964 

efetivaram-se sem que houvesse pa~ticipaçâo e' debates no âmbi 

to da ,sociedade civil. O novo grupo emergente exerceu sua he 

gemonia excluindo da vida politica, alem da denominada classe 

politica, as forças sociais contrãrias ao regime. "0 Estado li 

quidou ou controlou as organizações de classe (sindicatos, pa! 

tidos) e os meios de expressão de oposiçâo (Congresso, Impre~ 

sa),que poderiam ser utilizados pelos setores da classe derro 

tados em 64 (inclusive a parte do empresariado e das classes 
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medias ligadas ao populis~0).1I96 Ao'lado dessa açao coatora,. 

desenvolveu-se uma lIideolQgia do crescimento e do Brasil pote~ 

cia ll e o Estado passou a apresentar-se como defensor dos inte 

resses gerais da ,lI naç ão". 

t. 3~ 1 Repe.Jtc.ué>é>ão no eé>.tado de M-tnaé> Gelta-t·é> - aé> lte6oltma!> adm<. 

Clelio Campolina ressalta que ji em 1962 a industrializa 

çao apresentava-se como lia unica salda ll para o atraso econômi 

co em que se encontrava Minas Gerais. Com a finalidade de apoiar 

a industrialização no estado, criou-se naquele ano o Banco de 

'Des~nvolvimento Econõmico de Minas Gerais (BDMG) e, de acordo 

com os estudos por este el~borado, originou-se, a partir do I 

Congresso Brasileiro de Desenvolvimento Regtonal, realizado em 

1 9 6 5, o 11 Di a 9 n õ s t i c o d a E c o, n o m i a M i n ,e i r ali. A o c a r a c t e r i z a r M i 

nas Gerais como em situação de' subdesenvolvimento, comparada COr.T 

outras regiões, apresentou co~o indicadores: 110 baixo grau, de 

urbanização, a predominância de atividades agropecuirias, as 

grandes diferenças de produtividade, baixo nlvel de saude e es 
97 

colarização. 1I A preocupação em fortalecer a industrla mineira 

ia de encontro a polltica econômica in~rementada no plano fed~ 

ral e que visava criar condições para a definitiva implantação 

do capital monopolista. 

96,Cardoso, Fernando Henrique. op. cito p~179. 
97 Di ni z, Clel i o Campo 1 i na. ~:ta.do e c.ap.<.:ta.i. u:tJw.ngultO na -tndM.tuaüza 

ção mine-tJta. Belo Horizonte, UFMG/Proed, 1981. p.156. 
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A elaboração do Diagnõst'ico da Economia ~1ineira "fortaleceu 

o poder da tecnocracia mineira, permitindo legitimar sua ascen 

são em detrimento da chamada 'classe ~olr~ical, de forma abso 

lutamente coerente e complementar do mesmo fen6meno que se de 

senhava no plano nacional. 1I98 Esse poder tecnocrãtico aos po~ 

cos .foi ganhando seu espaçb e firmando-se na administração do 

ensino. Campolina chima a atenção para o fato de que em um dos 

capitulas do diagn?stico, o grupo encarreg'ado de sua elaboração 

fazia criticas ao comportamento do pol~ticri mineiro, aponta~ 

do-o como um dos lIo'bstãculos institucionais ao desenvolvimento 

de Minas Gerais ll
• Ressalta o autor qu~ esse capitulo não foi 

publicado por motivos politicos, jã que o BDMG era uma 

~uição publica. 

in s ti 

Nos ultimas anos da d~cada de 66,e inicio da de 70, proce! 

sou-se em Minas G~rais, conjuntamente com o ·redimensionamento 

da economia mineira, toda uma reforma administrativa para ada~ 

tar a administração estadual ã nova realidade. Foi no âmbito 

dessa reforma que se deu a re6rga~ização administrativa do en 

sino primãrio. 

A eleição de Israel Pinheiro em 1965, pelo PSD, para o g~ 

verno de Minas Gerais bem como a de Negrão de Lima no Rio de 

Janeiro - foi sentida pelos idealizadores e executores da IIRe 

volução de 1964 11 como protesto contra aquele movimento polit.:!.. 

98 D·· Cl-l . C 1 . 1n1Z, e 10 ampo 1na. op. cito p.158. 
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co. Na medida em que o fluxo. de recursos federais para Minas 

Gerais foi drasticamente diminuido, em que a economia .estava 

procurando se reciclar, o governo mineiro investiu em prospeE 

ção, estudos, diagnósticos da economia mineira, para sacudir a 

i n d i f e r e n ç a da ã r e a f e d e r a 1. M i nas d e b r u ç o u - s e sob r e s i me s ma , 

começou a questionar, refletir, procurar novos caminhos. Era 

preciso encontrar novos· r"umos jã que o" eixo Rio-são Paulo esta 

va tomando proporção de absoluta prevalência e Minas estava em 

ritmo de descompasso. Os arranjos institucionais e reformas 

administrativas, durante aquele governo,· constituiram ao mesmo 

tempo instrumento de IIracionalização ll
, visando a rec"uperaç~o 

da economia mineira, e o recurso a que o governo do estado re 

torreu para sobreviver em face dessa exigência. 

Em 1966, o estado fez um acordo com a Universidade Federal 

de Minas Gerais para realizar es~udos que subsidiassem uma re 

forma administrativa. Em 1969, pela Lei estadual nQ 4.477, de 

26 de maio de 1967, IIfoi criado o Conselho Estadual de Planej~ 

mento ( ... ). Criou-se também o Gabinete de Planejamento e Coo]: 

denação e a.s Assessorias de Planejamento e Coordenação (APC).1I99 

Em 1968 criou-se o Escritório Técnico de Racionalidade Ad 

ministrativa (Etra), oriundo do acordo entre o estado e a UFMG, 

mencionado anteriormente. A organização Etra atuava fixando 

normas de simplificação e racionalização técnica da administra 

99 Diniz, Clélio Campolina. cp. cito p.161. 
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çao p~blica. Constituindo um grupo de trabalho, o Etra reali 

zou um diagnóstico ·da administração publica em termos de sua 

estrutura e funcionamento. 

Em 1971, Rondon Pacheco, eleito indiretamente, assumiu o 

governo de Minas Gerais para o quinqu~nio de 15 de março de 

1971 a 15 de março de 1976 e deu continuidade a essas reformas 

a d m i n i s t r a t i va s . Se g u n do' , d e c 1 a r a ç ã o d e R o n do n P a c h e c o, 11 a i de i a 

centra1" que norteiava seu governo fundamentava-se IIprecipuame~ 

te na ação administrativa planejada e coordenada; ( ... ); na in 

tegração interna de cada sistema e dos· sistemas entre si; ( ... ); 

na racionalidade administrativa." Essas proposições s~ justl 

ficavam, segundo ele, pela lIirraciona1i~ade do aparato instit~ 

tibnal p~blico, jibem diagnosticada no Plano Mineiro de Desen 

vo1vimento Econõmicoe Social (PMDtSt',lOO elaborado no in; 

cio 'de 1971 e destinado a economia mineira como um todo. 

Analisando esse plano, Luiz Aureliano diz que ele apontava 

11 a h i P e r t r o f i a, e de s o r d e m nos e t o r pu b 1 i c o 11 1 O 1 c o m o um dos o b s 

ticu10s ao desenvolvimento da economia mineira. Pela ampla abran 

g~ncia do plano, a questão colocada criou a necessidade de u~a 

coordenaçãó da miquina publica do estado como um todo, de acor 

do com os programas e projetos estabelecidos pelo PMDES. Para 

100 Pronunciamento do Governador Rondon Pacheco, publicado no Viãnio Oó~ 
c<..al de Minas Gerais, 12 ju1. 1972. ' 

101 Andrade, Luiz Aureliano Gama. Te.c.hn.OCAaC.Y an.d de.ve.fopme.n-t. The case 
of Minas Gerais. Tese de doutorado em Filosofia. Universidade de 
Michigan, 1980. p.111, mimeogr. 
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isso sugeria a adoção do pla~ejamento em todos os ntveis da ad 

ministração publica do estado, subordinado ã orientação do Con 

selho de Desenvolvimento. Assim, jã ém 1971, foi criado o Sis 

tema Estadual de Planejamento e, para instrumentalizã-lo, criou-se 

no ano seguinte (1972) o Sistema Estadual de Reforma Administra 

tiva. 

o Secretãrio Estadual de Planejamento .daquela epoca ressal 

tou que o planejamento foi adotado pelo governo como "ponto de 

partida de toda a a.ção administrativa" como um recurso para 

~enfrentar com armas novas e racionais a dura realidade econo 

. m i c a e s o c i a 1 d o e s t a do de M i nas G e r a i s'. 11 1 O 2 A d o ta n d o a s r e c o 

~endações do Plano Mineiro de Desenvolvimento Econ6mico e So 

iial, no sentid~ de tornar viãvel um planejamento sistemãtico 

e coordenado de todo o setor publico de Minas Gerais, criaram-se 

os sistemas operacionais - "um conjunto ligado de instituições, 

compreendendo organizações tanto do setor publico indireto co 

mo de administração direta sob o comando desse ultimo. O Siste 

ma Operativo foi classificado ~m [lobal, setorial e central. 

Os sistemas operativos globais ocupavam-se dos problemas macro 

econ~micos do estado, os setoriais da produção de bens e servi 

ços como a Educação, Saude e Assistência tanto.a industria quanto a 

agricultura. Finalmente os sistemas operativos centrais eram 

aqueles cujos objetivos não poderiam ser delegados e eram ttpi 

cos da ação do estado como a poltcia e a justiça. 1I103 

102 Fala do Secretãrio de Planejamento do Estado de Minas Gerais. 
Lima Vieira) Viãnio 06iciat de Minas Gerais, 12 jul. 1972. 

103 Andrade, Luiz Aureliano. op. cito p.143. 

(Paulo 



Atrav~s do estabelecimento das Assessorias de Planejamento 

e Coordenação (APCy, o planejamento poderia permear a adminis 

tração pfib1ica inteira e "assegurar que as orientações em dire 

ções propostas pelo Conselho de Desenvolvimento estavam sendo 

transferidas para ·programas setoriais e os projetos sendo ~olo 
. 104 

c a dos c orne. f e i to p e los s i s tem a s o p e r a t i vos ." . . 

o .PMDES propunha aindá a descentra~ização espacial da admi 

nistração pfiblica a fim de aprimorar o acesso da população. ao 

serviço pfiblico e contribuir para a desconcentração da 

mia como um todo. 

econo 

Para a irea· da Educação o PMDES definiu as seguintes orien 

tações: 

a)unive~salização de ensino, na faixa etâria dos 7 aos 14 

b)'redução do analfabetismo junto a adolescentes e adultos; . 

c) formaçio de t~cnicos de nivel mêdio conjugada as neces 

sidades ocupacionais do setor pr6dutivo; 

d) busca da integração da unidade educacional a comunidade, 

atravês de uma vinculação mais estreita "Escola - Empr~ 

sa" ; 

e) desenvolvimento da pesquisa, dando condições aos.pesqu! 

sadores para a experimentação de modernas tecnologias no 

setor educacional; 

104 Andrade, Luiz Aureliano. op. cito p.144. 
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f} modernização da estrutura orgânica da SEE, possibilita~ 

do melhores ~endimentos na sua mâquina operativa .. 

1.3.1.1 A 6o~malização do Plano Minei~o de Ve~envolvimento Eeo 

nômieo e Soeial 

A partir de 1972, a Açfministração Pública estadual foi reor 

ginizada de acordo com as recomendações do PMDES. Instituciona 

l~zaram-se os sistemas operacionais representados pelas S~cre 

tarias de Estado a 5rgãos da administração direta e entidades 

da administração indireta. 

Cada sistema operacional reuniria orgaos e entidades afins, 

~ntegrados por vinculação ou cooperação, cabendo ao 5rgão cen 

tral de cada Sistema Operacional cooidenaras atividades dos 

orgaos e entidade~ ~ ele integrados .. O Sistema Operacional de 

Educação e Cultura, por exemplo, teria: 

a} como o~.9ao eent~al - a Secretaria de Estado da Educação; 

b) como 5rgãos e entidades integrant~s: 

· Arquivo Público Mineiro; 

· Conselho Estadual de Educação; 

· Conselho Estadual de Cultura; 

· Autarquias e Fundações Educacionais. 

Em cada Sistema Operacional foi criada uma Assessoria de 

Planejamento de Coordenação (APC) encarregada de planejar,coo! 

denar, executar e controlar os projetos de reforma administra 
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tiva do Sistema Op~racional a que pertencia. Essas atividades, 

porem, deveriam estar em consonância com as diretrizes e nor 

mas complementares do Qrgão central d~ reforma administrativa 

que era o Escritõrio Tecnico de Racionalidade' Administrativa 

(Etra). Para isso os secretârios de estado e dirigenies de õr 

gãos da administração indireta ficavam autorizados pelo gove! 

nadOr a assinar conv~n,ios com aquele õrgão. 

A APC era responsâvel ainda, no â~bito do Sistema Operaci~ 

nal a que pertencia, pelo acompanhamento, avaliação e controle 

de suas atividades; pela elaboração dos planos, observadas as 

,diretrizes do Conselho Tecnico de Desenvolvimento; pelo encami 

nhamento dos relatórios e qualquer outra informação ao Gabine 

te 'do Planejamento e Controle (GPC), cabeça do Sistema de Pla 

nejamento. As APCs eram, portanto, administrativamente li9! 

das is administrações setoriais, mas tecnicamente eram subordi 

nadas ao Sistema de Planejam~nto. 

Toda a reforma administrativa iniciada a partir de, 1972, 
, , 

considerada como instrumento capaz de viabilizar o Plano Minei 

ro de Desenvolvimento Econômico e Social do Estado,deu-se pri~ 

cipa1mente em função do Sistema de Planejamento. A estrutura 

geral da Administração P~blica estadual~ portanto, compreendia: 

1. S~~tema No~mat~vo 

a) Sistema Estadual de Planejamento 



b) Sistema Estadual ~e Reforma Administrativa 

Etra 
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• Orgãos ~etoriais (APC de cada Sistema Operaci~ 

na 1 ) 

2. Si~tema~ ope~aeionai~ (de características tipicamente 

executivas): Secretarias de Esta 

do e orgaos afins. 

1.3. 1.2 Po~ieionamento da Admini~t~aç~o do en~ino de 19 g~au 

em 6aee da~' ~e6o~ma~ da Admini~t~aç~o pú..b.iiea no e~ta 

do de Mina~ Ge~ai~ 

A e s t r u t u r a a d m i n i s t r a t i v a d o e n s i n o de 1 9 g r a u a p ro v a d a n o 

início dos anos .60 (1961/62) -' cuja evolução teve início na de 

cada de 50, conforme vimos anteriormente - foi implantada efe 
, 

tivamente em 1964/65, como conseqüência da reestruturação admi 

nistrativa do estado realizada no final de 1963 (Lei n9 2.877, 

de 4 de outubro de 1963) pelo Governador Magalhães Pinto. Com 

aquela reestruturação alterou-se a denominação da Secretaria 

de Negócios da Educação, ao mesmo tempo que se criava o Conse 

lho Estadual de Planejamento, a Secretaria de Estado de Admi 

nistração, o Gabinete Militar do Governador de Estado e a Dele 

gacia do Governo de Minas Gerais junto ã Sudene. 

A parte da lei referente ã organização da SEEfoi regul~ 

mentada pelo Decreto n9 7.362, de 2 d~ janeiro de 1964, que di 

zia ser aquela Secretaria responsável pela administração de 50% 



do total de servidores estaduais, e que a descentralização de 

suas atividades lido ponto de vista decisório e geogrãfi~o" e a 

definição de sua estrutura administrativa só poderiam se dar 

após a instalação das Delegacias Regionais de Ensino. O mesmo 

decreto determina~a que a implantação das Delegacias se fizes 

se de acordo com o Código de Ensino Primário (lei nQ 2.610/62) 

e que o mun i cipi o de Se.lo· Hori zonte fosse o terri tóri o da pri 

meira Delegacia. (Em fins de 1964 eram 15 as Delegacias inst~ 

l.adas, ou seja,duas al~m das 13 previstas no Cõdigo do Ensino 

Primário. Esse total permane~eu at~ 1965, final do Governo Ma 

galhães Pinto.) Pelo D.ecreto nQ 7.362/64 definil~am-se' pela pri 

meira vez as at~ibuições das Delegacias' que, em linhas gerais, 

compreendiam a supervisão do ensino pr~-primário e primário, 

0Tientação das atividades de· inspeção e de' ensino-aprendizagem, 

promoção de cursos de aperfeiçoamento do magisterio e dos ins 

petores e execução dos planos educacionais na região, prepar~ 

ção de dados estatisticos sobre as atividades escolares e dis 

tribuição de material escolar às unidades. 

Essas atribuições foram ampliadas aos poucos, atravesde 

decretos, portarias e resoluções. Em abril de 1965, o Decreto 

nQ 8.~48,ao dispor sobre as Administrações Regionais no esta 

do, ampliou aquelas atribuições de modo significativo,estende~ 

do a inspeção aos estabeiecimentos particulares. O referido de 

ereto tem considerações a respeito da descentraiização e da in 

cumbência dos órgãos regionais e algumas delas vale a pena res 

sal ta r: 



"( ••• ) a ducerz;tJw.Li.zação admi~;()zaüva paJr.a. inteJzÁ..oJzÁ..zE; 

ção da ação govvmamenta1. ê. -ÚnpeJl.O.,Ü.VO de MÚO l1alização do.6 

.6elLviço.6 público.6; ( ••• ) deve plLOCU.6alL-.6e. .6egundo CfLÜ.ê. 
JzÁ..O.6 que atendam M pecuUaJL.i..dadu lLegiono.ÁÃ do. ú.ta.do; 

(. •• ) a ducerz;tJw.Li.zação admini.6:tJw.:üva amplia M pOMibili:. 

dade.6 de me.tholL aplLovei.ta.me.nte. da capaúdade. e. do UáOlLÇO do 

age.nte. do .6e.lLviço público e. fiaúli.ta. a coolLdenação e o con 

vl.Ote· de .6ua atividade.; ( ... ) a wação e a in6tçttação da..6 

Admini.6tJr.açõu Region~ .6e ajuõ.ta.m ao· conjunto de. plLovidê~ 

ÚM que. .6e. vêm a do.ta.n do , no .6e.n,ü.do da mw plLonta e eMcaz 

conjugação d0.6 6atolLe.6 toc.ai.6 e lLe.gionw de. de.6envotv-Úne.nto 

e.conômico e . .6oúat; ( ... ) a Admini.6tM.ção Re.gional podeJr.éi. " 

COI1.6,ü.tuilL-.6 e. em novo in.6.tJr.umento de. comunicação do go velLI10 
'd dii- L ,,105 com 0.6 CA.. a 0/.> • 
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Uma vez colocadas essas considerações, a partir dai, em nor 

mas posteriores, perc'ebe-se uma gradativa delegação de competên 
. 

cia as Delegacias de Ensino. 

Em 1967, a SEE, pela Portaria" riQ 40/67, tornou mais precl 

sas as atribuições dos delegados expressas anteriormente no De 

creto nQ 8.248/65 e na Portaria nQ 68/65. Aos Delegados comp! 

tia: 

105 

106 
·"AplLOValL ou lLeCUÕalL apMvação de quaM0.6 de. da.6.6e.6 de. e.6 

.ta.be.tecime.nto.6 de. j uJzÁ...6 cUção daVe.tegaw, apo.6 o pMnunúamento 

do il1.6 peto lL .6 e. cúo nat comp e..te.nte.; 

Decreto estadual nQ 8.248, de 7 de abril de 1965. In: ViáJr.io 06iúal 
. de Minas Gerais, 8 abro 1965. 

106 Quadro de classe é um demonstrativo da situação da unidade escolar 
quanto ao seu prédio (área .• localização, condições fisicas),ao seu pes 
soa1 (habilitação, regime de trabalho, situação funcional), ao numero 
de turmas, lotação destas e horário de funcionamento. 



OpinaJI. c.onclU6ivame.nte. .6obne. pe.dido de. c.tU.aç.ão, .6upnu.6ão, btaYl..6 

6oJUnaç.ão, btan.66e.Jz.ênc.ia de. um paJLa ou:tJto ioc.al. ou c.onve.Mão de., u:ta.be. 

ie.cúne.nto de. e.n.6ino pJÚmã.IÚ.O de. uma em o ubt..a. c.ate.g o lÚ.a, do q ua1. a .6 e. 

c.Jz.e.:ta.tr.ia não tomaJr.á. c.onhe.cúne.nto .6e.não quando c.umplÚ.da U.6a 6olLmaUciE:. 

de.. " 

Com relftção a direitos e vantagens do pessoal, determinava 

a portaria que fossem preparados nas D~legacias, para liberação 

pelo Secretário, atos de remoções, qüinqüênio, licença, abono 

de faml1ia e ferias-prêmio. 

Em 1968, as atribuições dàs Delegati~sfoi acrescida a de 

inspeção aos es~abelecimentos de ensino media (Portarias n9 79 

e 91). 'Em 1969, pela Lei estadual n9 5.185, de 19 de maio de 

1969, determinou-se que ém tada Delegacia já instalada houves 

se uma seção IIprivativa para assuntos relacionados com o ensi 

no media e superiGr. lI
• Aquela lei criava tambem mais nove Dele 

gacias,de Ensino, determinando que lia sede e a área de jurisd.!. 

ção de cada uma delas seriam estabelecidas em decreto do Execu 

tivo, mediante proposta fundamentada do Secretário de Estado 

da Educação ll
• 

A proposta a que se referia a Lei n9 5.185/69 foi elabora 

da pela equipe do Escritório Tecnico de Racionalidade Adminis 

trativa (Etra) com a qual a Secretaria de Educação firmara, em 

19 de abril de 1969, um contrato objetivando "d~senvolver um 

programa de modernização de sistema de Educação e Cultura do 

Setor Público Estadual" (Projeto Etra, vol. 1). 
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das duas ultimas mostra clarame·nte que a interferência polit.! 

co-partidária sempre se fez presente e que, em ultima .instân 

eia, eram os interesses politicos os mais determinantes. 

Como sede de ~ma das nove ultimas delegacias criadas, foi 

escolhido o municipio de Manhuaçu. A escolha daquele munici 

pio em detrimento do municipio de Caratinga (seu vizinho mais 

próximo) provocou descontentamento em alguns setores da socie 

dade civil e principalmente no meio po1itico da região. O Jo~ 

nal de Ca~at~nga, semanãrio local, revelou isto em alguns de 

seus artigos. Mat~ria publicada naque'le jórna1 em 8 de março 

de 1970 dizia: 

"A c.JÚaç.ão de uma. Velcga4a Reg~onal nel.>ta cidade 60~ ~nci.u.6~ve, ~!?: 

6e~da no convite oMc/al po~.ocal.>~ão dM 1.>0leMdadeJ.> afu.6~Val.> à: pal.>'.lE: 

geJn do 121~ aMveMãJu.o de 6undaç.ão de CaJLa.Ünga, ano pal.>l.>ado, me.ncio 

nando que o ato ~e~a al.>1.>~n.ado quando dá. v~~ do I.>e.nho~ Gove.Mado~ 

II.>Mel P~nhu~o l ... I. Pelo .contJr..ã.JÚo, a I.>.ua cJÚaç.ão acaba de. '.le~ a!.> 

I.>~nada bene.6~ciando a cidade. de Manhuaç.u, duxando-nol.> numa pOI.>~ç.ão ~n 

6e~oJÚzada e. pouco cômoda, p~ncipafme.nte po~ue. '.l0mM um gMnde. cen 

úo educacional, com uma ~ede. eJ.>co~ dM m~~eJ.>pu:távw e.m toda 

Minai.> Ge~. O nol.>l.>O p~eJ.>tZg~o eJ.>:tá abalado ( ... I . 

A p~OpÕI.>UO, o E6tA.do ck Mina.6 * pubücou a I.>egu-Lnte obl.>e~vaç.ão: A 

M-xaç.ão dM l.>edeJ.> dM nova!.> Vele.gacia!.> Reg~on~ de. EnJ.>~no te.ve. mu-Lta 

~pe~cMl.>ão enbte 01.> deputadM, uni.> a 6avo~ e. OUÚM contM. O s~. 

IbMhún Abi Acke.l, po~ exe.mplo, eJ.>.tá mudo aleg~e po~ue Manhuaç.u, on 

de 6az poil.tica~ l.>eM I.>e.de de. uma dM Vele.gacia!.>. Po~ I.>ua ve~, o _Vep~ 

tA.do Vê.MO MO~UM decfaM-'.le ~nI.>~tW 6uto com a me.dida po~ue. lutou 
- . -'_. V o • 1 C-~_-I-: ,,107 mal.> nao COn6e.glUu que. uma uu.o e-ce.gaua!.> uo'.ll.>e paM WUMA..nga. 

* N. da a. Jornal de âmbito estadual, cuja redação ~ em Belo Horizonte. 

107.0 Jo~nal-de CaJLa.Ünga, ano 3, n. 63, 8 mar. 1970. 
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Em outro artigo, o mesmo semanário diz ter havido uma insa 

tisfação popular em face da decisão do Etra, ao optar pela ci 

da de de Manhuaçu e informa que o representante da região na' As 

sem b 1 é i a L e g i s 1 a t i va e v i c e - 1 i d e r do g o ver no, De p u ta d o Dê n i o ME. 

rei ra, ha vi a entrado com recurso pedi ndo ã di reção do Etra novas cons i der~ 

ções, mostrando ser Caratinga "o centro cultural da região, possuindo in 

clusive uma faculdade de F.ilosofia em franco progresso. 1I108 

o resultado de todo esse movimento foi a mensagem do Gbver 

nador Israel Pinheiro ã Assembléia Legislativa encaminhando o 

Projeto de 1 ei nQ 1.505, de 5 de j unho de 1970, di spon~o sobre 

a criação de mais duas Delegacias Regio~ais de Ensino. Em sua 

mensagem, o governador solicita urgência na apreciação e diz 

que "a adoção da me.dida.' pfLe.nde.-~e., a MZÕ~ c.ontida.J.> na. e.xpo.6ição de. moU 

V0.6" que lhe fora apresentada pelo diretor-geral do Etra, em anexo ao pro 

jeto de lei. 

Analisando aquela exposição de motivos, constata-se que a 

decisão é tão evidentemente politica que não se tem o cuidado 

de apresentar razões fundamentadas tecnicamente. Existem nela 

algumas formulações vazias e pomposas revestidas de uma lingu~ 

gem desenvolvimentista, tais como; 

"c~c.e. a deman'da pOfL e.ducação" , "fL~poVl.dendo ao ac.e.le.M 

me.nto ge.omêVúc.o QUe. .6e. pode. de.te.ctaJz. na bU.6c.a de. matJzlc.u 

lM, em c.oM~pondê.nua a .:todo aume.nto afLi:tmêUc.o, oc.olUlido 

em ou:tJto~ .6e..:tOIt~ da vida .6oual e. e.c.onôm-tc.a." "Só pe.la e.du 

108 O JOfLnal de. CaM.tinga, ano' 3, n. 65, 22 mar. 1970. 



cação .6e. pode.Jtá. ( .•• ) ve.ncVt 0.6 po.u:O.6 de. e..6Vta.ngue.arne.nto 

te.cnológico que. ob.6:tam o pJtogJte..6.6o." '''CJtiando maÁ..6 dUM de.l!!;. 

gaúMJte.gionaÁ..6 de. El1.6ino acUúona ponde.Jtá.ve.l 6atoJt de. ve.Jii.. 

ó-Lcação ã. Jte.de. e.wte..u:e.." "( ... ) obe.de.ce. a um e.quiUbMdo 

d,,- o :. -1-- l }" 1 09 .6 e. 11.6 o gM ~~ ... . 
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o in t u i to tal vez te n h a s i d o o. de mas c a r a r r e a 1 me n t e a f a 1 

ta de argumentação t~cnica e garantir o respaldq para a deci 
. . 

são polltica. Pelo que at~ aqui analisamos percebe-se que em 

bora não tenha sido precisada a localização daquelas duas Del~ 

gacias, ela jã havia sido decidida uma vez que foram criadas 

para atender interesses de dois deputado~, com os quais o g~ 

vernador anteriormente havia se comprometido nesse particular. 

Um dia antes da referida aprovaçao, ou seja, no dia 14,sob 

o tltulo "vê.nio ganha a paftada e.. COI1.6e.gue. Ve.le.gaúa", ".0 Jornal de Cara 

tinga" transcreveu mat~ria de um jornal de âmbito estadual, o 

"Diãrio de ~linas", cujo teor era o seguinte: 

"0 Gove.JtnadoJt I.6Me.l PinhúJto e.ncaminhou me.nóage.m ã. AMeJ.2! 

blêia Le.gi.6la.tiva, pJtopondo a c.Jtiação de. maÁ..6 d~ Ve.le.g~ 

ÚM de. El1.6ino, a' ó-Lm de. Jr.e..6olve.Jt ,únpa.6,6'e. po.e1t.<..co-admi~ 

tJr..a..;t[vo com Jte.lação â.6 cú1a.de..6 de. são Se.bMtião do Pa.!l.al.6o e. 

C~nga. 0.6 de.puiado.6 Ve..t.6on ScaJtano e. Vê.nio MOJtÚM 6iz~ 

Jta.m Jte..6tJtiÇÕe..6 ao de.c.Jte.to do Gove.Jtno E.6ta.du.a..t que., dando cwn 

pJtime.nto ã. lú que. c.Jtiou M Ve.le.gaúM do El1.6ino, omitiu M 

dUM údadu, dando pJte.óeJté'.núa â.6 údadu de. PM.60.6 e. Ma 
nhuaçu. " 110 

109 Exposição de motivos. Etra, n. 48/70. 
110 O JoJtna..t de. Ca.Jta.tinga, ano. 3, n. 77, 14 j un. 1970. 
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R e sul to u da; a L e i n Q 5. 487, de, 1'0 j u 1. 1 970, c ri a n do m a i s 

duas Delegacias do Ensino que pelo Decreto nQ 12~880, de 4 ago. 

1970, tiveram como sedes os municipios de Caratinga e são Se 

bastião do Paraiso. A Delegacia de Caratinga ficou constitui 

da por 13 municlpios. No inicio daquele mesmo ano, 11 desses 

municipios tinham sido redistribuídos, justificando-se a cria 

ç ã o das Del e g a c i a s d e Ma n h u a ç u e N o v a ~ r a . O s d o i s u lt i mo s p e..!.:. 

tenciam ã Delegacia de Ponte Nova, ã qual voltaram a rei nte , 

grar-se pouco tempo depois, ficando a jurisdição de Ca~atinga 

com 11 municípios, total que permanece ainda hoje. 

O total de 27 Delegacias que se verificou, no final do Go 

verno Israel Pinheiro, em 1970, permaneceu durante todo o gover 

no seguinte, ou seja, ate 1976. A estrutura orgânica da Secre 

taria de Estado da Educaçãb porem, devido as reformas adminis 

trativas no Goverqo 'Rondon Pacheto~ a que nós referimos, sofreu 

algumas alterações. 

1.3.1.2. 1 Reo~ganização do S~~tema Ope~aeional de Edueaçãó e 

Cultu~a põ~ - 1972 

Em 1972, pelo Decreto n9 14.850, de setembro de 1972,a SEE 

foi reorganizada de acordo com as diretrizes da,Reforma Admi 

nistrativa do Estado e as exigências da Lei nQ 5.692, de 11 de 

agosto de 1971, da Reforma do Ensino do lQ e 2Q graus. Em men 

sagem apresentada ã Assembleia" Legislativa do, Estado o govern~ 

dor Rondon Pacheco declarou-se ~onveneido do valo~ da edueação 
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c.omo útveJ.,ÜJnento do.6 ma.i6 Jc.en.tá.vw da inóJta-eJ.,:tJw,twz.a do duenvolvime.nto 

..:. " "_O ,,11" R lt PMDES" 1.... d -ec.onotrJ,tc.o e 1I0U(.U.... ,es sa ou que o 1 n c u 1 ra a e u ca çao 

IIcomo serviço social bãsico ll razao por que os objetivos visa 

dos para essa ãrea seriam: 

"A univeJc..6ilização do e.mino na óa.i.xa e.:táfÚa de 7 a 74 

ano.6j a Jr.e.dução do Zndic.e. de. anal6abe.wmo de. a.do.euc.eltte/~ 

e aduU0.6 j a óoJtmaç'ão 'de :téc.nJ..c.o.6 de. nIve.l médio, c.onj ugada 

a nec.e.óllidade.ó oc.upac..i.ona.i..6 do .6e.:toJr. pJr.odut.tvoj a integ~ 

ção da uni.dade e.6 c.olaJr. li c.omunidade.j o de.ó e.nvolvimento da 

pe.óqu.Lóa e. da :tec.nologia no .6 e:toJr. educ.ac..i.onal e. a modvuúza 
ç.ão da u:tir..u:tuJta oJtgânic.a do Si.6:tema de.' Emino. ,,112 -

A formulação do governador quanto à,õtica sob a qual era 

vi s ta a Educa ç ã o , ou seja, 11 como i n ve s ti me n t o 11 e 11 s e r v i ç o s o 

cial bãsico ll e o objetivo de ,lIintegra,ção da unidade escolar a 

comunidade ll
, foi explicitada em entrevistas realizadas com dois 

s e c r e t ã r i o s d e E d u'c ã ç ã o da cj u e 1 a e p o c a (p e r i o do 1 9 7 1 - 7 ~ ). S e g u ~ 

do um dos entrevistados" "a vi.6ão de inve..6:timen:to não eJr.a uma 

idéia lIimple.lIm~n:te ec.onômic.a e .6im uma idéia de que inve.6:tindo 

e.m pe.6.6oall c.Jr.iaJr.-lIe-ia uma boa .6oc.ie.dade·. Havia, poi.6, 

c.ol1o:taçÕe.6 n.ell:ta e.xpJr.e.6.6ão: uma. c.ono:tação mOJr.al, Jr.elac..i.onada c.om 

ali nec.e.6iidade.lI do homem (c.Jr.e.lIc.ime.n:to, apeJr.óe.içoamen:to)j uma 

c.ono:tação ~oc.ialj óOJr.mação do homem c.omo c.ondiç.ão paJr.a.6e. 6o~ 

maJr. uma boa lIoc.iedade" (homens bem formados, sociedade bem for 

mada) e "uma c.ono:tação ec.onômic.a, no lIen:tido de' que a e.duc.àção 

111 Mensagem apresentada à Assembleia Legislativa do Estado de Minas Ge 
rais. In: Viânio Oóic..i.al de Minas Gerais, 17 mar. 1973. p.S. 

112 ' -
Id. Ibid. p.S. 
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pude~~e dan i~ pe~~oa~ condi~5eA de tnabalhan e d~ ten nenda." 

No tocante ã Educação como serviço social bãsico ~rua -a eduMç~o 

incluZda na ~ênie de ~e'nviçoll que toda a população deve ten: ~aú 

de, monadia, abnigo, ve~tuãnio. Senia o ~entido de pnaticid~ 

de da Educação." 

Quanto ã "integração da unidade escolar ã comunidade " , fi 

cou explicitado nas entrevistas que atribuiu-se como integr~ 

çao o fato de a escola promover associaçãode professores e pais 

de alunos, e representar um espaço onde se poderia ministrar o 

ensino supletivo para aqueles que não freqUentaram o erisino re 

gular. Os entrevistados consideram como demonstrativo dessa 

integração o estabelecimento de conv~nios da Secretaria com as 

prefeituras muni_cipais, "a po~.oibilidade de que a.6 e.6cola~ nO~ 

~em não ~6 con~tnulda~, como pne.6envada~ atnav~~ de eonv~nio.6, 

dinetamente com a~' pneneituna~." Em uma das·entrevistas afir 

ma-se que "uma da.6 pnincipai.6 iniciativa.6 daquela ~poca fioi com 

cientizan, intene~~an, motivan aLI comun,{_dade.6 pana. que elCt6 neal 

mente toma.6~em a ~i o pnoblema" da ~ducação. A nlvel, pon exe~ 

plo, dOe municlpio, nez-~ e o levantamento, atnavê.6 do.6 ongao.6 mu 

nicipai~ de Educação, da.6 di~ponibilidade.6 e pO.6.6ibilidade.6 de 

le.6 em tenmo~ de Educação." 

E-m decorr~ncia da municipalização do ensino prevista na Lei 

nQ 5.692/71, pela qual o ensino de lQ grau deveria gradat;v~ 

mente ser transferido ã responsabilida~e dos municlpios, deu-se 

grande ~nfase ã assist~ncia aos órgãos de educação das prefei 
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t~ras. "O governo definiu como diretriz bisica a implantaçio 

da reforma educacional a nivel municipal", selecionando os mu 

niclpios pioneiros de ~cordo com os s~guintes crit~rios: os da 
, / 

ãrea da capital (Belo Horizonte),"sedes de Delegacia Regional 

de Ensino, outros municlpios com populaçio urbana superior a 

30.000 habitantes. 1I113 Esta providência ,intitula-se IIDesenvo.! 

vimento das comunidades". A expressio.comunidade equivale a 

municZpio~. Portanto, as entrevistas rati'ficam o que textual 

mente se verifica na mensagem do governador Rondon Pacheco a 

As sem b 1 ê i a L e 9 i s 1 a t·i va . 

Nio hã dfivida de que o objetivo real dessa politica educa 

ci'onal era o suprimento de mio-de-obra requerida pelas necess! 

d·a de s e c o n Ô m i c a s d a que 1 e p e r i o do. O r e sul ta do que s e e s p e r a va 

alcançar seria o desenvolvimento de 'qualificaçio e habilidades 

para o trabalho, sendo pontos bisicos:' a alfa,betizaçio como pr~ 

paraçio para as diversas ocupações e a qualificaçio profissi~ 

nal como forma de atender aos setores especificos. Isto deman 

dava, de um lado, motivar a populáçio e, de outro, preparar ad! 

quadamente as instituições estatais. Neste sentido criaram-se 

~lo~an~ capazes de sensibilizar a populaçio, levando esta a 

crer terem todos os cidadios as mesmas oportunidades na redis 

tribuiçio dos bens resultantes da politica adotada. Ao mesmo 

tempo prepararam-se as instituições estatais, atualizando-as 

is novas exigências. Os mecanismos de controle e avaliaçio 

113 Ibid. p.8. 
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foram modernizados atrav~s di criação de organizações pretens! 

mente descentralizadoras, mas estritamente interligadas por 

meio de um planejamento'global, centralizado. [o que demons 

tra a reorganização administrativa da Secretaria de Estado da 

Educação. Dentre os objetivos daquela reorganização, aprese~ 

tados por Rondon Pacheco, figuram dois que confirmam tal afir 

mativa: 

"a) UbefLCUl. de Ovttv-Lda.de.6 executivM 0f.J óJtgãol.l l.lupeJÚo/te.6 a 

6-Úr/ de pOM-LbUilalt m~ concen;tJz.a:ção nM Ovttv-Ldade.6 de 

pianejamento, cü/teção,coo/tdenação, acompanhamento e 

avaUação dO-6 /te.6ultado-6; 

b) CJÚaIt concüçôe.6 pa/ta que M Ve.t.egauM Reg-Lon~ de En, 

lJ-Lno Ml>Wnam,. p/tog/te.6-6-Lvamente, M atlÚbuiçôe-6 'exectdi: 

VM, até. então a caJtgo dOf.J depaJttamentOf.J cent~, e6et.-t 
, . -

vando M-6-Úr/ a de.6centJtaUzação.adm{~tJta:tiva e geog~ 
1; h- .. : .,. , da. " 114 ~c.a a m~o p/teco~za . 

Como õrgão central do Sistema Operacional de Educação e Cul 

tura, uma de suas atribuições era "oferecer subsidios para a 

formulação da po1itica educacional' e cultural 'do Estado". Sua 

estrutura passou a ser constituida, alem do Gabinete e Asses 

soria especial: 

. pela APC, representando dois outros sistemas dentro do õr 

gão setorial da Educação - o Sistema de Planejamento e o 

Sistema de Reforma Administrativa; 

. pelos Centros de Recursos Humanos e de Documentação; 

114 Ibid. p.7. 

.,.t '" r ~t: A 
('MACAO GETUUO V~ 
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. Inspetoria de Finanças {para controle de aplicação de ver 

bas}; 

Superintendincia Administrativa (normas relativas i admi 

nistração de pessoal, materi.al. e patri.mônio); 

Superintendincia Educacional (SED), criada para supervi 

sionar e coordenar as atividades dos Departamentos de e~ 

,sino do 19 grau, 29 grau e superior, exercendo autorida 

de administrativa e t~cnica sobre eles e as Delegacias 

Regionais de Ensino. A SED constituia, assim, o elemen 

to de ligação entre as ~dministr~çõe~ regionais e o or 

gão centr,a 1 . 

As Delegacias tornam~se, órgãos regionais de execuçao, numa 

l~nha de subordinação direta' i Superintendi~cia Educacional, e 

deveriam: 

"garantir maior produtividade de ensino em termos quali 

tativos e quantitativos; 

capitalizar as aspirações comunitãrias com os ideais e 

metas desenvolvimentistas dos planos do governo; 

- prestar assistincia aos municipios e entidades publicas 

e p á r t i. c u 1 a r e s 1 i g a das i E d' u c a ç ã o . " 1 1 5 

Modernizava-se, assim, a estrutura orgânica do Sistema de 

Ensino. Segundo um dos Secretãrios de Educação' entrevistados, 

115 Documento elaborado pelo Instituto de Administração Publica (Inap) , 
1972. mimeogr. 
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a modernização naquela epoca significava "pJr..epa.na.Jr.. pa.Jr..a. a.p.e.i 

ca.Jr.. a. Jr..e60Jr..ma. vigente e que eJr..a. muito de.6centJr..a.Liza.doJr..a.!' Esp! 

rava-se que "aó comunida.de.6 pa.Jr...ticipa..6.6em da..6 a.tivida.de.6 da.. Re 

60Jr..ma. de En.6ino, entio a. SecJr..eta.Jr..ia. nio podeJr..ia. 6i.ca.Jr.. cc~ 0.6 

me.6mo.6 molde.6 a.nteJr..i.oJr..e.6. Vi..6a.va.-.6e com e.6.ta. modeJr..nizaçãc e.6 

ta.beleceJr.. uma. a.dmini.6tJr..a.ção poJr.. objetivo6." 

Tendo em vista a análise anteriorménte feita, estas afirma 

tivas devem ser entendidas a partir de tr~s pontos de refer~n 

cia: a) o que se descentr~lizava; b) a conotação restrita do 

termo comunidade; c) ~s objetivos para os quais essa 

. tração se fazia . 

. Val~ a pena ressaltar que, em caráter experimental, 

adminis 

como 

conseqüência da nova estrutura administrativa do órgão central, 
, , 

as OREs receberam ale~ das tarefas de natureza administ~ativa 

que já vin~am exe~utando, outras de natureza pedagógica tanto 

a nivel do lQ como do 2Q grau.' Surgiu, assim, a preocupação em 

equipá-las para atividades de planejamento, coordenação e ava 

liação das atividades educacionais e executar tarefas adminis 

trativas na área de pessoal, material, finanças e patrimônio. 

No ul.timo tr:imestre de 1972, foram realizados cursos de pre 

paração de equipes regionais de supervisão. Essas equipes de 

veriam atuar a nivel de'Delegacia, acompanhando a execução de 

projetos a nivel regional e ainda ari~ntando equipes volantes 

e inspetores. Constituiam o e~o de· ligação entre Delegacia e 

Inspetorias, dando assist~ncia administrativa e pedagógica, pri~ 
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ritariamente, aos municípios seJecionados para implantação da 

Reforma do Ensino do 1Q grau. Essas equipes, porem, não foram 

instituciona1izadas, sendo rapidamente desfeitas. Em lugar d! 

las, surgiu a Assessoria Regional do Planejamento (ARP) forma 

da em cada Delegacia pelos coordenadores das tr~s areas: area 

de Educação. e Cultura, Area Administrativa e .Area de Inspeção, 

criadas com a reestrutu.ra.ção das De1eg?cias que' se deu em 1974. 

A~P ti'nha a função integradora dos trabalhos realizados no -am 

Qito da Delegacia e deveria fornecer subsídios para p1anejame~ 

tos regionais. 

Pela Resolução nQ 106/74, que fixava compet~ncia e atribui 

çoes dos orgaos da SEE, a Superintend~ncia 'Educacional deve 

ria, atraves do Departamento do Ensino do 1Q grau, "daJL aó.6.<...6:tê.n 

cia :têen~ca ao SeJLv~~o.6 e ~n.6:t~:tu~~õe.6 munic~pa~.6 e paJL:t~cul~ 

JLe.6." Em razao di~s.o, foi feito um projeto de assist~ncia tec 

nica aos municípios, visando dar ao Sistema Municipal de Educa 

ção condições de assumir o ensino do 1Q grau. Esse fato levou 

i criação, nas DREs, da Equipe Regional de Assist~ncia Tecnica 

aos Municípios (Eratem), que deveria assistir, de acordo com 

as n o r mas daS E E, os s e r v i ç os, õ r g ã o sou S e c r e t a r i as Mun i c i pa i s 

de Educação, com a colaboração dos inspetores escolares. 

o ac~mu10 de tarefas atribuídas is DREs, sobretudo o gra~ 

de n~mero de levantamentos de dados, foi aos po~cos deséa~act! 

rizando as Assessorias Regionais de Planejamento (ARPs) e a 

equipe mais atuante passou a ser de fato a Equipe Regional de 

Assist~ncia_ Tecnica aos M'unicípios (Eratem). Essas equipes, 
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porim, a partir de 1977/78, foram sendo desfeitas e a assis~~n 

cia aos órgãos municipais de Educação passou a ser realizada, 

em cada municipio, pelos inspetores, s.upervisores e orientado 
j 

res educacionais lotados nas DREs. 

Em suas linhas mais gerais, entretanto, a estrutura admi 

nistrativa das DREs, implaritada em 1974,permanece ainda hoje. 

A partir do que acabamos de analisar, no periodo 1964-74, 

constata-se que a modernização da administração do ensino de 

10 grau em Minas Gerais foi uma preocupação constante. Ela jU! 

tificou-se pela ideologia da racionalidade administrativa e da 

moralização (em 1964), da "Educação como investimento" e "ser 

viço social bãsico" (a partir de 1971). Teve como conseqü~ncias 

presentes ainda .hoje: 

- a atribuiçãq de um papel politico aos t~cnicoi; 

- a alteração nos mecanismos de interfer~ncia politico-par 

tidãria no Sistema de Educação, revestindo de novas for 

mas o arcaico clientelismo;'e, atrav~s ~o planejamento 

·administrativo adotado a partir de 1971, em toda a admi 

nistração publica em Minas Gerais; 

- a participação da comuni~ade esvaziada de suas caracte 

rlsticas sociais; 

- a facilitação do controle central, atrav~s da descentra 

lização administrativa. 
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o pano de fundo para se pensar a modernização estâ na his 

tõria brasileira d~s filtimos 50 anos. As elites dirigeDtes, e 

atrâs delas a maioria da sociedade brasileira, t~m como refe 

r~ncia, como modelo, os patses industrializados, modernos, em 

oposição a um Brasil rural, atrasado, com formas de produç'ão e 

de gestão arcaica. A industrialização do pais, o desenvolvi 

mento da produção capitalista no campo., a gestão administrati 

va com pl anejamento centra 1, a reforma no setor educacional, etc., 

constituem, assim, um conjunto de prâticas modernizantes. que 

vão alçar o Brasil, segundo a. ótica da. i.deologia dominante, no 

nível dos países desenvolvidos. Algumas das caracter;'sticas da 

modernização no' Brasil naquele período'e que implicam a reorg~ 

-nização admi nistrati va d9 e~si no de 1 Q grau em Minas Gerais sao: 

1. 
. . 116 

MobJ.P;;·aç.ã.o .6oc.-<.al e. dJ..áe.ne.nc.J..aç.ã.o .6 o c.J..al - Os gra~ 

de s c e n t r o s V' ;, a n-E> s- i n d u s t r i a i s e a u r b a n i z a ç ã o a c e n tua da, a 

mudança de ocupações agrícolas e uma sociedade de consumo em 

difusão geravam aspirações e reivindicações por melhores condi 

ções de vida e pela alfabetização como um dos meios para atin 

gí-las. Tanto os indivíduos como os grupos tinham atividades 

diferenciadas e especializadas dentro da sociedade. Estas ati 

vidades eram em grande parte vinculadas ã burocratização das 

organizações dirigidas por técnicos ou pessoal especializado, 

116 De acordo com Karl Deutsch, a mobil ização social é "0 processo pelo 
qual se dão a erosão e a ruptura dos agregados principais das antigas 
vinculações sociais e econômicas e psicológicas, deixando os indivi 
duos disponíveis para novos padrões de comportamento e socialização"-:­
(Apud Ei~enstadt. op. cito p.12.) 
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o que acarretou no campo politico um fortalecimentb do "poder 

dos õrgãos centrais, legais, administrativos e pOliticos."177 

Como conseqUência surgem novos grupos que se nao desvinculados, 

sao pelo menos mais independentes das 01 igarquias tradicionais. 

2. Junto a esta mobilização e diferen~iação social, emer 

ge o que Eisenstadt considera como lia c.aracteristica talvez mais 

flagrante das s~ciedades modernas, sua orientação bâsica con 

sensual de massa."118 'A idéia de IInação ll e IInação-estado ll jâ 

se manifestava no cenârio brasileiro "como unidade sócio-po.li 

tica. 1I Em nome da nação os governantes propunham metas que pro 

mo ve r i a m seu de s e n v o 1 v i me n to. E x e m p 1 o d is s o f o i a p o 1 T t i c a de. 

senvolvimentista de J.K. nos anos 50. Esta mesma unidade so 

cio-politica permitia agora ao grupo dirigente propor medidas 

administrativas, dentre elas reformas educacjonais, justific! 

-das nos interesses ou necessidades qu~ a naçao apontaya. 

3. Eisenstadt lembra ainda que "0 aspecto mais difundido 

da mo d e r n i z a ç ã o 11 é 11 o· a p a r e c i ni e n t o deu m a n o va p e r s p e c t i va ·c u l 

tural que se distingue pela ênfase ao progresso e aos melhora 

.mentos; ( ... ) na individualidade como valor moral, numa acen 

tuação concomitante da dignidade do individuo; e, finalmente, na 

f · . .,.. . 11 1 1 9 O b b E d -. t' . f . d e 1 c 1 e n c 1 a . s .6 .(.. o 9 a 11.6 s o r e a u c a ç a o JUS 1 1 C a n o a p E. 

117 Eisenstadt. op. cito p.14. 

118 Id. ibid. p.30. 

119 Id. ibid. _p.16. 
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lTtica educacional a partir de 1971,. no estado de Minas Gerais, 

traduzem claramente essa perspectiva cultural. 

Vejamos como em termos concretos essas três caracterlsti 

cas sustentaran a modernizáção do sistema de ensino em Minas 

Gerais. O grupo modernizante que assumiu o poder do estado im 

plantou em todos os setores uma administráção moderna cujos mar 

cos seriam a eficiência e a neutralidade frente ã politica. ~o 

setor educacional aquele grupo respaldou suas iniciativas nes 

te sentido, nas reivindicações sociais sobre· um tratamento mais 

serio dos assuntos ,1i.gados ã Educação bãsica, que jã hã muito 

vinha ocorrendo. O primeiro passo foi a imp1.antação das Dele 

gacias Regionais de Ensino em 1964 - ~roposta que se vinha ar 

rastando desde a decada de 50. Aquela iniciativa concretizou 

os interesses do g~uPQ di~igente em aplicar as medidas nas ex 

posições governamentais, de carãter mora1izâdor e corretivo, 

que nao s6 garantiriam sua 'legitimid~de, como tambem'viabiliz~ 

riam os resultados que o modelo po1itico-econômico adotado re 

queria. li. medida que o g'rupo' dirigente representavà os seta 

res mais modernos, cujos interesses eram a maior produtividade 

do setor econômico e o alijamento de setores tradicionais, a 

criação das OREs, cunhadà num discurso de racionalidade adrni 

nistrativa, fazia-se oportuna naquele momento .. Com esta medi 

da, esperava-se apresentar a administração do ensino como fora 

do alcance da po1itica.partidãri.a ~ comprometida com uma certa . 
eficãcia da instrução bãsica que co~respondesse aos anseios da 

população e do grupo dirigente. 
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Como assinalei anteriormente, esta medida, como muitas ou 

trai justificadas no discurso da racionalização e moral,ização 

administrativas, trouxe algumas conseqU~ncias, sendo a pri~e! 

ra delas a atribuição de um papel político ao tecnico. 

Para viabilizar sua proposta 'política, o novo grupo que as 

sumiu o poder em 1964 mon~ou um esquema d~ controle sustentado 

na tecnocracia. Restringindo "as funções do parlamento e dos 

partidos, o jogo político se concentra no Executivo e faz-se 

• -do d f o - o "120 por lnterme 10 e seus unclonarlos. o poder do Estado 

foi descentralizado internamente atraves dos tecnicos encarre 

gados de racionalizar as medidas condizentes com a política ad~ 

tada. Essa descentralização interna ao próprio Estado fortale 

ceu seu controle s6b~e todas as ireas, justificado pela raciona 
. 

lidade e neutralidade técnica. Investido do poder político de 

tomada de decisõe~; o técnico assumiu a partir de ent,ão um re 

levante papel de controle, promoveu o esvaziamento de pressoes 

e críticas por parte da sociedade civil, i medida que as solu 

ções por ele apontadas eram vistas como ,assepticas, objetivas, 

confiiveis., Por falta de um quadro político no regime auto'ri 

tãrio que se instaurou, o técnico ocupa tão bem este espaço que 

na maioria das vezes, em lugar de oferecer subsídios, ele tam 

bem emite normas para a execução de seus projetos, ultrapassa~ 

do sua area de competência, chegando mesmo a legislar. 

120 Cardoso, Fernando Henrique. op. cito p.205. 
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Embora essa racionalidade esteja" a serviço dos interesses 

do grupo dirigente traduziveis ~o modelo de desenvolviment6 es 

colhido, ~ importante passar a "id~ia de que ela esti a serviço 

de todos (da "nação", do IpOVO"). Para sustentar-se nesta ideo 

logia, a racio~alidade administrativa se estende a outros seto 

res, dentre eles o da Educação. Assim, ao mesmo tempo que se 

promovia uma certa efici~ncia da Educação de acordo com as exi 

g~ncias do setor produtivo, dava.se um carãter de generalidade" 

i racionalidade administrativa, justificando sua aplicação e~ 

conseqUentemente, o" controle que atrav~s dela o Estado viria 

exercer. 

A tra"nsposição dessa racionalidade para a administração do" 

ensino gerou, no caso de ~1inas Gerais, uma segunda conseqüência 

que foi a alteração nos mecan"ismo"s de inter.fer~ncia" pOlitico-pa.:c 

tidãria no sistem~ de ensino. Houve não uma eliminação, mas 

uma alteração na forma de ~anipular ~ sistema de enstno e isto 

se explica pelas contradições que este mesmo sistema represe~ 

ta enquanto terreno de manipulação politica, e que nos permite 

detectar a falãcia dos argumentos de ra~ionalidade t~cnica. 

Pode-se deduzir que com a implantação das Delegacias Regi~ 
" " 

nais de En$ino pretendia-se esvaziar, pelo menos em parte, as 

pressões politicas a nivel do Executivo, principalmente as re 

lativas a criação e localização de escolas, i movimentação de 

pessoal nomeações, r~moções,.etc. - tão comuns por parte dos 

politicos locais e/ou regionais. Implantadas as Delegacias de 
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Ensino, estas questões poderi~m' ser resolvidas no âmbito regi~ 

nal, dentro de crit~rios previamente estabelecidos. Mas se as 

condições do momento permitiam isso, também não é menos verda 

'- -de que essa intencional idade moralizadora, nao so naquele mo 

mento,como em momentos anteriores, estava inevitavelmenti su 

j e i t a a um· g r a u de sub j e t i v i d a de b a s t á n te e 1 e va do, P o r força 

de suas relações contra·di'tõrias de poder. Se, de um lado, ha 

via necessidade de se montar uma estrat~gia que permitisse a 

fração da classe dominante no poder legitimar-se como moraliza 

dora, havia, de outro, a necessidade de .também ganhar adeptos 

para ampliar e fortalecer sua base de sustentação. 

Com seu suporte de tecnicidade e racionalidade administra 

t i va, a s D R Es s e r i à m' um i n s t rum e n t o i d e a 1, p o i s s e e 1 a s a b r i a m 

espaço para o discurso da eficiência e da moralização, tambem 

eram, à medida que -iam sendo criadas e implantadas nas regiões 

do estado, de acordo com os interesses politicos, uma prest~ 

ção de serviços aos representantes politicos. Isto porque pr~ 

moviam a imagem deles e serviam de instrumento para atender às 

necessidades mais diretas de fortalecimento da fração parti'd.~ 

ria no poder, pela indicação de cargos de confiança dos deleg~ 

dos, inspetores, diretores, que,por sua vez, contratavam os 

professores. A indicação de pessoas para os cargos de confian 

ça significava uma forma de cooptação do técnico' pelos· polit.!. 

cos, tornando-os seus representantes dentro do aparelho do Es 

tado~ Dessa forma, o t~cnico passa a ser o mediador na polit.!. 

ca de compromissos que a ·partir dai se estabelece entre a fra 
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çao da classe dominante no pDder e as demais frações dessa elas 

se. Sua presença legitima a ideologia da racionalidade e neu 

tra1idade das instituições estatais, dificultando a compree.!!. 

são da manipulação do sistema de ensino pela politica partidI 

ria. 

Entendo ser esta visão - de como eraviãvel tal, mecanismo 

para o fortalecimento e ampliação do p~estigio politico dos r! 

presentantes locais e/ou regionais - que explica as reivindica 

ções para criação de OREs. Basta atentar para a proporçao em 

que cresceu o numero delas em tão curto espaço de tempo. Embo 

ra o numero previsto inicialmente fosse de 13, em menos de um 

ano ele foi para 15 e no mandato do governo de Israel Pinheiro 

~1966-7l), de 15 para 27, dentre elas a de Caratinga, cuja tra 

jetõria analisamos. 

, 

Não hã duvida de que as Delegacias Regionais de Ensino re 

presentaram um eficiente recurso para o grupo dirigente exer 

cer sua hegemonia. Esta verificou-se atrav~s da adesão das fra 

ções da classe dominante que tiveram nestes õrgãos regionais 

um meio de recriar formas de utilização do aparelho do Estado 

como mediação politica a que o grupo dirigente facilitou para 

garantir seus aliados e sua base de sustentação. A classe do 

minada tal estrutura administrativa se impôs pela dominação ideo 

lõgica, facilitada pela suposta prestação de serviços racional 

mente imparcial e descentralizada. 
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Mas vejamos um pouco do que. ocorreu na prãtica desses or 

gãos regionais. N~ tocante a direitos e vantagens de pessoal 

(qUinqU~nio, firias-pr~mio, licenças, etc.), a prestação de 

serviços localizada permitiu aos funcionãrios do estado resol 

verem, a partir dis Delegacias de Ensino, assuntos de seu in 

teresse, s~m que para isso tivessem de deslocar-se ati a SEE 

(na capital). Inicialm~nte, como vimos nas atribuições das 

OREs, os atos relativos a pessoal eram preparados nas Deleg~ 

cias, mas sua aprovaçao era feita no õrgão central, isto ~, na 

SEE. A agilização dos atos na Secretaria de Educação era con 

dicionada a pedidos polJticos. Tornou-se prãtica comum, vige~ 

te ainda hoje -' quando i maior a autonomia das Delegacias para 

aprovação de determinados atos o funcionãrio receber cartas 

de deputados comunicando a publicação "de assunto de seu inte 

ress·e" no V.i.ã..Júo 06.i.c..i.a..t do estado. 

Em.meio a tudo isso, a idiia de raclonalidade administrati 

va e de descentralização ganha força ã medida que os usuãrios 

dos serviços educacionais (alunos e pais de alunos) desconhe 

cem as relações de poder que as Delegacias Regionais de Ensino 

abarcam.· Conhecendo a sistemãtica dessa forma administrativa 

somente pelo que a escola lhes informa, os usuãrios tendem a 

imaginar essas relações de poder como naturais e não como uma 

criação histõrica por meios e fins não explicitos. Colabora p~ 

ra isso a aus~ncia de debates polTticos, a supr~ssão de organi 

zaçoes sociais como espaço de reelaboração de prãticas sociais 

e mais fortemente o trabalho ideolõgico dos intelectuais tradi 

cio~ais de dentro e de fora do "aparelho de Estado". 
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Os funcionirios, enquantp assimilam, elaboram e defendem a 

ideologia modernizante, criam a imagem de uma 'prestação de ser 

v i ç o r a c i o na 1 e n eu t r a ., F o r a dos a p a r.e 1 h o s d e E s ta do, e s s a i ma 
/ 

gem ~ fortalecida por outros intelectuais; deputados, prefe! 

tos e, por extensão destes, os vereadores e chefes p~liticos 

locais. Esse fortalecimento pode ocorrer de maneira muito sim 

ples, ou seja, incorporando is reivindjcações por eles feitas 

ao governo do estado, em nome do povo (construção de estradas, 

postos medicos, agencias bancirias, etc.) tambem as Delegacias 

Regionais de Ensino, como um serviço publico que a região tem 

direito e que e para o bem de todos. 

Ainda hoje, de modo geral, verifica~se no funcionamento das 

DRE~ que os ocupantes dos cargos de 'direção e coordenação sao 

mantidos ou substituidos de acordo com os resultados de ple! 

. tos eleitorais. (claro que existem dispositivos legais pre! 

crevendo condições de habilitação para preenchimento desses ca.!:, 

gos, mas essa exigência por si só não garante o exercicio das 

funções. r necessirio que alem da formação especifica haja i~ 

dicaçã~ do politico. No âmbito da escola, a escolha do dire 

tor se di pela mesma forma e nesse nivel, o mais' próximo do 

usuirio, a medida tambem lhe e imposta. A vitória de uma fra 

çao da classe dominante nos pleitos eleitorais representa para 

ela t€r no aparato estatal e dentro deste o sistema educacio 

nal da região ou localidade, a oportunidade de manipulação p~ 

ra ampliar sua influência como grupo pQlitico. Aos lideres p~ 

liticos locais permite-se indicar ocupantes para os cargos, es 



114< 

pecialmente tecnicos e, dessa f.orma, eles têm seu prestigio pe~ 

soal reforçado e a~pliado. 

Não pode afirmar, -se ;.·orem, sob pena de desconsiderar a for 

ça das contradições, que iltualmente muitos dos usuários (pais 

de alunos) .- percebem questiol'Jam jogo de interesses Ja e o que 

as OREs rep'resentam e a relação de poder que elas abarcam. 

Em 1971 a reorganização do sistema administrativo do e.nsi 

no foi justificada pela necessidade de se criar condições. para 

a implantação da Reforma de Ensino de lQ e 2Q graus, prevista 

na Lei Federal nQ 5.692/71. A perspectiva cultural que se criou 

foi acentuadamente voltada para o progresso e para a eficiên 

eia. Como corolário, surgiu em Minas uma politica educacional 

que apontava a Educação como. "investi.mento"e como "serviço so 

cial básico". 

Sem levar em conta as diferenças sociais dos individuos, que 

determinam as condições reais de acesso aos serviços educacio 

nais, tais ~logan~ visavam surtir um efeito propagandistico. A 

ideia de "investimento", embora apresentada como voltade para 

a promoçao. social do individuo, tinha como objetivo justificar 

as me~idas que o governo pretendia p5r em prática no sentido 

de garantir a mão-de-obra requerida pelo modelo de desenvolvi 

mento econ6mico, principalmente pela industrialização prevista 

para o estado. Coma ideologia da Educação comb "serviço so 

cial bãsico", procurava assegurar que a população visse na p~ 

liti ca adotada uma preocupaçao do governo com os interesses de 
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todos os cidadãos. Obscurecja, assim, as diferen~as de elas 

ses, colocando este serviço como igual para todos independent~ 

mente de suas origens ~conômicas e so~iais. Tal ideologia ca 
, j 

racter~za a preocupação do grupo dirigente em construir sua he 

gemonia junto i classe dominada, criando "redistribuiç~es sim 

bõlicas que permitam transformar em valores de quase todos, as 

normas que molda um estilo de particip~ção e organização poli 

tica que de fato garantem especialmente o atendimento dos inte 

resses dos setores di ri gentes e das cl asses domi nantes. "121 

o governo do estado, a partir de 1971, promoveu uma grande 

,reforma administrativa e adotou o planejamento para toda a ad 

ministração pfiblica. A racionalidade administrativa reto~ou a 

f.or'ça de 1964 e em nome da "eficiênCia", cujo eixo central era 

o desenvolvimento econômico, montou~se um esquema altamente con 

trolador de projetos em todas as ireas. Na irea educacional, 

esse esquema, no intuito de, recuperar as idêias moralizantes 

para a administração pfiblica, enunciadas em 1964, sustentado 

pela ideologia da Educação com,o "investimento J' e "'serviço so 
. 

cia1 ~isico", teve como resultados: a participação da comunid! 

de, ,esvaziada de suas características sociais, e uma descentra 

lização administrativa que fortaleceu o controle central. 

Nesse contexto colocou-se como um dos objetivos da po1ítl 

ca educacional, a integração da escola i comúnidade, sendo co 

121 Cardoso, Fernando Henrique. op. cito p.194. 
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munidade expressa0 equivalente a II mun icípio ll
; portanto espaço 

geogrãfico e organização administrativa: Visàva-se com essa 

integração viabilizar QS recursos finfrnceiros necessãrios a ex 

p a n s a o d o e n s i no de 1 Q g r a u vo 1 ta dos na que 1 e l1i o m e n topa ra a i n i 

ciação e preparaçao para o trabalho. Convênios foram firmados 

entre a SEE e as prefeituras múnicipais dividindo entre estado 

e município as respons~bilidades financeiras de ampliação, re 

p~ro, construção e equipamento de pred,ios ~scolares. Comissões 

municipais de Educação foram criadas para discutir a proposta, 

mas estas comissões' restringiam-se às elites locais, sobretudo 

as elites políticas, alijando as classes subalternas do proce! 

so decis6rio mais' pr6ximo de sua realidade concreta. Em entre 

vista, um Secretãrio de Educação da epoca afirmou que ao sele 

cionar os municípios, dentro dé certos criterios (população, 

desenvolvimento cultural e econômico,etc.), IIprocuravam inte 
, 

ressar a administração municipal e os políti~os da região para 

que se organizassem comissões municipais de Educação. Essas co 

missões municipais, com a assessoria da Secretaria, de Educação, 

fizeram projeto e anteprojeto de ~m plano de Educação para o 

município selecionado. 1I 

Com a noçao estreita de comunidade e sua conotação limita 

da, nao apenas alijou-se dos debates forças sociais signific~ 

tiva~ como tambem reforçou-se o controle do Estado. Esse con 

trole efetivou-se ainda mais atraves do planejamento integr~do 

SEE e prefeituras municipais. 
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A descentralização administrativa, tão enfatizada quando 

da criação das Delegacias Regionais de Ensino, foi retomada na 

que 1 e pe rl odo com toda fo rça . Do que fo i expo s to, depreende-se 

o caráter altamente controlador dessa descentralização. Em co~ 

sonincia com os objetivos e metas estabelecidos no planej~me~ 

to global para a administração d6 estado, elaboravam-se proj! 

tos para as diferentes .ã~eas administr~tivas, j~stificados t~~ 

nica e politicamente pelos tecnocratas dos órgãos centrais. A 

execução desses projetos, mesmo ficando sob a responsabil{dade 

dos órgãos regionais (OREs) ou municipais (prefeituras), era 

coordenada e avaliada pelo órgão central, de modo a garantir o 

atendimento de suas finalidades. Há de se perguntar, porta~ 

~o, o que se pretendia com esta descentralização? No tocante 

a a d m i n i s t r aç ã o . m uni c i p a 1, tal de s.c e n t r a 1 i z a ç ã o r e f e r i a - s e ma i s 

a encargos de responsabilidade financeira; no tocante ã admi 
, . 

nistração regional Delegacias de Ensino - seria o .acompanh! 

mento ~os projetos e conv~nios firmados entre prefeitura e es 

tado, no sentido de garantir o atendimento as exig~ncias para 

i m p 1 a n ta ç ã o d o e n s i no p r o f i s s i o n a 1 i z a n te. S i g n i f i c o u as s i ni, ma i s 

uma vez, a 'descentralização interna do poder do estado. 

Não hã d~vida de que tal sistemãtica tinha um caráter alt! 

mente centralizador. Politicamente, no entanto, esta descen 

t r a 1 i z a ç ã o e n vo 1 ve n do· o in uni c 1 p i o - JI C o m uni da de" - t r a n s ~ o rr,na u - se 

aos poucos em um espaço de projeção pessoal de ~eputados e pr! 

feitos. A medida que um trabalho ideológico em processo Edu 

caça0 como Jlinvestimento Jl e Jlserviço social básico Jl - despert! 
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va na população de baixa renda um interesse por ampliar sua es 

colarização, esta ~esma população desejava que as escolas p! 

blicas estendessem suas quatro s~ries iniciais para oito,tal 

como se propunha em lei e se esperava da integração municipio/ 

estado. Propondo 'extensões de s~ries nas escolas de seus muni 

clpios, me~mo que o conv~nio fosse parcialmente cumprido, como 

ocorreu em muitos casos" os dirigentes,municipais apresent! 

vam~se como indo de encontro às aspirações de seus eleitores. 

Esses interesses eleitorais provocaram grandes corridas d~ pr~ 

feitos atris de assinaturas deconv~nios, com a SEE e, na maio 

ria dos casos, tiveram ~m peso significativo na seleção de mu 

niclpios chegando mesmo, em alguns caS05, a ser o crit~rio de 

cisivo, independentemente dos outros crit~rios previamente de 

terminados (população, localização, importin~ia do municipio 

na região, etc.). 

Surgiu, assim, um tipo moderno de clientelismo que viabili 

za formas de dominação, criando um vlnculo estreito entre dom i 

nantes e dominados, identificado na procura dos serviços educa 

cionais - o II serv iço social bisico. 1I 

Não hi duvida de que em meio a tudo isso as Delegacias Re 

gionais de Ensino representam um eficiente recurso de domina 

ção ideológica. Isto porque, na medida em que estando próximas dos usua 

rios que reivindicam os serviços educacionais, ~trav~s dos p! 

receres das equipes t~cnicas, concedendo ou negando o pedido, 

transmitem a idéia de neutralidade e racionalidade das medidas 

adotadas. 
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Com tais medidas a fração dominante no poder, mesmo excluin 

do politicamente as demais frações domiriantes~ levou em conta 

os interesses e tend~ncias destas e pa~sou a exercer sua heg! 
, ; 

monia fazendo concessoes e estabelecendo um certo equillbrio 

de compromisso entre elas. Com relação ã classe dominada, pr~ 

curou exercer uma dominação ideológica baseada na força norma 

tiv~ dos aparelhos de Estado, apresentando-a compatlvel com a 

perspectiva cultural do progresso e da. efi~i~ncia, ampl.amente 

defendida naquele período. 



2. POVER E PARTICIpAÇÃO NA AVMINISTRAÇÃO 

EscoLAR: A PERCEPÇÃO VOS TECNICOS E USUÃRrOS 

Vimos no capítulo 1 que embora se evocassem criterios de 

racionalidade para justificar a estrutura administrativa do en 

sino de 19 "grau, no estado de Minas Gerais, essa estrutura se~ 

pre foi marcada não por. esses criterios, mas pelos interesses 

da classe dominante. 

A ideologia propagada pelo grupo dirigente sustenta-se no 

fato de apresentar tal estrut~ra como "c~nséqU~ncia das exig~~ 

cias de racionalidade tecnica, quando na verdade ela e fruto 

dos interesses da classe dominante; que ele representa. No en 

tanto, falta-nos ver" que co"ntradições emergem desse processo e 

ite que ponto os age~tes sociais r enquant6 tecnicos e usuãrios 

dessa administração, as percebem. Ou melhor, ate que ponto eles 

assimilam ou não esta ideologia. 

Esta e a proposta deste capítulo. Tentarei mostrar como a 

ideologia informada pelo grupo dominante manifesta-se na fala 

e na prãtita dos tecnicos e usuãrios, e comprovar a segunda h! 

p5te~e formulada ainda na introdução, ou seja, a de que a dom! 

nação que se realiza atraves das organizações administrativas 

da educação e em boa parteideo15gica. Por esse motivo, a me 

diação tecnica apresenta-se tímida, neutra e imparcial, e nao 

como recurso para operacionalizar uma política educacional con 

cebida em função de interesses de grupo de classe dominante. 
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A elaboração deste capitulo foi precedida de exaustivo tra 

balho de campo, que compreendeu visitas i ãrea d~ jurisdição 

da Delegacia Regional de Ensino, onde seria realizada a pesqui 

sa, observação da prãtica dos tecnicos e usuãrios da Educação 

naquela area, entrevistas, participação em congresso sobre Edu 

caça0 a nivel da região estudada e anãlis~ dos dados obtidos 3 

luz da reflexão" teórica elaborada na i.ntrodução deste trabalho. 

Não foram adotados questionãrios com respostas fechadas, e si~ 

entrevistas semi-estruturadas visando permitir maior liberdade 

de expressa0 aos e~tr~vistados e faze~ da entfevista um pro~e~ 

so participativo em que se pudesse levantar d~vidas e novas 

questões; Foi ~ossivel obter, assim, um material mais rico pa 

ra intérpretação que possibilitou aflorar melhor os pontos .on 

de as pessoas estão mais profundamente impregnadas pela ideolo 

gia dominante, bem como fazer aparecer aspectos reveladores de 
" 

possibilidade de transformação, isto.e, de um contradiscurso. 

Ainda em função deste propósito, a maioria das entrevistas foi 

realizada em pequenos grupos num 'primeiro momento e· individual 

mente num segundo. 

2.1 A e..6c.o.tha do.6 e.n:tlte.v.t.6:tado.6 

o criterio para a escolha dos tecnicos a serem entrevista 

dos foi, sobretudo, a função que exerciam na administração do 

ensino. A grande preocupação ~'e que não constituiu dificulda 

des ~ foi encontrar entre eles pessoas que, na epoca da entre 

v i s ta, e s t i_v e s sem de sem p e n h a n d o f u n ç ã o t e c n i c a noS i s tem a E s ta 
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dual de Ensino desde a d~cada de 70, lotadas" na mesma Deleg~ 

eia de Ensino - a de Caratinga. Foram ~ntrevistados 27 t~cni 

cos entre delegados de.ensino, chefes'de divisão, supervisores 
) 

pedagógicos e inspetores de ensino em função junto à Delegacia 

Regional de Ensino escolhida. O nGmero de inspetores e supe~ 

visores entrevistados corresponde respectivamente a 85,7% e 55% 

do total existente na "area. Privi1egi~i essas duas categorias 

por entender serem elas as que mais p~rsonificam a administra 

çao junto" às escolas, jã que têm sob sua r"esponsabilidade o tr~ 

balho de orientação, acompanhamento e avaliação das atividades 

ali desenvolvidas. 

No tocante aos usuãrios, foram entrevistadas 34 pessoas (3 

alunos e 31 pais de alunos) para cuja esco~ha combinou-se uma 

s~rie de crit~rios. Primeiro, estabeleci que escolheria uma 

parte deles por s~a participação na e~co1a elou em outras ati 

vidades de carãter social ~a região onde ela se localiza 19 

entrevi s tas - e outra pa rte, em contrapos i ção, pe 1 a ausência to 

tal de participação 15 entrevistas. Segund6, procurei equ! 

1ibrar a amostragem entre a zona urbana e a zona rural, sendo 

que entrevistei mais pessoas da zona rural por ser a região da 

4! Delegacia de Ensino, em termos econõmicos, predominanteme~ 

te voltada para a agropecuãria. Em termos geogrãficos, esco 

lhi às munic1pios conforme suas características econõmicas e 

populacionais: de um lado, o munic1pio-sede da Delegacia, com 

maior população e atividades mais diversificadas; e do outro, 

o pequeno município de Bom Jesus do Galho, cuja atividade eco 
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nômica e essenctalmente agr;c.ola. Terceiro t cuidei para que as 

pes~oas entrevistadas fossem de segmentos sociais distintos. 

Assim, no munic;pio de Caratinga, as escolas trabalhadas foram 

uma da periferia, inserida num contexto de população de baixa 

renda" e outra do centro, cuja clientela provem de setorei so 

ciais economicamente privilegiados. Quanto aos entrevistados 

da z o n a r u r a 1 ,e s c o 1 h i . P é que nos p r o p r i -e t ã r i os, m e e i r o s e a s s a 

lariados rurais. 

Vale a pena ressaltar que as entrevistas, conclu;das em j~ 

lho de 1984 t foram iniciadas em outubro de 1983 t epoca em que 

se realizava em Minas Gerais o I Cnngresso Mineiro de Edu~a 

çao. Aque 1 e evento, com uma propos ta nova de mobi1 i zação e pa,!: 

ticipação socia1 t in~luenciou muito as entrevistas tanto dos 

tecnicos como de boa parte dos usuãrios, o que justificou ain 

da ma i s a forma c''Omo foram conduzi das. 

Um outro elemento que influenciou muito esse processo foi 

o novo momento po1;tico no estado e no munic;pio-sede da Dele 

gacia (Caratinga), resultante do pleito eleitoral de 1982. A 

oposição, àtraves do PMDB, assumiu simultaneamente a prefeit~ 

ra municipal e o governo do esta~o. Surgiu, a partir da;, um 

novo discurso, com propostas alternativas, da Secretaria de Es 

tado da Educação~ que, prov6cou nos entrevistados alguns que! 

tionamentos que se tornaram mais reve1adores de uma percepçao 

e visão de mundo. 
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Para melhor compreensao do fator' que influenciou as entre 

vistas, ou seja, o novo contexto pol'i'tico local e estadual, e 

necessârio que se situe melhor'a situação pol'i'tica do 

pio de Caratinga, antes e ~epois das eleições de 1982. 

2.2,Alguma~ ~on~ide~açõe~ ~ob~e a a~ea de e~tudo 

munic'i' 

Mesmo sem pretender retomar anãlises jã realizadas sobre a, 

formação de partidos politicos no Brasil põs-64, e oportur.o 

lembrar que as reformas polTticas impostas ã sociedade mineira, 

como a toda a socie~a~e brasileira, alteraram o quadro partidã 

rio estabelecido apõs a queda de Getúlio (UDN, PSO, PR e PTB). 

,A A r e n a ( o a tua 1 P OS) r e sul to u d a f u são U O N e P R c o mos s e to re s 

mais conservadores do PSO (principalmente pol'i'ticos do interior) 
, , 

e, por conseguinte, o 'MOB constituiu-se do que sobrou des~a gran 

de acomoda~ão imp~sta pelo sistema põs-64. Observamos que os 

pol'i'ticos alinhados sob essas novas siglas mantiveram suas ori 

gens (UON e PSO), formando corren~es de atuação independentes, 

tentando reforçar sua predominância junto ao sistema central_ 

O desenvol~imento industrial ocorrido na d~cada de 70 e a 

conseqUente con~entração urbana determinaram algumas modifica 

ções no quadro eleitoral, sem, entretanto, romper os laços pa~ 

tidârios existentes at~,o golpe militar de 1964. O governador 

Israel Pinheiro, embora eleito em 1965 por uma coligação opos! 

c i o n i s t a a o n o vo r e gim e, b a n de ou - se' p a r a a n o va s i s tem ã t i c a pa ~ 

tidãria determinada em 1966 (Arena e MOB). 
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Dessa forma, as oligarquias familiares, apoiadas numa poll 

tica de clientela lnomeação de professores, serventes escola 

res, indicação de delegado de ensino, diretores de escolas,etc.), 

tão comum na prãtica dos quadros poli.ticos da UDN e do PSD,ex~ 

cutaram fusão polttica. contradit5ria que, a nlvel do pode~ cen 

tral, s5 beneficiou a corrente udenista, que sempre contou com 

ampla simpatia do governo. federal, su~gindo dal a nomeação dos 

governadores mineiros: Rondon Pacheco, Aureliano Chaves, Fran 

celino Pereira, desgastando as lideranças do interior p~edom! 

nantemente pessedistas e liga.das i oli.garquia rural. 

Entretanto, no interior, os resultados eleitorais dos muhi 

clpios, dentro do bipartidarismo, foram no caso de muitas re 

gi ões, uma afi rmação· da ·fac·ção pessed i s ta, independentemente de a 

mãquina do estado ser entregue a facção udenista. Ao se anali 

sar esses result~dos eleitorais, deve-se levar em conta o va 

lor pessoal do candidato na eleição majoritãria para prefeito 

e deputados, influenciada ora pelo caciquismo, ora pelo desem 

penho do candidato como de grande benem~rito, ora pelo apoio 

da pr5pria oligarquia conflitante segundo correntes pollticas 

do p a s s ad o (U DN e P S D ) . . 

Na região de Caratinga tais fatores permitiram i corrente 

pessedista não s5 estar sempre i frente do poder local nas pr~ 

feituras, como tamb~m ter representantes desta facção, major! 

tãrios na região, presentes na Assembl~ia Legislativa do Esta 

do, na Câmara Federal e at~ no Senado. 



126, . 

Sit~ada a leste de Minas, Caratinga, com uma população de 

110.035 habitantes~~2~ pode ser caracterizada economicamente 

como uma região agropecuãria. Embora conte com um comercio .ati 

vo e significativo n~mero de estabelecimentos industriais, a 

agropecuãria constitui ainda sua principal fonte de renda.' Os 

proprietãri.os rurais, donos de làtif~ridios, são em sua maicria 

remanescentes da facçã~ ~essedista; su~ influen~ia sobre o elei 
. . 

tarado rural e inquestionãvel e, dessa forma, sempre puderam 

fazer-se representar ã frente da administração municipal., 

A sistemãtica de sublegenda dentro d~ Arena - e hoje den 

tro do PDS - traduz-se 'concretamente em disputa entre corren 

tes da ex-UDN e do ex-PSD, sendo esta ~ltima a majoritãria. A 

sede do municipio, ·de tende~cia mais udenista, nao consegue im 

p~r-se aos currais eleitorais da zona rural, que decidem os re 

sultados dos pleito.s eleitorais. Assim, os politicos conseguem 

manter. seu espaço politico e sua dominação tradicionalista a 

nivel local ao mesmo tempo que representam a sústentação polI 

tica formal do regime implantado em 1964. 

Nas eleições municipais de 1976, Caratinga foi considerada 

11 °d o o d ... 11
123 d °d - - t-a Cl ade malS arenlsta o pals eVl o nao so a vo açao que 

obtiveram os candidatos da Arena, mas sobretudo pela insignifi 

cância da representação do MDB local. De acordo com os resul 

122 AnuâJU.o Eé,.ta:t1!:dic.odo Bl!.Mil - 1983: Seção II, capo 5, População re 
censeada e estimada - População residente nos municipios com mais de 
50.000 habitanteso p.94. 

123 
Rev~ta Canatinga, (5): 15, 1978/1979. 
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tados publicados na Revi6ta Ca~~tinga, percebe-se que nas ele! 

ções parlamentares de 1978 a representatividade do MDB cresceu 

em Caratinga. Naquele pleito, "tendo como bandeira o nome de 

Tancredo Neves, o MDB do municipio de Caratinga conseguiu sen 

sibi1izar grande parte do eleitorado, dando ao seu candidato 

ao Senado, maioria dos votos na sede somados o~ votos dos can 

didatos arenistas àquele mesmo cargo. -As urnas dos distritos, 

no entanto, se encarregaram de modificar o resultado favorave1 
. - - - - 124 ao MDB, facultando a Arena facil vitoria no computo geral:" 

Uma dupla conclusão pode-se inferir a partir dess~ fato: 

primeira, o prestigio pessoal do candid~to Tancredo Neves ex 

Rlica a votação expressiva do MDB junto a eleitores da pr6pria 

Arena; segunda, a per'sistênci,a da vit6ria do partido da situa 

çao {Arena) revela a capacidade de um grupo dirigente manter 

sua hegemonia que:' êm grande parte, se justifica por, uma poli 

tica d~ alianças, de concessões, de compromissos com os dife 

rentes setores da classe dominante de modo a garantir a adesão 

destes em torno de seu projeto politico., 

No campo da administração do ensino, essa politica de com 

promissos ~evela-se no criterio ate então adotado, que e o de 

ouvir o representante politico majoritario na região,nos casos 

de indicação de diretores e ocupantes de cargos tecnicos das 

Delegacias de Ensino e direção de escolas. Essa 'concessao, que 

124 Ibid. p.15. 
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s~ estende tamb~m a outras a~eas fez com que as disputas parti 

dirias se constituissem em verdadeiro càmpo d~ luta. 

. . I 
Essas colocações permitem-nos entender a pritica atual dos 

lideres politicos quanto ã manipulação dos cargos publicos. Tal 

manipulação, ~ claro, não poderia ser alterada por um simples 

restiltado de um pleito eleitoral que, em sua base de sustenta 

ção, traz os mesmos vicios das alianças de compromissos at~ e~ 

tão adotadas. Mas·o que significou a vitória do PMDB,em 1982, 

no estado de Minas Gerais e em municipios mesmo tradicionalmen 

te da situação, como e o caso de Caratinga? 

Com a crise econõmica, somaram-se a classe m~dia urbana, 

segmento altamente violentado em seus privi'l~gios, e as oliga~ 

quias do PSD, situadas at~ o píeito anterior ora na Arena 1, ora 

na Arena 2, cujos interesses não esta~am sendo atendidos a con 

tento no partido da situação. Ingressaram, então, no PMDB. Sou 

beram aproveitar todas as contradições politicas a nive1 nacio 

nal, formaram uma frente democrãtica aliando interesses indus 

triais aos do velho latifundio e oligarquias familiares a no 

va classe m~dia urbana contestadora, e ensejaram o grande con 

fronto pela eleição majoritãria para o governo de Minas Gerais 

e o governo municipal no pleito de 1982~ 

No municipio de Caratinga surgiram ao mesmo tempo, novas 

forças sociais. Jovens liberados da influ~ncia politica pate~ 

na, com experi~ncia em movimentos sociais de grandes centros, 

participaram ativamente desse novo momento, fazendo do P~1DB seu 
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porta voz contestatõrio. Um fato noyo foi a posição tomada pe 

10 presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais que, ap~ 

sar de 110 período em que atuou-em Caratinga ter sido ligado a 

frações da classe dominante, ao passar para a Federação da mes 

ma categoria, agora fora de Caratinga, refletiu a sua prãtica 

junto aos novos companheiros e elaborou um manifesto sobre a 

situação do trabalhador rural, que eco?u como uma repulsa i p~ 

liticado governo. Essa ação impacto coincidiu com a predisp~ 

sição de alguns setores do POS, tanto da ex-corrente pessedi~ 

ta quanto da udenista, em se reorganizarem em um novo parti~o. 

Tal predisposição justificava-se pela insatisfàção desses seto 

res com v.elhos companheiros. r o que podería"mos chamar de "bri 

"gas em"família". 

As campanhas ca"racterfzaram-se "por um discurso de mudança e 

moralização dos s~rviços publicos municipais. A denuncia fei 

ta i popul~ção quanto i de~virtuaçã6"daqueles serviçQs por quem 

participara - e portanto, conhecia - da ádministração anterior 

mereceu cr~dito junto i opinião ptblica. As atençõés, po~em, 

nao se concentraram somente em rivalidaqes interpessoais de che 

fes políticos de modo a confina"r "0 debate politico ao plano 

estritam~nte paroquial, alheio a quaisquer questões exogenas, 

de substância ideolõgica" 125 "como at~ então ocorria. Aquele"de 

bate fora enriquecido pela ideologia contestadora vinculada p~ 

lo PMOB a nível nacional e amplamente aproveitado pelos quadros 

125 Oul Cl· '" ata-v,· o Saci t p 77 oares. p.. ; " . 
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do ex-PSD, que ingressavam ou.jã estavam no PMDB, agora forta 

lectdo pela liderança de Tancredo Neves, de tradiçio pessedi! 

ta. Quanto i corrente da e~-UDN, que segundo depoimento de um 

polltico local sempre fizera oposiçioi administraçio munici 
. . 

pal (de facçio do PSD), viu nessa co1igaçio a oportunidade de, 

atrav~s de ·uma frente ampla, eliminar ou, senio, abalar a domi 

naçao dos pessedistas sempre vitoriosos na localidade ou re 

giio. 

Com os resultados do pleito de 1982, surgiram politicos que, 

dentro de um novo contexto, persistiram em manter sua dominaçio 

dentro do mesmo. esquema tradicional. 

Com essa co10caç~0 espero ter explicitado um pouco as esp! 

cjficidades do momento em que foram rea1izaQas.~as entreviStas, como 

tamb~m apontado as características do contexto polítiCO da re 
, 

giio. 

Percebe-se que o jogo político deu origem a uma certa mu 

dança na administraçio local mas no nova contexto manteve-se a 

tend~ncia tradicional de fazer política. Isto explica-se pelo 

fato de que nio houve uma alternância de poder -nem renovaçao 

de lideranças. Os políticos cont~nuaram os mesmos, portanto, 

os interesses e a prâtica política tamb~m persistiram. A dife 

rença ~ que no moment6 atual essa postura tradicionalista 'e~bar 

ra em elementos perturbadores' e contraditórios, como ~ o caso 

da criaçio da Secretaria Municipal de Açio Comunitâria no muni 

clpio, que tenta promover' organizações de moradores nos bairros, 

distritos e povoados. 
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Embora contem com intelectuais engajados num processo de 

transformação social, as ações comunitãrias, pelo modo como sao 

organizadas, por sua dinimica de funcionamento, são questioni 

veis. Sua fragilidade comq movimento social, reivindicatõrio 

e contestador explica-se pela inexperiência dos individuos com 

esse tipo de trabalho de participação pop~lar, e por terem si 

do incentivadas-de modo bastante exõgeno. Existe, porêr,a po~ 

sibilidade de que essas Ações Comunitãria~, pelas contradições" 

que sua dinâmica fatalmente apontarã, venham a fortalecer-se e 

tornar-se um instruinento de real mobilização e participação· da 

classe não-dirigente. A esse elemento juntam-se 9S resultados 

mobilizadores do I Con9~esso Mineiro de Educação promovido em 

"todo o "estado pela Secretaria de Educação, idealizado por inte 

lectuais comprometi~os com um processo de mudança social. 

" . 
Em um contexta como o de Caratinga, onde o tradicionalismo 

" . 
e arraigado, embora haja algum?s modfficações, não é ·"de se admi 

rar que pessoas - no presente caso, os técnicos e usuãrios da 
. . 

educação - tenham incorporado fortemente a ideologia dominante 

e encontrem argumentos para jtistificã~la, não a percebendo co 

mo recurso de ~ominação da classe dirigente. Contudo, em con 

seqUência das contradições geradas entre o novo discurso e a 

velha prãtica, aqueles agentes sociais mostram, por outro lado~ 

alguns indicios de cont~stação dessa ideologia. Em um grau di 

ferente, encontram-se ainda pessoas, sobretudo usuãrios, que 

por outros caminhos engajamento em movimentos sociais diver 

sos percebem mais claramente a dominação ideolõgica. Isto ~ 
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o que procurarei demonstrar a partir da anilise das entrevis 

tas. 

2.3 Encam~nhamento da pe~qui~a 

tonsiderando que a participação na administração do ensino 

se di de forma diferen'ciada entre tecnicos' e usuãrios, as que~ 

tões elaboradas não poderiam ter o mesmo e~foque apesar ~e re 

lacionadas com a mesma temãtica. Por ~ssa' razão, pareceu-me 

mais didãtico traba~har as entrevistas em momentos distintos. 

Primeiramente foram analisadas as falas dos -tecnicos, a seguir 

~s· dos usuãrios i, a tTtulo de conclusão geral do capTtulo foi 

estabelecido um paralélo entre ambas e formuladas algumas po~ 

sTveis proposta~. 

0 .. 

2.4 Temãt~ca da~ ent~evi~ta~ 

Da evolução da estrutura admi~istrativa d~ ensino de.lQ grau, 

abordada no capTtulo 1, depreende--se que o tema-base de sua sus 

tentação ideológica foi a e6ic~ência do en~~no. Notadamente no 

p e r T o do 1 97 1 - 74, a Edu c a ç ã o f o i r e f e r i d a co m o ~ e ~ v ~ ç. o .6 o úai. b ã 

.6~Co e como ~nve.6timento. Dentro dessa perspectiva, o probl~ 

ma d a e f i c i ê n c i a d o e n s i n o f o i n o va me n t e e n f a t i z a do, p a r a o que 

reorganizou-se sua administração de forma apirentemente desce~ 

tralizadora, tendo como pressuposto a participação da comunid! 

de. Foi naquele perTodo que mais claramente evidenciou-se um 

trabalho ideológico na administração educacional, sustentado nes 

ses três pontos:' 
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- eái. ci.ên ci.a.; 

pa.~ti.cipa.ção da. comuni.dade; 

- de~cent~a.li.zaçãc admini~t~ativa. 

Esses foram os temas ressaltados nas entrevistas por serem 

os mais quêstionados pelos entrevistados .. 

2.4.1 A que~tão da eáiciência 

A partir de '1971, a efici~ncia do ensino pode ser traduzi 

da como sinõnimo de preparação e qualificaçio para o trabalho. 

Essa ef1ci~ncia', ao mesmo tempo que era requerida pelo tipo de 

~esenvolvimento econõmito implantado no pais e, portanto, ate~ 

~ia aos interesses do grupo dirigente, era. {amb~m almejada P! 

la grande maioria da população, para· quem significava, graças 

a uma propagaçao ideológica, um meio de. ascenção social. Pode-se 

explicar assim o conteudo ideológico de Educação como ~e~viço 

~ocial bã~ico'que o Estado deveria assegurar a todos os cida 

dãos, e de Educação como inve~timento atrav~s do qual nao so o 

Estado teria seu retorno multiplicador, como tamb~m o cidadão, 

que poderia ascender socialmente. 

A efici~ncia assim entendida requereu que se reorientasse 

a administração do SiStema de Ensino e que se atribuisse . novo 

papel ã escola. Foi, pois, sob esses dois enfoques - o papel 

da administração do Sistema de Ensino e o da escola 

entrevistados expressaram sua percepçao de efici~ncia. 

que os 
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. 2.4.1.1 A pe~cepçao do têcn~co 

A assimilação ou nao pelo t~cnico do contefido ideolõgico 

sobre a educação veiculada no início dos anos lO foi detecta 

da atraves do significado que eles atribuem ao trabalho que rea 

lizam junto às escolas e, dentro deste, as atividades que des 

tacam como as ma.is importantes e de car:ãter especificamente edu 

cativo. Segundo aqueles entrevistados, o trabalho deles consis 

te: 

. "Em acompanha~o Mpeeto pedagógico no que .6e ~e6e~e. ã m~ 
. f.how qu.a.LUo.tiva e, .6e. p0.6.61.vef., quantitativa, mM vi.6a.ndo 

em plÚmÚM lugaJl. a quaUda.de." 

"Em acompanhaJl.·, co~olaJc.e avmaJl. 'a e.volução da pMpO~ 

ta CWlJÚcuf.cuz., 'no .6e.nt.i.do ma.i.6 amplo, inef.ulndo toda.6 M a.t.{ 

vidà.de.ó da. e.ó cola, indl.Úndo agoJul' também a paJl.te de. mgv-ime.n 

to comun.U:á.Jú.o." 

Na "me.f.holÚa da. qua.Uda.~e. dO. e.n.óino." "O .6Upe.~vi.6plt qual! 

do ~e.ce.be. o mun-ie1.pio o Ite.ce.be. com .tudo que. e.f.e. tem. Se a ~~ 

cola tem po~ exemplo dude.·o plté-e.ócólM até o 2C! gJulU, o .~~ 

p~vi.6on. tem que. .6~ poUvale.nte. Tem que. .6ab~ tudo, tOI1l.t't 

conta de. tudo e. ma.i.6 . o tJta.balho com o óltgão muniúpalde. Ed~ 

cação e., de.ntlto da pltOpO.6ta nova. de ~balho agoJul, a e.quipe. 

de .6up~vi.6ão tem que. utaJl. empenhada. com o tJta.balho de. e.11 

volvime.nto c.omunitÕJúo que ê a nova. me.ta do tJta.ba.f.ho ago,'Ut." 

De um modo gerale~ses sup~rvisores destacam como ativida 

de s ma i sim p o r t a n te s de seu s t r a b a 1 h o s a que 1 a s que 9 a r a n tem " a. 
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al6abetização", "a melhoJLia da qualidade do e.n.6ino", "aquela 

que vai atendeJL mai.6 diJLetamente ao aluno". Um deles afirma: 

i 
"No meu modo de en.tendeJL, a tc.a.zao da. génte exi.1diJL .6eJiÁ-a 

a pMmoção e meR..holUA. do aR..uno na .6aR..a de aula." 

A maioria considera que a sup~rvisão significa "melhoJLaJL o 

atend-i.mento ao aluno em todo.6 0.6 a.6pec.:t-o.6", "d-i.minuiJL a JLep~ 

tenc.-i.a e pJLomoveJL o aluno em teJLmo.6 de qualidade no ninal do 

ano." 

o aspecto educativo do serviço de supervisão e, na opinião 

. dos entrevistados aquele vol tado para a. ;lin.6tJLução, o c.ompoJLta 

minto, em teJLmo.6 de o aluno c.oloc.aJL em pJL~tic.a o que ele ~pJLe~ 

&e~." Um dos supervisores declara: 

"Quando a gente e.6~ .ttc.a.baR..hando pMa meR..hotc.a.JL a vida. do 

men-i.no, meR..hiJtc.a.ndo a vida. do pai. deR.. e', pJLoc.Utc.a.n.áo meR..hotc.a.JL a 

vida. da.queR..e pU.6oaR.., da.quela c.omun-i.da.de c.aJLente que M ve 

zu MO utaJÚa .6abendo nada, patc.a. elu c.omeçaJLem a enxeJtgaJL 

meR..hoJL, patc.a. duenvolveJL ma..-i.6 a v-i.da. delu, eu acho .que ê. .i..6 

.60 o ca!W.;teJL educ.ativo." 

Outro esclarece: 

"A cabeça da. gente vai. mudando, nê.. Então eu podeJÚa pe.~ 

.6aJL .também que .6e eu utivU.6e meR..hotc.a.ndo o l..nd.tc.e de pJLomo 

ção do mun-i.c.1..p-i.o, eu devia utaJL 6azendo e.ducação. Ma.6 agE. 

tc.a. 6i.c.o pe.rt.6ando que não devia .6eJL nada d,ú.,J.,o. Eu ac.ho que. 

a.6 c.oi..6a.6 vão mudando ou a gente vcu. muda.ndo, vai. peJLc.ebendo 

que educ.ação ê. bem ma..-i.6 abtc.a.nge.nte. Tudo que eu 6aço, eu t~ 

nho que u.taJL c.ontlÚbu.tndo pMa pJLomoVeJL a pu~oa, a c.omu~ 

dade "que. eu utiveJL :tJz.a.baR..hando, o lugaJL que eu utou. E c.oi 



.6a muLto abllangeYite e muito di61cil. Eu acho que. nó!' que e.6:ta. 
mo.6 ne.6.6a .6Uuaçã.o ê que .temo.6 que mudair.. Foi' a palLtúL do 

Cong~.6o de Educaçã.o que eu .6oube ~.6o. O canát~ educati 

vo do no.6.6O ~balho .6e4ia uma p~cipaç.ão maio~, no.6.6O en 
coritM maio~ com a comurúdade." 

b) 1 n.6 peçã.o 
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E s s a s me s mas que s t õ e s, q u a n d o a b o r d ,a das c o mos i n s p e tE. 

res, receberam deles um enfoque diferente. Para eles o traba 

lho de inspeção con~iste na "o~ientaçã.d e 6iAcalizaçã.o do.6 t~a 

balho.6 da e.6cola", "no a.6.6e.6.6o~amento do in~peto~ que vai ~e 

p~e.6enta~ a Velegacla Regional do En.6i~o na.6 e~cola.6", "na 6i! 

c.alizaçã.o de no~ma.6 legai.6 e na ve~i6icaçã.o do 6uncionamento da 

e".6cola". Consiste ainda em "6aze~ cump~i~ a lei, 6eita pa~a 

bene6icia~ o homem .6eja lã. em que plano ele e.6tive~". Em "p~E.. 

cu~a~ atende~ o alpecto legal .6em deixa~ de ~i~ .6en.61vel ao a.6 

pecto do.6 out~O.6, de .6e~ humano. t con.6cientiza~ o out~o do 

a.6pecto p~o6i.6.6ional". Um deles diz que o trabalho "e.in.6peçã.o, 

no .6entido de 6i.6calizaçã.o muito ~eladamente~ Tem-.6e tentado 

co n.6 ci'entiza~ na.6 e.6 cola.6 a di~eçã.o, o pe.6.6 oal da e.6 cola, no .6en 

tido' di um bom 6uncionamento." 

Para a maioria dos inspetores entrevistados, o trabalho de 

inspeção significa "con.6cientiza~ a.6 pe.6.6oa.6." Para alguns signi 

ficam "uma 6o~ma de ~e.6olve~ algun.6 p~oblema.6 pa~a a.6 pe.6.6oa.6, 

de ajuda~!' Dentre os entrevistados hi um para quem a inspeção 

significa "uma 6o~ma de .6e~ útil, de deixa~ alguma coi.6a útil 
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pa~a a Velegac~a, pa~a ah ehcola~. Ve ~e coloea~ a 6avo~, em 

p~ol me~mo de um ~~~tema de en~~no, de uma ta~e6a que acho mu~ .. 
I 

to ~mpo~tante". Se, por um lado, a maioria atribui tal sign! 

ficado e importância ao trabalho de inspeção, o que leva um de 

les a afirmar que'~e de~xan de ex~~t~~ o ~n~peton ten; mu~ta 

6alha na ehcola",por outro, encontra-se dentre esses especiali~ 

tas quem nao atribui ã função ;'higni6icado algum", chegando mes 

mo a afirmar ser esse "um t~abalho deinecehh;nio. Se o di~e 

to~ 60hhe ~ehponh;vel não p~eeihava de ·inhpe.to~". Dentro dessa 

,linha, mantendo uma certa coerência com o que afirmam. signif! 

car o seu trabalho,. grande parte dos inspetor~s entrevistados 

destaca como aspecto educativo do seu trabalho "a cOl1hcie.ntiza 

ção do p~06e.~hon", "do pe.hhoal da e.~cola", no sentido de "t~a 

balha~ co~~e.tame.nte. de.nt~o dOh pa~âme.t~oh le.ga~h. Se. e.le. con 

~e.gue. ~ncuti~ ne.h:6e pe.h~óal aque.la nete.~hidade. ,de. hO 6aze.~ ah 

coi~ah com ba~e. l1a le.gihla~ã.o, ~e.m que. e.le. te.nha que. he.~ vigi~' 

do; ~e. conhe.gue. he. ~mpo~ na e.hcola como um e.le.me.nto que. 

al~ pa~a ~juda~, pa~a he~ um apoib ~ maih nah' e.heolah e. nao o 

ele.me.nto ~oldado pol~cial". 

Para outros, o carãter educativo do serviço de inspeção es 

tã "na p~omoção da e.ducação no he.u he.ntido global: le.va~ o be.m­

e.~ta~ ao indivIduo. Faze.~ com que. e.le. he. ~inta maih ge.nte. e. 

te.nha capacidade. de. pe.n~a~ po~ hi, di~ ce.~ni~ -pon h~." 

Um dos p o n tos c o m uns nas e n t r e v i s t.a s dos s u p e r v i s o r e s e i n s 

petores encontra-se naquilo que eles apontam como entrave para 
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a execuçao de seus trabalhos. Isse ponto comum traduz-se em: 

"V.i6i-culdade' de aCe6.&o M e6 co.f.a.6"; 

- "O g/tande nWnvw de e6COlM .&ob lte6poMabilidade delu e a 

.6obltec.aJtga 'de btabalho"; 

Os inspetores, de modo geral, apontam ainda o pltoblema p~ 

lZt.ico como entrave. U~ deles assim se expressa: 

"A c.Jt.iação de e6 COlM páJz.a. atendelt' aó eniplteg CLú.>mo do.& a6~ 

.thado.& polZ:Uco.& também é. um ettbtave enOJune no nM.&o titaba 

lho, pOlLque 0.& aluno.& utão .&a.indo ~'uco.f.a.6 utadu~ p~ 

/ta .iJtem paJta M muYÚ.úp~. Então o aluno começa muito bem 

em wna e6cola,' depo,t,6 ele. va.i paJta outlta. onde a meYÚ.na tem 

apenM o pJt.imãM.o e va.i .& e.1t pitO 6i6.& OItO.. paJta atendelt ao poq 

ilco" • 

Um.'outro inspetor liga a questão do despreparo do pessoal 

ao fato de uma pessoa, "me.&mo não .&endo a mai.& indicada palta 

um caltgo, ocupá-lo .6Õ, pOIt telt uma indicação polZtica." 

Perceb~-se que as duas categorias de t~cnicos revelam pos! 

ções ,aparentemente distintas por~m complementares. Para o su 

pervisor, a atenção maior ~' com a parte pedag6gica, enquanto 

para o inspetor ~ com o ~s~ecto legal, embora este se preocupe 

tamb~m com a melhoria do ensino. O ponto comum., localizado nos 

entraves que ambos apontam para a realização de suas tarefas, 

deixa transparecer que, para os entrevistados, a condição bãsi 

ca para se -alcançar a eficiência do ensino ministrado nas esco 
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las reside em promover os· recursos de uma boa atuação do técni 

co na escola. Esta pos~ura denota que outras variãveis, mais 

determinantes da eficiência do ensino, não são consideradas. 

o poder at~i'buldo i técnica pode ser compreendido se evoca 

da a prática tecnicista adotada no inlcio .dos anos 70, segundo 

a qual as questões educacionais, como ~s demais questões admi 

nistrativas, têm seu encaminhamento atraves da técnica como re· 

curso viabi~izador do reforço do poder central e como recurso 

auxiliar ao grupo dirigente no alcance' de seus objetivos. A que~ 
. 

tão da eficiência estaria, pois, intimamente ligada a eficiên 

cia das instituições do' Estado e dos seus funcionãrios que, ate 

~erto ~onto, e inquestionável. O que se questiona ê o caráter 

i~dividualista do conceito de eficiência, que revela a prese~ 

ça da dominação ideologica em termos. de valqres educativo·s. 
'., 

Para mim ficou claro nas entrevi~tas que desde qu~ se g~ 

ranta o bom funcionamento da instituição escolar em seus aspeE 
. . 

tos pedagógicos e legais, o problema da eficiência do ensino 

passa a ser um problema do indivlduo .. S.em considerar as condi 

ções objetiVas· desse indivlduo, a Educ~çãoescolar ê vista cc 

mo acesslvel a todos, indistintamente. Esse carãter individua 

lizado aparece mesmo quando alguns entrevistado~ tendem a c610 

car seu trabalho como f~cilitador de uma consciência crltica 

do indivlduo, "pa.Jta. que .ele.6 c.omecem· a. enxeJtga.Jt melhoJt, paJta. de. 

.6envolveJt ma..t.6 a. v..tda. dele.6'o,'~ O que se privilegia ê o aspecto 

i n d i v i d u a 1 i z a d o e a a s c e n são .S.O c i a 1 ê c o 1 o c a d a c o m o p r e s s u p o ~ 

to. Ascender socialmente e algo que todos podem conseguir, des 
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de que queiram. A ticnica cabe prover os recursos para essa 

ascensao; atingi-la ~ problema da vontade de cada um. Interpr! 

to, pois, qUe no tocante ã questão da ·Educ;.açã.o c.omo irr.ve.ó.timerr. 

.to individualizado houve por parte dos t~cnicos uma total assi 

milação ideo15gica. Outra caracteristica de uma visão de edu 

caça0 individualista sobressai quando os entrevistados de modo 

geral dizem que o trahalho deles e "uma- 6oll.ma de Il.e.óolvell. alguY1..6 

pll.oblema.ó pall.a a.ó pe.ó.óoa.ó, de ajudall.."- Mas' essas ,i pe.ó.óoa:.ó" não 

se lhes apresentam como integrantes de _uma' camada social marg! 

~alizada, que não iem acesso ao mesmo tipo de educação de sua 

classe antagônica. Os t~cnicos mostram-se sensibilizados aos 

problemas individuais, falam em ser humano mas se esquecem que 

este ser e inserido numa classe social. Partindo do ser huma 

no, o miximo' a ~ue chegam e ao cidadão. 

No entanto, e~sa empatia sob a forma de p~iocupação do t~c 

nico com o outro pode levi-lo a ver mais de perto a sua reali 

da de que e de marginalização, onde a Educação não chega, e que 

isso nao e so um problema do i'ndi~iduo mas de grupos sociais. 

Pode, -assim, a partir dessa sensibilidade, perceber mesmo leve 

mente à realidade 'e começar a engajar-se nela e agir de modo 

diferente. Mas isso dependeri do caminho de desvendamento que 

ele escolher. 

Nota-se em virios momentos das entrevistas uma refer~ncia 

ao momento atual, como por exemplo: "( ... ) derr..tll.o da pll.opo.ó.ta 

rr.ova de .tll.abalho agoll.a, a equipe de .óupell.vi.óã.o .tem que e.ó .tall. 
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empenha.da. c.om o t!ta.ba.lho de envolv..i.mento c.omun..i.tã.iúo, a novl:t. 

meta. do t!ta.ba.lho a.go!ta.." -A expressão "a.go!ta." aparece como unn 

marco de uma nova etapa, e isso pode ser o início de um desven 

damento ideo15gico. 

2.4~1.2 A pe!tc.epção do u~uã.!t..i.o 

Os 'usuãrios, de modo geral, atribuem q escola três finalf' 

dades: a primeira seria um fim imediato que e a instrução bãsica, ou 
. . 

seja, a.p!tendeJt a. le!t, ·e~c.!teve!t e c.onta.!t. A se~unda seria uma 

formação escoJar mais aprofundada que alêm de ensinar esse bi 

sico desse ao in_divíduo' condições de se profissionalizar e ".a.Jt: 

~a.nja.!t 'um emp!tego." A terceira finalidade seria a Educação e~ 

seu sentido mais amplo, o~de; ao lado da instrução, se formas 

se o indivíduo para .viver em sociedade, tal.como se exp'ressa 
-~ 

um deles: . "P!tec...i.~a. da~ dua~: e~tudo .. e educ.a.ção~". 

Quanto ao aspecto da instrução, eles se expressam de va 

rios modos: 

"Tem muitM c.o.i6M que. a. p!t06~~oJr.á. apeJt:ta.ndo a.l..i. o "'Cllt 

no, ela ~:tã. pVLdendo tempo poJtque ele .e.ã. na. !toça ele Ilão 

va...i.c.on:tLnuaJt a. ~tudaJr... Então o que- a. p!t06~~oJta. p!tew .. u'ct 

m~mo e. eM..i.nevz. a. .e.VL, ~ C1I..evVL e 6a.zefl. c.onta. que é nec.e.~~a 

Jt..i.o a.q ui na !tO ça. rr . 

Uma 1 uno c o n f i r m a e s s e p o n1: o de. v i s t a a o diz e r : 

. "Se. e pa.Jta. fric.evz. na. !toça.· bMta. a.p!tendVL a. 6a.ZVL c.onta, 

a.p!tende!t a. le!t e c.on:tCVL. Quando a gente va...i. Mc.evz. na. !toç.a a 



gen:te utuda. ~Õ atê. a. 4~ Jê.Jti..e. t melholl poltqUe .6e a gente ~ 
tuda atê- -a. 8~ ~ê.Jti..e a. gente peJtde o tempo da. gen:te. E6tuda.Jt 

ate a. 8~ ~ê.Jti..e e depo.u frieaJc. na. !LOca.. não dá. não. A gente 

tem que c.on:ti.nua./l pMa. a. nllente e nOIlma.Jt pMa. um doutoll, PIlE.. 

nU.601l, medLc.o, engenhe.Vw. PMa. M-eaJc. na. IlOÇa. ê. ~Õ a.pJte!!; 

dell a. na.zell a. c.on:ta., a. leJt, a..M-<-na.Jt o nome da. gente. A gente 

utuda. titê. a. 4~ ~ê.lÚe, a.pllende a.. na.zell M C.O~M que pllewa. 

e a..Z a. gente pâJta. de e..6tuda.Jt e já pega. a.oblÚga.ção da. IlOÇa. 

ne, e pega.ndo a. ob~ga.ção da. Jtoça a. gente a.pllende m~ M 

C.O.uM da. !LOça.: a.pJtende a. c.a.p-<-na.Jt m~, a.p1Lende a. pla.ntafl.. PE:. 
Jta. n-<-c.a.Jt na. llo"Ça. tem que a.pllendell a.lguma. c.o.ua. :também pOllque 

~e a. gen:te pega. M C.O.uM, va.-L. vendell e não .6a.be na.zeJt nem 

uma. c.onta, o~ Ou:tJtM enllOla.m a. gente e a. gente n-<-c.a. pOIl ba.-L 

xo. " 

De uma maneira mais resumida, outros dizem: 

"A Uc.ola. ê. -LmpoJt:ta.nte pOJtque Yl4 hoJta. de na.zeJt um bilhete 

ela. a..j uda. mu-Lto." 
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Muitos entrevistados referem-se a esse aspecto da 

quando narram suas histórias de vida. Um deles diz: 

escola 

"Eu não nui ã e..6c.ofu poJtque qu.a.ndo eu Via. pequeno o meu 

pa.-L eJta. atllMa.do e a. U c.o.ta. eM pa.ga. a. tO.6:tã.o. Quando eu eJta. 

ma.-Loll, minha. mãe eJta. v-<-úva. e eu tive que :tJt.a..:ta.Jt dela.. Semplle 

v-<-v-<- c.om dLM-c.uldade e não teJt -<-do ã e.6c.o.ta. me pllejucüc.ou 

bem: em a.lgum modo de na.zeJt a. c.on:ta., de :tJta.:ta.Jt M pe..6.60M, PE:. 

Jta. da.Jt uma. M~-<-na..:tUlla.. A .tútUlla. na.z naLta. me.6mo pMa. da.Jt 

um voto." 

Alguns consideram que a escola e falha quanto a essa primel 

ra finalidade, e assim se expressam: 



"Eu acho que a. M cola. .tem uma.6 paJLtu muLto 61La.c.a.6. Eu te 

nho um hoblÚnho, pOIL exemplo, c.om. I Oano-b e nã'o -babe 6azeIL 

con.ta.. O pai dele quando Mtudou, U-tudou até o 2Q ano e -ba 
• j -

be 6azeIL quai.quelL conta.. Joga paJul. o 6ilho que jã. 6ez o 4Q 

ano e ele não habe. A p1L06u-b01UJ.. .tem que apeuM ma.i-6 a 

CJÚança~ " 

"Atua1.mente eu u:tou ac.hando 6aihM no uwdo poJtque o me 

JÚno não u c.Jte ve. . Não é ,iguai ao meu· tempo em que a u c.ola 

me ajudou em .tudo que eu -bU 6azelL." 

"Eu utudu até o 4q ano, mM enquanto novo eu c.on-6egui 

h o um 3q ano lLepe.tente pOJtq ue a. u c.oia elUJ.. dú.,;Cante. de onde 

eu mOlUJ..va, 6 qlÜ1.ôme;tJw1.> e a óamWa l.>empJte c.om dtó,ic.u.tdade, 
. . 

plLec.i6ando do !10-bI.>O l.>eJtviço. Vepoil.> de c.Mado~, pai de 5 M. 
lho-b, eu mori..tu numa égua velha e vim paJul. o fu~o, numa 

Mc.oia notUJtna e c.on-6egui .tiJtaJt o 4q ano. Eu c.on-6ideJto que 

a minh.a u~oia me ajudou mul...to poJtque em Jteiação ã. uc.ola de 

hoje eu ac.ho uma glUJ..nde dtóeJtença poJtque o meu 4q ano de h.Q. 

je vaie pOIL um lq glUJ...u que eu u.tou '~endo al. Eu .tenho um 

meJÚno utucktndo o ginM,io e ele não -babe enc..helL um c.heque, 

não -babe óazeJt uma c.onta dentM da c.ane.ta. Entende. mudo é 
de uma c.ai.c.u.tadolUJ.. e -babe bateJt nela, mM não I.>abe o U-be.n 

ciai. que é em lLei.a.ção a nO-b-ba lu:ta, ao nOI.>-bO ;tJta.ba.e.ho. Pelo 

que nÓh movimentamO-b no meio 1c.UfT.O..l, nó.6 não dependemo.6 -bÓ de 

c.ai.c.u.tadolUJ.. e máquina não. Lã. no muo do mato nó.6 pJtewE:. 

. mM mui.ta.6 ve.zu é de óazelL uma c.onta, pJtoc.UlUJ..ndo uma -balda 

den:tJto do nO-b-bO .tIUJ..balho." 

"Eu utudu hã. bM.tante tempo a.:tJtâ.J.>, 22, 23 anO-b, então a 

u c.ola me deu uma bM e que hoje não dã." 

"Veve te.Jt ma.i-6 ou menol.> Un-6 29anol.> que eu Mz o 4q ano e 

hoje qual.>e que pM-bO pJtOVM pelaI.> meU'-> óilhM que já MzeMm 

a 8~ l.>êlÚe. Eu não I.>U .6e 60i eu que' evolu1 pOJt mim mumo 

I.>em a Uc.oia ou .6e é a uc.ola delu que a.:tIUJ..-6ou. CJteio que 
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ma.U de 60% eu .6Ú ma.U do que elu ~ A gen;te não .6{tbe .6e o 

en6ino pJtOg/tedi.u ou d.iRu.nuiu." 
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Essas criticas feitas pelos pais sao ratificadas por uma 

aluna que diz: 

"Eu eomo a1.una tem dia que eu ehego c:t d0al'ÚmaJt. Ac.ho que 

utou peJtd,?ndo tempo de viJt ã e..6eola, pOlLque quando eu e.6:tu. 

dei a 4~ .6ê.Jtie, hã. 18 an0.6 a:tJtá.J." eu ~pJtendi ma.U eO-t.6M do 

'que hoje eu utou ap/tendendo na 5~ e na 6~ .6ê.Jtie.6." 

Ao lado dessas ,triticas feitas pel~ maioria dos usuãrios~ 

aparece uma minoria para a qual não hã modificação a ser feita 

na escola. Justificam ~ssim seus pontos de, vista: 

que: 

"A Uc.ola utã. muito boa." "Se tem modi.Meação eu nao ve 

jo." 

Dois dos entrevistados ,nao opinam, e um deles explica por 

"Eu não tenho, lôgic.a PaAa 6a1.aJt U-6M eoi-6M c.om Mngu.ê.m 

não. Eu não entendo fu-6o., Tudo ê. bom: Eu não nui ã e.~eC' 

la pOlLque a gente que tJtaba1.ha na Jtoçq.. paJta 0-6 outJtO.6 c.hega. 

c.an6ado em eMa. Então não dã.." 

A segunda finalidade atribuida ã escola pelos usuãrios,ou 

seja, a de preparar para uma profissio, aparece quando os usua 

rios afirmam que: 

"A ueola ê. hnpoJttante paJta ajudaJt a teJt uma pJto6i-6-6ã.o", 

"paJta_ o nilho podeJt ernpJtegéuz. e ajudaJt a gente", "paJta titta.'l. 

doeument0.6 ", "paJta aMumaJi. empJtego." 



Um deles diz: 

liA pe6~oa ~em e.~tudo de. e.~péúe. ne.!1huma~ não;tem c.ondição 

de. bta..balhaJt ne.m de. e.mplLe.gado. A e.duc.ação! ul;éúl1ame.nte. e6tá. 

~e. tOJtnando um óutuJto de. vida. Até na agJtic.uU:UJta e6tâ de. 

pe.nde.ndo do .6 uj WO ~ e.Jt óoltmado, o que. há. Un.6 anM atJtâ.6 n.ão 

pJte.wava. " 
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Apreciando o trabalho da escola quanto ã preparação para o 

trabalho, os usu~rios assim se manifes~am: 

"Até e6!.>e. mome.nto a e6co.tanão tem ajudadoqua.6e. nada ao!.> 

aluno!.>. E.te6 e6tã.o óe.chado.6 paJta o .6e.Jtviço. Eu te.nho ob!.>e.Jt 

vado que. e..te.!.> não têm uma !.>a1da. * A min.ha !.>a1da. em Jte..tação 

ã. de..te6 te.m ·uma gJtan.de dióe.Jten.ça. A e.!.>co.ta n.ão .te.vou ã. !.>a1. 

da .e.â no campo." 

"Te.Ylho Um bi.tho ja na 60: ~éJtie. e. o que. e..te. e6;tâ apJte.n.de.!!; 

do de. bta..balho é pOJtque. e.u e.!.>tou e.n.6inando pOJtque. .tã n.a e.!.>cE.. 

ta e..te. não apJte.n.deu. Mexo com coméJt~o e tudo· que eu .6U eu 

apJte.ndi na e6cota até 1961.· A e6co.ta deveJtia daJt conhe.cimen 

to de um modo geM.t, pJtil1úpa.tmente na época atual é muito 

impoJttante a pe6.6oa e.!.>taJt a;tu~zada, .6abe.ndo ~qui.to. que .e.!.> 

;tâ acontecendo em .6ua ItOda, ·como. e..te. vai .6e viJtaJt dentJtO de.!.> 

. .6e. meio. Muita gen.te. pe.n.6a em doutoJtado ma!.> eu pen.6o que. d!!: 

vido. ao e.!.>tudo não e6taJt valendo nada, a pe.!.>!.>oa tendo o gin§:. 

.6io e..te. j â po de co n.6 e.g uiJt Ó az e.Jt um CU!t.6 o unho paM um empJt!!: 

gi.únho. Eu tenho um cunhado, poJt e.xemp:f.o, que bta..balha de 

viajante e e..te é enge.nheiJto me~ân.ico. Que.Jt dize.Jt, não adian 

tou nada e..te. .6e. ÓOltmaJt. FOJtmaJt paM que.? PaM .6eJt viaja!!; 

te. ? Eu ó ui viajante com o 4 Q ano pJtimãJtio em 1966. " 

Nessa mesma linha de imediatismo prOfissional um· outro diz: 

* N. da A. O termo "saida" foi usado pelo entrevistado no sentido de ini 
ciativa. 



"M pILOne6.601I.M têm um modo de. CÜZe.1L M.6-im: o poblLe. pode. 

.6e.1L doutolL também, pode. cne.gCUt cde a .6e.1L plLu-ide.nte. da Re.pl!: 

bUca.. Eu .6ou do c.ontJz.áJúo. Bobage.m. Eu pILÚlUpa.f.me.nt.e. .6Ú 

que. na.o te.nho c.ond~ção de. nOlLmaIL me.U.6 6ilho.6 todo.6. Então e.u 

adIO M.6.im: o 6ilho de. 6utano ê. poblLe. e.ntão va.mo.ó daJz. a e1e. 

,outlLo tipo de. e.n.ó-ino: ê. c.om c.omelLuo, um tlLe.m qu.a1.qUe.IL, .óe.1L 

motow,ta., ou e.n.tã.o .óe.1L W/l .ta..vna.dolL c.omm~ c.apaudade. de. 

admt~tlLação . " 
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A expectativa de que a escola dã melhores condições d~ tra 

balho aparece mesmo quando um dos entrevistados lamenta não ter 

ido ã escola: 

liA e..6c.ota e .impolLtante. pOILqUe. .óe.m da hoje. não.tã. te.ndo 

o utlLo lLe. C.uM o paILa. v-i v e.1L. 

pILa. nõ~, e.m pJÜmUILO tugCUt. 

A u c.ota e a tuz que. Ve.U.ó 

Eu .óe..i que. 6a.tta. 6az Q 

dúxou 

utudo. 

'Na m<..nha epoc.a não tinha e..óc.ota; e.u' v-iv-ia pILa. aqu-i e. pILa. 

aU, c.om a m-inha mãe., tlLabalhando no.ó blLaço.ó, paILa. tILa.taIL de. 

dUM -ilLmã.6. 'E~ e.1La. o ma16 ve.lhodo.ó -ilLmão.ó. Ve.po.i.ó e.u c.lLU 

,u, o me.u .6ogM mandou e.u v-iIL pILa aqu-i tlLabatf1CUt a te.lLça 

c.om e.te.." 

o discurso diferencia-se um pouco quando se trata de usua 

rios cujas 'situação econômica e posição social são mais priv,! 

legia.das. A critica à'atuação da escola e dirigida mais à au 

sência de uma cultura elitista. t o que se deduz de algumas 

falas, tais como: 

"Faço mu-i,ta. lLu.óalva ao e.n.ó-ino cduat. Eu .óou de. uma ge.~ 

ção e.m que. o e.n.6-ino e.1La., não d.i..go plLo6ih.ó-ionalizante. não, mM 

pe1.o me.no.ó maih ge.ne.lLa.Üzado. Noto hoje. nW/la c.lL.iança de. 7 

ano.6,_polL e.xe.mpto, que a plLõp~a me.todotog-ia do e.n.ó-ino .óe. de. 

tém ma.ih no Mpe.c.tO 60lLmal du.óe. e.n6ino, e.m de.tJUme.nto de. 



uma c.uUWUt rna..-U humaYl16.tic.a., de. uma. 60lZmação tna1..6 ampUada. 

O e.n6,[no bJta6ilu/w .6e. de.te.IÚOIwu mu.,[;to .6e. bMe.ando numa R.u 

6aju:ta. que. p/toc.UJta.va R.e.va./t a c.lÚança dude. a ma..-U te.nJz.a. ,[df!:. 

de. a um Mpe.c.:tO pJW 6..L.6.6,[onaUzante. que. não R.e.vou a nada. Só 

p/te.jUCÜc.ou. Enquanto a R.u de. /te.60IZma de. bMe. não 60/t tota.!:. 

. me.nte. /te. v..L.6ada., p/to c.WUtndo p/tu e./tva/t 0.6 vaR.o/tu 

c.0.6, .0.6 vaR.o/tu 6w1.dame.nta...L.6 do poJz.:tuguu, ,[ndM,[ve. o /te.to!!:. 

no do R.a;tún, tudo va..-L c.ontinua/t c.om uma baR.bÚILcüa toW.1/ 

Um outro diz: 

"O a.R.uno que. não te.m c.o ncüçõe..6 de. u.R.:tJz.a.pM.6 a/t wna baMu 

/ta. e.R.e. de.ve. pe.lZmane.c.e./t naq~e.R.e. nlve.R. ·a.:â qu.e. e.R.e. c.o/1.6,[ga aR. 
. .' -

c.a.nça/t aque.R.e. utág~o pa/ta. que. e.R.e. vá ã 6/te.nte.. Se.não ac.on 

:te.c.e. o que. utá ac.onte.c.e.l1.do: te.mo.6 Uc.OR.M 60lZmal1.do p/toM.~ 

.6,[0 na....L.6 tota.R.me.nte. ,[nc.ompe.te.ntu. A· u c.oR.a de. v,[a e.x,[g..LJz. ma1..6 

do a.R.uno. . Hoje. 'M umVe.M'[dadu R.ançam na. /tua. Wl1 e.xê./two 

de. aR.un0.6 60lZmado.6 do.6 qu.a...L.6 .6Ô .6e. áp/tovu;tam Wve.z ne.m 30% 

que. têm a c.a.ea~dade. de. 60lZmação c.omple.:ta. Eu ac.ho que. na 

U c.oR.a e.m que. me.U.ó 6ilh0.6 utão, que. ê. uma u c.ola ma...L.6 .nob/te. 

. de.n:tM da udade. - taR.ve.z .6e.ja a uc.ofu-padMo aqu.-L -, o nl 
ve.R. a..-Lnda ê. bom, mM e.u a..-Lnda. ve.nho ac.hando a.R.gu.ma 6aR.ha na 

c.oMe.ção· . do.6 e.xe.Jz.c1u0.6." 
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Quanto'i expectativa de que a escola deva oferecer uma edu 

cação em sentido amplo~ os entrevistados manifestam-se de dife 

rentes modos, enfocando ora o relacionamento com as pessoas, 

ora o aspecto moral, ora a formação de um esplrito crltico. 

No que se refere ao relacionamento com as p'essoas, assim se 

expressam: 



"E6peJW da. ueoia ma.,W . educação paJl.a O}., meU6 6ilho.6 paJz.a 

que du pO}.,.6am .6ubiJt na vida. e .6a.beJt expoJt qW:t.e.queJt c.o-i..6a 

paJz.a 0.6 o u:tJt.0}., • " 
) 

"A uc.ofu de.ve en6inM a .6abeJz. :tJw..J:.aJc. 0.6 oubw.6, a :tJz.a 

taJt c.om M pU.60M. Um anal6abe:to nem paJz.a:tJz.a:taJr. c.om M 

pU.60M .6eJz.ve. Não é. um .6eJt humano." 

"E.6peJz.o que a e.,6c.ofu en6Úle meU6 fi-<!-ho.6 a 1ÍafuJz. c.om q~ 

queJz. pU.6oa de c.apa uda.de , e a Jz.upwaJz. O}., cüJz.Wo.6 dO}., ou 

:tJtO.6." 

"A Uc.o.ta .6eJtve paJz.a a gente apJz.endeJz. a bc.a;taJz. 0.6 ou:tJto.6. 

PaJz.a a gen:te :tJw..J:.aJc. algum M.6unto c.om uma pU.6oa de ma.,W 

Jz.upon6abilldade que a gen:te. SeJtve paJz.a a gente .6abeJz. c.he 

gaJt na pJz.ue,nçá deiu e .6abeJz. c.onveMa.it c.om du." 

"Eu não :teJz. ido ã uc.ofu me pJz.ejucüc.ou mu-i.:to po.tz.que wna 

pU.6oao qual'JM é. u:tuda.da da:tem mu-i.:to ma.,W 6ac.i..Li..da.de, e 

ma.,W fiã.c.U.. paJz.a efu en:tendeJz. M c.oL6M. Uma pU.6 oa quando e 

6oJz.mada. da cf:â. uma fu upüna nwna ou:tJta que não. é. u°:tudada 

e quando U.6a ou:tJta vai no:tM que ganhou uma fu upüna é. d!!: 

PO-t.6 de pen6M naquU.o. Na hoJta ele nem nota. A gente que 

não :tem um u:tudo, mu-i.:ta.6 vezu dufiaz da. pU.6oa.6em .6 ab eJz.. 

PoJz. ignoM.nua a gen:te 6ala a.6 C.O-t.6M pen6ando' M vezu que 

u:tã. até. agJz.adando e u:tã. dUJz.upwando apeJ.l.6oa poJz. 6al:ta 

de c.onheumento. A pe.6.6oa que u:tuda. ela :tem mu-i.:to ma.,W c.a 

paudade de venc.eJz. na vida, de en:tendeJz. o que M pe.6.60M fiE: 
.tam c.om ele. SeJz.ve paJz.a a pU.6oa .6abeJz. onde pode erWLa/1.. e 

onde não pode." 

No que se refere ao aspecto moral, assim se expressam: 

"Eu upeJto que a uc.ola dê ao.6 meU!.> 6ilho.6 ma.,W amoJz. ao 

pJz.ó:úmo." 
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"A educ.ação que a e.6 c.o.ta dá. va.te muLto paM., a.6 

AgoM. ewtem dUM C.O..l.6a.6 pon al.:há mui.ta.6 pU.60a.6 

da.6 que não têm educação e pU.6oa .6em' utudo que tem 

çao. Pnewa da.6 dUM. E.6tudo e educ.ação." 

pU.60a.6 . 

utuda 

educ.a 

"A uc.ola é. -ÚrIpoJL.tante ponque a gente enxenga. M C.O..l.6a.6 

vão Mc.ando c.ada vez pion .6 e . não Uven wna u c.oia. Como ê. 
que a.6 peMOa.6 vão fiazen paM .tJLaba1.han e .6e manten? M p~ 

.60a.6 hoje. gozam de libendade pon c.aMá da Uc.oia. No meu tem 

po não Unha muita Uc.oia e pon qualquen c.O..l.6a wna pU.6oa -ia 

c.onveJL.6an c.om o ou.tJLo e podia até. matan. Hoje.6e não puden 

nuolven o pno~lema ele .6abe pnoc.UJLaJt o advogado. Ac.abou o 

c.aJLJta.nWmo igua.t eM. aYl.Ügamente.Hoje ..l.6.60 é. Mado mCÚ.6 

na udade do que na noça, .e.ã c.om o pU.6oa.t da fiavela. t que 

elu .ta.e.vez Ytão utudcul.am. A u c.oia abaixo de VeM e.6.tã em 

pJL-Úne1Jr..o lugan." 

"A e.6 c.o.ta ê. .tão -ÚrIpoJL.tante que não tem j eUo de fia.taJt. O 

povo é. mai...6 uviLi-zado. O pe.6.6oa.t· fiaz c.o..l.6a e_JLJta.da agoM. e 

pOJLque a idi(a dele pede. Ante.6 eM. pon ignoMnua. POJLque 

não Unha uc.o.ta." 

"A peMoa que não e.6tudou tem mai...6 diMc.uldade, pode nao 

entenden muLto da.6 C.O..l.6a.6 e cJúa;t pnob.tema até.. paM. a c.omurU. 

dade." 
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~uanto a formação crftica que a maioria dos entrevistados 

espera da escola, alguns assim se expressam: 

"Eu queno que meM óilho.6 a paJt do bê-a-bá que ele.6 têm 

que apnenden, pOJLque ..l.6.60 é. o bJÚgatôJÚo , eu queno que elu 

apJLendam pJÚnupalmente a daJt va.ton a .6i pnôpJÚo. Que e.tu 

.6e intenem da ne.6poYL6abiLi-dade no .6eu muo, na .6oúedade em 

que vivem e onde vão viven quando c.JLuc.enem. ApuaJt da det5;;. 

JÚOM.ç..ão do eYL6ino em .6i, a e.6c.ola c.onü.nua .6endo muLto .un 



poJLta.n.t:e.. Ela é óundame.n.t:a..t não ~ô' no aplte.ncLi.zado çla u caia 

IÚdade. em I.:J-i., c.omo na. pltôplÚa v-i.vênc.ffi paJta. a vúfa." 

"A pu~oa que. na.o tem uma' boa e.duc.a.ç.ão, e..ta nunca. VM ~e.1t 

uma pUl.:Joa COnI.:Júe.ntizada na v-i.da. Eu upe.1tO que. a ucoia 

não tJtagapaJta. OI.:J me.UI.:J 6UhoI.:J ~ô aplte.nde.1t a 1e.1t e. uc.Jte.ve.Jt 

-i.gua.t utã.. Ac.ho que., e.la de.ve. 1.:Je.1t noJtmada paJta. a v-i.da. Não 

1.:Je.1t UI.:JM pU~OM I.:JUbm-i.MM a tudo -i.gua.t h.o je. a ge.n.t:e. vê mui: 

to, mM wnqt pu,~oa co VL6úe.nte, capaz de. l.:Jabe.1t 1.:Je. aqu-i.lo e 

bom ou ma..t e nug-i.Jt dM co nI.:J eq üênÚM . A ~ cola de. ve. dalt uma. 

'óoJtmaç.ão moJta..t paJta. a pUl.:Joa v-i.ve.1t como udadão." 

"A pu~oa e.duc.a.da deve telt o 1.:Je.VL60 cfl1üco. Ela levanta. 

Ela ~:tã. com 0".6, o:f.ho.6 abe.Jt:tM enxeltgando M pltoble.mM. Eu 

ac.ho que. a pUl.:Joa e.duc.a.da é aque.la que. te.m o olho abe.Jt:to, .6a 

be., qu~ÜOnalt.M co-i..6M, e.ntende. o que. e..6tã. ác.onte.ce.ndo com 

e..ta. E aquela que. it~pol1de a pa..tavJta. ~e.Jt:ta na. hOM ceJtta." 
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Um dos pais considera 'que ,"deve.' have.1t bal.:Jtante mudanç.a n.2. 

e.l.:Jcola: melholt-i.a ~aqual-i.dade. doe.ni-i.no,nalalt dol.:J pJt061e.ma~ 

que o paZI.:J' ,atltave.l.:Jl.:Ja, pOIt exe.mplo, pa.Jta. a p~l.:Joa pMl.:JaIt, a.,.conhece.1t 2-

tomalt uma pOI.:J-i.ç.ão cltZt-i.ca." Continuando~ diz: 

"A ~cola é miúto d~Ugada da. lte.aUda.de.. 

loc.aJt na c.a.be.ç.a do a..tuno l.:Jã' aqu-i.lo que. vem no 

pItO nto . ,A e. duc.a.ç.ão paJta. m-i.m é uma I.:J éJÚe. de. 

Ela pitO CUlta. co 

UVltO aU e. 

co nhe. c-i.me. H:t c ~ 

que. a ucola de.ve. coloc.aJt na cabe.ç.a do a..tWlO paJta. e..te. :tl'..Jt 

uma v-i.da dlgna, 1.:Je. COVL6Úe.I'l.ÜZe. paJta. não v-i.ve.1t numa 1.:Je.nu.-e.~ 

C!ta.vidão -i.gua.t ewte. em mu-i.taI.:J Ite.g-i.õu." 

A maioria dos usuários considera que a escola deixa muito 

a des~jar quanto aos aspectos ~e uma educação em sentido mais 

amplo. Colocam assim suas apreciações: 



"E~~a e.ducaçãoúnha que. ,u,tâ. al não um 60JUnan.do. Etdâ. 

~Õ e.nMando nUmeJto de. CO~M na cabe.ça dM pU.60M. O eleme.!!:, 

:to u:tâ. ~ ainda da u co.ta. ho j e. ~ e.m ~ e.n..ó o CJIl..:Uco." 

liA uco.ta. u:tâ. de1..xando muLto a due.jaJL. Eta de.ve.JÚa. .6e.Jt 

um local que. ,ÓOJUnM.6e. o home.m pM.a a' vida, uma 6oJUnação in:t!!:., 

'gMl mCÚ6 ampla que. du.6e., pOJt ,e.xemplo , conhe.cime.nto .6oc.ial, 

po.f.Wco e. moJtal. Eu não .qu .6e. tem ge.nte. int~Jtu.6ada e.m 

6oJm1aJL M pe..6.60M pela.. me..tade. pM.a que. ele..ó pe.n..óem pouco. Sa 

be.? A impJte..ó~ão que. e.u te.nho é e..ó.6a. Eu não .6U também .6 e. 

é pOJtque. ela .6e. dUgMtou ou .6e. ê pOJt um uculadw. Vai ve.n 

do que. o .6~tema de. e.n..óino u:tâ. Jtuime. não pJtOCUM me.lho, 

Jtâ.-lo e. com ~.60 ele. hoje. utâ. pJtoduzindo pJto6e..ó.6oJtu 6Jtuto 

do pJtõpJÚo .6~te.ma, que. mu'mo que. quel.Ad.m não .6ão capazu de. 

due.nvolve.Jt bem .6uM 6unçõu pOJtque. 60Jtam 6oJUnada.ó numa uco 

la de. Mc.i e. nte. . " 

"Enquanto a Educaç:ão não 6alaJL da no.6.6a vida, e.la .6e.JtviJtâ. 

pM.a M pU.60M que. que.Jtem duxaJL a 'ge.nte. acomodada. MM pa 

Jta move.Jt a ge.nte., pM.a le.vaJt a ge.nte. a U.6aJL da Educação que. 

a ge.nte. Jte,ce.be.u paJta me...e.hoJtaJL a nO.6.6a pltõpJÚa vida, ela MO 

.6 e.Jtve. não." 
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Um dos alunos entrevistados acredita que a escola mantida 

pelo Estado ê parcial e por isso nunca vai ministrar um ensino 

que atenda as necessidades dos indivlduos, porque segundo esse 

a 1 uno" 

lia e..ócola utadual é dominada pe.lo.6 que. utão e.m cima e. 

poJt ~.60 e..ta. te.m que. 6aze.Jt o que. elu mandam. Ele..ó têm que.'­

daJL aquele. e..ótudo de. um lado e..6.tJtwo da.6 pU.60M. Então a 

ge.nte. tem que. de..ócobJÚJt M CO~M .6 o zinho , apJte.nde.Jt com ou 

ru.6 amig 0.6 • " 



Continuando, ele diz: 

"O que. e.u ~Ú ~obILe. a ILe.ilidade. bILMilei.Jta. é o que. e.u 

apILe.ncU c..om meM a.nü..go~. A ge.nte. é que. vive. a ILeaUdade. t 
pILe.WO mMbz.a.IL M c..o-iÃM, a ILeilidade. da vida: Mo.6tJr..aJt c..omo 

0.6 meio.6 de. c..omunic..ação pILOc..unam ilienaIL a ge.nte.. PILOc..UJz.aJz. 

dai!. 6olLmação da ILe..a1idade do mundo em que. a gente. e..6.tâ.. Fut~ 

lLame.nte eu ptr..etendo tMbalhaIL em mo vimen:t0.6. . T ILaba1.halL paILa 

um paJr.:tido poútic.o, mM um paJr.:tido que e..6:tã ao fudo do PE.. 

bILe., ao lado do povo. Vize.Jz. que. o poblLe tem c..oncUção de e..6 

tudaIL a me..6ma ·c..o-iÃa que. o lLic..o é teIL uma c..omc..iênc..ia muito 

ingênua pOlLque. o lLic..o tem .6empILe mai.6 .c..oncUçõe..6 de. e..6tudalL." 
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Para melhor entendimento dessa~colocações e da ideologia 

que as permeia, creio ser oportuno retomar rapidamente a idéia 

que sustentou a politica educacional a partir do inicio dos 

anos 70. Vimos ·que naquele es~âgio de des~nvolvimento do caPl 

talismo a qualificação de mão-de-obr~.passou a .ser uma atribui 
., 

ção também da escola. Naquela época do Mila~lLe. BILa.6ileilLo e 

da IntegILação Nac..ional, ou seja, da convocação de todos os "ci 

dadãos" para juntos construirem e. participarelJ1 da ·grande arran 

cada desenvolvimentista, a Educação foi apresentada como inve..6 

timento e .6eILviço .6oc..ial bã.6ic..o. Como inve.6timento de retorno 

de vantagens sociais e individuais, deveria, segundo os discu! 

sos oficiais, ser meta prioritãria do governo, que deveria in 

vestir na educação, propiciando às pessoas oportunidade de in 

vestir-em seu pr6prio beneficio, ascender socialmente e progr! 

dir economicamente. Dentro dessa perspectiva, a Educação dev! 

ria, portanto, ser "um serviço social bãsico"·- tanto quanto a 
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saude, a habitação, etc .. - que o Estado teria por obrigação 

oferecer a todos indistintamente. 

Nota-se que, na maioria das situações, a posição que os usua 

rios tomam independe dessa ideologia, ou seja, c que eles mani 

festam não revela nem submissão nem recusa ideológica, ~as uma 

visão deles mesmos elaborada a partir ~e sua situação viven 

cial. Pode-se constatar isso quando apontam como uma das fina. 

lidades da escola a instrução bãsica que e ler, escrever e co~ 

tar. Em meu modo de entender, ao reivindicar isso da escol~ o 

usuãrio não o faz moiido por uma inculcação 1deolõgica, e sim 

porque suas condições reais objetivas leva~-rio a ver essa ins 

·tru~ão ·como instrumento bãsico de sobrevivencia. Isso fica cla 

r o s e a te n t a r mos p a r a o f a. to de que, d e mo do g e r a 1, e s s e a p r e ~ 

dizado e colocado como uma necessidade que? próprio individuo 
, 

detectou em sua vida. O g~au de exi~encia parece as vezes p~ 

queno para que se possa dizer ~ue ele seja fruto de uma ideolo 

gia de ascensão e chega ate mesmO a se apresentar c~mo U~ cer 

to comodismo quando ~lguns usuários afirmam que "pa~a 6i~a~ na 

~oç.a ê .6Ô ap~e.Ylde.~ a le.~, 6aze.~ c.onta e. a.6.6..tl1a~ o nome.". Esse 

comodismo, no entanto, se me apresenta como aparente' e vejo n~ 

le a expressão de um certo pragmatismo. A criança representa 

mão-de-obra de que o pai precisa e não pode deixá-la por muito 

tempo se ocupando so de estudos. r isso o que se deduz quando 

um pai diz: 



liA .6enhoM. .6abe, o menino paMou de 14 

nhe1.1tO paM. aj udaJl.. a br.a.ba1.haJl.. na !toça. 
ano-5, e um c.omp~ 

Então ele 6~c.aJl.. na 

U c.ola ele u:tii. pv;.dendo o tempo dele. Na ltOça 0-5 menino.6 

to do.6 têm .6 e.Jr..v~ço . " 
j 
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Os pais querem que seus filhos sejam rapidamente prepar! 

dos para lidar com a realidade deles: saber comprar uma semen 

te, calcular, ir ate ao comercio vender o pouco produto que 

t~m, ou receber do patrão seu ordenado~ dar um recibo ou des 

contar um cheque. Esse utilitari.smo fica evidente quando um 

aluno, filho de um pequeno proprietãrio, diz que "pa!ta 6.~c.a!t na 

!toça a gente tem que ap!tende!t alguma c.o~-5a po!tque -5e a gente 

p~ga a-5 c.o~.6a-5, va~ vende!t e nao -5abe 6aze!t nem uma c.onta, 0-5 

ou.t!tO-5 en!tolam a gente e a gen~e 6~c.a po!t ba~xo. Quando age.!::':. 

te va~ 6~c.a!t na !toça, e-5tuda!t até a B~ -5é!t~e a gente pe!tde o 

. tempo da gente." " 

Quase que poderíamos dizer que o que se verifica e uma es 

colarização maior com vistas a uma ascensao social, e isso Po! 

que mais forte que aquele conteGdo- ideo16gico e a necessidade 

de sobreviv~ncia imediata. A utilidade da instrução bãsica P! 

raresolver os problemas imediatos de sobreviv~ncia estã pr~ 

sente nas críticas que os usuãrios fazem ã efici~ncia ou nao 

do trabalho da escola. O que e decisivo naquelas críticas e o 

ponto de refer~ncia que os pais t~m. Aqueles que nao tiveram 

acesso ã escola e, por sua percepçao da realidade, não t~m con 

dições de avaliar, julgam que o ensino e bom. n mesmo não acon 

tece com os-que, embora pertençam ã mesma classe social, tive 
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ram, ao contririo, uma experi~n~ia escolar. Esses, comparando 

o que no passado receberam da escola ~om o que ela oferece a 

seus filhos atualmente, criticam o ensino ministrado e recla 

mam por um mais eficiente, que d~ a seus filhos condições de 

resolver seus problemas existenc~ais. Ao contririo dos que re 

clamam um ~nsino que permita lutas pela sobrev"iv~ncia, o usua 

r~o de classe social p~ivilegiada, sob~etudo dos centros urba 

nos, reclama por um ensino mais eficiente que faça de seu filho 

um doutor, e se det~m na instrução bisica e porque a percebe 

como fundamental para formaçãouniversitâria. 

r curioso observar que nenhum usui~io atribui a ineficiin 

cia do ensino ao descaso dos poderes publicos. Entendo que i~ 

so revela que o discurso da çduc.aç.ão c.omo -6e.Jr..v-tç.o -6oc.-tal bã.-6-t 

c.o ~ão chegou ate eles, e que não te~ham visto grandes realiz~ 

çoes nesse sentidõ; principalmente no interior, sobretudo no 

meio rural, onde às vezes a escola e improvisada em um predio 

qualquer em t~rreno cedido por proprietãrios rurais. 

o que se pode dizer da dominação ideo15gica, a partir des 

se discurso, e que como os tecnicos, os usuãrios nao percebem 

que a" instrução bãsica e um direito do indivTduo e dever do Es 

tado. Eles nunca falam da escola como um direito. 

A assimilação ideo15gica manifesta-se mais q~ando o entre 

vistado atribui à escola a finalidade de preparar para uma pr~ 

fissão. Mas mesmo aT essa assimilação nem sempre e real, e sim 

aparente. pe fato, o usuirio espera que a escola capacite o 
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aluno para um exercrcio profiss.ional~ r o que se'deduz quando 

afirma que "a e~eola ~ impo~tante pa~a ajuda~ a te~ uma p~06i~ 

~ ão. " "Se a pe~~ oa tem in~ t~uç.ão ela po de e~ eolhe~ t~aba.tho , 

te~ uma vida melho~." A escola representa para eles uma liber 

tação, porque abre oport~nidades, abre horizontes. A ideia de 

ascensão social pode estar presente ar. A Educação e ur: inves 

timento. Mas isso e uma mao dupla. Se por um lado revela sub 

m i s são . i d e o 1 Õ 9 i c a, n a me d i d a e m que a c r e d i t a in que a e s c o 1 a re a 1 

mente oferece a todos indistintamente uma po~sibilidade de as 

censão social, e tarnb.em, por outro lado, uma estrategia de so 

brevivência para garantia de sustento e de afirmação das pe~ 

soas. 

o empregado rural pode entender o estudo menos numa per~ 

pectiva de ascensão súcial do 'que de libertação. Com estudos 

ele poder~ deixar~de ser um bõia-f~ia, partir para a cidade e, 
" 

na visão dele, ter autonomia .. A ideia de ascensão social e, 

pois, em meu entender, limitada. Prova disso e o fato de ai 

guns usuãrios questionarem o discurso da escola nesse sentido. 

Quando um deles diz: "A~ p~o6e~~o,!-a.6 tê.rn um modo de dizc't que. 

o pob~e pode ~e~ douto~. Eu ~ou do eont~â.~io. Is~o ~ bc,óagem. 

Ao 6ilho 'do pobÁe tem que da~ out~o tlpo de en.6ino pa~a le~ m~ 

4- • 4- -. " ~O~~.6~a, eome~e~o ... , demonstra que não acredita na ;guald~ 

de de oportunidades da Educação para todos. Revela tambem que 

e mais forte nele o conformism.o:com a condição social que lhe 

e imposta do que a ideologia da Educação como investimento que 

todos podem_ fazer. Creio podermos concluir dar que a expectativa 
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de oportunidade de emprego criada em relação i escola e mais 

em iunção de uma estrat~gia de sobreviv~ncia, porque como 

deles mesmo diz: "A pe~.6oa ~e.m e~;tudo de e~pé.c.ie nenhuma 

;tem c.o ndiçõ e~ de ;ttr..aba.e.hatr.. nem de empfte.g ado • " 

um 

-nao 

Focalizando a Educação escolar sob um ângulo mais amplo, os 

entrevistados deixam claro que esperam da 'escola uma formação 

moral 'que, ao lado do preparo do indivlduo para relacionar-se 

bem com os outros, reforce valores por eles assimilados. No 

ta-se nos discursos dos entrevistados quanto a esse aspecto uma 

submissão ideolõgica que ultrapassa aquela prevista no discur 

so sobre a polltica educacional veiculada no inlcio dos anos 70. 

Naquele perlodo foi amplamente divulgada a idéia de que a Edu 

cação tinha por objetivo int~grar o indivlduo na sociedade que 

equivale a dizer: integrar o indivíduo marginalizado e fazer 

dele partlcipe do~d~senvolViment~ da nação. O senso comum so 

bre o qual se sustenta tal discurso ê aquele segundo o qual as 

condições e posições sociais diferentes dos indivíduos na so 

ciedade são algo natural, e cada um em ~eu l~gar tem meios de 

participar ~ contribuir desde que integre sua força is dos ~e 

mais indivlduos. Percebe-se nas entrevistas que sobre essa ba 

se de sustentação ideolõgica os entrevistados atribuem e exi 

gem da escola um papel que se traduz em reforço de conformismo 

e consolidação da relação dominante/dominado. Eles asp;ràm a 

que a escola d~ "uma 6otr..mação motr..a.e. patr..a a pe~f.,oa vivetr.. c.omo 

c.idadão"" e isso seriáalcançado na medida em que a escola en 

sinasse o indivlduo a "tr..e.'c"onhe.c.etr.. ~eu .e.ugatr..". Essa idéia ~ mui 
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to presente na fala .de grande ~arte dos usuirios, que esperam 

que a escola "e.n.6ine.a ge.nte. a c.he.ga/t pe./tto" dos que estão em 

outra posição social, "c.onve./t.6a/t c.om e.ie..6" e assim "6aze./t da 

ge.nte., ge.nte.". Querem com isso que a escola seja um instrumen 

to para'se alcançar um lugar melhor na sociedade, perto dos ou 

tros, de ouiras posições, mas permanecendo em se~ lugar sem se 

confundir com os que estão'acima dele. "c.he.ga/t na p/te..6e.nç.a de. 

i e..6 e. .6 ab e./t c.o n v e./t.6 a/t c.om e. i e..6 , .6abe./t onde. pode. e.nt/ta/t e. onde. 

nao pode.." 

Existe ... contradi ção: eles escola ensine a1 uma querem que a 

as pessoas a se relacionarem bem mas nao percebem que a Educa 

çio nesse sentido reforça uma relação de submissão das pessoas 

ji que, ,como nos termos que eles colocam, ~ tim relacionamento 

entre superiores e inferiores. t o que se deduz da fala de um 

deles que assim se expressa: "E.6pe./to que., a e..6c.oia. e.n.6ine. me.u.6 

6iiho.6 a 6aia/t c.om q uaiq ue./t pe..6.6 oa de. c.apac.i dade. . " 

Alguns entr~vistados, no entanto, parecem vislumbrar essa 

situação de subserviência e acham que a "e..6c.oia de.ve. 601l111a.Jt PE: 

/ta a vi da e. a.6 p e..6.6 o a.6 não .6 e./te.m .6 ub mi.6.6 a.6" e s a i b a m "/tu po nde./t 

a paiciv/ta c.e./tta na ho/ta c.e./tta." O que eles não sabem ~ que a 

escola, na qualidade de "aparelho de Estado", tem o papel de pr~ 

'servar a relação de dominação que convem ã classe, dominan.te, que 

esse Estado representa. Portanto, mesmo quando aiguns usuirios 

criticam a escola porque "o e.le.me.nto e..6tã .6aindo de.la .6em .6en 

.60. c./tZtic.o" , ou porque não. estã formando o homem "pa/ta a vida" 

, , 
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e nao estã lhe dando"c.ol1he.c.~me.l1to -6oc.,[al pollt,[c.o e. mOJz.al", 

eles revelam uma certa submissão ideo15gica. A assimilação da 

ideologia dominante apárece aí de modo mais profundo, fazendo 

com que as pessoas acreditem que a escola seja capaz de dar uma 

formação crítica, que questione os valores da sociedade capit~ 

lista. A efici~ncia da id~ologia consiste em fazer acreditar 

que a escola e imparcial e estã voltadá para os interesses da 

classe dominada. No entanto, embora e'm numero reduzido,-hã usua 

rio que questiona na escola essa aus~ncia ~@ uma visão critica 

da realidade. r o que se deduz quando um deles diz que "te.m 

. ge.l1te. ,[l1te.Jz.e.-6-6ada e.~ 60Jz.maJz. a~ pe.~-6oa~ ,pe.la"me.tade. paJz.a que. 

eta.6 pe.I1.6e.m POUc.o." Essa postura, porem, s5 se encontra 'entre 

us~ãrios que estão engajados em out~os movimentos sociais e 

que, portanto, de dentro de outras organizações da sociedade 

civil criticam o trabalho que a escola desenvol~e. Nessa mes 

ma linha de raciociriio hã qljem vã mais alem e, reconhecendo a 

escola como um lIaparelho ideológico do Estado ll
, considera que 

ela "é dom,[l1ada pe.lo.6 que. e.~tão lã e.m c.,[ma (110 pode.Jz. -N da. ,A) 

e. te.m que. da.Jz. aque.le. e..6tudo de. um lado e..6tJz.e.'[to da~ pe..6~oa~". Me~ 

mo sendo minoria, a posição desses usuãrios vislumbra a poss! 

bilidade da construção de uma contra-hegemonia por parte da 

classe dominada e leva a supor que a submissão ideológica nao 

e completa. 
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2.4.2 Pa~ticipac~o da comuniaade na admini~t~ac~o do en~ino 

r preciso que se atente para o fatu de; que, em 1971, o con 
J 

ceito de participação da comunidade era entendido como partic! 

paçao do municipio, restringindo-se à prefeitura a execução de 

projetos educacionais locais, ~onforme diretrizes gerais da Se 

cretaria de Estado da Educação. Participação de comunidade res 

tringia-se, portanto, às elites do municipio. Hoje o conceito 

adquiriu nova conotação e passou a ter para a Secretaria de Es 

tado da Educação de' Minas Gerais uma significação muito mais 

ampla, ao se incluir a presença dosusuãrios da Educação nos 

programas educaci~nais. 

Pelo fato de a expressa0 cqmunidade estar sendo nesse mo 

mento muito evocada por usuãrios e tecnicos, essa questão foi 

a mais enfatizada~na fala dos entrevi~tados ee" atraves do que 

hoje eles entendem por essa' expressão que infiro o que assimi 

1aram da dominação ideológica dos anos 70. 

2.4.2.·1 O di~cu~~o do~ t~cnico~ ~ob~e a pa~ticipac~o da comuni 

dade. 

Todos os entrevistados, exceto um, estiveram de acordo qual!. 

to ao fato de que deve haver maior participação da comunidade 

nas questões da Educação. 

De modo geral, ele~ veem essa part~cipação em função da es 

cola, expre~sando-se um deles a esse respeito: 



"I: mu1;to i..mpolLtanA:.e.. a c.omwúdade.. paJl..a. a uc.o.ta pOJz.que.. a 

paJLÜ.1L do mome..m:o em que.. a c.omwu.dade pa..ó~a a paJLtlúpall. na 

Uc.ola e..la pa6~a também a tom ali. c.onhe..Cime..nto do~ plLOb.tema..ó 

da.que...ta eMa, e.. na me..cüda em que.. e...ta toma c.onhe..c.i..me..nA:.o du 

tu plLOb.te..ma..ó e.. que.. e...ta um vi.ve..ndo junto c.om o~ plLOb.te..ma..ó, 

e...ta ~e.. tOlLna ~e..~pon6ãve...t pOIL e..~te.. pILO b.te..ma , ~e..ja e...te.. de.. lLe..de.. 

6L6.i..c.a que.. a c.omun.i..dade.. pode.. muita..6 ve..zu aj udaIL , ~e..ja o pILE­

b.tema c.om o aluno na e~ c.o.ta. Na medúfa. em que a. c.omun.i..dade 

um ili, junto, pa.JLÜúpando, e.ta toma c.onhec.i..mento. Se o~ 

pw não vão ã. uc.o.ta e.tu não ~abe..m de nada que ac.ontec.e 

.tã. " 
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Ji outro entrevistado vai'il~m e apohta a participação pa~ 

tindo da escola para a ~omunidade e diz: 

"TlLabalhú em uma· c.omun.i..dade e ~enü que a uc.o.ta dev.i..a ã. 
c.omun.i..dade algUma. c.o~a. EILa uma c.omun.i..dade .que utava a6(L~ . . 

tada mM que plLe..wava da u c.o.ta. Uma c.omun.i..dade muUo po 

blLe..: ê pOILC.O na 1LUa, o~ men.i..no~, todo~ uq~.i..to~. Eu ac.hú 

que a uc.o.ta tinha que.. 6azeIL alguma c.o~a pOIL aquela c.omun.i.. 

. dade... Então e..u ac.ho que a palLtiúpaç.ão da. c.omun.i..dade. na u 

c.ola ~ elL.i..a paJl..a. c.o.to c.aII. c.omo u~ a c.omun.i..dade.. ê lLea1.m e nA:. e , o 

que e...ta e., o que ela tem e o que a uc.o.ta pode dali. também PE:. 

lLa u~a c.omun.i..dade. POIL exemp.to, e..m tetunM de h.i..g.i..ene: em 

que.. ~ uc.o.ta, enquanto te..m ali. a plLo6u~olLa c.om mw c.onhe~ 

menta du~a paJLte de ~aúde, pocüa ajudalL? Eu ac.ho que M Vi 
zU no~~a..ó Uc.o.ta..ó têm tudo alLlLWl1acünho: água, ba.nhúlLo ... 

e..nquanto o~ men.i..nM na eMa de...tu mOILam numa ma.i..olL cüMc.u.e..~ 

de... A uc.o.ta ê aM.tm, uma ~Uuaç.ão plL.i..vileg.i..ada e.m· tetunM 

de.. bene6Zúo~ e..m lLe...ta~ão ã c.omun.i..dade. A gente .tt$ paJl..a. . a. 

uc.o.ta teIL a..ó c.o~a..ó e.. não um ne..m quelLendo ~abª-IL ~e a 6am.{ 
fu te..m, ~e.. dúxa. de telL, c.omo ê que o men.i..no na c.Ma de...te 

~e..alLlLuma. " 
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Quanto i forma de encaminhamento do trabá1ho ~om a comuni 

dade, a maioria dos entrevistados acha dificii e diz não saber 

como promovê-lo. Um dos entrevistados' assiim se expressa: 

"Não :temo.6 expefLiê.nua. Começam0.6 o :tJr.abalho agoM,mM 

eu acho que ele é. um :tJr.abalho que vale a pena e .tem que pan 

:tin de mudança de mentalidade, uma Qon.ócien:tização me.lhon do 

pU.6oal. " 

Um outro tecnico diz: 

"A gen:te u.tá. aQ0.6:twnado Qom M QO-WM M.6-Ún .6-w:tema;(:üa 

da.6 , então não .6 e .6 ente .6 eg uno paM po den 6aze.n um :tJr.abai.ho 

.6em di..neção. A gente :tem que u:tan pon uma e dan a ciúte 

ção." 

Este mes~o ~ntrevistado e, no entanto, o finico que especi 

fica um pouco o trabalho ao se perguntar: 

"Quem .6abe .6e eu QhegM.6e e jogM.6e a id&.a. não vifLia de 

lã. alguma nupo.6:ta ou alguma di..neção que eu. ainda não tinha 

penQebido? Alguém me da!U.a -t.6.6O.? Quem . .6abe onde que' eu. aQhE:;. 

va que ia .6en a don.a vai :ten muita nupo.6:ta me.lhon que a m<.. 

. nha?" 

P a r a a m a i o r i a dos t é c n i c os, o p a p e 1 de 1 e s s e r i a o de" ügE:;. 

çao da e.6 Qola enq uan:to aq uela Qa.6 a e a Qomu.nidade :to da. M0.6bz.a.JL 

pana -a e.6Qola que a Qomunidade é impon:tan:te e 6azen Qom que a 

e.6 c.ola dei xe que e.6:ta Qomunidade en:tne ali." 

Um dos entrevistados assim se exprime: 



"A gente já. .6entiu a -ÚtIpoJLtâ.núa da. paJzilu.pação da. c.omu 

yú'da.de na U c.ola.. Então o no.6.6O :tJz.aba1.ho devwa .6 Vt o de 

ouv-Úlma.,U, nazVt c.om que a Uc.ola. u.c.u:te o que 0.6 pa.,U qu~ 

Jtem 6a.laJt, o que eiu u:tão de.6ejando, po:tque a.:tê. então a c.o 

mwú.da.de en:tJz.a na uc.ola pOJt oc.a..6ião de uma nu:l:a., uma Jteu 

YÚ.ão, ma..6 não há. o entJt0.6amento, não há. palLÜ.úpação." 
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-Referindo-se ao p~pel da Delegacia, no tócante a particip! 

çao da comunidade, um dos entrevistados diz: 

"Pela ptr.ôptu:.a na.:tutr.eza da. Velegac.ia. de En.óino c.omo otr.gao, 

a pa.ILÜ.úpação· dela na. c.omunida.de ê. tr.eduzida.. O .6eu Jtelac.io 

namento c.om. a c.omwúda.de ê. de uma 6otr.ma inditr.eta. Quanto 

ma.,U a.:tuante notr. uma U c.ola, ma.i.6 inditr.e:l:a. óic.a. U.6 e Jtel.a.c.iE.. 

na.mento. Ele.6 e tOIln.a infu c.tr.e:to ã medida que apa.tr.ec.e a ~ 

c.ola c.omo inteJll1'1ediâJúa, potr.que o papel tr.ea.l. ê. da. uc.ola, 

que u:tã. m~ ditr.e:tamente ligada. ã c.omunidade. A Vdegac.ia 

ê. um õtr.gão de ptr.u:l:a.ção de .6etr.viç0.6 a tod0.6 ma..6 ptu:.nc.ipa.l.me!!;. 

te ã u c.ola. potr.q ue da pILuta .6 etr.viç'o.6 ao 6unc.io.nã.tu:.o· que , . 

:tJz.aba.l.ha na u c.ola. 0.6 eu c.o n:ta.:to c.om a c.omuiúdade ê. ma.i.6 

tr.u:ttu:.:to. A Vdegac.ia. a j uda.Jtia na medida em que ela I.> e c.olo 

c.a..6l.>e c.omo W1'1 õtr.gão ba..6tante quu:tionadotr. da..6 c.oi.6a..6 e que 

abwl.>e paM a uc.ola e a c.omwu.dade a tu:.queza, que à. uc.ola 

e a c.omunida.de têm pa.tr.a. 6azetr. em- educ.a.ção e que M vezu a 

U c.ola. e a c.omunida.de não enxe.lLgam. A Velegaúa u:tá. ,numa 

I.>ituação em que ela pode ptr.ovoc.a.tr. maiotr. vi.6ão. Ela não pILE.. 

voc.a. potr.que u:tã. opeMndo numa naixa de c.on.óc.iênc.ia ainda 
-6Mc.a. de I.>eu papel.. E.6.6a pobtr.eza de c.on.óc.iênúa I.>e deve a 

.6it.ua.ção da..6 pU.60a..6 que R.á. u:tã.o envolvida..6, a c.omeça.tr. pela. 

uc.olha do.6 ditr.igentu e pda c.oloc.ação doI.> element0.6 em c.a 

da. i ug a.tr.. " 

Jã um outro entrevistado, que veio a ocupar um cargo de res 

ponsabilida-de dentro da nova conjuntura, assim se expressa: 



/IA SeCllR-:t:.a.Iúa de Educação' voUou-~e paJta.. M c.hamac:la.1> rlU..no 

M.M que c.o~.tü:uem a maioJÚa. O pMblema maioJt e6:ta.JÚa Jt~ 

mente numa v-Uão de educação que e6:tá. ten;tando .di..f.,c.tLtúr. c.om 

o pU.6oa.f e que e~:tá. di..fi-cil de di...6c.tLtúr. potz.que a..6 pe6.60M 

ainda. olham com de6 c.on6.ú1nça. Ainda. têm mê.do do di...6 c.UJl,6 o e 

. da. pJr.â..ü.c.a da. gente. Quando agente vai di...6c.tLtúr. o ato poRJ:.­

tic.o que e: educa.Jt, a.6 pe1>.60a.6 6a.fa.m c.om a gente que não é PE: 

M. 6a.fa.tz. em po.tZtic.a não." 
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Esse mesmo tecnico ve o relacionamento da Delegacia Regi~ 

nal de Ensino c6m a escola 

"Como um c.ontM.to de paJtC:eJÚa, c.omo nOJuna ãJ., veze6 até de 

M.6U.6oJÚa e de também .6eJtem todo.6 c.úmpüc.e1>, no .6en:tido- de 

pMpOJt uma educ.ação ma.i.6 voltada paJta...a..6 c.fM.6e1> dom-tnac:la.1>." 

Acredita esse entrevistado que 

"Não .6e pode de-txatz. e6paço em bJz.a.nc.o na c.omuMda.de potz.que 

-U~o .6eJtve a, .{,nteJte.6.6e..6. upÜJú0.6 e 'não pMpJÚa.mente ao.6 -tnt!:!: 

Jte6.6e6 da. Educ.ação. Vai teJt qué avançaJL ma.i.6 um POUc.o -e 6E: 
zeJt c.om que a E duc.ação .6 e j a um neg ó UO di...6 c.u:tido , .6 e j a um 

bem de c.oYl..6umo também na c.omuMda.de. A Velegaua tem .poJt 

obJÚgação 6azeJt c.om que a c.omuMda.de Uc.o~ a.6 pa.i.6 do.6 afu 

no.6 .6e maM6e6tem. t :tiJz.a.Jt a mOJtdaça da boc.a c:la.1> pe6.60M e 

não temeJt. Cam.,[nhatz. junto c.om a e1>c.ola potz.que mu.,[tM veze.6 a 

Velegaua e.6:tá. ma.i.6 a.tJz.a..6ada. do que a e6 c.ola e ma.i.6 ainda. 

que, a c.omuMda.de." 

Ainda segundo esse entrevistado, um dos trabalhos que a De 

legacia de Ensino vem desenvolvendo e que ultrapassa o ambien 

te da escola e 

"O tJz.a.ba.fho c.om M COm.-t.6.6Õe6 MUMUpa.i.6 de Educação. t a 

Velegaua que dá. o pM.mWO pa.6.6o. Ua é que 60Jtma U~a c.o 

m.-t.6.6ão, que pJtomove a.6ua c.JÚação."· 



Expressando sua "vi~~o pe~~oal", esse t~cnico diz: 

"M c.omi..6~ÕeA mu.nLci.pai.l, de. Educ.aç~o nOILOJn CJÚa.d~ c.om o . 
p~~ objetivo de. naze.~ c.om que. um g~upo, pe.lo me.no~ um 

g~upo em de.tvuni.nado.ó diCUi, em de.;t~inado~ mome.ntM, ~ c.u 

;ta a ~Uuaç~o e.duc.ac..i.onal dM mutúc1pio.6 e. num .6e.gundo mome.n 

to, que. de..6.6a ~ c.u.6~~0 .6e. e.6e.üve. uma pJtá;tCc.a de. pailici.pE; 

ç~o de. e.mpUJULCUl. o~ téc.n.tc.o.6 da.6 Ve.le.gac..i.Ct.6, a p~ópfl.ia Ve.le.9E; 

ci.a de. En.6ino, paJia que. a.6 .6ua.6 açõe..6 . .6e.jam voltada.6 p~ 0.6 

mutúc1pio~ e. n~o p~opfl.iame.nte. no ab.6tM:to ,." 
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Concluindo, informa que "a~ A.6.6oc.iaçõe.~ de. Bai~~o.6 e..6~0 p!!:. 

'dindo mai~ e.~paço~ na~ e.~c.ola~", e diz que se faz um trabalho 

junto com os diretores para que as escolas sejam abertas para 

as reuniões dessas associações. 

De modo 'geral, os entrevistados reconh~cem que "n~o h~ ama 

~i9ide.z da Se.c.~e.ta~ia de. Educ.ação e. ejl.f-e. h~ e..6p~ÇO pa~a .6e. de..6e.!];. 

volve.~ um t~aba.lho c.om a c.omunidade.." Segundo alguns deles, o 

que ocorre e que "e.xi.6te.m na.6 Ve.le.gac.ia..6 pe..6.6oa.6 que. talve.z n~o 

ac.e.itam e..6.6a no~ma de. t~abalho, e.~.6a abe.~tu~~ pa~a tl7:.aba.lha~ 

c.onjuntame.nte., de.~c.ob~i~ c.aminho.6:" No decorrer de outras en 

trevistas esta afirmação veio a ser confirmada. 

Apesar de ser em numero reduzido, existem t~cnicos contrã 

rios a participação da comunidade na escola. Um deles assim se 

expressa: 

"~~a ~tófl.ia que. vem po~ aZ c.om o Cong~e..6.6o M<.null.o de. 

Educ.aç~o de. que. a Se.~e.:taJtia. da Educ.àção que.~ .que. a c.omunida 

de. ~e..6olva .óe.M p~oblema.6, dize.ndo que. p~e.wamo~ ac.aba~ c.om 



o pOvte.ll.nalLsmo, e.u ~ ou c.o litJta pOJLq ue. lUl no~~ lUl c.omUYÚdadu, 

da maneiJl.a. que. u.tão c.aJi:.e.n.tu, têm ainda que. 1te.c.e.be.Jt C.O-<AlUl 

pOJLque. dlUl não têm c.ondiçõu nem de. {Ie. aUme.ntaI!.. Como que. 
• I 

numa ~emana de. a.Lime.ntação a p!tÕplLia c.omwudade. vai daJt Ite. 

C.UMM paJta a me.lte.nda, ~e. e.la não tem nem em c.lUla? Á6 pan~ 

llUl u.tão vaú,lUl ~ Então te.lÚa que. c.ontinualt o pOvte.ltn~mo 

e. não ~e.lÚa pOvte.ltn~mo. Ela têm pJU..mUM que. 1te.c.e.be.1t palLa 

de.po-<A, e.ntão, c.om ~aúde. e. baJz.IÚga c.hua,' e.la' pudu.6 e. e.n:lAalL 

naq ue.le. .6-<Atema de.' PaM mw du e.nvolvido, de. me.ntalidade. 

mw abe.Jtta pOJLque. ge.nte. poblte. tem t~bém a c.abe.ça pe.que.na, 

pOJLque. da não' tem a1i.me.ntação, e.la utá. J.JubnutlÚda, e.la não 

pe.nJ.Ja. Então pJU..mUlLO tem que.paJLÜJl.. mUmo é da1l au:tO IÚ da 

du c.ompe.te.ntu, de.po-<A vamM tltaba.thalt j untM • Como é que. 

pe.nJ.Ja c.om a' baJz.IÚga vazia?" 

Nesta mesma linha, outro entrevistado declara: 

"Eu' não '.6ou a 6avolt pOJLquC!. a uc.ola te.m 'uma linha de. tIta 

ba.tho que. muitM ve.zu a c.omunidade. não e.nte.nde. aquU.o e. 

que.1t inte.1t6e.fbÚl... Ele..6 não tê.m uma v.wão c.omo, a ge.nte. tem do 

J.J-<Ate.ma. Então' a ge.nte. po de. tltaba.thalt c.om a c.omunidade. ma}., 

c.oloc.ando-a noJ.J de.vidoJ.J lugaltu. Não duxalt Ite.a.tme.nte. intve.. 

6e.JÚJt na admin)Atltação da uc.ola. Eu .6ou c.ontlta a c.omunida 

de. admin)Atltando. de.ntlto da U'c.o.e.a pOlLque. na' 61te.nte. ve.m o 

po..e.L-u..c.o e. que.1t bz:te.1t6e.JÚJt. Eu MO J.JOU muito ne.m do c.ole.giE:, 

do. Pltopago o c.ole.giado e. tudo pOJLque. in6e.lizme.nte. o c.aJi:.go, 

a noltma... EJ.Jtou obe.de.c.e.ndo." 
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Do que foi exposto, deduz-se que os entrevistados, de modo 

geral., têm um conceito estreito e mutilado de comunidade. Os 

indivTduos sao vistos indiferenciados, sem levar-se em conta 

suas condições diversas de vida, eliminando-se totalmente as 

especificidades de sua classe. Quando se referem ã comunidade, 
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falam indistintamente do prefeito, do comerciante, do operãrio, 

do fazendeiro, do b&ia-fria ou meeiro. 

I 

A forma de encaminhamento do trabalho com a cdmunidade, en 

fatizada nó inicio dos anos 70, responsãvel por essa estreite 

za de conceito, revela-se ainda mais quando os entrevistados, re 

ferindo-se ã comunidade., .fazem-no como. se ela fosse um espaço 

geogrãfico. r o que podemos concluir das afirmativas: "pnomo 

~en a comunidade em que eu e~tiven tnabalhando, o lugan que eu 

e~tou." ~las o q.ue e esse lugar sem as relações sociais que ne 

le se dão, sem os agentes sociais que nele atuam e que. perte~ 

cem a classes sociais distintas? 

Talvez por nao.distinguir na comunidade as classes sociais 

c~m suas relações é que o técnico não consegue propor forma de 

interferência e d~ .atuação. nessa comunidade. Ele nao ve as con 

tradiç~es que aí existem, contradições essas que, uma vez exa 

minadas, oferecem condições de trabalho maiores que as percebi 

das, ampliando assim o espaço possível de ação. A medida que 

o técnico não tem uma perspectiva de trabalho com essa comuni 

dade, ele abre espaço (ou oferece o seu) ao reforço da domina 

ção da classe dirigente, só que desta vez respaldada pelo cri 

t é r i o de 11 p a r t i c i p a ç ã o d a c o m uni da d e 11, o que 1 e g i t i m a a i n da ma i s 

essa dominação. Mas e claro que nao e sã isso e que se . pode 

atribuir essa dificuldade no encaminhamento dos' trabalhos ã au 

sência de uma prãtica democrãtica, a um não fazer politica. Es 

se talvez seja o maior obstãculo para os técnicos discernirem 
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a proposta atual de tecnicos da SEE, -que compromissados com a 

c 1 a s s e dom i n a da p r o c u r a m d.e de n t r o dos 11 a p a r e 1 h o s d o E s ta do· 

abrir espaços para um trabalho -mais voltado para uma orgarriz~ 

çao popular que viabilize uma efetiva participação do usuãrio 

nas questões administrativas da Educação. Essa ausência da pr3 

tica polTtica dos tecnicos explica tambem D porque da desco~ 

fiança com que alguns tecnicos vêem tais propostas. 

Nota-se que a finalidade da participação da comunidade apa 

rece nas entrevistas sob dois aspectos: um c~ntrado na escola 

e outro na comunidade" tal como e concebida. -No primeiro caso 

predomina o c~riter utilitarista da comunidade, cuja p~rticip~ 

ção se~ia em função das necessidades da escola, dividindo con 

os pats a responsabilidade de sani-las. Vejo presente ar ves 

tTgios da ideologia dominante ~os anos 70, em que a participa 

ção da comunidade~- enquanto o mun1cipio, prefeitura - era en 

tendida no sentido de o governo municipal assumir junto com o 

governo estadual a responsabilidade orçamentãria da Educação. 

O que os tecnicos revelam com essa visão e a intenção de esten 

der aos pais dos alunos essa responsabil'idade financeira, e nis 

so se resumiri~ sua participação. 

No segundo caso, e em contraposiçã~ ~ primeira visão, o que 

se propoe e sair da sala de aula e ir ate a comunidade. Manifes 

ta-se uma crença de que e a escola -que vai resolver os proble 

mas da comunidade desde que sa'ba detectã-los_. Transparece, as 

sim, o desconhecimento de que a força da transformação não par 

te da escolà, mas dos sujeitos sociais concretos, diferenciados 
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em classes sociais, revendo a.realidade de seu meio social, or 

ganizando e questionando eles mesmos suas condições de vida e 

propondo soluções para seus problemas. O miximo que a esc~la 

pode ser e um espaço aberto para esses questionamentos. 

Essa visão mutilada de comunidade, sem percepçao dos indi 

viduos como integrantes de classes sociais antagônicas, expli 

c~-se ~elo fato de a maioria desses t~cnicos, cooptados pelo 

sistema, ter assimilado a ideologia da classe dominante a que 

esse sistema serve. Vimos anteriormente que o Estado como re 

presentante dos interesse da classe dominante, ao criar a fig~ 

ra do cidadão, mascara a divisão da sociedade em classes so 

ciais. Resulta daí, portanto, uma visão de comunidade restri 
. ' 

ta aos habitantes de um espaço geogrifico, igualados pela con 

diç~o de cidadãos. Todos aparecem como partícipes, quando na 

realidade quem part'icipa ~'a elit.€ local que nesse niyel repr~ 

senta somente uma classe; a classe dominante. O t~cnico, com 

essa visão, a~segura assim que as decisõe~ fiquem nas mãos da 

classe dirigente ao mesmo tempo que vende as classes dominadas 

a id~ia de que são participes em condição de igualdade. Is~o 

permite as'elites ter um respaldo para suas ações à medida que 

procuram ~parentar estar trabalhando em conjunto com os demais 

cidadãos. 

P e r c e b e - s e ta m b ~ m que me s mo q u a n dou m do s e n t r e v i s ta dos diz 

que às vezes »a~ e~eola~ t~m tudo a~~umadinho, enquanto o~ me 

nino~ na~ ea~a~ dele~ mo~am numa maio~ di6ieuldade» ele refe 

I 
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re-se a setores das camadas populare's, sem, contudo, distinguir 

na comunidade a diferenci~çio de classes sociais. A comunidade 

sao os moradores indiferenciados q~e gravitam ao redor das'eli 

tes e lideranças ,tradicionais. No entanto, a meu ver, isso p~ 

de ser o ponto de partida para descobrir-se que a causa dessas 

necessidades econômicas dos individuos tem sua origem na forra 

como a sociedadé se estrutura, e que a' solução não virá da es 

cola mas da alteração das condições de vida das pessoas. 

Ao de 1 i n e a r o p a p el que c a b e ã Del e 9 a c i a' de E n s i n o n o t r a 

balho com a comunidad'e, a maioria dos entrevistados tende a nao 

situar esse orgao dentro da sociedade. A comunidade, ligada a 

,uma escola, e por eles entendida como um espaço geográfico que 

circunda a escola. Afirma um deles que "o pape.i Ite.ai é. da e.~ 

caia, que. e..6,tã. ma.i.6 d.ine.:tame.Yl.te..e..igada ~comuYl..idade.." Entendo 

que esta i~terpre~ação ~ correta, mas isso não reduz a respo~ 
" 

sabilidade da Delegacia, que deve ajudar a escola a preocupar-se 

com o meio em que está inserida, '~niciando por levar a direto 

ria e corpo docente a reflexões que apontem uma linha de açao 

e que façam dela um espaço a ser utilizàdo pela sociedade civil 

atrav~s de suas organizações. 

Uma visão de comunidade que mais se aproxima de suas reais 

caracteristicas e do trabalho a ser desenvolvido com ela, bem 

como das dificuldades para encaminhamento deste trabalho, ap~ 

rece na fala de um Gnico entre;istado. Ao definir o relaciona 

mento da Delegacia Regional de Ensino com a escola' "como um ccn 
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t~ato de pa~ce~ia, como 6qnma ã~ veze~ de até a~~e~~o~ia e de 

também ~enem todo~ cúmplice~, no ~entido de pnopo~ uma educa 

ção mai~ voltada pa~a a~ cla~~e!) dominada~", esse tecnico, . ao 

me s mo tem p o que a t r i b u i um .p a p e 1 ã Del e g a c i a d e e n s i no, dife 

rencia as classes sociais na comunidade e revela uma percepção 

d~ que ~ para a classe dominada que deve estar voltado o trab~ 

lho, no sentido ode dar-lhe vez e voz dentro da administração 

do ensi·no. Isto fica ainda mais claro quand6 esse entrevista 

do di z que a' Del egaci a "t-e.m pon obnigação 6a?en com que a c.omu 

nidade e~cola~, 0-6 p'a~~ -6e mani6e~tem . . Tinan a mondaça da °bo 

ca dab pe-6~oa~, caminhan junto com a ebcola." 

·Não. hi d~vida de. que o discurso desse t~cnico representa 

um avanço, na medida em que sai da afirmação da neutralidade do 

sistema, oposta ao pol'ltico ~ como se educar não fosse um ato 

polltico - e parece reconhecer que'o sistema de ensino, apesar 

de ser um instrumento p o II t i c o . da c 1 a s s ed o m i n a n te, p"o d e ser 

colocado a serviço da classe domi·nada. Um dos entrevistados diz 

que as A~bociaçõe~ de Monadoneb querem um espaço na escola. 

Mas esse e~paço estã reduzido ainda a um local de reuniões. 

Não se po~e neg~r que jã ~ um patso. A ocupação da escola por 

essa~ organizações pode significar o inlcio de um processo pa~ 

ticipativo dependendo da vontade polltica e da prãxis dos age~ 

tes sociais que, atuando na escola,. participam tamb~m dessas 

reuniões enquanto elemento int~grante da vida do bairro que a 

associação representa. 
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Constata-se nas entrevistas que, de modo' geral, persistem 

dificuldades no encaminhamento do trabalho com a comunidade e 
i 

que elas ocurrem por diversos motivos; de~tre eles a falta de 
; 

perspectiva da maioria dos entrevistados. Ac~esce a isso a re 

sist~ncia de alguns ~~cnicos. Essa resist~hcia fica evidente 

nos comentários sobre a questão feitos por dois entrevistados. 

Um deles, com a mesma 'visão de participação da comunidade na 

escola, ou seja, exclusivamente como uma p'restação de serviços, 

questiona unicamente a impossibilidade deas pessoas prestarem 

ajuda financeira ã "escola. Ao fazer tal questionamento mani 

festa-se uma concepção estreita, elftista e'paternalista da pa.!:. 

~i.cipação, negando a possibilidade de a "c.omu.n--< .. dade. poblLe." pa!!; 

tieipaIL d.e. baILILiga vazia." 

Outro entrevistado faz restrições a participação da comuni 

da de em outro plaho: na administração "da escola". O que ele que~ 

tiona e a capacidade do não~especialista, ou seja, do usuário 

comum participar daquela administração, e considera que com a 

participação da comunidade a inte~fer~ncia po~itica far-se-ia 

mais presente na escola. Vejo ai uma postura impregnada de uma 

ideologia tecnicista segundo a qual s6 o especialista sabe o 

que ~ melhor na administração de uma escola. Acresce a isso a 

prática usual de administração em que jamais se esboçaram alte.!:. 

nativas de participação para os grupos sociais usuários da clas 

se dominada. O poder de decisão, como já salientamos 

vezes, foi sempre restrito ã classe dominante. 

várias 
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Quanto ao argumento de que Com a participação da comunida 

de nas escolas a interfer~ncia polltica seria maior, a meu ver 

~ conseqU~ncia de: lO} como fora concebida a participação' de 

comunidades 'nos anos 70; 2Q} desvirtuamentos dessa particip! 

çao na ,epoca atual. 

Vemos que nos anos 70 entendia-se por 'comunidade o grupo 

d i' r i g e'n te 1 o c a 1 (. p r e f e i to, ver e a d o r e s, de p u t a dos r e g i o n a i s e 

elites locais). Esses ~ que decidiam, em nome de todos os in 

dividuos da localidade, que projetos da Secretaria de Educação 

a Prefeitura poderia ou deveria desenvolver no municip~o atra 

v~s da assist~ncia t~cnica das Delegaci~s Regionais de Ensino. 

Disso decorreu uma nova ,forma de manipulação do sistema de en 

sino que se processava ao me~mo tempo que era veiculada a ideo 

logi.a da neutralidade e da racionalidade t~cnica. t poss,vel 

que essa combinaç~6 contradtt6ria. seja ~esponsãvel p~la perceE 

çao comum entre os t~cnicos de que o papel deles e evitar a in 

terfer~ncia p~lltica que pode ocorrer atr~v~s da participação 

da comunidade (entendida em seu conceito restrito). 

No momento atual essa apreensao do t~cnico de que a inter 

fer~n'cia ~ol,tica poderia ser via,bilizada por representantes co 

munitãrios não deixa de ter fundamento. De fato, ~ poss'vel. 

Em entrevistas e observações sobre a formação de colegiados nas 

escolas, verificou-se que em alguns casos a composição desses 

colegiados não escapouã manipulação polltico-partidãria, o que 

at~ certo ponto explica-se pelo fato de que os l2dene~ ~omuni 

:tân-i. o ~, em sua m a i o r i a, são 1, de re s p 01 , t i c o s 1 o c a i s . E n te n do 
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que isso tem muito a ver com o que analisamos na primeira par 

te deste capltulo, quando nos referimos ; inexperi~ncia ~m or 

ganização popular e ao tradicionalismo da liderança,em que con 

ta o prestlgio, a relação de poder doindivlduo na localidade. 

Mas essa ocorr~ncia, por outro lado, poderia ser um ponto de 

partida par~ um trabalho que fizesse aflorar co~tradições na di 

nâ.mica. de funcionamento' do colegiado e, portanto, na própria 

comunidade, alêm de tornar-se um espaço de politização e cons 

cientização das pessoas. 

o estigma tecnicista e anti-pol;tico do têcnico, no entan 

to, impede que ele conjeture essa possibilidade, o que em mo 

mento algum e em nenhuma ~ntrevista foi apontado. Esse recuo 

indica, antes de tudo, como Q têcnic~ julga-se imune a pol;tl 

ca e. como, por i sso mesmo, 1 he e dif; ci 1 entrever um encami nha 

'mento politico qui ~e cont~aponha. i forma clientel;stica. 

2.4.1.2 O di~cun~o do u~uinio ~obne hua panticipaçio nah 

quehtõeh da Educaçio 

Tradicionalmente, sempre houve participação de pais e lide 

ranças locais na vida da escola, seja relação individual - pais, 

professores e direção - seja atraves das Ahhociaçõeh de paih e 

me~tneh. Ultimamente essa participação tende a ampliar-se 'por 

meio de colegiados institu;dos nas escolas pela Secretaria de 

Estado da Educação, como conseqüência do I Congresso Mineiro de 

Edu c a ç ã o, r e a 1 i z a d o em 1 9 8 3 . O s e n t r e v i s ta dos, em sua ma i o r i a , 
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sao integrantes desse colegiado e alguns deles (tr~s) foram i~ 

clusive delegados (representantes das Delegacias) naquele Con 

gresso. Isso fez com que a questã9 da participação do usuãrio 

na vida da escola tivesse freqüentemente como refer~ncia o co 

legiado. Todavia, a participação, no tocante ao usuãrio, ex 

pressa-se atraves de uma serie de modalidades de relacionamen 

to deste com o Sistema de Educação. Dã-se primeiro em função 

do filho, como apoio do pai ao professor. Prossegue com a aj~ 

da que os pais - a comunidade - prestam para a melhoria esco 

lar, seja contribuindo com seu tempo e seu dinheiro, seja rei 

vindicando. Enfim, coloca-se a participação como espaço propl 

ciador da educação tambem dos pais. 

Alem dos contatos individuais, informais, os pais relacio 

nam-se formalmente com as escolas atraves de reuniões com os 

professores. Referindo-se a essas reuniões, vãrios pais assim 

se expressam: 

"M tr.e.LH'L-lÕU do;., pw c.om o;., ptw6U-601l..e...6 ;.,ao bOM paJta o 

pa.<.. -6abe.1l.. o que. e..ó:tã ac.ol1te.c.e.l1do na e..óc.ola.." 

"Se.ll..ve.m paJta 0-6 pw ac.ompaMMe.m o andame.nto da CJÚanç.a 

na e..óc.ola e. pa!z;tlcipa.!l..e.m da me.lhotr.-la da e..óc.ola.." 

"fiM -6ão um e.;.,paç.o PaJta e.rt-0'W;.,ame.nto e debate..ó." 

(AtJtavê:.6 deDu,) "0.6 pa-U tê.m condição de. co nve.tc6M, ttw 

caJt id~, datr. op,üúõe..ó." 

"são impoJttante..ó ju;.,:taniente. puo diâfogo que. aume.nta cada 

ve.z ma-U po/tque e...6ml1do Il..e.WÚdM .fogo ve.m 1'1.0vM peI16CV)le~ 

to!>.":, 
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Lamentando a falta de reuniões na escola onde.estudam seus 

filhos e relatando as que foram realizadas, alguns pais dizem: 

"E ne.ce..6.~ âJúo o co .tta;to do~ pa.i6 com a U coLa pOll.q ue. o 

pai te.mque. ~ab~ como 6unciona a ucota e. como o 6itho de.te. 

u:tã agindo. NM lLe.urúõu a pM6e.MOILa. jogava e.m c.ima do'.! 

po.i.6 aquilo que. o atuno u:ta.va óa.ita.ndo na. auta, que. a.'.! P/tE.. 

6u~olLM não tinham condição de. ace.i:ta.IL." 

"Pe.diam a cotabolLa.ção do~ pa.i6 nU.6e. .6g.n;tido de. que. e.tM 
não tinham condição de. lLuotve.lL. Nó.6 êlLa.mo.6 .6oUcitad0.6 a 

da.1L do na.tivo.6,a aj udaIL a olLganiza.IL ho!L:ta..6. ·0.6 pa.i6 6aúam 

. mu.tiILÕu e. a ho$ u cota.IL 60i 6ILlLto du.6a.'.! 1Le.u.niõU." 

"E o "ma.i6 impo JL:ta.nte. ê que. U.6 a.'.! lLe.uniõ u uta va.m m e1.ho 

ILa.ndo o lLe.fucionamento ucota.-comunidà.de. poitque. a.'.! pU.6oa.'.! 

"u:ta.vam já. .6e. .6entindo ma.i6 ã: vontade. e.m viIL ã: ucota." 

o f r a c as s o de s s as" r eu n i õe sem a 1. 9 uma s e ~ c o 1 a s e e n te n d i do 
, 

por certos. pais como conseqU~ncia de um encaminhamento indevi 

do das mesmas pela escola, e assim colocqm a questão: 

"A lLeunião de." pa.if.l ê ne.cu.6idade.. blúic.a. da. U cota mM ela 

não te.m .6elLvido pa.M nada pOlLque .6ão iLeltniõu de. pouca ge~ 

te.. Eu 0-cho que eta.'.! de. ve!Liam .6 elL nuÚ.6 inte.glLa.da..6. M pILE.. 

ÓU.60!La..6 deve.!Liam te.1L ma.i6 alLto!Lida.de. de.nt.Jw do complLomüM 

de.ta.'.!: te.lL" um lLetató!Lio muito be.m óeito de. cada. 1Le.u..nião c.i 

tando qu.a.ntO.6 pa.if.l tive.1La.m plLue.ntu. Aque.te.6 pa.i.6 que. nao 

compa.ILe.ce.1La.m de.vwam telL .6e.M nomu con.ó:ta.ndo e.m ata. e. elu 

.6 e.1Le.m ... de. ve.!Liam mandalL 6ata.IL pOILq ue não vielLa.m e. nao te 

!Liam dilLeito de. 1Le.c.tama.IL nacf.a. na U cota.. Ma.'.! o que. que ac.o 11 

te.ce.? A e..6cota tem um nWne.ILo x de. a.f.un0.6. ·A gente. chega 

e pelLgu.nta.: qu.a.ntO.6 pa.i6 tema1lLupotMávwpe.to.6 atw1O.6 

dÚ.6CL ucota. e. M pM6U.601LM não .6abe.m lLuponde.lL. M.6im Hão 

dã.!" 



Um outro di.z: 

"OI> paiA nao utão c.ompaJLe.c.e.ndo mui..:to nal> Jte.uniõu pOJz.que. 

nem l>e.mpJte. a Uc.o.f.a pJtoc.UJta maJLc.aJL Ul>aó Jte.uniõe..6 paJta um 

dia. maiA 6avonãve.l." 

E completa: 

"A vida é puada; e:n:tã.o o pai ne.m .ó-e.mpJte. :tem c.ondição de. 

.f.aJtgaJL o .6f!_Jtviço, plÚnupalme.nte. quem malta longe., paJta c.omPE: 

Jte.c.e.Jt ã e..6c.o.f.a. E.6:tá. 6a.e.:tando c.aplÚcho c.om a maJtc.a daó Jte.u 

niõu - num dia de. 6e..6:ta na c.omunidade., nwn 6e.lÚado, num do' 

m.<.ngo." 

Outro pai explica que nao vai as reuniões. Diz: 

"E a mu.the.Jt q ~ vai nM Jte.uniõ e..6 pOJz.q ue. não .6 U le.Jt e M. 
c.o c.om. ve.Jtgonha. M ve.Ze..6. dá. palta fia.taJt algUma c.o1..6a e. e.u 

não .6U, 0.6 ou:tJto.6 pode. e.nc.he.Jt o .6ac.o e. e.u Mc.aJt c.om Jtaiva." 

Um dos entrevistados diz: 

"Aque.le. e.l1.6e.jo do CongJte..6.6o Minwo de. Educ.ação, o pe..6.6oat 

paJLe.c.e. que. e..6:tava c.ompaJLe.c.e.ndo em maó.6a. A ge.n:te. e..6:tava :t~ 

bé.m mu1.:to e.ntU.6ia.ómado pe.JIl..6ando que. a c.omunidade. de 6ato ia 

:te.Jt ve.z na u c.ola .:também, e.xigiJt bol1.6 pJto ne..6.6 OJte..6 e -i-.6.6 o 

é ·di6Zc.il. " 

Há ainda quem considere que 

..,. 
cu. 

"A plÚmUlta c.o~a que. de.ve.Jt1.a .6e.n óU:ta é ablÚfl. a e..6c.ola . . -

A e..6c.o.ta pa.ó.6aJL a .6e.n um e..6paço onde. 0.6 pa1..6 tivu.6em Ub0:: 

dade. de. c.he.gan, de. c.onve.Jz..6an e. 1..6.60 não e..6:tá. ac.ontec.e.ndo de. 

jú:to ne.nhum. Quando .6ão c.onvoc.ada.6 ne.uvú.õe..6 e.la.ó .6ão a.u:to 

tú:tá.Júa...6. são ne.uniõN onde. 0.6 pa1..6 vêm paJta ouvLn." 

1.7 7' 



Apreciam que 

"AI., lú!..uYÚ.õu de.viam Dl. mlÚ6 além paJta. pôJt um .6e.nóo CJiUi 
co na. comurú.da.de. paJta. q~ndo che.gaJt U.6e. po.u:o a1 a.' c.omurU..~ 

de. uta.Jt com 0.6 olho.6 a.6e.Jtto.6 paJta. e. nxe.JtgaJt, paJta. Jtuolve.Jt e. 

:te.Jt concüç.õe..6 de. Jte..601ve.Jt pltOblema.6." "Vude. que. o pJtob.téma 

não .6e.ja 6U1tOc.Jtâ:ti..co, a comurú.dade. Jtuolv(! o pIt061ema." 

Nesse sentido um outrc diz: 

"PJte.wa cada. um nJl.' :';;10 de..6co6ili o que. ~m pJte.wando, 

ma.6 não M-caJt.6 Õ de..6 co bJt.indo e. ve.ndo o que. um áal:ta.l1do. 

P Jte. Ú.6 a :tam 6 em ' pito CU!taJt de.nunuaJt 0.6 CUJte.:to /tu , po Jt e. xem 

pio. Não ê. M-c.aJt .6ome.n:te. na U cola ma.6 vamo.6 me.xe.Jt lã. e.m ci. 

ma', lá. no pJte.ówo que. ê. o que. um .6e.ndo mu.i:to acomoda.do." 

Um volta a colocar: 

"A pU.6oa., e.ducada. ê. que. :tem o ,.6el1.6o c.iUüco, u:tã. com o 

olho abe.Jtto, e.nxe.Jtgal1do, 0.6 p/t061em46, o cüa de. amanhã. Enxe.!!:. 
, . 

gaJt aquilo que. 0.6 me.U6 óilha.6 vão ve.Jt, pOJtque..6e. e.u comp,'W 

um 6 e.Jtç.o 60 n..i:to paJta. e.le., e.u pJte.paJto :tal1:ta co.i.6 a nê? E o mUI1 

do? Eu u:tou pJte.paJta.ndo o mundo' pa.Jta. o me.u óilho vive.Jt? Eu 

:te.nho que. pJte.paJta.Jt an:tu de. :tudo o mundo paJta. me.u 6ilho." 
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r interessante observar que apos o congresso esses pais pa~ 

saram a ter uma expectativa de maior partic~pação na vida da 

escola, nao restringindo-a somente is reuniões de pais e pt~ 

fessores. Uma nova form~ participativa dar-se-ia via colegi~ 

dos onde ao 1 ado dos representantes' dos pa i s de a 1 unos estariam 

tamb~m lideres comunitãrios e politi'cos locai~. 
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Referindo-se aos colegiados' alguns entrevistados assim se 

expressam: 

"O cole.giado .6C: .. lÚa um ponto bâ-6i.co ponque. não é.. uma .60 

pU.6oa, é.. um gILupO. Se.lÚa um apoio pa.Jta. ILuo.f..Ve.1L o pILob.f..ema 

,da Uc.o.f..a. ponque. uma pU.6oa .6ã, é.. cLi..fl.uR... Sendo um gILupo 

.6e.M.. ma..-U óã.c.il de ILuo.f..vell..." 

"O c.o.f..e.giado é.. wtI tipo de ói-ó c.a.lização na u c.o.f..a.. Tanto 

ói-óc.a.liza o a..f..uno, c.omo ói-óc.a.liza PMóe..6.601l..e..6, c.omo 0.6 movi 

me.nt0.6 que., e..6tão oc.oMe.ndo na e..6c.o.f..a. toda." 

"No c.a.60 de. uma e..6 c.o.f..a. q,ue. tem ne.c.e..6.6~dade. de. "COn.6tnu 

ÇÕe..6, ll..epMO.6 no pll..é..cLi..o, o c.o.f..e.giado podeM.. também pan:{J..ú 

pM, aJc..c.aJt, com e..6.6e. tipo de. de..6pe..6a e. Óaze.IL e..6.6e. tipo de. tna 

ba..f..ho." 

"Um c.o.f..e.giado' e.. paim ájudM M diILe.tOJc..a.6,M pe..6.60M do 

baiMoa ILuo.f..Ve.1L 0.6 pll..obte.ma.6 cúi. e..6'c.o.f..a.", 

"Se.ILVe. pa.l7:a ·1l..e..6o.f..veIL, 0.6 pnob.f..emM da e..6c.o.f..a e. tem óOILça 

de. até.. me..6mo de.miüJt um cLi..ll..etolL, um pM óe..6.601l... Já. ouvi' ó~ 

.f..a.Jt i-ó.60 ma.6 não .6Ú .6e. e.. i-ó.60 me..6mo. sã.6ú que. e.u acho d:!: 
óZc.il i-ó~o aqui no nOMo muniupio me..6mo c.om c.o.f..e.giado pOIl.. 

que. ê. um munic.Zpio dominado pe.f..a po.e..l..üc:a. 0.6 po.e..l..üC.O.6 PE­

dem impe.cLi..1l.. i-ó.60 ponque. e.le..6 podem apontM nomu de pe..6.60a.6 

e. quando C.he.gM a um c.o.f..e.giado já. é.. e..6c.ollido. Aqui é.. dió!:. 

c{t óazell.. um c.o.f..e.giado, uma entidade. qu.a.f..que.1l.. que te.nha voz 

ativa no.6 .6eU.6 mandato.6." 

Outros acreditam que se 

"O c.o.f..egi.ado ti..ve.IL apoio e óUnUOnMc.omo utá. pILevi-óto 

na .6ua oll..ganizaçãoe.f..e podeM.. tell.. uma inó.f..uênua muito gJc..a!!:, 

de na uc.o.f..a, plÚnupa.f..mente na ajuda.. ã cLi..ILeção da uc.o.f..a, 

na.6 mgdiMc.açõe.6 que cf. e..6c.o.f..a podeM.. viIL a teIL pOIl.. aZo E a 

, 
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comwúdade. paILtLc1..pandÇJ e.6e.:Uva.me.n:te. na dúLe.ção da. . ucola. 

Ma..ó nct6 uco.ta..& pübUCct6 ê que. a ge.nte. não ~abe. o que. vai 

aconte.ce.Jt. O que. ~e. u·pe.Jta. de.le. ê O a..ó~u~oJtame.n:to ã. dúte. 

ção da. U cola pe.lo me.nM na i.ndicação de. uma cLúte.:toJta.." 

Expondo seu ponto de vista sobre o papel do colegiado, um 

e·ntrevistado diz: 

"No me.u ente.nCÜJne.nto o cole.g..i..ado e. cha.mado pa.lLa. ajudaJz. a 

Ae.ve.1L M pMblema..ó da u cola.. Mu..i..ta...6 ve.Ze6 o pJz.oble.ma pode. 

-be.1L lLe..;6olv..i..do e.ntlLe. a .ucola mUmo e. Mca -bem lLe./.)olve.lL. M 
ve.zu vCu:. ~ e.1L /LU Qlv..i..do .eã. na Ve..te.gac1..a ~ e.ndo' que. a Ve..te.gE:, 

c...i..a mu..i..ta...6 ve.ze.:6 pll.e.wa b~CM o come.ço dO-b pJz.ob.temM com 

M Pe./.)J.JOM que. 6azem pa.lLte. dU-be. me./.)mocole.g..i..ado que. na me.di 

da em que. um ..i..nte.glLa.do com a ucola.. um de.6..i..n..i..ndo a..tgwna 

c.o.ua. Eu acho que. o cole.g..i..ado tem potr. lLuponJ.Jab..i...t..i..dade. !!..~ 

ve.1L a..tgunJ.J pMblemM da ucola, dalL -bugutã.o. Se. tem uma cai: 
~a plLe.j ucU..cando va.mo-b ve.1L e.tl'! que. po nto e,.-bm e. ~ e. ..i..-6-b o po de. 

-be.1L lLuolv..i..do e.nttr.e. nÔ-b , Va.mO-bILUO.e.Ve.Jt . . O p.ole.g..i..ado te.!!....i..a· 

6olLç..a pa.ILa. i.i'-6o na me.dida da 6otr.ça de vontà.de. de. Cada um, 
. . 

mM o noMo aqu..i.. , nuJ.Je. -be.n.t.!-do 1 u:tã. ma..t 6oltmado e. potr.' ..i..Mo 

a ge.nte. va...i.. Mcando du c.Il.e.nte. pOlLque. a ge.nte. não vê nM p~ 

-bOM aque..ta 60ILça de. vonta.d.e. pito me.no~ de. pa.tr.tic1..paçã.o e. 

tM ca de. ..i..dÚM 1 . pOILq ue. ê. a.ttr.a.vê.~ da pa.tr.tic1..pação que. a 9 e.!!: 
te. ducobtr.e. a..tguma co..i..-6a e. não de. boc.à. G.a1.ada. E a ge.nte 

te.ndo opo.tr.tun..i..dade. pa.ILa. fia..tM nê.? Pa.lLa. ouv..i..ll. e. 6a..tM também 

e. de.ntM dU-ba me.cU..da a ge.n:te. va...i.. ducob!!....i..ndo a..tguma co..0~a." 

Fica claro que com essa perspectiva mais am~la os pais qU! 

rem integrar-se mais ã vida da escola e se educarem. Isso con 

firma-se com o discursQ de alguns ~ue consideram 

"0 cole.g..i..ado um come.ç.o da ..i..nte.glLa.ção dM Óa.mI.i..J...M i um co 

meç.o ga ..i..nte.glLa.ção da. comuiúdade. com a U cola" e que "a.t.'ta. 

vé6 dele. M óa.mWa..ó ta.mbê.m podem ..i..1L--6e.· ..i..nte.gJta.ndo. " 



Outro salienta: 

"O ettVw4ameY!il:o que'a ge~e pediu no con9Jc.U40 eY1Vl..e. uCE. 

la e comunidade e. muito impoJr.ta.nte pOJr.que a gente pode conh~ 

c.eJr. a.6 opi.YIiÕeE de outJut6 pU40M e me.ehoJ[.M a 6oJr.mação da 

9 eY!il:e. " 
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'Essa formação eles entendem tambem como conhecer o seu meia. 

Isso se evidencia quando um afirma que 

"M Jc.euvú.õu do colegiado .6ão muito pJc.OVU.tO.6M no .6e,I1~ 

do de uc..taJr.ece.Jc. 0.6 pai.6 .6obJc.e aquilo que utã. , acoY!il:ecendo, 

aquilo que nó.6 ,u . .tamO.6 vivendo. E i.6.60 é. mui~o impoJr..tan.te. 

PJr.incipalmeY!il:e no que .6e Jc.eóeJc.e à. meJc.enda ucolaJr., ao pMbl!;;. 

ma, de veJr.ba da ucola que. é. pouca. Não hã. ,coyuüção de a.te~ 
-

deJc. a .tod0.6. t pJc.ewo que aque1.u que podem mai.6 ajudem 

ao.6 que não podem nada. O pMblema do ma.teJr.ial e.6colaJc., ptú~ 

cipalmen.te no no.6.6O ba.ilUto 0-qui, é. uma 9uutão .6e.Jc.ia. Não .te111 

empJc.ego óixo. Nó~ .temo.6 como exemplo aqui ~ bóia-6Jr.ia que. 

.6ão pe.6.60M que não .tê.m condição" que não .tJc.abalham em epoca 

de .6aóJc.a.6 - no no.6.6O c.a60 aqui ê. c.d..óê. e cana, que meJYI.O!l-Ou 

muito a nO.6.6a Jc.egião ne.6.6e .6entido. MM' ê. .6Ó na .6aóM, quc..'L 

dizeJc., PM.6ando e.6.6a .6aóM óic.d., Jc.uim pMa M pe.6.60M. 'o' 

Apesar dessas percepçoes e expectativas sobre colegiado es 

tarem presentes no discurso de um gra~de nfimero de usuãrios e~ 

trevistados, l8,deles não sabem o que e e nem para que serve 

um colegiado. [ interessante notar que, desses~ ,7 -sao i nte 

grantes do colegiado e Um deles a ele refere-se assim: 

"Eu não .6U o que e. um c.a.e.igiad,o. Eu nui indicado, C.lC.~ 

pU.6eJUlm eu como .e1deJc. do cólUtego, en.tã.o eu tive lã. com a p,~ 

ne.6.60M, nó.6 ba.temo.6 um papo lã. e .tudo. Então ela nalou .6~ 

bJc.e 0- negócio do.6 aluno.6. Eu.6u que o coleg.i..ci.do pode ajuda.'L 



a u c.ola. a6.6i.m, pOJt exemplo: numa meJtenda.. 

ho4ta. ig ua1. ela. a pItO Ó e.6.6 alta pe di.u. " 
I 
I 

Continuando diz: 
) 

Já óizemo.6 uma. 

"Eu c.onheço mui;ta. 6aLta de mui;ta. c.o.i..6a na uc.ola. E o :tal 

negõc..i.o: elu 6alam que. o goveJtno manda. muLta. c.o.i..6a paJta. aj}!. 

da.Jt a6 CJÚança..6 e (-'o Jt a1 a 9 ente não vé: nada, . ig ua1. a pJto 6 ~ 
.601ta anda pecündo 11.0.6 a1 6ubã, banana,· abõbolta." 
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Vale ressaltar ainda que embora haja grandes perspectivas 

em torno dos colegi~dos, alguns de seus membros fizeram obser 

vaçoes a respeito de seu funcionamento at~ aquela ~poca em que 

fora realizada a ~esquisa. Essas observaç6es foram: 

"A gen:te e.6:tã. vendo que o. c.olegiado 60i .60lUnado e :tudo 

ma..6 não e.6:tâ' havendo pJteoc.upação em ouviJt U.6a6 pe.6.60a6, 

CJÚM upaço .[->aJta. ew. A gente não' vé: mui.:ta . peMpe.wva 

não." 

"O c.olegiado e.6:tâ mu.i.:to mal. Eu achu mu.i.:to e.6qu.i..6i:to po!!: 

que ele devia :teJt .6ido pJtogJtamado antu paJta que a6 .6amLU.a6 
. . 

:ti.vU.6em ma.i..6 v.i..6ão do c.olegiado. Ele 60i 60Jtmado mudo Mpi . -
. do. O povo vo:tou .6em .6abeJt a:te em quem u:tava vo:tando. Vo:ta 

Jtam a:te em pe.6.6oa..6 que não u:tão envolvida6 c.om Educação." 

"PMec.e que o c.olegiado e.6:tâ 6unc..i.ol1.ando POUc.o. E.6:tã. muo 

6ltac.o. Eu g0.6:to de pegall. a..6 c.0.i..6a..6 e Jte.6olveJt logo. A gente 

:tem que pecüJt. Vepende de Ou:tM.6 pOJtque .6e o pJte6u:to não 

qu.i..6eJt, .6e a Velegac..i.a não qu.i..6eJt e nem o goveJtnado~c.a.i. poJt 

:teJtJta o 11.0.6.6 o :tJtabalho." 

Referindo-se às atribuiç6es de construção 'e reparos de pr~ 

dios escolates, um entrevistado diz: 



"Eu não ~ú, A gente j5. apanhou :tanto, a gente já. quebJtou 
" " 

:tanto a c.aJta que hoje a gente ~tá duc.on6iado a.:t.e c.om c.eJt:ta. 

6aci.Uda.de de pJtOpo;ó~ que vêm de cima paJta baixo, que a 
i 

gente não paJvt.i..c.i.POIl da. elaboJtaça.o de.ta..6 ," A i.mpJtu.6ão que 

eu ;tenho e. que e.6.6Cl5 a..tJúbuições u;tão .6endo dada.6 a.o c.ole 

giado não paM c.Jtia.Jt upaço.6 paM o c.olegiado dentJto da e.6c.o 

la ma.6 paM aUvia.Jt o bo.t.6o do E.6tado. t ma.i.6 paM c.on6e..JU.Jt 

paM a c.omwúda.de "dUPUa.6 de Jte.6pon.6abilidade do E.6tado." 
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A meu ver, a assimilação ideo16gi~a aparece nessas coloca 

ções em dois pontos: primeiro, na aceitação passiva da relação 

de desiguais que se estabelece entre os pais e os t~cnicos da 

"escola (diretor, prpfessor e especialistas), Segundo, na aus~! 

ci"a de perspectiva de reação is forças politicas tradicionais 

que atuam nas escolas, 

Tamb~m estã presente uma resist~ncia i ideologia e essa re 

sist~ncia mostra-se de dua~ formas: a primei~a, na medida em 

que alguns usuãrios reivindicam a ampliação de seu espaço de 

participação na escola, indo al~m da prestação de serviços ma 

teriais; a segunda, na medida em que a partir da escola anali 

sam a situação dos alunos na escola relacionando-a com a vida 

deles na sociedade e dai passam a propor que a escola seja um 

espaço de educação tamb~m dos pais. 

Quanto i assimilação ideo16gica ela manifesta-se na fala 

da maioria dos usuãrios que nao questionam o mecanismo de sua 

participação na vida da escola. Nota-~e que de modo geral os 

pais querem acompanhar o desempenho de Seus filhos na escola, 
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ajudar na educação deles, re~ponsabi1idade da qual nao abrem 

mao. Entendem que essa tarefa não ~ 55 um dever mas um direi 

to deles, o que leva um pai, quando se' refere às reuniões pr~ 

movidas pela escola, a dizer que"a4 p~o6e&~O~a4 devem te~ mai4 

auJ:.olLidade deYl.t~o do eomplLomi~t.o dela4." Fica claro que pa ra 

eles o entrosamento entre ~ais e professores ,~um compromisso 

assumido entre ambos a que nem a escolá nem os pais, podem f~ 

giro r esse compromisso que outorga ã' esc~la autoridade' para 

convocar os pais e chami-los a colabor~r n~ educação dos fi 

1hos, ao mesmo tempo que di ao pai o direito de acompanhar o 

,desempenho de seu filho na escola. Em meu ~ntender, essa ex 

pe~tativa, esse desejo dos pais não ~ fruto de um trabalh~ ideo 

l~gico. r conseqU~ncia de uma valotação natural da escola, c~ 

mo o lugar onde se processa a Educação, tal como vimos quando 

,da anilise da que~tão daefici~ncia. ·Mas a submissão ideo15g1 

ca esti presente na relação. de desigualdade que se estabelece 

entre escola e pais, na forma como estes participam e na acei 

tação dos limites de participação; Os limites da 'colaboração 

não são decididos coletivamente mis pela direção da escola que 

a t r i b u i a o s p a i s um p a p e 1 de p r e s ta d o r e s de s e r v i ç os, e n c a r r e 

gados de cuidar de reparos do pr~dio, hortas, campanhas para 

angariar fundos para a caixa escolar, etc. Sua participaçã~ 

signi.fica um reforço a administração escolar para um bom fun 

cionamento da escola. Quando chamados para participarem do tra 

balho do aluno, ~ no sentido de serem ~nformados e de ajudarem 

nos assuntos de freqU~ncia, disciplina, 'etc. Tanto em um como 
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em outro asp.ecto, a. ajuda, o reforço do,pai e subordinado ã con 

vocação do diretor. Não hi urna participação em pe de i~uald~ 

de, autõnoma. A dominação ideo15gica manifesta-se, portanto, 

no comodismo desses usuirios que não questionam essa relação 

de submissão e de desigualdade di,ante do pessoal da escola que 

é quem traç'a as diretrizes e os limites de sua'participação. Eles 

cQlocam-se como inferio~eS aos que sab~m (os formados que tra 

balham na escola) aos quais compete resolver as questões da edu 

caça0 de seus filhos. 

A ideologia esti presente tambem quando assumem tar.efas que 

garantam uma infra-estrutura de funcionamento da escola e que 

são atribuição do Estado sem que reconheçam e afirmem seus di 

reitos a esses serviços. Alguns colocam a p~rticipação deles 

comQ um limite ã atuação do politico .tradicional na escola que 
, . , 

poderi, através do atendimento a essa necessidade da, escola, 

carrear votos ou, pior ainda, se a escola não lhe permitir obter 

votos, dificul~ar os recursos que atendam às necessidades da 

escola. Não percebem'que uma verdadeira' participação seria co 

brar do polltico o que ele teria, como obrigação, que fazer e 

que agindo de outra forma eles reforçam prãticas politicas tr~ 

dicionais. Esse reforço faz com que o politico não se sinta 

pressionado para alterar suas prãticas politicas. Se por um 

lado isso denota uma resist~ncia à interfer~ncia do poiitico, 

por outro é também uma sujeição aos desvios da real função do 

homem politico. Demonstra assim um certo comodismo as formas 

de dominação politico-par~idãria, comodismo que se torna ainda 
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mais evidente quando ~lguns veem como impossivel interferir na 

indicação de professor e diretor desde queo politico não quel 

ra. Esses usuirios ain~a não se percebem .tomo força coletiva. 

Todavia entre osusuãrios existem alguns, e em numero signi 

ficativo, que ultrapassando a idol~tria ao saber do t~cnico sen 

tem~se capazes de estender sua particiRação na vida da escola 

ate as questões administrativas e at~ mesmo de resolvê-las. Um 

'dos entrevistados deixa transparecer isso quando diz que "não 

. ~ 6ica~ ~6 na e~cola, ma~ vamo~ mexe~ l~ em cima ... " Outros 

ainda vão mais al~m e concebem sua participa,ção num sentído mais 

amplo, que ultrapassa o âmbito da escola. Vêem essa particip~ 

çao,como um processo ~elo qual os pa,is se debruçam sobre a rea 

1 i da d e o n d e a e s c o 1 a e s t ã i n s e r' i da, a n a 1 i s a'm e s s a r e a 1 i da de, e 

estabelecem relações dessa realidade com os problemas vividos 
, 

pela escola. Nesse processo de descoberta os' pais tamb~m se 

educam. r nesse sentido que entendo o discurso de alguns entre 

vistados quando dizem que "a~ ~euni~e~ devem p5~ um ~en~o 

:t.ico na comunidade." Elas são impDrtantes "po~que e~cla~ecem 

o~ pai~ ~ob~e aquilo que e~:t.~ ac.on:t.ecendo no meio onde vivem" 

e "a:t.~av~~ dela~ a~ óamZlia~ podem i~-~e iYl.:t.eg~ando." Esses 

usuãrios, em sua maioria engajados em outras organizações da 

sociedade civil, quando refutam a supremacia do saber t~cnico 

propõem-se discutir coletivamente os rumos da escola e fazem 

de sua participação um espaço de formação critica para eles, jã 

constroem no espaço escolar, como nas butras i.nstâncias de pa~ 

ticipação social, o embrião de uma contra-ideologia, uma possi 
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bi1idade a mais de alterar a atual cbrre1ação de forças. Valo 

rizam a organização e v~e~ na luta conjunta, na organização d~ 

1es um espaço para refletir so6re o meio em que vivem. Revelam 

ainda uma visão crltica da .escola na medida em que deixam de 

vê-la como unica fonte de formação. 

Vale ressaltar, no entanto, que mesmo dentre esses usuãrios 

grande parte não faz questionamentos mais profundos sobre a fun 

ção da escola. Se em vãrios momentos alguns questionam a abran 

gência e/ou tendencjo~idade dos conteudos mi~istrados pela es 

cola, ao tratar da pa-rticipação eles não colocama possibilid~ 

de de interfe~ir em sua formulação e traçar o que seria o con 

teudo qa educação escolar. A ausência de questionamentos ap~ 

rece tambem quando um dos entrevistados relaciona o fato de os 

alunos procurarem alimentação ·na escola ·por não tê-la em casa. 

Quando· faz isso ele dã·um avanço·.no sentido de e~.tender po~ 

que essa necessidade da família chega ate a escola. No entanto, 

ele não questiona o papel do Estado em suprir essas· necessid~ 

des de forma mais legítima e justa, ou seja, fora da escola, 

dando condições aos alunos e a suas famílias, retirando da es 

cola aquilo que nao constitui sua função bãsica que e o ensi 

no. Essa visão paternalista e mais ev'idenciadaquando ele qiz 

que "ê pJtec..L6o que aque.te.6 que podem mai.6 ajudem ao.6 que -nao 

podem nada", conclamando outros pais a ajudarem na merenda es 

colar. 
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Entendo que mesmD atribu~ndo i escola o papel de supridor 

de alimentação se deveria colocar a que~tão d~ verbas para a 

Edu c a ç ã o , de r e v i são de i m p o s to s e o u t r as,' que s toes e s s a s que 
. I 

poderiam esclarecer, educar os pais. Contudo~ se esses temas 

ainda não estão presentes, nada nos diz que a dinâmica das dis 

cussoes, que o pr6prio entrevistado propoe, não poderâ 

ate eles. 

levar 

Indicio de desdobramento de questões no sentido de maior 

percepção da realidade encontro em um caso, narrado por um en 

trevistado que, i guisa de conclusão, passo a relatar e comen 

. tar. Os moradores do lugarejo onde mora o entrevistado - lavra 

dor - reivindicaram a ampliação do predio escolar. A verba foi 

a'provada pela Secretaria de Estado da Educação mas "óica e.mpe.!!;. 

Aada ~e.i~ me.~e.~ pe.lo caminho ati c.htg~A na e.~cola ( ... ) ji co!!;. 

'Aolda pe.la inólaçio." N~ssa epoca a ~scola ~st~va sendo diri 

gida por uma diretora, a titulo precârio, que levou o problema 

da execução das obras i Delegacia Regional de Ensino. A Dele 

gacia "de.volve.u a pe.:te.ca paAa a comunidade." súgerindo que o en 

trevistado - que integra o colegiado da escola - para assumir 

a administração da obra. Este colocou "uma~ condiçõe.~: que. ~~ 

guna~~e.m a pe.te.ca a nIve.l de. Ve.le.gacia, ~e. houve.~~e. urna tnoca 

de. dine.ton que. e.u não ne.ce.be.~~e. inte.nóe.nê.ncia no me.u tnabalho.,·r 

Assim, a comunidade recebeu a verba destinada i construção de 

duas salas, ao todo 100m2 "e. numa ne.união, com urna pAe.~e.nça ma 

ciçada comunidade. óoi de.cidido que. ~e.. óize.~~e. 150m 2 - óize.~~e. 

mai~ urna ~ ala e. a comunidade. ajudaAia." 



Começou então a obra: 

"NÕf1 apUcamo~ junto c.om.a c.omwúdade., lLe.urÚmM :todo mun 

do, plu:otr.izamof1, apUc.amof1 e. de.poi6 do di.nheiJz.o gM:tO e.tu 
vLe.Jz.am c.om uma plarú1.ha. e. o di.nhe.i.ltO; e. o di.nhe.i.1w e.tz.a. patz.a. 

.6e.1t apUc.a.do cü6vLe.n:te. da. mane.itz.a. que. a ge.nte. apUc.ou." 

n entrevistado salienta: 

"0 monte. de. e.xigê.ncia..6, de. nOIZmM do E~t.a.do e. c.o.{}.,a.: e.n 

tão li6 ve.zu a' ge.nte. :teJtl que. de.ixatz. wna c.o.{}.,a que. a c.omurúciE:. 

de. :te.m pa.tz.a. ~ c.omptz.a.tz. nwna ou:ttz.a., vindo .e..ã de. longe. potz.que. 

a nOlZma é aque.la.." 
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o entrevistado recorreu, então, a Delegacia e lembrou· ao 

Del~gado o compromisso assumido de lhe ajudar em suas dificul 

dades e foi atendido: a prestação de contas foi aceita apesar 

de estar sob normas diferentes. Como' o dinheiro não dava, a 

comunidade reivindicou uma complementação de ·verba. Diz o en 

trevistado: 

"Eu não pM~e.i pOIt poUUc.o ai.gum. Eu óui rUlte.:to ã Ve.le.gE:. 

úa, óize.mo~ o e.nc.a.minhame.nto e.,' patz.e.c.e. até btz.a.nc.ade.itz.a., ~ 

~a ve.tz.ba c.he.gou na uc.ola ~e.m paMalt pe.m mãM de. po~ 

c.o.ó. A po.e.Lttc.a que. óoi Mada. 60i a .óe.guinte. (vou óa.latz. a 

ve.ltda.de., né? I: e.tu (o e.nge.nhe.iM e.nviado pe.la. Se.c.tz.e.:ta.tz.ia E.ó 

:ta.dua..t pa.tz.a. Ó.{)., c.a.Uzatz. a obtz.a.) tinham vindo e. não go.ó:ta.tz.a.m 

da.. apUc.a.ç.ão do di.nheiJz.o. En.:tão e.u uc.tz.e.vi num bilhe.:te. o que. 

havia. ac.onte.údo: que. o di.nhe.iltO tinha .óido gM:tO c.om anue.n 

úa da.. c.omurúda..de. e. que. nó.ó não :t1.nhamM j e.i:to de. c.umptr.ilt nE:. 

que.fu obtz.a. a..6 e.xigê.núM que. o u:ta.do ,hoje. u:ta.va óaze.ndo e. 
que. e.lu óizu~e.m o .óe.guinte.: ou ac.e.i:tM.óe.m a c.on.6:ttz.uç.ão da.. 

man~ que. a ge.nte. tinha c.ondi.ç.ão de. óaze.1t ou do c.onttz.ãtr.io 

c.omple.me.ntM~e.m a ve.tz.ba." 
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A respeito da planilha d~ aplicação da verba comenta ainda 

o entrevi.stado: 
i 
) 

"Quando [ o u..ta..do que.. vai 6azVt ou quando ViU. ~ell. empll.ei 

·.ta..da alguma 6iJzma, vem 31 % da veJtba du:tinado~ ao iuc.ll.o de 

quem vai 6azell. o ~ell.viço e aadmi~tnação, quando a gente 

lt6.6 ume c.omo c.omunidade é c.oll.tado U.6 U 31 % • " 

Acrescenta que na planilha nao esti especificada a mão-de­

obra e que de qualquer modo "não di .6equell.· pall.a c.ompll.alL o mate 

!Li ai • " Q u a n t o a e 1 'e, c o n s t a ta: 

"Quando e.u .6MO pall.a 6azVt uma c.ompir.a. pall.a a obM eu ando 

70 quilômetM.6 até a plLimUIl.a údade. Eu vou de. g!Laça e nao 

eXÁ.l:de pILe vi.[) ão né.nhuma." 

Refletindo sobre essa experi~ncia', o entrevistado comenta: 
" .. 

".6e U.6e c.otá.e (d0-6 31 %) .6ell.vill. pall.a bene6iúall. uma ouVta. 

uc.oia .ti na 6lLente, tudo bem. AgolLa .6e U.6e c.otá.e .6elLvill. PE:. 

!La enc.hell. um pequeno gll.Upo que ~ti . .ti em c.1ma. - 0.6 . bUll.oCAa 

ta.[) - aI. ê. que eu po nho a.6 rMnh~ dúvid0...6. Eu.6 ei CÜ.6.6 o e 

. muito mai.6. Se o cUnheiM 60.6.6e dado a uma emplLweVr..a. . .. 

ia .6Vt entll.egue ã c.omunidade dUal.> .6ala.6 bem 6e.iünhlt6. Nõ.6 

utamO.6 c.om a muma vell.ba, meno.6 31 %, en:tJiegando tlLê.6 .6a.e.a.6 

dé. aula e um almoxMi6ado e vai .6ob!La1L .cUnhWw. " 

Solicitado a dar sua opinião sobre essa posição do Estado 

em que a comunidade suprisse a defici~ncia orçamentiria o in 

formante responde: 



"Pode/úa ..seJt uma mane.úia. Ovté. de. ajud.a.Jt a comwúdade. a ..se. 

..se.ntiJt ma.L6 ltupol1.6.ãve.l pi1.a. e...scola.. Pode/úa CAe...sCeJt e...s..sa 

cOI1.6ci.ê.nci.a.. Agolta. não ..sei.. .óe. o e...sta.cj.o e...s.:6vtã com 1..6..so n0.6 

aj udando ou ..se. um Vutl1.6 6e./Úndo também unr' pouco da ItUPOI1.6E; 

bUi.dade. do e...sta.do pa./ta. a comunidade.. " 
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Num outro momento em que o ·entrevistado falava do colegi! 

do ele foi mais contundente ao declarar.: 

"A impltu..são que. e.u te.nho é. que. e...s.6M a.,tJúbuiçõe...s e..ótão 

.6e.ndo dadM ao.6 cole.g~ado.ó não pa./ta. ~a.Jt e.6paço pa./ta. o cole. 

g~ado de.ntJto cid.. e...s cola. mM pa./ta. connWIt pa./ta.. a comunúiade. 

de...spe...sM de.lte...spol1.6abiUdade. de. e...s4tdo. Não.6ei...6e.. e.u e...stou 

.6e.ndo Ovtê. ~nj U6-to em pe.n.6a.Jt M.6im." 

. O caso fala por s1, mas pareceu~me interessante relatã-lo 

em seus promenores para que possamos extrair dele maior, riqu! 

,za; primeiro, se ~dmitirmos que o Sistema de ~nsino contribui 

para o exercicio de ·uma dominação ideolõgica, a participação 

autêntica das classes sociais subalternas usuãrias da educação 

não e viãvel a pltiolt~. 

Es~a participação dar-se-ã no decorrer de um aprendizado, 

de um processo de conquista e de afirmação. O grupo envolvido, 

no caso a comunidade, aprende o que são.os mecanismos burocrã 

ticos. Faz o aprendizado dos mecanismos burocrãticos e das 

suas normas, do confronto com ele, da tomada de decisão coleti 

va e da gestão via a construção de obras de futuras escolas do 

lugarejo. Segundo, na tramitação para' liberação de verbas, a 

comunidade descobre surpresa que prescinde do politico tradicio 
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nal e que a Delegacia de Ensino a ap5ia inde~endentemente de 

mudanças poli.ticas. o entrevistado não o expressa por sua fa 
i . 
~ 

la mas por sua prãtica~ estamos assisfindo, na realidade, i emer 
J . . 

gência desse grupo como novo ator poli.tico. E quando ele cri 

tica o colegiado, mostra-nos um verdadeiro ~9legiado em ação -

prot~gonista por igual das' instincias administrativas, exerce~ 

do seu papel de direçã~ e execuçao ao nivel local. Terceiro, a 

percepção da exploração a qual a comun·idad~ estã sendo s'ubmeti 

da - e que aceita voluntariamente - e a conseqüente critica ao 

estado. 

A critica ao Estado ~ evidentement~ importante na medida 

em que revela o grau de consciência do entrevistado e coloca 

em ~eque a d~mi~ação ideo15gica. Entretanto, convem salientar 

que essa critica não e s5 fruto da ~xploração i qual O entre 

vistado e a comuntdade estão sendo submetidos'n~ administração 

e execução da obra; exploração, aliãs, que eles aceitam volun 

tariamente, jã que se trata do futuro de seus filhos. Essa crI 
. . 

tica ~ fruto de uma discussão col~tiva, travada de modo relati 

vament~ permanente pelo grupo, dentro e fora da escola, discus 

são ~m que são debatidos os problemas da eomunldade, a sua re! 

lidade s5cio-econômica local. Entendo que não hã participação 

real e critica no Sistema Educacional, se não ~ acompanhada de 

uma participação nas outras instincias da sociedade tais como 

o sindicato e o partido. 



I 
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2.4.3 Ve~eentnaiização admini~t~ativa 

Vimos no capltulo 1 que a partir de lS7l, embora se prop! 

gasse uma descentralização administrativa na ãrea educacional, 

o que se verificou foi um reforço do poder de decisão dos· or 

gãos centrais. Aquela central.ização viabilizou-se pela media 

ção tecnica, sustentada. n-l,lma ideologia. de racionalidade e neu 

tralidade. A participação tecnica em vãrios nTveis da adminis 

tração não so facilitou o controle desta pelo grupo dirigente 

como tambem promnveu ate certp ponto, entre ·tecnicos e usua 

rios, a ilusão de que e.ram partTcipes do proceso decis·õrio. 

Q.4.3.1 Como o~ teenieo~.pe~eebem a de~eentnaiização 

admini~tnativa do enóino 

Dos 27 tecnicõs· entrevistados.,. 23 consideram que. o traba 

lho que desenvolvem junto às escola e uma decentralização admi 

nistrativa. ~ isto transparece na fala de alguns deles da se 

guinte forma: 

"Noóóo tMbaiho e wna deóeentMlização pOJ1.que deóioea 

mo-~oó pana wna eóeoia e lá nepneóentamoó a Veiegaeia e da 

moó todaó M in60ltmaçõeó poóóZvw." 

"PoJtque d gente. óeJr.ve de eiemento de ligação dI?- Veiegac..:ta. _ 

e eóeoia", "neóoive M Queótõeó a nZvei de munieZpio e evita. 

de aó peó~oaó viJz.em li Veiegacia." 

Um deles tomando como· refer~ncia a Delegacia diz: 



do: 

"Sem tVL que. /te.C.OMe./t ã. Se.c.Jte..taJúa de. Edueaçã.o, -a 

pode. /te.C.OMe./t ã Vele.gacLae. obte./t uma Jte.hpo~ta- de.~ 

dia, uma ~emana." ) 

, 

e.h c.o la 

de. um 
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Um dos entrevistados refere-se i descentralização afirman 

"Ela ewte na medida em que. a Vel,?gac.ia tL6a d.ete.Juiú.nada 

metodolog~a de tJtabalho, também de levaJt ~ Velega~a, não o 

e.hpaço 6Z6~c.o _da Velegac.ia, mM o que- ~e CÜ1>c.ute, o que ~e 

~ndaga, até à e.6 c.ola e da e.h c.ola a ten.ta:tiVa que uta tendo 

de 6aze/t a e.h c.ola .6 e Uga/t ã c.omuMdade." 

Um outro consid-era que essa descentralização e parcial "po!!: 

que de.6c.ent/tal~za ma.6 .6egu~ndo a o/t~entação da Sec./teta/t~a de 

E.6tado da Educ.ação, 6azendo aqu~lo que é dÇ?, c.ompetênc.~a" dos 

t~cnicos, "ma.6 automat~c.amente l~gado à 6~lo.606~a, à l~nha que 

e.6tá em pauta." 

Apenas quatro dos técnicos entrevistados acham que não exis 

te a descentralização e justificam seus pontos de vista- assim: 

"Não há de.6 c.entJtaUzação no nOM o tJtabalho poJtq ue M 6:{ 

-IM n0.6 c.oMi.do/te.h e.htão c.ada vez muo/te.h e mu<..tM veze..6 o 

bt6peto/t vu à e..6 c.ola, leva o e..6 c1..aJz.eUmen.to nec.e.h.6ãJúo, mM 

a pU.6oa vu à Velegac.ia paJta. ve/t .6e /tealmen.te 6o~ veJr..dade 

aq~o. " 

"PoJtque a gen.te Mc.a ~Vl..6egUJr..a. Até que pon.to a m~nha 

olÚentaçã.o .6e.iz.ã. .6egu<..da na e.hc.ola ou o elemento vltz.ã. à Vele 

gacia e vai.. leva/t uma out.Jta ~n6oJzmaçã.o c.ontMJcia àquela que 

eu diA.6 e?" 
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"Vuc.erWtai..i.zaç.ão .6.e.JÚO. claA autonomia, deixaJl. de. :teJt al 

guim lá. em cima. da.ndo oJtdem." 

Um ~nico entrevistado, dentre esses quatro, justifica seu 

ponto de vista tomando como referincia não o trabalho i nçli vi 

dualizado dos tecnicos, mas a Delegacia de ensino como um todo, 

e assim se explica: 

"M Velegacicv., Regiona.i6 de En6ino não .6igniMc.am uma de~ 

c.en:tJtalizaç.ão do.6 .6 eJtviç.o.6 e duc.a cio na.i6 . Há. mlLÚa. :timidez. 

O goveJtno :t~ mui:ta .ti..midez em du c.en:t!taliz~ M .6 ucv., a:tiv:!:. 

da.du. Atlúbuo i.6:to a doi.6· óa:toJtu en:tJt'e outJw.6: um .6wa o 

óa:toJt po.e.L:ti..c.o, poJtq ue a du c.en:t!talizaç.ão de. a:tivida.de..6 . de 

um ôJtgão em :todo.6 0.6 :tVl1n0.6, em :t0da...6 cv., c.on6eqüênúcv." ou 

.6eja, pVl1nilindo que o ôJtgão planeje.6UM pJtOpO.6:t.M e de.:teJt 

mine 0.6 Jtec.u.M 0.6 ' que e.e. e . VM u.:t.iLt ZaJl., em :tVrm 0.6 de pO.6 .6 i b:!:. 

;f);t.a.Jt .6 U!tg.-únen:to . de Udvr.a.'nç.a, é mr.ú:t.o peltig 0.6 o pMa um .6i.6 

:tema que queJt man:teJt o domZnio. ú.6.e.6 ew um pJÚmeiJtO cv., 

pedo mcv., Mc.'tt ·oc.u.Uo, pOJtque n~o é. .6oc.A:.a..e.men:te ac.e.i:t.o. Se 

,i.6.60 óO.6.6e c.oloc.ado a púbUc.o, a .6ocieda.de JtepJtOvaJtia. En:t.ã.o 

a alegaç.ão é a óal:t.a de pJtepaJl.o dcv., pU.6ocv., que vão :tJtaóa 

lhaJl. c.om.Jtec.u.MO.6, é a óal:t.a de pJtepaJl.o :téc.nic.o e M vezu 

a:té de pJtepaJtO mow pe..f.0.6 duvi0.6 que podem Oc.oJtJte.Jt." 

Esse.mesmo entrevistado aprecia que "a.6 Velegac.ia.6 nã.o :têm 

au:t.on~mia~ e que o que existe e: . 

"Um a Mnamen:to , uma haJr.monia no exeJtc.Zcio de a:tJtibuiç.ão 

pOJtque na veJtda.de 'a Ve..f.egacia de En6ino é um ôJtgão de exec..!:!;·' 

ç.ão da. pJtôpltia Sec.Jte:taJtia de Educ.aç.ão. Em :teJtmo.6 'de. novM d~ 

wõu não há. upaç.o.6 pOJt ummoüvo geJtal de no.6.6O.6 deóei:: 

:t.0.6: cv., c.en:t!talizaç.õu cidmini.6:t.Jta:tivcv., de maneiJta geJtal. Cen 

:t.Jtalizaç.ã.o em :t.odo.6 0.6' .6eYlÜdo.6: c.entAa.e.izaç.ão nOJtmaüv~ c.e~ 



:tJr.o.Ll.za.ção de concepçõe5., ·ceYLtJta1.i.za.ção de loca.ção' e o.,té. d~ 
loc.amento de ltecWt.6,o~, pOJique não ,a.di.a.ni.a. na.da.'cüzeJt que eu 

.tenho. a.utonomia. pMa. pMpOIt mall não tf-MO lteCWt.60 pMa. lteaL[ 
J -

ZM. " ! 
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De modo geral os entrevistados conceituam a Delegacia Re 

gional de Ensino e nessa c6nceituaçio transparecem afirmações 

que dizem respeito ã descentralizaçio.· A maioria dos entrevis 

~ados assim define a Delegacia de Ensino: 

"Uma. mÚÚ6.6eCfLeta.Júa.", "um.6egmento da. Se CfLe:taJúa." , "um 

õll.gão da. SeCfLe:taJúa. capa.z de. a.j udM o pltÕpJÚo .6-iÃtema. - a., S~ 

CfLe:taJúa. ou C0Yl:6elho de Educa.ção - den:{Jl.O da.'.6~ Itegião. Fa. 

zelt com que 'de.6a.6bgue a. SeCfLe:taJúa.." "Um õltgão CJLia.do pMa., 

de.6 c.eYLtJta,UzM, .6a.iJt o pMblema. da. SeCfLeta.JÚa. da. Educação, 

ma.-iÃ em tvunO.6 a.drrú.n-iÃtJtOvt.ivO.6." 

Um dos entrevistados esclarece assim o se~ conciito: 
" 

"t uma. nU.n-iÃ.6eCfLe:taJúa. que lteplte.6en,ta. ba.M~ pa.Jta. o PE.. 

R.1:üco, enquanto lá na. SeCfLeta.JÚa. eu a.c.ho que é. ma.i.6 fiá.ul o 

deputa.do c.hega.Jt e fia.zelt o .6eu a.júta.mento. M,6iJn ele tem q'ue 

pa.Ma.Jt pOIt mLÚ.to~ gltUpO.6." 

Um outro entrevistado acrescenta: 

"E um õltgão de dewão quando ~a.t-iÃ 6a.7. Of.) inteJtM.6e.6 não 

do inteJte.6~a.do U.6uá.JÚo,' mM de um gltupo. t um canal, um vu 

cuio de 6a.zelt poiltica. Ela. 6a.c.ilita. pOJtq ue q ua.nto~ elUto 

1te.6 um deputa.do c.ol1.6egue Ovt.Jta.vú da. Velega.Ua.? Ve um bene6~ 

uo que a. Velega.ua. fiez pa.Jta. uma. pe.6~~a. e voto ,a. ma.-iÃ que 

ela. co 11.6 eg ue. " 



Para dois outros entrevistados a Delegacia 

"E um õJtgão duc.e.~zadoJt de. acJm,[yúldJw..ç.ão do 

a nZve.i. Jte.g,[onaL" 

Enquanto um outro complementa: 

e.nÚJlO 

"Um õJtgão que. de.ve.JÚa 6aze.Jt 6unc.,[onM be.m a uc.ola, qL..02. 

daJú.a c.ondi..ç.ão ã uc.ola pMa que. e.la che.ga.Me. a due.nvo.f.\..'.::. ':. 

, b em a E duc.aç.ão . " 
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Depreende- se des,sas co locações uma vi são "a inda es tri ta de 

descentralização. Verido-a pelo prisma n6rmativo e fiscalizador, 

os entrevistados acreditam que pelo simples fato de ot~cnico 

~ncamin~ar as propostas do órgão central, ela existe. O máximo 

a que ~hegam ~ reconhecer que algumas decisões ficam com o t~c 

nico. Poucos foram os entrevistados' que questio'naram at~ mesmo o seu po 
. 

der de de~i são e, qua"ndo o fazem, não co 1 ácam a i nvi abi 1 i dade de execuçao 

de projetos com caracteristicas própr.ias adaptados ã realidade á que se 

destinam e que promovam efetiva participação de outros agentes 

sociais que não sejam eles mesmos enquanto funcionãrios do Estado. Perce 

bendo a descentralização como uma q~estão puramente administrativa, nao a 

vêem como uma problemãtica da sociedade e sim como uma questão 

burocrãtita que ~ algo de t~cnicos esp~cialistas, um problema 

exclusivo dos "aparelhos de Estado". Entendo que ai reside a 

grande assimilação ideológica daquilo que se pretendeu divul 

far como descentraliza9ão no inicio dos anos 70. 

Os t~cnicos entrevistados parecem não perceber que a des 

centralização caracteriza-se fundamentalmente pela transferên 

ci~ de poder a nivel ,local e/ou r~gional. Quando um deles diz 
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que talvez a descentraliz~ção nao seja muito incentivada porque 

poderia "po.6.6.i.bi.R..i.ta.1L ° .6u~gi.me.nto de. R..i.de.lLa.nç.a..6, o que. e. mui. 

to pe.lLi.g0.60 pa.lLa. um .6i..6te.ma. que. que.1L ma.nte.1L ° domZni.o", essa 

afirmativa afigura-se como se um outro elemento fosse colocado 

em oposição a essa concepção tecnicista. No entanto, podemos 

s~p6r que quando s~ fala em surgimento de liderança quer-se f! 

lar em administr"ação. Seria o surgimento de liderança tecnica 

que ame~çaria a c~pula tecnocrãtica. Talvez o entrevistado se 

refira ã liderança politica, mas tambem ai e .ainda uma visão 

restrita; como se u~a liderança pudess~ formar-se a partir 'de 

um sistema de .ensino, dentro de um "aparelho de Estado" e nao 

fora dele~ dentro da sociedade civil. '. 

Em meu entender, não se pode perder de vista que a descen 

tralização como problemãtica.sbc~al ~eve'ser pensada em termos 

de realidades locals distintas. Uma descentralização dos ser 
.' 

viços educacionais não pode ser pensada se não hã descentrali 

-zaçao do conjunto da sociedade. Isso quer dizer que se supoe 

um minimo de autonomi'a econ6mica e participação social, que a 

sociedade tenha o minimo de consist~ncia: s6 ã medida que ha 

ja o minimo de'autonomia cultural e politica e que se pode pe~ 

sar em descentralização. 

Se descentralizare ·tornar mais pr6ximos da base os orgaos 

de decisão, para maior efici~ncia, maior controle, como e o ca 

so da tenocraciaimplantada no~ anos 70, pode. ser tambem para 

que realmente haja decisões influenciadas pela base que, dessa 
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forma, passa a ter maiores condições de controle e particip! 

çao no processo administrativo. Esta,· porem, não e a visão pre 

dominante nos entrevistados, e dificilmente poderia ser, ji que 

eles demonstraram ter assimilado uma ideologia segundo a .qual 

a efici~ncia administrativa tem como refer~ncia os interesses 

manifestos pelo órgão central. 

2.4.3.2 Como o u~uã~io vê a e~t~utu~a admini~t~ativa do en~ino 

Para permitir-me entender·~omo o usuirio ve a questão da 

descentralização administrativa da Educação~ tentei situar, atra 

vês de suas falas, qual e a instância de decisão que eles per 

cebem para asolução·dos 'problemas educacionais e onde eles lo 

caliza~ o poder decisório. ~onstaiei' que a maioria não v~ es 

sa instância alem~d~ escol~ .nem o poder.decisório alem do dire 

tor ou. lideranças políticas locais. Isso se revela na afirma 

tiva de que: 

"PMa ~u o.tv~· o~ pMb.temM da u eo.ta em plÚmUM .tugM ê. 
o d,[Jl!!-to~"; "eontÍo~e o pMb.tema a gente tem que pMe~ o 

di~:t.o~ e MMnhando o M~unto p~oe~ a p~OtÍU~OM e eon 

tÍo~e o eMO ~~ p;'eÚ6o I ~ at~ ao v~eado~. Nê.?" "Se o 

p~ob.tema ê. eom o p~ê.dio a1 o dono do p~ê.cüo ~uo.tve, ou do 

eon:tJtÓ.Júo o vVLeado~ eom o p~etÍwo." "Quando tem um pMb.te 

ma o povo vai no ~enho~ p~etÍwo, ele ajuda. O gQv~o t~m._ 

ajudado mM en~ ... , o negõúo, eu não ~Ú não.. A gente 

aeha cüMeu.idade·." 

Tentando ultrapassar 9 nível. local provoquei alguns que! 

tionamentos-sobre o órgão regiona~ da administração do ensino 
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- a Delegacia de Ensino - e tonstatei que aquele Ergão era des 

conhecido por três dos entrevistados que ã pergunta se jã ti 

nham ~uvido falar da D~legacia Regiona) d~ Ensino,responderam: 
. . 

"Eu não ouv-i.. 6ataJt YÚ..6.60 não. A ge.nte. ê bWl.Jl.O não .6a.be. de. 

na.da." "Eu não te.nho a. mbúma. -i..dua.." "Eu não .6 U o que. e. 

uma. Ve1.e.ga.úa. de. En.6-i..no; e.u e..6 c.uto 6ataJt no Jz.á.cUo, ma..6 .6a.bv!. 

o que. ê e.u não .6 U . não. " 

Um numero signi·ficativo de usuãrio~ admite ter tomado co 

nhecimento da existência daquele órgão apos a realização do I 

Congresso Mineiro de Educação. Alguns dizem: 

"Há POUc.o· tempo, no CongJz.e..6.6o ê que.e.u ouv-i.. 6alaJz. da Ve1.~. 

ga.úa.." "Ante..6 do CongJz.e..6.6o e.u nunc.a. tinha. ouv-i..do 6a..e.AA na. 

Ve1.e.ga.úa.. Quando c.o.toc.a.Jz.a.m a..6 6a.iXa..6, a1.. e.ntão e. que. e.u ou 

v-i.. 6 a..tAA. " 

Aos que dizia~ conhecer o órgão foi pergun't~do o que era e 

para que servia, ao que alguns responderam: 

"E um .tugAA pa.Jz.a. c;Ü.6.tJz.,{,bu-<..Jz. me.Jz.e.nda." "M.6m c.omo· e.x-i...6te.m 

0.6 de1.e.ga.do.6 de. outJz.a..6 de..te.ga.úa..6 - 6-i...6c.a..t, :tJz.â.n.6UO - e.x-i...6 

. tem .também 0.6 de..te.ga.d0.6 de. e.n.6-i..no pa.Jz.a. .tJz.a..ta.Jz. d0.6 a..6.6 untO.6 

da. e..6c.o.ta., de.· pJz.ob.tema. de. pJz.one..6.6oJz. que. e..6.tã. pJz.e.wa.ndo .te. 

VAA de. um .tugAA pa.Jz.a. ou.tJz.o quando o poR..Lüc.o ve. que. pJz.e.C:{ 

.6 a.. " 

Sbmente dois dos entrevistados atribuem a Delegacia um p~ 

pel mais amplo. Um.deles diz: 

"E a. pJz.õpJU.a. Jz.e.pJz.e..6e.n.ta.ç.ão do gove.Jz.no de.n.tJz.o de. uma. Jz.e. 

g-i..ão.~ 

.,.L 't1r~eA 
~ACAO 6fJWO VAIIIiM> 



Jã um outro assim se expressa: 

"VeveJÚa. .6elt um õJtgão que óunciorut6.6e c.omo uma. Sec.Jte.ta.Júa. 

de Educ.a.ç.ão na. Iteg.w..o em que efu a.,tende, mM -W.60 não a.c.onte 

c.e poJtque geJr.a1merz:te M UC.O.thM cfa..6 pU.60M .6ão ma..t 6WM, 

plÚncipa.lmerz:te cfa..6 M.6 e.6 I> o JÚM, po Jtq ue I> ão ó ei;ta..& a.tJta. v v., de 

pedidO!> poVilc.ol> e não pOIt c.a.pa.cidade. MM devia I>elt um Olt 

gão frú., c.ruza.dolt e oJÚentadolt." 
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Nessas falas constatamos que a Delegacja nem sempre e refe 

. rida pelo usuirio ~omo um õrgão de decisão, e quando o e essa 

refer~ncia se faz associada ao poder de· decisão do polltico l~ 

ia1. Isso, a meu ver, demonstra certa subse!vi~ncia a6s meca 

nismos pollticos ~radicionais e at~ mai~ do que isso. Revela 

9ue a ideologia da neutralidade da administração do ensino não 

chegou a todos o~ usuirios porque alguns - ·sobretudo do meio 

rural - t~m ainda um baixo nlvel de conscientização ~ de senso 
.. 

crltico que os fai ver como natural o atrelamento do sistema 

de ensino às priticas pollticas tradicionais; ou em outros te! 

mos, ver como natural a utilização dos organismos ~o Estado p~ 

las forças pollticas dominantes, o.que se justifica pela pritl 

ca de subservi~ncia do homem rural aos mecanismos da polltica 

clie~telistica. A segunda conclusão ~ que mesmo aqueles usua 

rios que v~em a Delegacia como uma extensão da administração 

p~blica - embora a definam como õrgão fiscalizador e orient~ 

dor - admitem certa tendenciosidade da administração p~blica. 

Isto me leva a crer que o discurso da racionalidade e da neutra 

lidade técnica da administração do ensino, tão" engenhosamente construldo e 

propagado dur~nte tantos anos, nao chegou at~ aos usuirios e que, porta~ 

to, se hi uma assimilação ideolõgica ela ~ parcial. 
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[ interessante observar ainda que em contraposição i refe 

r~ncia polltica, hi usuirios que apontam um outro caminho de 

descentralização que inclui a participação deles. 

duzo quando alguns dizem: 

"Jã. que. a U, cola é. púbUca, né.? Eu ac.ho que.. de..pe..nde..ndo 

do pMblema cabe.. a.:té. e..u .também dafL uma 6olLÇ.a." 
, . 

"O p!wblema da e..-6c.ola mLÚ.:t:M ve..zu, a. ge..nte.. vu teJt que.. /t~ 

~olve../t óo~ da u,c.ola, a.:tJtavéh da união de.. c.ompanhe..i!to~ p~ 

/túv.i.ncüc.a.JL pOILque. a ge..nte.. ~oz.i.nho não C.OMe..gUe.. .6e..Jt ouv.i.do." 

"Ac.ho que.. o p/toble..ma da u,c.ola p~ ~~/t /tuolv.i.do e..le.. não 

pode.. ó.i.c.afL ~Õ na u,c.ola não '. Ele.. te..m ·que.. .i.it p~ a c.omwúciE: 

de.., e..le.. tem que.. .i.Jt p~ a dú,c.~~ão do gJtu.po~ e..le.. te..m que.. ~e../t 

bM:tante.. ~oúaUzado po!tque.. ~Õ a pa4túi do mome..nto que.. e..le.. 

~e.. toJtna!t bM:tante.. ~oc..i.a1..i.zado, bM:tante.. dú,c.u.:ti.do é. que.. e..le.. 

vu ~e../t !te..~olvidà. Ao heiveJt tomada de.. c.oMú~núa e.. de.. pO-6i 

ção de..todo~." 

"0-6 /tU,uUf.tqM que. a .ge..nte.. ma.i.-6 qúeJt do Cong/tu,-6o M.i..nu./to 

de.. Educação é. uma mudança na EdUc.ação .•. uma mudança no~ m~ 

. caYÚ,6mM ac:fm[YÚ,6tJta.:t.i.vM, uma de..moc.Jta.:t.i.zação da adm.i.n.i.-6~ 

ção u,c.ola/t." 

Considero que essas colocações, ao apontarem um caminho p~ 

ra a admini~tração dos problem~s educacionais, remetem-nos a 

questão da participação que a meu, ver não pode ser dissociada 

da descentralização. Se descentralizar e participar de um cer 

to controle, e ter algum poder de influ~ncia sobre as propo! 

tas para a Educação, ela s6 acontece se o usui~io participa~ 

Senão for assim, o miximo a que se chega e a uma agilização b~ 

rocrãtica, e não a uma verdadeira polltica de descentralização 

administrativa do ensino. 
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en.6-Íno 

Independentemente das questões formuladas, a interferência 

politico-partidãria foi uma colocação permanente nas entrevis 

tas dos têcnicos apontada como um entrave na realização de seus 

trabalhos. Tambêm os usuãrios fizeram ~eferência a esse aspe~ 

to. 

Houve entre os têcnicos quem assim se expressasse: 

"( ... I a pll..e1>ença do potUü .. o na Velegaua de En.6ino é.. p!!:. 

Jto.mente cUenteli.6~ e vi;.,a tell.. o õJtgão pUbUc.o c.omo -Ín.6t1l..~ 

mento de cUenteia polXtic.a, dec.onc.edell.. óavoA~ e em tILoc.a· 

de 6~voll..~ ganhai!.. votO.6. Signi6ica um atlLMo, poi;., impede.. a 

Educação de d~e..mpe..nhall.. .6e..u o,bje..üvo,· .6ua óunção dentlLo ". da 

.6oue..dade... A idúa de.. que.. a Educação é.. ÚI..6t1l..ume..nto de :t..ILaH~ 

6olLmação, de mudança, ge..fl.a.1me..nte..· e..n:t..ILa em c.hoque pOlLque C~ 

d~ vio.6 paILa bo:t..alr. no c.aminho c.ell..:t..o óe..ll..em a quem tem o mall 

do. " 

Enten~o, por,um lado, que de fato o politico que tem uma 

prãtica clientelistica, pela qual afirma e consolida seu pre~ 

tigio e sua influência frente aos seus eleitores, dificilmente 

se interessa por questões que uma vez resolvidas não tragam vo 
. 

tos como saldo. Por exemplo, a eficiência do ·ensino oferecido 

por uma escola e para muitos politicos tradicionais menos im 
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portante que a oportunidade de empregos que essa escola repr! 
, . 

senta. Ma~ por outro lado, percebo que o t~cnico entrevista 
i 

do, ao se referir a essa pritica como nat~~~o", o faz contra 

pondo-a a uma forma mais avançada e essa seria a racionalidade 

t~cnica. ConseqUentemente, sua apreciação i~dica um confronto 

entre t~cnica e política. 'A t~cnica neutra, imparcial teria 

objetivos puramente sotiais; a polític~, clientelística no ca 

so, seria o individualismo. O que o entrevistado parece' nao 

perceber ~ que as medidas t~cnicas, enquanto expressão de uma 

vontade do Estado, tamb~m são políticas. Ao querer eliminar 

pela ação têcnica o clientelismo, o que o Estado faz e modifi 

c~r a forma de faZer política. Com uma nova proposta de inte~ 

ferência, ele procura atender por meios mais eficientes aos in 
. . 

teresses da classe dominante que representa, tornando-se os têc 

nicos os mediadores políticos. Com a '~doção de normas têcnicas ... 
o que se faz ê modernizar a ,dominação exercida pela classe do 

minante, via Estado, superando o "atll.abo" de uma forma ultrapa~ 

sada de domi nação (o cl i ente 1 i smo). em face de novas' exigências. 

A crença na neutralidade têcnica fica mais evidente quando 

alguns dos entrevistados ponderam sobre estrat~gias capazes de 

liberar a Educação da manipulação política. Essas ponderações 

foram: 

"Se. o ciúc.e.tOIl. 601l. c.o n6 ue.ntizado de. q u.e. a autoJÚdade. -Úne. 

diata dela ê o in6pe.toll. e. não o polZtic.o não have.Jr.ã c.ondi 

çõu de. o po.e1:U.c.o atJr.aVe.MM ab bMll.ellLab .f.e.gaib." 



"0 6a:to de. 0.6 dúr..e:tolte..6 .6 e.ltem e..6 eofudo.6 pelO.6 polUi..eo.6 

lo c.a.L.6 6az eom que. ele..6 .tJt.ate.m do.6 (t.6.6 ura:o.6 da. e..6 eola. dúte.ta. 

me.rz;te. eom Ol>. polLti..eo.6 que. 0.6, e..6eolhe.!t(tm, .6e.m eOn.6uLtaJta V! 

le.gaúa. Os. po.e1:U..eo.6., pOIt.6M ve.z, pltOeUMm eorz;tOItnM o 

, pltoblema ou e.neorz;l:ttM ltupaR..do pAAa (t.6 cttLtudu' da. dúte.:to 

M.. dúte.:tamúu:e. eom o VeR..e.gado de e.n.6,[no pOJu{ue .6abe.m que o 

Ve.R..e.gado n0,[ eoR..oeado pOIt ele, é do .6e.u pa.Jl.Üdo e. pe..6.6oa de 

.6 U(t eo n 6<-ança. " 

"0.6 .téen.ieo.6 podem aeabM eom a ,[rz;teltne.ltênci..a poR..Z:t~ 

c.o-pattUdáJria du de que não Iteeúe.m (t.6 eOn.6eqüênuM, mM 

e.le..6 .têm medo e. nã.o que.!tem .6a.i!t da. .6UMÇã.O ~ que.6e. eneon 

.t!tam. " 
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Tais consi~erações se por um lado confirmam que ot~cnico 
-

nao ,perçebe que a manipulação do sistema de ensino não se eli 

mina simplesmente pela alteração nas formas arcaicas do clien 

telismo, por outro confirmammais uma vez que o tecnico se ju..!. 

ga imune ao politi~o. 

." 

Uma posição contrãria aparece quando alguns entrevistados 

dizem ser ",[mp0.6.6ZveR.." eliminar a 'interfer~ncia politica por 

que "nã.o podem lteag,[lt, .6ob pena de. .6e.lte.m .6ub.6.t'[.tu1.do.6." Essa 

ponderação, a meu ver, indica que o Estado ,ao mesmo tempo que 

quer alijar do poder as oligarquias tradicionais com suas pr~ 

ticas, politicas as tolera, pois precis~ delas. ,Surge dai um 

jogo às vezes aparente, ,outras vezes, não. A fração da classe 

dominante no poder tem a base de sustentação desse seu poder a 

nivel local e/ou regional onde"a forma de fazer politica e va 

riãvel. Assim e que na região onde o giupo dirigente precisa 
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da 01 igarquia tradicional, com seus mecani.smos tradici.onais cli.en 

te1lsticos, ele nio vacila em fazer a vontade desta. Em outras 

regiões, por~m, se o g~upo dirigente independe dessas forças 

arcaicas ele apóia o tecnico porque isso vai ajudar no avanço 

e na afirmaçio de novas forças po~lticas modernizantes. r esse 

jogo que vai permitir ao Estado sustentar o seú poder represe~ 

ta~ivo ao mesmo tempo qúe se apresenta 'aos olhos do cidadão co 

mo um Estado igua1itãrio que assegura uma eficiente administra 

ção do ensino para o bem de todos. 

De modo geral os entrevistados não questionam o seu papel 

polltico, como tambem não questionam qu~ a prãtica cliente1ls 

tica se mantem nao por uma simples vontade do polltico tradici~ 

nal, ma~ porque na sociedade civilhã espaço:para sua concretl 

zaça9. A crltica ao clientelismo não deve ser feita diferente 

mente da crltica a' qualquer outra. forma de dominação,. e, se o 

tecnic6 não quer prestar-se ao exerclcio dela tem de começar 

por alt~rar su~ perspectiva voluntãria e individualista e pe,!: 

ceber que não se modifica a situação simplesmente por ele . -nao 

c o m p a c t lJ a r .com a c 1 a s s e dom i n a n te, mas sob r e t u do engajando-se 

em lutasq~e promovam sua categoria de especialista tornando-a 

organizada~ combativa e respeitada. 

Na medida em ~ue o te~nico se recusa a entrar no jogo ppll 
. . ' -

tico, isto pode ser um ponto de partida para ele opor-se a es 

se jogo e questionar uma forma de fazer polltica. Esse que~ 

tionamento, por um lado, pode reforçar um Estado burocrãtico, 
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elitista, mas tamb~m pode ser um ponto de partida para um eng! 

jamento e uma posição polttica que afast~ o t~~nico da classe 
j 

dominante que ele, enquanto funcfonirio do;Estado, representa 
/ -e a qual ele em geral pertence. 

Um finico entrevistado nao v~ a presença do polltico como 

entrave ao seu trabalho. Assim ele se expressa: 

"( ••• ) ê. uma opoJVtunida.de. de. :tJutba.than junto c.om e.R..e., de. 

.6 e. .6 e.n:t.a.JLem j w1x.0.6 pa.JLa. 6aze.n o bw..ba.R..ho poR.Ltic.o j ã. que. o 

:tJutba.R..ho do Pe..6~oa.R.. da. e.duc.a.ção ê. tJLa.baR.ho potZtic.o. A ge.nte. 

tem, ao in v v., de. viJLa.IL a c.a.JLa. paJLa. e.R..e..6, ê. de. bw..ba.R..ha.IL ! u!]. 

to c.om e.R..e..6.. Se. e.R..e..6 te.ntam 6aze.n a c.abe.ça de. .6 e.M e.R..wo 

ne..6, a ge.nte.. e.nbta. c.om a pa.JVte. da. ge.nte, te.ntando 6aze.n a ~. 
be.ça de.R..e..6 também, jogando c.om e.R..e..6 também. E al a Ve.R..e.gE:. 

úa tem um pape.R.. poR..Zü.c.o do.6 mai.6 impoJLta.nte..6, pon.6 e.IL o R...!!; 

ga.IL em .q ue. .6 e. CÜ6 c.ute. a Educ.ci.ção." 

. " 

Aparece nessa fala um novo elemento: o discurso polltico e 

assumido e a Educação ~ entendida como ação polltica. Isso si~ 

nifica um avanço, mas quais os dados novos que esse discurso 

apresenta? Aparentemente escapa ã. neutralidade da t~cnica; mas 

sõ aparentemente porque a Educação e vista como externa ao p~ 

llti~o, ela e que ~luminaria o trabalho polltico a ser feito. 

Um outro aspecto que chama a atenção e q.ue quando se coloca a 

presença do polltico na Delegacia de Ensino como "opontunidadi 

de. e.duc.ã.-R..o", isso pode ser entendido de dois modos contraditõ 

rios: um deles seria acionar o "aparelho de Estado" a Delega 

cia de Ensino - no sentido de se criar"um conSenso em torno da 

polltica do ~rupo dirigente, eliminando ou reduzindo posslveis 
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resist~ncias ao seu projeto politico e i sua forma de encami 

nhamento, esvaziando pressões de algumas frações da classe do 

minante de modo a garantir a hegeJTIonia' daquele grupo. O outro 
/ 

modo seria realmente educar o politico. Só que ai esse discur 

so inovador pode estar se dando em um contexto onde as prãt.:!. 

cas politicas locais sejam "ainda marcadas pelo tradicionalis 

mo,"e que o politico cOm quem se trabatha esteja ligado aos in 

teresses apenas da classe dominante. Nesse caso, na medida em 

"que o discurso não se pode concretizar em novas formas de ação 

educativa, o que arrisca acontecer efetivamente é que seja um 

discurso que em lugar de ser inovado~ seja mais uma vez um ins 

trumento de masca~amerito ideológico. Nesse caso émelhor~ no 

sentido de mais eficiente, uma posição voluntarista desde que 

não individualizada mas coletiva, em que os técnicos com essa 

.nova postura saibam operacionalizar um~ vontade politica, em 

ligação orginica com as cla~ses subalterna~,por sua vez organ.:!." 

zadas coletivamente. Entendo que só assim os espaços que esse 

novo Estado contraditório - em sua. proposta e .na composição de 

seus aparelhos - oferece podem ser'aproveitados para uma educa 

ção que seja uma ação politica de fato. 

Desconsiderados esses elementos, prevalece a visão tecni 

cista jã que o espaço de discussão e educação politica e a De" 

legacla de Ensino, e não a sociedade civil. 

Epossivel salientar ainda que embora a contraposição da 

técnica ao clientelismo seja um avanço, .representa na real ida 
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de uma inculcaçio ideolõgica.Ao se esforçarem pa~a que normas 

legais sejam cumpridas, os"t~cnicos reforçam a imagem de um Es 

tado igualitirio e viahilizam as propostas da classe que eles 

representam, sem que isso seja percebido como tal. 

Foram relatados 20 casos recentes de interferência politi 

co-partidiria viyenciados pelos t~cnic~s que ratificam a afir 

mação a~~ aqui sustentada, ou seja, a de que DS t~cnicos creem 

na neutralidade da t~cnica e nao se veem como agentes 

COSo Isso fica evidente em um dos casos narrados pelos en~re 

vistados, que passo a "analisar a titulo de conclusio desse item. 

Diz um doS inspetores: 

"Uma de.tvurú.nada ucola 6unctonava no te.lUte.no de. p/tOplÚS: 

dade. de. um 6aze.ndcúltO há uw.,. 20 an0.6. 0. p/tOplÚe.:táJúo do te.!}: 

/te.110 .6e. achava no d.i./tcútode. que. tOMO pU.6<:a.l ql,l..e. .tJta.ba . 

.e.lJ.a..6.6e. naque1.à. i6cola. .6e.lÚa pU.6oa. da 6amUia., como já tem 

lã a .6e./tve.nte. que. e: e..6pot,a dele. e. a 'p/t06e..6.6oJta que. e: a,' 6!: 
lha. Há do.w ano.6 ne.CU.6-Ua.va aume.n.ta./t ma.-W uma tUJZJna naqus: 

la. ucola., ma..6 0.6 .iYt.6pe..to/t~ 6,[é(:tvam /te.ce.0.60.6 de. da/t ~ paJtS: 

ce./t 6avoMvel ao 'aume.nto de. twuna poJtque. .6ab.iam que..iam e.n 

con:tJtaJt uma baJtJtúJta muao gMnde. com 'a pltOplÚe..tãtúa." 

o aumento de turma demandaria a contratação de ma'is uma prE. 

fessora que deveria ser uma dentre as oandidatas classificadas 

e inscritas na Delegacia de Ensino, aguardando vagas nas esco 

las. Continua a inspetora: 

"E:6te. ano 6u,[ v.wUaJt a ucola e: a pl!.ÔplÚa óilha de.le. (a 

p/tonu.6oJtaI me. CÜ.6.6e.: ' e.u te.nho 52 a.luno.6 e. nã.o te.nho concU 

çõu de. .tJta.ba.lha/t com 52 a.lun0.6 numa c.laMe. de. 1~ ã 4~ .6 e. 

IÚU.' Conco/tdcú e. CÜ.6.6e.-lhe.: nao tem c.oncUç.õu, o p/tOCU.60 



pode. 4e1l montado b..oje. Vou ciaA o pcvz.e.c.eIl 6avoMvel e. vamo~. 

VeJt. ~e. libe.Jr.am logo. Então a pil.O 6('Á~otr.ci me. dii~e.: 'aBona :tem 

um poJWn, ° papai. não ac.e.ila ou:ttr.a pe..6.~oa que. não ~e.ja minha 

iJunã.' Pll.ometi-lh.e.· que. -úúa ã. eMa de.la c.6nv~aIl. c.om ~e.u 
pai e. 6ui.. ConveJL6ando c.om ele. ~~e. que. não :Unha c.ondi 

çõeó de. uma c.lM.6e. 6uncionatr. c.om 52 aluno~ e. que. de.nbr.o de. 

do.ú., ou br.ê6 dict6 ilÚa wna nova pll.06eó~ona pall.a a uc.ola. Ao 

que. ele. Il.uponde.u: 'Olha, quem vai br.abalhatr. rrU.6a ou:ttr.a .6~ 

la a1 é minha 6ilha. Sei que. :tem lú,' ~Ú que.:tem c.lM.6-i.6{ 

c.ação, ~ ei que. minha 6ilha não é a pll.Ô.XÁ.ma . c.andichta., ma.u., 

vai ~e.1l. minha 6ilha. Aqui. ou:ttr.a não e.nbr.a.. No ôn-i.bU.6 que. 

ela c.he.gall. e.f.a .vai voUatr.;' Mumo a.6~hn, pll.e.pall.ú o pll.oc.~ 

~o e. dú me.u patr.e.c.eJt. 6avoMvel." 
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A inspetora infórmou que apesar das~ameaçai, a escolha da 

professora para a nova turma foi feita de acordo com a classi 

ficação mas a candidata não tev'e acesso a e·scola onde foi imp~ 

dida de entrar. O problema foi, então, levado aos coordenado 
.. 

res de área da Delegacia de Ensino e ao próprio delegado de e~ 

sino que também assumiu o problema. Esclarece a inspetora que 

sua primeira provid~ncia foi convers~ .. com o llder .polltico da 

localidade onde se situa a escóla,.que é também o llder comuni 

tário da mesma facção partidária que o proprietário do terre 
. . 

no - o PMDB (partido da situação tanto no estado quanto no mu 

niclpio). O llder polltico e comunitárin não conseguiu conven 

cer o proprietário a recuar em sua posição. Tamb~m interferi~ 

no caso o prefeito do municlpio que tambem não teve sucesso. 

Segundo relata a inspetora, o prefeito disse iquele senhor: "Se. 

voc.ê qui~ell. eu vou 6azell. um negóc.io: voc.ê de.ixa que. e.u c.oloc.o 

~ua 6ilha c.o..mo ~e. ela 6o~~e. pll.o6e~~oll.a munic.ipal em c.a~a. A pll.~ 
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6eLtulla. va.i pa.,ga.1l um ollde na.dõ c.omo ~e 60.6~ e uma. pito 6e.6~ Olla. mu 

nic.ipa.l, ma..ti ela. va.i 6ic.a.1l em c.a..tia. e vou pa.,ga.1l a 6a.c.ulda.de pa. 

Ila. ela. ta.mh~m, o a.no to~o." Segundo a ins.petora, tal proposta 

foi recusada. O senhor em questão disse que não precisava, pois 

ele tinha uma boa renda de "leite pOIl m~.6, letlla..6 de c.â.mbio" , 

e nao atendeu ao prefeito. Outras pessoas ta~bém foram envol 

vidas como uma freira e um padre que trabalham na região sem 

que o proprietário ~o terreno se convencesse. 

Diante de tanta.resist~ncia, o delegado de ensino propos 

ni u d a r a escola es o 1 i c i to u ã inspetora que d ~ s c o b r i s s e ·u m p r ~ 

dio em local prõxjmó àquele onde funcio~ava a ~scola. Auxilia 

da pelo lTder comunitário, a inspetora conseguiu um prédio, a 

ser adaptado, a ~OO m de distãn~ia do anterior, em terreno de 

outro fazendeiro e desta vez pertencente ã facção polTtica con 

trária - POSo O l~der comunitãrio prop6s qU~'se fizesse "uma. 

Ileunião c.om 0.6 pai.6 do~ a.luno.6, o pe.6.6oa.l da. c.omunida.de pa.lla. 

explic.a.1l o pOllqu~ da. muda.nça.." Realizou-se a reunião do pe~ 

soal com a presença do lTder, da ipspetora, de seu chefe ime 

diato (o coordenador da ãrea de inspeção) e do delegado de en 

sino. Segundo a inspetora relata, a reaçao do proprietãrio do 

terreno de onde fora transferida a escola foi dizer para o lT 

der"comunitârio: "Pode lli.6c.a.1l meu nome do PMVB. Eu não pelLte!i 

ço ma.i.6 a.o pa.lltido do PMVB." Na opinião da inspetora, "todo.6 

0.6 pa.i.6 6ic.a.Ila.m .6a.ti.66eito.6 c.om a. dec.i.6ão toma.da." e ela como 

técnica se sentiu "ba..6ta.nte glla.ti6ic.a.dd." 
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Pelo que foi. exposto, .depreendo que a técnica não percebeu 

que embora sua preocupação. tenha si.do a de resolver o problema 

de acordo com as normas 1egai.s, tecnicamente, na realidade a 

solução não escapou ã polltica. Concretamente todos os encami 

nhamentos técnicos passaram pelo politico e lideranças tradi 

cioriais: padre, freira. A solução apresentada indica que hi 

um tipo de liderança politica que já está sendo ultrapassada. 

O dono do terreno de onde fora transferida' a escola por estar 

ligado ã facção partidária dominante é claro .que se sentia do 

no da situação. E to~o a solução proposta nã~ atendeu a seus 

interesses e vaidade pessoal, ofereceu resist~ncia. 

A inspetora pensa que resolveu o problema pelo bem do ensi 

no, pela eficiência, e que tudo foi sõ uma questão de normas 

legais: lotação de tu~mas, profess6ra h~bilitada e le~almente 

classificada. No ~ntanto~ ela não percebe que tendo resolvido 

tecnicamente o problema ela teve um significativo papel politi 

co, desenvolveu uma tarefa politiça e isto porque pr~meiro, ao 

transferir a escola para o terreno de outro proprietária per 

tencente a partido politico contrário (pbS), favoreceu novas 

alianças, ou lideranças novas; segundo, houve uma discussão com 
. . 

os pais que concordaram com a solução preestabelecida, o que 

respalda a medida tomada e significa que se por um lado um 11 

der politico saiu do PMDB, por outro a essa facção partidária 

aderiram algumaspesso~s daqueJa: localidade. Existe ainda um 

aspecto importante e que o prefeito sabe mas o propritário do 

terreno ant~rior desconhece: e que nao existe mais o "voto de 
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cabresto" e que os resultados da medida tomada pelos ticnicos 

podem ser mais rendosos do que se p~evalec~sse a vontade do an 

tigo proprietirio. Resta, portanto, 's~berjse se trata de fato 

de uma nova forma de fazer polltica ou tão-somente de substi 

tuição do clientelismo por uma forma mais moderna de ação poli 

tica~ porem com os mesmos objetivos. Encontro indicios mais 

fortes de uma dominação ideológica quando a inspetora diz que 

essa "60i uma. .6Ltua.ção g/ta.ti6ica.nte pa.JÍ.a. ela. como técnica.", não 

se percebendo como um agente politico. ·Mesmo que :sua lógica 

tenha sido o ensino, a Educação, existe por detrãs uma. outra 

·lógica - a lógica politica, que favorece os grupos dominantes. 

2;4.4.2 A a.bo/tda.gem pelo.6 u.6uã/tio.6 

Parte dos ent~:vistados, como vimos no item sobre a parti 

cipação dos usuãrios~ admite como normal a interfer~ncia poli 

tico-partidãria na escola. Para estes, uma das funções dos p~ 

liticos locais e justamente serem intermediãri~s e~tre as neces 

sidades da comunidade no que se refere ã escola e aos órgãos do 

poder decisório, mais próximos deles, localizados na prefeit~ 

ra, na Delegacia Regional de Ensino. E na' fa'la dos usuãrios da 

zona rural - submetidos desde sempre, inclusive por motivos de 

sobreviv~ncia, as regras do clientelismo tradicional - que en 

contramos essa aceitação passiva ou mesmo essa colaboração ati 

va para que se perpetue o dominio dos politicos locais. 
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Um daqueles usuirios referindo-se a reparos n6 pr~dio esco 

lar, que hi tempo requer soluçio, assim se expressa: 

"I.MO ac.onte.c.e. é pOli. 6a1.:ta. de. uniã.o do povo. t pe.CÜIL lo 

go e. oblÚgM' du a óa.ze.1L logo. E6.6a6 c.oiÃa6 que. 6-{.ca. ~ 

.6ado a6.6Vn ê. pOli. óa.Ua.. de. um lLupoMã.vd pe.lo lugM, uma. pe,~ 

.6oa de. ma..w c.a.pacidade. que. U ÓOILç.a. pe.lo luga.IL. M ve.ze..s 

quando ac.onte.c.e. um pe.dido e.lu vão lã. ~ PILe.ndem, .' não deJ...xa 

.6aÁ..1L pa.ILa o lugM." 

Um outro. completa: 

"M ve.zu pe.de.; vamo.6 .6 upOIL: à.6 ve.zu pe.de. ,o ve.ILe.adolL, 

Ve.lLe.adOIL' VaÁ.. .e.ã. e. c.o nveJL6 a, óata que. vaÁ.. vbc. a.!Utuma..IL e. 

o 
-na.o 

vem, nê.? E4,tãó lLuolve.ndo outJto.6 plLOble.ma6 .e. dúxando o c.a. 

.60 da uc.ola que., ê. o ma..w ne.c.uúúúo." 

No entanto, outros depóimentns mostram que alguns contes 

tam essa interferê,nc-ia politica, com a clara· percepção que os 

politicos locais aproveitam~se da quéstão escolar em beneficio 

próprio, o que leva um a dizer: 

"0 poR.1:ttc.o na. U c.oia de. . 1Ú6a." . ê. ma..w e.iútoILU, 

ma..w voto, ê..6 Õ iÃ.6 o • " 

Vale ressaltar que dois entrevistados explicitamente limi 

tam essa interferência ao nivel local.· Um diz: . 

"0 po.e1tic.o nao tem c.oncU.ç.ão de. me.xe.1L na. uc.ola pOILqUe. é 
uma. c.oiÃa que. não ê., da lLe.pMtiç.ão 'de.le.. POlLque. e.u acho que. 

iÃ.60 e. uma. c.oiÃa. óe.de.lLa..i, utadua..f. , ne.? EmbolLa. e.u ac.ho qUl?. 

o po.e1tic.o não tem jwo de. pa.lLticipa.IL ne..6.6a. pM:te.. A plte.6e.i:. 

tUlLa. pode. pMtic.ipM pa.ILa 6a.ze.1L a...tgum .6e.lLv.iço: lLe.de. de. ugE. 
, 

to pOIt e.xemplo." 



Jã o outro assim se expressa: 

liA ucola. não ut:ó. pll.e.paJr.a.ndo a.6 pe6~0a.6 paJr.a. e.nnJLe.ntaJt 

o~ pMblema.6 de. ~~ v.i..da. pOll.que. paJte.ce. qu~ nó~. :temo~ .i..ntvune. 

cUwo a;te. pOIl. u~e. me..i..o anolLa. a;l:Jta.vú do poR.1lico. M~.i..m co 

mo :tem o a;l:JLavu~adoll. lá no campo, na cLd..:tuit~ de. ceJte.~, PE: 

JLe. ce. q ue. e.ntlLa o a;l:JLa vu,.6 ado Jt po ir. a1 :tam bem. E u :tenho uma 

v.i...6ão que en:tJta. o a;l:JLavu.6adoJt pOIl. al. 1.6.60 pode.Jt.i..a.6eJt Il.e. 

~olv.i..do a;l:JLave..6 de. uma 6.i...6ca.t.i..zação mÚito bem ne..i..:ta, v.i..ndo 

de.tó.* paJr.a. cá, pOILqUe. mu..i..:ta.6 ve.zu vem cite. e.m ~tâ.nua 

ma.6 paJte.ce. que. che.ga num ponto que. elu pltendem deba.i..xo de 

um c.a.i..xo:te. J~:tem um pon:to onde começa U.6e a;l:Jta.vu.6adoJt 

(quando chega aqu..i.. no mun.i..c1.p.i..o) ele. en:tlLa e de lã. paJr.a.. cá 

a;te. nó.6 (no~ ~:tJú:to~) a;l:JLavú do poR.1lico,· pOlLque a po~ 

ca hoje não .acaba; en:tã.o o ~uje.i..:to ~ó queJt v.i...6aJt liJta.Il. Ca.6. 

qu.i..nha na cacunda. do ou.:tJto e en:tlLa poJt al a;te. nU.6a co.i...6a da 

Educação que não deveJt.i..a, ne.. 1.6.6C, deveJÚa .6eJt UVJte. Á Edu 

cação e: UiJll.e e a gen:te a.i..nda ~ente que a.i..nda en:tJta. .i..ntell.m! 

cUã.Jt.i..o pOJt al anOILa. Na m.i..nha .i..dé..i..a o ponto de po.JLÜ.da. não 

vem de .tó. pa.ir..a. c.ã.. E.6.6 e po nto que Il.e.cebe U.6a· ·:tIl.an.6m.i...6.6ão, 

ele vem palLa. a Velegac..i..a· de En.6.i..no e a paJtliJt da1 ê que a 

gente vê que o negóc..i..o embola um pouco. Uu vão me pell.doaJt, 

ma.6 e. a;l:JLavú daI que a gente ve o negóc..i..o embolado." 
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Nota-se que a experiência concreta que so lhes permite cri 

ticar oque estã acontecendo prõximo deles~ debaixo de seus 

olhos, acaba reforçando neles a concepção de um Estado que quer 

o bem de todos, que tem uma proposta de ensino que seria ideal' 

se nao fossem esses politicos locais que trabalham contra a es 

cola e contra o Estado. E o triunfo da dominação ideolõgica. 

* N. da. Á. QtIa.ndo o en:tJtev.i...6:tado cüz "de lá" tte6ell.e-.6e ao oJtgao cen:tJtai, 
no Ca.6O upec1.Mco., ã: Sec.Jte:taJL.i..a de E.6:tado da. Educação. 
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Uma minoria nao apenas critica a interferência politico-pa! 
. 

tidã~ia mas tamb~m apDnta os seus motivos e, com isso, ~ndica 

o caminho possive1 de superã-la. Um entrevistado diz: 

liA .i.nteIL6e~ncio. poR1.tic.o-paJr.:tÚJállio. não o.c.o.bo. enquanto 

e6~0. gelL.o.ção c.on6olLrno.do. 60IL edu~o.do. c.om ~~e medo do plLep~ 

tente. c.he6e de gOVelL.no. E um vlcio e não tem j Wo m~mo. 

Tão c.edo. , Enquanto o. pltÔptU..a. .6ociedo.de blL.o..6ileJJi.a. não mudM 

. de entendimento -iÃ.60 VlÚ c.on.ti..nUM." 

Outro entrevistado coloca: 

liA po.f.Lt<.c.o. educ.o.cional c.ontinua amaNra.dà. ã: po.e.1üc.o. POo!!:. 

UdáJúo., ~endo .tncüc.a.d0..6 po.lL.o. o. cLúz.eção· de ~c.oR..a...6 p~.600..6 

t~.taim~nte' alhei.0..6 ã: c.omuni.do.de ~C.OlM, .6em vlnc.uio nenhum 

c.om aluno, c.om plÚ, c.om' plLo6~.601L~, c.om no.do., m0..6 pOIL .6e1L.em 

do paJLti.do .6ão'0..6 p~~00..6' o. quem ~ão en.tIL.egu~ 0..6 ~c.oR..a...6. 

Po.IL.o. o.Co.bM c.om .to..e .6liuaçao .6e1L..to. n'ec.~.6áJúo. umo. tomado. de 

con.6ciência. glLa.nde do pILÓp!ÚO povo po.IL.o. lu.tM pOIL -iÃ.60 po!!: 

que poR1..ti..c.o 'nénhum VlÚ' queIL.eIL. a.b!UJz. mão de.6.60..6 plLelL.lL.Qg~ 

. V0..6. " 

Um entrevistado conta que uma Associação de Pais e Mestres 

da qual participava foi desativada por interferência politic~. 

Diz ele: 

"( ... ) c.heguei. o. lLe.6olveIL. pequen0.6 plLoblem0..6 do. ~c.ola c.o 

mo pOIL exemplo: bomba elétlLic.a de água, pequeno.6 lLepa.IL.O.6,m0..6 

houve um pILe6eao que não go~tou do. minha. plL~enço. e juntou' 

cUJr.e.tolLa. e .tn.6pe.tolLa. e c.oJdaJr.am mi.nha plL~ença na ~c.ola. A 

M~ociação de Po.-U e Mu.tIL.u .tnc.lU.6.tve duapMec.eu, pOlLque. 

po.lL.o. ela. , c.o ntinua.IL. e.u u.to.lL..ta, então ac.hMa.m melholL não do.IL. 

~paço o. U.6a M~ociação, ac.a.bM c.om ela, dÚXM que elo. mOIL 

lLu~e -de molL..te na..tUILal do que me .6ub~.tliu.tIL. e talvez até o. 

c.omuni.dade. não gO.6.tou - eu tive. uma votação maciço. do p~ 
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-60al. que btabal.hava na. uc.o.ta, -6Õ hóuve um vo:t.o c.ontJr.a. - en . . 

.tõ..o o expecUente que e.tu ado.taJu:un 601.. U-6e: acabaJL c.om a A6 

-6 o ci..o.ç.ã.o • " 

Para esses poucos entreyistados a culpa da inger~ncia poli 

tico-partidâria na escola e, portanto, culpa da Educação que 

não ·formou o cidadão e e preciso uma tomada. de consci~ncia. Confi.!: 

ma o fato de que a participação popular- e vista' como concorr~~ 

cia pelo politico tradicional e como ameaçft, pois essa partic! 

pação ativa acaba por ~ostrar o vazio do seu poder e promove 

o surgimento de novas ·lideranças. Par~ esses ~suirios a parti 

cipação deles na escola e mais um espaço de formação de sua cons 

ci~ncia critica,.m~is u~a frente de luta que aponta para uma· 

riova co~cepção da politica e do ser politico. 

Desse capitulo, de· modo geral, posso' concluir que efetiva . 
mente se exerce c&rt~ dominação id~015gica atraves das organ! 

zações administrativas do ensino de lQ grau. Essa dominação r~ 

vela-se mais claramente na crença. em um Estado neutro, crença 

essa manifestada na fala de todos os entrevistados, exceto um 

u s u â r i o (a 1 uno ) . 

Os entrevistados, de modo geral, nao percebem a racionali 

dade que explica a manipulação do sist~ma de ensino pela poli 

tica partidâria. Isso fica claro quando apontam como desvio e~ 

sa inger~ncia politica e sua viabilidade tão-somente como um 

vies forçado pelos politicos lOcais .e/ou regionais a que dois 

dos entrevistados chamam de "atravessadores da educação". Um 

dos entrevistados e um tecnico. Ao se expressar dessa formaele 

se coloca como barreira a atuação .desse "atravessador". Vê-se 
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assim como um salvador da"efic~incia administrativa e nao como 

a peça amortecedora de uma eng~enagem prSpria do si~~ema. 

o outro entrevistado, dessa vez o usuãrio, nao veesse atra 

vessador atuando isoladamente. Ao seu lado, como colaboradc 

res; ele coloca tambem alguns tecnicos. Embora esse usuãric 

avance um pouco"mais ao delinear uma visão de que os tecnicos 

são capazes de engrossar a fileira dos atravessadores, ã med:' 

da que são cooptados pelo,s políticos e com eles compromissados, 

ele se restringe a uma' anãlise e a uma crítica' do que ocorre "eIiil 

sua realidade imediata - na localidade - e ressalta que e a n1 

vel local' que is~oacontece. Sua visão, portanto, e de um Es' 

tado cujos õrgãos ad~inistrativos centrais são neutros e impa~ 

ciais. Esses õrgãos tim umap~lítica e~ucacional voltada de 

fato para os interesses e ne~essidadei d~ todos os cidadã~s, e 
~ .. 

sõ não ~ealizam a contento ,essa política porque sao ,impedidos 

pelos "atravessadores~ 

Constata-se nas entrevistas que a dominação ideolõgica nao 

se exerce com a mesma amplitude e profurrdeza com relação a to 

dos os entrevistados. A amostra restrita do universo pesquise 

do, bem c~mo o ingulo de abordagem das, questões que eu escolhi 

nao me permitiram situar os meus entrevistados como pertencer. 

tes a determinadas classes sociais. O fato de tambem o siste 

ma escolar endereçar-se indistintamente a todas as classes sociais e 

misturã-las ate certo ponto iria tambem exigi~ um trabalho mui 

to mais complexo de minha parte. No entanto, gostaria de cor. 
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c1uir referindo essa assimilação ideo15gica a posição de clas 

se dos meus entrevistados. Hi t~cnicos que pertencem i pequ! 

na burguesi~ local e a -esse tttulo ~ ~ ~n~turalmente" que oc~ . . 

pam um cargo t~cnico. Outros são de classe media ou mesmo oriun 

dos do meio popular e ocuparam o lugar por ~erem ligados poli 

ticamente ao setor dirigente no poder. Outros, seja da burgu! 

sia local, seja de outras classes, assumem cargos por suas qU! 

lificações t~cnicas, o que interessa sobr~maneira â classe do 

minante, como depreendemos da anilise que fiz anteriormente. A 

assimilação ideo15iica verificada neste capiiulo torna-se mais 

evidente quando vemos que esses técnicos pertencem i classe d~ 

~inante, ou estãd em sua 5rbita, ou foram cooptados pelo' viés 

p. r o f i s s i o n a 1. M a i s do que i s s o, os· t é c n i c o sem sua g r a n d e ma i ~ 

ria são intelectuais tradicionais, mediadores que põem a clien 

tela em contato c~m a administração, como diria Gramsci, e di 

vulgadores da ideologia dom~nante. 

Vimos, porem, que o discurso de alguns deles aponta para 

uma recusa dessa ideologia. Tal recusa a meu ver e decorr~n 

cia de virios fatores: a origem de classe do técnico; a capaci 

dad~ dó usuirio e~ questionar o sistema e interpelar o técni 

co; o novo momento politico que permite questionar de dentro 

do sistema o seu papel. O novo momento politico de reestabele 

cimento da democracia liberal faz com que o Estado esteja pe~ 

meadQ por contradições mais acentuadas, dentre elas a de ele 

abrigar dentro de seus aparelhos intelectuais ligados â classe 

dominada e que a favor desta classe tentam colocar esses apar! 
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lhos, explorando a necessidade que o Estado tem de aparecer c~ 

mo um "terceiro neutro" de que fala O'Donnell. De fato, come 
: 

ça-se a sentir a presença desses intel~ctuafs junto i adminis 
. . / 

tração do Sistema de Ensino de Minas Gerais ocupando cargos de 

maior responsabilidade e de algum poder deci~6rio. Essa prese~ 

ça traz uma inquietação, um questionamento que, por um lado, 

força os tecnicos (intelectuais) que atuam em outras instâncias 

a se voltarem mais para a realidade e, por' outro, abre espaços 

para que os usuãrios participem mais efetivamente. 

Quanto aos usuãrios entrevistados, com exceção de, poucos 

da classe media, todos pertencem i claSse popular e sofrem a 

exploração do sistema. Senão todos como produtores, pelo menos 

c'omo consumidores potenciais dos bens de cQnsumo coletivo. Qua~ 

do penso nos trabalhadores rurais q~e encontrei, amarrados a 

luta pela sobreviilência que mobiliza t'odo o s,eu' tempo, sua ene.!:, 

gia:e sua inteligência, ~arginalizados da sociedade que os 

manteve na"condição de lIignorantes ll e que de fato nem lhes pe,!:. 

mite ascender i condição de cidadãos, aqui estão eles quase i~ 

possi~ilitados de sacudir a dominação ideo16gica e de se reco 

nhetercomo classe. No entanto, a dominação ideo16gica em ci 

ma deles aparece-me frãgil e precãria. O Sistema de Ensino, 

com toda a sua parafernãlia de normas, decretos, organogramas, 

discursos de racionalização e modernização a serviço da incor 

poração do cidadão na sociedade, do"improdutivo 'na produção, 

não funcionou. A adesão ideo16gica, mais do que aceitação de 

valores, talvez seja primeiro tambem uma questão de sobrevivên 

c i a . 
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Assim, quando a class~ popular começa a descobrir que a 

aceitaçio da sua condiçio $ocial nio lhe ajuda a melhorar de 

vida, abre-se a possibilidade de questionamento da ideolo~ia 

dominante e de construçio da lIideologia do porquê ll a que me re 

ferina introduçio. 

o esboço de uma nova visão de mundo estã presente no discur 

so de vãrios entrevistados. Em que condições ela estã se esbo 

çando? 

- Os usuãrios a~em sobre a realidade escolar e descobrem a 

inadequação entre as ideias incorporadas por eles e a 

realidade .. 

-Isso se dã num processo coletivo de discussão, formação 

e açao, que f~z .com que descubram quais as dfividas que 

os inquietam, 'a exploração que sofrem; as esperanças que 

os animam, sua vida,e q~e os s'eusinteresses s·ao os mes 

mos. 

Sua intervenção e a formação de uma ,consciência crltica 

dentro do sistema escolar dão-se conjuntamente com uma 

participação em outras discussões e atividades, coletivas. 

- A capacidade de critica ao sistema educacional e mais 

sensivel quando a~ompanhada de uma percepçao mais global 

da realidade em que os agent~s sociais estão inseridos. 

- Enfim, acredito no impor'tante' papel do ,I!intelectual orgã 

nico ll
• Atribuo essa qualificaçio a um dos entrevistados. 
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Por reconhecer-se de uma classe explorada, ter descober 

to em sua prãtica as potencialidades da 'sua classe e qU! 

lificar a outra c~asse que a exp1ora, ele vislumbra mais 
. ) 

claramente formas de açio que ajudem os ~utros a agir e 

aos poucos identificar-se como classe e admitir uma vi 

sao de um mundo em que serao reconh~cidos como gente. 



3. CONCLUSÃO - VAS QUESTVES B~SICAS DO 

TRABALHO AO HORIZONTE DE UMA N6vA PROBLEMÃTICA 
i 

j 

A anilise da estrutura administrativa do ensino de 19 grau, 

feita no capitulo 1, demonstra que dentro da administração p~ 

blica como um todo o setor educacional foi sempre um dos cam 

pos mais favoriveis à 'distribuição de poder entre os 

tes grupos da classe dominante. 

diferen 

As reformas administrativas promovi'das pelos governos foram 

em geral norteadas no sentido de dar-se uma resposta às neces 

sidade econ6mica de cada momento; mas no que diz respeito ao 

~etor educacional, essas reformas antes de tudo o preservaram 

(orno campo aberto à participaç~o das fraç6es dominantes que sus 

tentam o poder politico do Estado . 

. ~ 

o fato de o sistema educacional ser usado como instrumento 

privilegiado de construção/manutenção da hegemonia dos grupos 

dirigentes revela-nos, dentro do modelo de de~envolvimento eco 

n6mico e social, a irrelevância da educação como geradora de 

uma consciência critica, de acesso ao saber universal e domi 

nio desse saber. Embora a nivel de discurso tenha-se falado 

muitas vezes em lI educação integral 11 do individuo, constata-se 

na ap'licação prãtica desse discurso que a Educação jamais foi 

conduzida com o objetivo de, ao lado do ensino da leitura e da 

escrita, preparar o individuo para outras tarefas que não fos 

sem as de criar as condições bãsicas requeridas para o desen 

volvimento ~con6mico. 
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o papel atribuldo as escolas de 1Q grau~ no que concerne 

as camadas populares, foi o de dar o ml~imo d~ preparo a este 

va s to 11 e x e r c i t o i n d u s t r. i a 1 d e r e s e r v a I~ d e mo do que e 1 e p u d e s s e 
j 

atender ~s necessidades da expansão de acumul~ção do capital, 

notadamente pelo aumento da produtividade. Dessa forma, a Edu 

cação vincula-se ao setor produtivo, e ãmedida que isto oeor 

reretira-se "dela qua'lquer autonomia na determinação de seu 

objeto pr6prio. Ela tem uma função social' importante, mas su 

bordinada. Seus caminhos devem ser traçados de fora, pelas mãos 

dos t e c n o c r a tas que' d e têm o c o n t r o 1 e da to tal i da d e s o c i a 1 . \I 1 2 6 

Neidson Rodrigu~s dâ-nos indicação·para compreendermos por 

que essa proposta educacional e aceita como tal. Segundo este 

a' u t o r, \I p e 1 o f a to de que o E s t ~ d o a s s um e o. p r o j e t o de d e s e n v o .l 
vimento por um certo modo de produção e estabelece, no plano 

de desenvolviments econ6mico, o alicefce para0' desenvolvimen 

to total da sociedade, proc~ra-se mostrar que sera em função 

desse projeto que todos os atos do Estado se orientarão, incl~ 

1 27 . 
sive os relacionados com o projeto educaciona1." Ao aprese~ 

tar-se. como de bem comum, onde os beneficios do desenvolvimen 

to econ6mico seriam extensivos a todos os cidadãos, as medidas 

que ele adota contam com um certo respaldo de grande camada da 

população. Essas camadas passam a vislumbrar a oportunidade 

126 Rodriques, Neidson. 
Paulo: Cortez, 1982. 

127 Id. ibid. p.78. 

ú,tado, e.du.c.aç;ão e. de.t,e.nvolvVtle.I1XO e.c.ol1ôm.,tc.o. são 
p.18. (Educaçao Contémporânea). 
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de ascensao social e participação na' d'istribuição .dos beneficios 

gerados pelo desenvolvimento. Esse interesse difundido entre 

a população, principalmente entre as camadas urbanas, transfor 

ma - s e a os p o u c o sem r e i v i n d i c a ç õ e s p o rum e n s i no m a i s I: e f i c i e li 

tell e, dessa forma, torna-se um instrumento de apoio ao grupo 

dirigente que, respaldado pelo apelo e pr~ssão popular, conse 

gue implantar seus projetos educativos. O Estado, assim res 

paldado, chama a si o controle da Educaçãq, marginalizando al' 

gumas frações da clas~e dominante que at~ então utilizava o se 

tor educacional para satisfazer a seus interesses pessoais,den 

tre eles a manutenção de seu p~ i;gio pol;tico local. 

Esse processo de marginaliz'·· ilo r ~orre de modo coerente cor. 

o modelo de desenvolvimento econômico assentado sobre o tripe 

Estado-empresa internacional-~mpresa national, que exclui gr~ 

dativamente os seto~es arcaicos de produção presentes sobretu 

do no campo. No entanto, diante da ~nãlise da estrutura admi 

nistrativa do setor educacional ,verifica-se que essa margin~ 

lização não e completa. Hã de se perguntar, porem: se a educa 

ção escolar constitui um dos recursos 'necessários ao aumento 

da produtividade, e se o projeto educacional representa uma II pC 

l;tica de segurança ll â acumulação do ~apital, por que o grupc 

dirigente não sõ permite como cria condições para que esse pr~ 

jeto se desvie dos objetivos que se propõe? 

A primei ra parte da respos·ta pode ser encontrada 'na anãli' 

se das forças econômicas e pol;ticas que integram a classe do 
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minante. Do ponto de vista ~con6mico, existe uma ligação real 

entre os setores modernos e os atrasados, pois estes contribuem 

para o processo de acumulação primitiia, ~ politicamente os se 

tores modernizantes estabelecem uma aliança com os setores ar 

caicos. 

Essa aliança, ao mesmo tempo que asseguri a sobreviv~ncia 

desses setores, cria ampla base de sustent~ção politica em tor 

no do projeto de desenvolvimento do grupo dirigente, capaz de 

envolver as camadas, populares atrasadas' em termos de organiz! 

çao e de bloquear e reprimir as mais organizadas. E importa~ 

te, por conseguin.te; que os setores arca'icos continuem a ter seu 

espaço de participação politica garantido, e o sistema educa 

c~onal e um ~os espaços utilizados. 

o hist6rico da evolução da estrutura administrativa do sis 

tema educacional mo~tra-nos. que em momento algum nessa adminis 

tração marginalizaram-se totalmente essas forças sociais, mais 

expressivas na figura do politico ·do interior, Elas sempre ti 
veram ai um espaço que lhes assegJrasse o poder de influ~ncia 

e decisão, a começar pelo estabelecimento de criterios . . . tecni 

cos legais suficientemente flexiveis, para que se permitisse a 

intervenção do politico tradicional. 

Vimos que as reformas de ensino, se por um lado estabele 

ciam criterios tecnicos e normas legais, fazendo com que alg~ 

mas poucas decisões escapassem a vontade e ao .poder individual 
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de chefes politicos locais (o que ate certo ponto significava 

um avanço), por outro lado criavam novas formas de particip~ 

çao dessas forças polit~cas tradicionais sbbre as quais o Esta 

do, representado pelo grupo dirigente, se apoiava. 

Esses criterios tecnicos e~ geral não eram difundidos e nem 

sempre o usuãrio os conhecia. Isso pe~mitia ao politico usar 

sutilmente o conhecimento que ele tem dessas normas legais p~ 

ra preservar seu espaço de i nfl uênci a, nem. sempre percebida, por 

estar oculta por todo um aparato tecnico. Essa influência so 

s e t o r n a p e r c e p t i ve 1 a n i ve 1 1 o c a 1, q u a n do o. p o 1 i t i c o ê v i s to 
I' 

com~ o intermediãri~ que detem o dominio e o controle sobre es 

sas. normas, a medida que decide o preenchimento dos cargos tê~ 

nicos. Neste n1.vel, mesmo se éle efetivamente nãodetem o poder 

sobre o sistema educacional como um todo, esse poder. lhe e atr.:!.. 

buldo. E isto ê o que importa para sua sustentação politica. 

Dessa forma, o controle do sistema educacional fica entre 

gue às classes dominantes e somente as classes subalternas sao 

marginalizadas. Isso se evidencia na anãlise da estrutura ad 

ministrativa do ensino de 19 grau na decada de 70. Nesse peri~ 

do, em nome de uma racionalidade, procurou-se centralizar todas 

as decisões politicas nas mãos do grupo dirigente. No entanto, 

s e i s' t o f o i P o s s 1 ve 1 em mui tas ã r e a s e d m i n i s t r a t i v as, não o f o i 

na administração do ensino de 19 grau que continuou sendo o 

campo de concessões aos interesses dos. diferentes grupos da clas 

se dominante, acobertados agora por toda uma parafernália de 
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legislação cuja falacia revela-se nos resultados ·posteriores. 

O tão enfatizado investimento do Estado na Educação deixou em 

Minas Gerais, at~ 1982, um saldo de 2 milhões e 200 mil analfa 

betos. 23% dos 3· milhões de crianças em idade escolar (de 7 a 

14 anos), quase 700 mil permanecem fora da escola. De 1971 a 

1982, quando se atribui a escola o papel de iniciação e prepa 

raçao do individuo para o trabalho, verifica-se que "enquanto 

se expa~diam, por meio de extensões de s~r1es, as vagas de 5~ 

a 8~ s~ries em 20,4%, nas' quatro primeiras s~ries o acrêscimo 

anual foi em m~diaap~nas 0,19%.11 128 Isto, a meu ver, permi 

te-me apontar ·um outro elemento de resposta ao porqu~ do supo~ 

to desvio dos objetivos a que se propoe a Educação, no que diz 

respeito ao universo da minha pesquisa. t que a escola, na rea 

lidade, enquanto ag~nc;a fOrmadora de recursos humanos, não tem 

mui t a i m p o r t â n c i a '., O m e. e. i IL o, o b ôi a - 6ILi anã o' p r e c i s a m de q u a 1 i 
ficação. ~elo contrario, d~ntro da l6gica do sistema- capit~ 

lista, da racionalidade da acumulação do ~apital, quanto menos 

sabem mais são vulneraveis i exp16ração do proprieta~io ru~al. 

No capitulo 2, a analise da fala dos· t~cnicos e usuarios 

entrevistados ajudou-me a verificar o que coloquei como segu~ 

da hip6te~e; ou ~eja, a de que a dominação que se realiza atr~ 

v~s das organizações administrativas e sobretudo ideo15gica. 

128 Educação para mudança. ]olLnal. da Edu.c.aç.ão, suplemento do V;.á.'7.i.l' 06~ 
e-i.a.l de Minas Gerais, Belo Horizonte, n. espec., jun. 1984. p.1. 
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Constata-se que de fato esses agentes sociais (t~cnicos e usua 

rios) estão submetidos i ideologia da neutralidade da adminis 

tração educacional. Dé modo geral, eles Ç'rêem que a proposta 

educacional do Estado ~ voltada para atender ~s aspirações dos 

cidadãos. Sem perceberem o jogo de poder e ~s interesses que 

orientam sua organização administrativa, "interpretam os desvios 

da aplicação das normas legais pr~estabelecidas como conseqüê~ 

cia de posturas individuais não corrob~radas pelo grupo diri 

gente no poder. 

Encontramos," porem, notadamente na fala ,de alguns usuãrios, 
" " " 

questionamentos qua~to i eficãcia da educação e sua final ida 

de. Embora a id~ia de neutralidade e racionalidade da adminis 

tração educacional, onde o Estado aparece como neutro e impa! 

cial, tenha obscurecido para muitos a percepção do processo h! 

gemônico que ai s~ desenvolve - o que permite "que esse proce~ 

so se exerça e se aperfeiçoa - aparecem na fala de alguns en 

trevistados algumas colocações que apontam para a~ contradi 

ções do sistema educacional. Essa tendência pode ser resultan 

te do 'desgaste do próprio processo educativo e de seus resulta 

dos. r possivel que as contradições próprias das relações so 

ciais a que estão submetidos os individuos tenham gerado pr~ 

blemas e indagações para os quais a educação escolar mostrou-se 

defasada, incapaz de dar uma resposta, e quejã estejam super! 

dos os recursos ideológicos, que at~ então facilitaram a mani 

pulação do setor educacional, desvian~o-o dos objetivos a ele 

atribuidos._ 
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As crlticas dos entrevistados ao sistema educacional sao 

mais claramente identificadas em relação ~. manipulação politl 
I 
I 

ca e ~ arbitrariedade na tomada de deiisõ~s; a fragmentação do 

processo educativo e seu descompasso em face da situação real 

de vida dos individuos. Boa parte dos usuir.ios entrevistados 

reiv.indica sua inserção no' processo decis5rio da administração 

do ensino, alem do encaminhamento de questões burocriticas. Por 

parte dos tecnicos, embora alguns mostrem-se sensiveis a' essas 

questões suscitadas por alguns usuãrios., s~a fala a respeito 

~enota pouca consis~~ncia e aus~nciade uma perspectiva de ação 

mais clara nesse sentido. 

Acredito que as criticas e propostas apresentadas pelos en 

t~evistados ten~am decorrido da liberação de discussões prov~ 

cadas pelo I Congresso Mineiro de Edu~ação - evento altamente 

significativo em termos de participaçio popul.a·r' nos debates. dos 

problemas ligados ~ Educação. Os resultados desse Congresso 

não constitulam, de inicio, o objetivo de meu trabalho. No en 

tanto, no decorrer da pesquisa' de .campo (oito meses ap5s a rea 

lização do Congresso), constatei a impossibilidade de conduzir 

qualqu~r reflexão ~om os entrevistados sem que estes evocas 

sem uma proposta da nova politica educacional do Estado surgl 

da a partir daquele evento. Jã começava a formar-se uma nova 

visão do processo educativo. Pareceu-me necessirio, portanto, 

precisar, mesmo que aproximadamente, as causas dessa nova Po! 

tura e detectar ate que ponto elas poderiam servir ~ superaçao 

da dominação ideológica que sustentara as priticas administra 
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tivas at~ então adotadas no sistema educacional. 'Estimo, pois~ 

como vãlido retomar o que ,foi o I Congresso Mineiro de Educa 

-ção, enfatizando a nova proposta surgida em seu bojo 

luz, examinar que tipos de 'questÕes novas ela traz i 

e, a sua 

anãlise 

feita ao longo desse trabalho. 

Trata-se aqyi de uma aproximação que tem seus riscos, i me 

dida que uma proposta dessa natureza nao e avaliãvel a curto 

prazo, Mesmo assim, considero que vale a pena correr o risco, 

jã que vejo nessa proposta o germe de algumas modificações., Li 
mitar-me-ei, no entan~o, aos aspectos mais diretamente ligados 

is reflexões ate aqui desenvolvidas procurando esclarecer os 

seguintes pontos: 1). qual o enfoque dado i educação escolar nes 

se novo momento, ou seja, que finalidades lhe são atribuidas? 

2) o que se propõe como forma de democratização e discussão co 

letiva des~e proc~sso que se contraponha i forma centralizado 

ra e elitista ate aqui analisada? 3) qu~is os elementos que 

nos permitem vislumbrar uma nova ·~rticulação da politica com a 

Educação, de modo que esta seja tratada como grande questão d~ 

mocrãtica, sem o predominio da manipula~ão politica do sistema 

educacional por pequenos grupos? 

Esclarecendo essas questões, tendo como ponto de partida c 

I Congresso Mineiro de Educação, espero em primeiro lugar de 

tectar as inovações desse novo momento e, em seguida, ate que 
. 

ponto os possiveis entraves e dificuldades no encaminhamento des 

sas novas propostas t~m a ver com o processo ideo15gico e a 
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prãtica analisados nos capitulos 1 e 2, para depois apontar os 

possiveis indicios d~ superação. 

3.1 O que ~oi o I Congne~~o Mineino de Edu~ação 

3.1.1 Pnepanação 

Logo nos primeiros dias do governo Tancredo Neves, foi lan 

ç'ado um documento-base intitulado IIEducação para a mudança ll
, 

elaborado por "profissionais ligados ao ensino mineiro ll e dis 

tribuido pela Secretari~ de Estado da Educação. Aprese~tado ço 

mo um IIdiagnõstico serio e objetivo da 'situação do ensino em 

Minas Gerais ll
, traziç. em. seu bojo subsidios e sugestões para 

debates a serem realizados dürante 0'1 Congresso Mineiro de Edu 
~ 

caça0. 

Entre outras coisas, o documento-base analisava "oS refle 

xos da atual crise econõmica e social no processo educacional 

brasileiro ll
, notadamente a situação do Sistema Estadual de Edu 

cação de Mi.nas Gerais. Afirmava que o compromisso fundamental 

do governo' era com a "mudança", e que "a ~on~tnução da de.l11o~na 

~up~e. pen~pe~tiva~ nova~, tanto na ação admini~tnativa, quanto 

na panti~ipação da ~ol11unidade..,,129 Conclamava todos os setores: 

129 Ibid. p.2. 
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da sociedade - "profissionais da Educação de todos os niveis", 

"entidades de classe" e "classe polltica ll 
- a participarem de 

um processo de discuss~o amplo e aberio sqbre as questões da 

Educação e a busca de soluções para seus problemas. 

o documento-base sugeria aind~ virias temas e propostas a 

serem discutidos, dentre os quais destacam-s~: 

"a Ve.nlOc.Jra.tização do E6paço E.6c.olM, que .6igniMc.a. 

de 6a.:to a iVLó:tLtu-ição paJLa U.6o. da c.omuni daC1r. " ; 

'ab.tU.lt' , 

- "a Ve.6 c.eYLt.Jta.t.Lzação Adrntni.6:tJc.a.ü va e Pedag ô 9 ,{.c.a e Ge.6:tão P M 
.f-: . ~.f-: da' C . dad " 1 30 
~~p~va om~ e. 

Para debate dos temas e propostas, decidiu-se sobre a rea 

lização de um Congresso Mineiro de Educação que "pltopic.ie uma 

ampla di.6c.U.6.6ão a paltt-ilt da Itealidade mu»ic.ipaf e Itegio»al e 

o6elteça .6ub.6Zdio.6~palta a pltodução de um pltofe~; educ.ac.io»al p~ 

Ita Mi»a.6 Geltai.6." Como objetivo do Congresso foram indicadas 

algumas metas, tais como: 

"lteiliZM wn diag»ô.6üc.o da e.6c.ola e do.6 pJtoc.e.6.60.6 educ.auo 

»a.-i.6 ( •.. )." Que deve.tU.a ".6 elt uma a»ii.tW e viva ob.:tÁda a;tJta. 

vé:.6 da Uvlte mani6e.6tação d0.6 pCUz.Üupal'l,.te.6 ( ... )." 

".6-t.6tematização da..6 açôe.ó illelt»a.ti.va..6 paJLa o eVLóúw, media» 

te o 1te.6 uftado de. e.xpe..tU.ê.»Ua..6 P0.6UÁVa..6 de. vâ..tU.a..6 e.6 c.ola..6 

em dive.Jt.6a..6 pa.Jt.te.ó do E.6.ta.do de. M-i»a..6 Ge.Jta-t.6 . ( .•• ) • " 

. "bU.6 c.M pltOp0.6.ta..6 ille.lt~va..6 pa/ta. a Educ.aç.ão, .6 uJtgida..6 »a..6 

unidade.ó e.6 c.olalte.6, a peuz..ÜIt do.6 pltoolema..6 e.»6lte.ntado.6 pe.fO.6 

pitO 6-t.6.6io »a.-i.6 da E duc.a.ção q ue. e.6 pc1h em ' ade.q uadam e. ».te. a pite!!. 
.. . 131 

c.upaçao de mefho.tU.a do ~u.vef do en6,úlO no E.6tado." 

130 
131 Ibid. p.3. 

Ibid. p.5. 
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Finaliza o documento-base definirido as etapas~' inst~ncias 

de discussão e os ti P o s de, tarefas nessas etapas e in s t â n c i as 

do I Congresso Mineiro de Educação~ 

3.1.2 Realização 

A realização do Congresso deu-se em três etapas e inst~ncias 

diferentes: 

1. a nlv'el do municlpio; 

2. a nlvel da regi ão; 

3. a nlvel de estado. 

A primeira etapa compreendeu a discussão, em cada escola, 

dos problemas da Ed~cação, com' a participação de profissionais 
. 

da Educação, pais ',e outros representantes da comunidade, elabo 
. . 

rando cada uma um documentei ap~ntando' nao so os probl'emas como 

tambem alternativas de solução: 

"Cada v.,c.ola apJtv.,entou ~eu doc.umento a uma c.om,LMão I11W:í.. 

upaf., c.uja c.ompof.>ição JtepJtef.>entou Of.> f.>e.gmentof.> dM v.,ccL":.~ 

exif.J.tentv., n.aquele mW1.ic1.pio, que c.on.~oüdou em um Jtela.tó ...... i.." 

Wu;.c.o , apJt~ vado em M f.> emb léiM, M di;., C.UM Õ v., i l1i c.iaif.> . ,,1 3 L 

Essa mesma comissão indicou seus representantes para a se 

gunda etapa do Congresso, realizada nos municlpios-sedes de De 

132 SEEjMG. Mudança da Educação em Minas Gerais. Processo de 
ção do ensino. Relatório preparado pela Superintendência 
maio 1984: p.l. 

democratiza 
Educaci ona 1-:-
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legacias de Ensino, com a partitipação dos representantes das 

comissões municipais e funcionãrios da Delegacia. Essa etapa 

teve como objetivo analisar os documentos produzidos a nlvel 

municipal e consolidar os dados neles contidos em um documento 

regional. 

A dinâmica para a dis~ussão das propostas e"elaboração do 

d6cumehto regional foi a dinâmica de grupos de trabalho, em nu 

mero correspondente aos temas selecionados pelos documento~ mu 

nicipais. Dessa. forma, cada Delegacia Regional elaborou um do 

cumento unico, consolidando todas as propostas dos mu~iclpios 

a ela jurisdicionados e reunindo os gra~des temas para o enco~ 

~ro estadual (terceira etapa). Do encontro regional salram os 

representantes da região (de~egados regionais) para a fase es 

tadual. 

A terceira etapa constituiu-se na anãlisee discus~ão das 

questões diagnosticadas nos municlpios e regiões. A Secretaria 

de Estado da E~ucação recomendou que as questões aprofundadas 

nesta etapa fossem encaminhadas novamente is comissões munici 

pais e regionais a fim de que a sociedade tomasse conhecimento 

do que se considerou na fase estadual do Congresso, e que a nl 

vel das escolas e dos municlpios se começasse a implementar as 

iniciativas que fossem de suas compet~ncias. 

I. 
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, 3. 1 . 3 Re..6 uLtado.6 

Da ~ltima etapa do I Congresso Mineiro de Educaçio resultou 

um documento aprovado em aS,sembleia geral contendo "propostas 

de diretrizes politicas para a Educaçio em Minas Gerais," 

Dentre as vãrias propostas destaco a de numero 4, referen 

te i criaçio de colegiados - interpretados em artigo do JChnal 

da Educaçao, de junho de 1984, como de dua~ modalidades: regi~ 

nais e escolares. Destac6 o colegiado por ter sido muito ref~ 

rid6 na fala dos entrevistados e por enquadrar-se numa propo! 

ta mais ampla; que e a participaçio democrãtica. 

Embora nao seja uma figura nova, pois em algumas escolas 

ele jã existia, o cQlegiado proposto apresentava-se com carac 

teristi cas bem di ferentes. Ate então consti.tula-se apenas pe 

10 pess6al'em exercicio na escola, que fechava emsi ~s que! 

tões do ensino, pois embora a (ei n9 5.69,2/71 tenha deliberado 

sobre a participaçio de pais ~ re~resentantes comunitãrios na 

administração escolar, na prãtica isso não se deu. 

o colegiado, constituindo agora um' "õhg ao coletiv,o de de.ci 

.6õe..6 e análi.6e. do.6 phoblema.6 da e.6cola ll ,133 foi instituido nas 

escolas estaduais de 19 e 29 graus e pre-escolar "como instru 

me n t o a u x h i a r d a a d m i n i' s t r a ç ã o e s c 01 a r . 11 1 34 C o m p o s to P o r r e 

133. Rodrigues, Neidson. Re.6le.xõe..6 .60bhe o Colegiado. Belo Horizonte,SEE/MG, 
1984. 

134 Secretaria de Estado da Educaçio. Resolução n9 4.787/83. Belo Horizon 
te, 28 out. 1983. 
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presentantes de todo b pesso~l em exerctcio na es~ola, al~m de 

representantes de alunos, pais e grupos comunitirios - eleitos 

periodicamente foi-lbe atriburda compet~ncia de decidir so 

bre o regimento e calendirio escolares, planejamento curricular, 

assistência ao educando, predio escolar e caixa escolar, deven 

do suas decisões sobre taii assuntos ser refe~endadas em Assem 

bleia Geral, constituida por toda a IIcómunidade esco1ar ll
• 

Para o atual Superintendente Educacionéll, "0 cole.giado PE.. 

de. ~e.h vi~to como um in~thume.ntode. ~ocializaç~o da4 de.c.i4~e.4 

e. de. divi4~0 de. h.e.~pon.óabilidade.; ma~ 11~0 e. .~Õi4J.:,O. Ele. de.ve. 

~e.h implantado e. eO~4ide.hado, phil1cipai~e.nte. c.~mo in~thume.l1to 

pe.hmai1e.nte. de. de.bate., de. ge.tLaç.~o de. .ide.ia4, de. admJ..ni-6thaç.~o de. 

135 
con61ito~, de bU.4c.a de. alte.hnativa4 e. outha~." 

Outra conseqüê,nci a do I Congresso Mi nei ro .de Educação foi 

o Plano Setorial de Educação para o qadriêni~ 1984/87, cujas· 

linhas prioritirias emergiram das propostas daquele encontro. 

O Plano divide-se em três partes, ·referidas a ·seguir. 

O texto afirma que lia politica setorial de educação busca 

o estabelecimento da justiça social ll que passa, numa sociedade 

democ~itica, pela universalização do ensino, entendida como 

135 Rodrigues, Neidson. Reflexões sobre o Colegiado. Belo Horizonte, SEE/ 
MG, 1984. 
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lIatendimento a todosll·e lIacesso ao saber universal ll , em articu 

lação com o lIuniverso cultural e linqüistico local. 1I Como IIne 
i 

cessidade social 11, lia e'ducação C .•• ) d~ve .~ermi ti r ao homem ver, 

compreender e interpretar a realidade ll para transformã~la. Co 

mo lI ex igência.histõrica ll a Educação deve fazer com que o homem 

se compromete com o real, "localizando-se· no seu tempo. 11 Enfim. 

a Educação deve ser II para o diãlogo. 1I A função da escola e as 

sim definida: 

"Que. du e.nvolva wna ação e.duc.ativa c.apaz de. c.o nduz-Ú1. o i!2. 

di vI duo ã ne.m zação de. um pILO j e.io e.w :te.nuaf , c.e.n:tJz.a.do . em 

idúM c.omundá!U-M e. que. -6e.ja c.apaz de dupefL:t(Vl. o homem PE: 

!La o agin CJÜÜc.o, pe.fLmitindo-lhe., c.on-6e.nvado!La ou inovadoftE:, 

me.n:te., wn c.on:tMle. ativo -6obne. o -6e.u meio amb.-i,e.n:te.." 

Se.gunda pan:te. 

Baseado nessas concepçoes, o plano défins cinco linhas 

retrizes: 

a) erradicação do analfabetismo; 

b) revitalização da Educação no meio rural; 

c) fortalecimento da Educação pr~-escdlar; 

di 

d) redimensionamento de uma politica de educação especial; 

e) revitalização da relação educação e trabalho. 

Para cada diretriz precisaram-se o~ objetivos e as estrat~ 

gias. 
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. Te~eei~a pa~te - linha~ openaéionai~ 

São elas: 

a} democratização das relaç~es do .Sistema Educacional; 

b) ~xpansão de ofertas educacionais e melhorias do atendi 

mento escolar; 

e)O valo~ização dos profissionais de Educação; 

d) revitalização das escolas normais; 

e) desenvolvlmento do currlculo; 

f) a p o i o, i n c e n t i voe d i v u 1 g a ç ã o de p esq u i s a s e e x p e r i ê°.!:!. 

tias educacionais; 

. . 
g) assistência ao educan~o; 

h) reorganização administrativa dn Sistema Estadual de Edu 
....... 

caça0; 

i) integração com outros setores. 

De s s a s li n h a s o p e r a c i o n a i s, a p r i m e i r a e . a p e n Li 1 t ; m a e st ã o 

relacionadas com a administração do Sistema Educacional. Desta 

cando se~s ·pontos centrais, temos: 

1. Vemoe~atizaç~o da~ ~elaçõe~ do Si~tema Edueaeional 

Quanto a esse aspecto, coloca-se "eomo e~tna:têgi .. a béZ~leà. a 

nai~ e a eniaçao de oui~a~ in~taneia~ a nZvel do rnunieZpio e 

da e~eola q~e penmitam a lnte~venç~o da eomunidade e~eolan na 
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dlhCUhh~O, elabonac~o, execucao e acompanhamento dah atlvlda. 

deh educaclonalh." Focalizam-se como medidas consolidar "as 

comissões enlergentes do' I Congresso ~1ineir,b de Educação", incen 

tivar e crial~ "novos grupos para discuti,r as questões educaci~ 

nais, as propostas de trabalho e as funções da escola." Para 

atingir esta ~ltima medida 'propõem-se comissões regionais que 

"devem auxiliar as Delegacias Regionais de Ensino na prioriz~ 

çao das atividades a serem consolidadas nos projetos e progr~ 

mas regionais", o fortalecimento das comissões municipais "co 

mo instância de deliberação edecisão" e colegiados escolares 

de que tratamos separadamente. Supõe-se, as~i~, que o envolvi 

mento das pessoas' na definição de planos de ação desde o ini 

cjo' aumenta as oporturiidades de suc~sso destes. 

2. Reon9anlzaç~o admlnlhtnatlva do Slhtema Ehtadual de Educa 

cao 

Essa linha operacional caracteriza-se por uma administra' 

ç ã o c u j o e n f o que e nos e n t i d o de 11' a t ti a r c o mo t' a c i 1 i ta d o r a d a 

implementação efetiva da politica educacional no estado e da 

obtenção dos resultados educacionais esperados." Portanto, con 

sidera necessãrio promover mudanças ao nivel funcional e estru 

tural de todo o sistema, a começar pela definição do pessoal 

envolVido na administração, que "deve ser ent,endido como educ~ 

dor no exercicio da função administrativa" e cujas "ações de'vem 

ser encaradas sob o ângulo da função pedag6gica que exerce." 



Virias medidas sao propostas, entre as quais destaco: 

- "il'll.dLtuúonaUzaç.ão de. me.c.aJÚ6mo.6 ápt0.6; a ge..'1all. ma.L6 -<'/1 

te.l1.6a e. e.6e.tiva paJvtiúpaç.ã.o, /1ão ~Õ d0.6 age.ntu do E.6:ta 

do, mM de. toda a c.omunidade., /10.6 cüáeJte.l1/t.u rU.vw e.m ·que. 

.6 e. du do bfUl a atuaç.ão do .6.t.6 te.ma " ; 

- "CJU.aç.ão e. 6o~e.úmel1:to dM c.om.t.6.6õ e..ó mwúc.ipai.6 e. /te.giE.. 

nM.6 da Educaç.ão, gaMntindo em .6ua..6" e..ó:tJtLd.UfUl.6 a. pa.JtÜc.i 

paç.ão da.6 e.ntidade..ó de. ctM.6e., d0.6 p/toá.t.6.6iol1.M.6 de. Educ:a. 

ç.ão, do.6 a.tun0.6· e. /te.p/te..óe.ntantu da c.omwúdade."; 
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Essa breve apresentação da nova proposta educacional perm.:!.. 

te-me tentar responder as questões formuladas anteriormente: 

1. Qual o enfoque dado a Educação escolar nesse novo momento? 

, 

A concepçao da Educação escolar mudou, pO'is no novo discur 

so ela assume agora um papel polTtico da maior import~ncia. E! 

pera-se da escola que ela, ao lado da transmissão do saber, ca 

pacite o indivTduo para o exercTcin da cidadania, dando-lhe con 

dições' de compreender e transformar a realidade em. que vive. 

Dessa forma, a Educação .~ colocada num patamar social e polTt.:!.. 

co que ultrapassa o ~mbito estritamentet~cnico, e seus resul 

tados passam a ser compromissados nao apenas com os interesses 

e expectativas do grupo dirigente ou dos t~criicos a seu servi 

ço, mas sobretudo com os anseios e necessidades da clientela 

educaci ona 1. 
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Com esse enfoque, o novo discurso altera de maneira substan 

cia1 a definição anterior ~a Educação como investimento. Ela 

passa a ter sua eficiência referida não apenas quanto ã capacl 

tação do indivlduo para pr6duzir bens materiais, mas principal 

mente quanto ã sua possib.i1idade de compreensao, atuação e trans 

formação do meio em que vive. 

Vimos que em perTodos anteriores o investimento em Educação. 

sempre esteve ligado ans interesses do Estado em prepar~r o h~ 

mem para produzir,inserir-se no munda produtivo, prevaleçeu 

como tal graças a uma ideologia de ascensão ~ proveitos indivi 

duais, e nao sociais. Agor~, por~m, o invest'imento que o Esta 

~o ~e ~ropõe realizar e numa Educação que capacite o indivTduo 

p~ra agir socialmente. Como conseqUência dessa postura tamb~m 

s e a 1 t e r a o s e n t i do de 11 Edu ca ç ã o c o mos e r v i ~ o s o c i a 1 b ã s. i c o . u 

A educação. publica, gratui~a e de bo? qualidade é colocada co 

mo um princTpio de justiça socíal. t is~o o que entendo qua~ 

do o Plano Mineiro de Educação sa.lienta que "uma pol.ítica de 

alfabetização sõ adquire sentido numa polTtica global de Educa 

ção que reconheça o direito ã escola e ~o saber como direito 

do cidadão e não como pré-requisito instrumental para lTIõior efi 

ciência do·trabalhador." 

2. O que se propoe como formas de democratização e discussão 

-coletiva desse processo educativo, que se contraponha a forma 

centralizadadora e e1itista anterior? 
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.Do que foi exposto pode-se concluir: primeiro, a descentra 

lização ~ entendida no sentido admiriistrat~vo e pedag6gico, p! 

ra o que se propõe um trabalho articuladoáa Delegacia de Ens! 

no com a escola e desta com a comunidade. Dã-se prioridade a 

atividade-fim da escola ensinar bem - para"o que se deve vol 

tar toda a administração. Neste sentido, a Delegacia de Ensi 

no passa a ser uma instância de mediação e viabilização das pr~ 

postas educacionais· apresentadas/prior1zadas pela comunidade 

escolar. Essa inversão de pap~is tende·a descaracterizar a fun 

ç·ao controladora e autoritãria· daqueles órgãos regionais. Segu~ 

do, a participação da comunidade não se· limita, em tese, aos 

grupos dominantes locais mas abarca todos os segmentos sociais. 

Terceiro, ao contrãrio das vezes anteriores, não se propõe uma 

reforma administrativa centrada no arranjo e burilamento buro 

. c rã t i c o daS E E . 0, que s e p r o p o e e que' s e r e d ~ f i n a a e s t r u t u r a 

e o funcionamento de uma forma administrativa que durante mui 

to tempo valeu-se de seus arranjos "arquitetônicos" para vender 

a imagem de descentralização .. Quirt6, â medida que essa org! 

nização administrativa não se det~m em arranjos burocrãticos den 

tro dos aparelhos do Estado, mas procura descobrir formas de 

ações organizadas politicamente a partir da sociedade civil - as 

comissões municipais e regionais.- incentivando a participação 

de entidades de classe, tenta não apenas promover a particip! 

ção nas questões da Educação escolar como tamb~m favorecer um 

processo educativo extra-escolar em que as pessoas aprendem a 

organizar-se politicamente. 
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3. Resta agora responder ã terceira questão, ou seja: quais os 

elementos que nos permitem vislumbrar uma nova articulaç'ão da 

polltica com a Educação, de modo que esta seja tratada 

grande questão democrâtica? 

como 

At~ a ~poca da realização das entrevistas duas medidas con 

eretas marcaram essa de~ocratização da~ questões educacionais 

a que se refere o Plano Mineiro de Educação: a própria realiz~ 

çao do I Congresso Mineiro de Educação e a inst~tucionali?ação 

dos colegiados nas escolas. 

Os novos responsâvels pela Secretaria de Estado da Educa 

ção de Minas Gerais, ao proporem a realização do Congresso, d~ 

ram o primeiro passo 'no Sentido de democratizar a questão edu 

cacional. Com esta medida, a Secretaria de Estado da Educação 

passou a fazer com que, contraditoriamente, um mesmo Estado bu 

rocrâtico, ao lado de outras medidas especlficas de sua nature 

za como tal - ou seja, de racionalidade formal, de irrespons~ 

bilidade individual e do segredo - assumisse ,uma vontade polI 

tica tendente a desmistificar a neutralidade burocrâtica,a apo.!:!, 

tar responsabilidades individuais. Sem ocultamentos velados, 

a SEE' pass,ou a denunciar as mazelas da administração publica e 

a conclamartodos a utilizarem a imaginação para definir politl 

cas e organizar estrat~gias de ação. 

Tentou-se, assim~ estabelecer uma nova relação entre o p~ 

der constituldo e a população. Isso permitiu que as decisões 



245 

escapassem do controle de tecnocratas com visões tecnicistas, 

dissociadas de uma realidade politita e sOGial, e passassem a 
i 

ser decididas conjuntaménte com o usuãrio ,da Educação, que e 

quem vive sua realidade. 

A realização do I Cong~esso Mineiro de Educação foi signl 

ficativa não sõ pela mobilização popula.r que promoveu, mas ta,!!! 

bem e sobretudo pela socialização dos problemas educacionais e 

'pelo consenso criado entre a população de que discutir as que~ 

'tões educacionais não e competência sõ de tecnocratas. Este ul 

timo aspecto ê evidenciado na apreciação do Congresso' feita por 

al~uns entrevistados da zona rural. Um deles diz: 

"O Conglte6.6o, pa./ta m.(J11 ele plte.tencüa. uma. g/tande muda.nç.a. 

den:tJto 'da. c.ivtênc.ia. do povo, pOlLque na..6 6aJ..XM* que a gente 

v..[u, o que. a.pa.ltec.e.u em pJt.iJ11e..i.ltO lugaJt? Nõ.6 v.<.m0.6 M.6..i.m: 'o 

povo, a. c.omwuda.de., e6tã..6a.:t..[.6 6e..i.:ta c.;m a. e.6c.ol'a.? O que pite 

c...i..6a. muda.Jt? f Aq~lo e.n:tJtou de.n:tJto do pe.n.6a.mento da. gente. e 

de..óde. a.quele mome.nto a. gente teve uma. v-ú.:,ão do Conglte.6.6o de 

que ele ve..i.o bU.6 c.a.Jt nM ba..ó e..ó uma. c.o-ú.:, a. que e.6:ta.va. .6 endo p~ 

.6a.da. e Mngué'm e6:ta.va vendo." 

Um outro assim se expressa: 

"Ac.he..i. que 60..[ mu.<.:to bom f.Jabe.1t da. Ube.ltda.de que 0.6 pw 

têm de en:tJtO.6a.1t c.om a. e.6 c.ola. ••• " 

Ainda hã um terceiro que diz: 

* N. da A. Refere-se as faixas de divulgação colocadas nas ruas. 



"O CongJt.ClJ.60 CJÚou c.oltóue.YL:üzaç.ão. Se. não nO.6.6e. o Co~ 

gJt.U.60 a ge.I1;t.e. 'não tinha U.6e. nlve.l de. c.ol'Úlue.ntizaç.ão que. r-t 

ge.n:te. te.m hoje.. Então a nlve..f.. de. c.omUnieiade. houve. uma c.am.<. 
aMeia mu.<.to gMnde: a ge.nte. apJt.e.nde.u a jtUv'<'nd.{.c.aJt.. " 
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Quanto ao cole~iado das escolas, de fato constituTa, i'~p~ 

ca das entrevistas, a medida mais concreta em termos de aplic! 

çio prãtica de propostas oriundas do I .Congresso Mineiro de Ed~ 

caçãó, razão por que o escolhi como ponto de referência para a 

anãlise das perspectivas do atual momento. 

No confronto entre a refl~xão que desenVolvi nos capTtulos 

1 e 2 e a interpelação constituTda pelo momento atual, vivido 

pelo Sis'tema Educacional de Minas Gerais, encontro os elementos 

para a conclusão g~r~l d~ss~ trabalho, di~igida no sentido de 

p~imeiro apontar os ivanços (o que hã de nOvo em relação aos 

momentos anteriore-s·); segundo, apontar os entraves e limitações 

no encaminhamento das propostas atuais estabelecendo ate que 

ponto são inrluenciados pelo processo ideológico e pelas prãti 

cas polTticas anterio~es, e, a partir da~, sugerir algumas al 

ternativas e detectar novas questões. r isso que serã tratado 

a seguir. 

A. Ele.me.nto.6 novo.6 

r óbvio que o novo grupo dirigente no poder em Minas'Ge'ràis, 

a medida que simboliza uma oposição a governos anteriores, não 

poderia ter a mesma atitude quanto aos problemas educacionais, 
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em face das criticas que ~ sociedade civil vem fa~endo hã lon 

go tempo. Essa nova postura traz elementos novos que. merecem 

ser destacados. Pode-se dizer que a realização do I Congre~so 

Mineiro de Educação e a elaboração da nova politica educacio 

nal são respostas às criticas feitas ao Sistema de Educacão, co 
. '" .-

m~ tamb~m que essas criticas revelam: 

uma conduta democrãtica dos novos responsãveis pelo setor 

educacional que a partir de dentro do aparelho do ·Estado 

procuram abrir espaços para o exercicio da cidadania; 

ampliação da participação da população nas questões áa 

edutação, al~m dos atores tradiCionais; 

maior circulação de informações; 

recolocação~dG problema educacional num contexto 

da s6ciedade e nao como problema isolado. 

B. L[mLtaçõe..6 

"ge ra 1 

Essa postura dos novos responsãvei~ ~elo Sistema Educacio 

nal de Minas Gerais, bem como suas propostas democratizantes, 

esbarram em certas limit~ções e entraves, pois estão inseridas 

num processo hist5rico. Algumas dessas limitações foram apon 

tadas pelos pr5prios enirevistados ao falarem do I Congresso 

Mineiro de Educação e dos colegiad~s escolares. Alguns desses 

entrevistados assim se expressam: 



"POJt int(UlmeMO do CongJte/)~o n0.6 tOJtnam0.6 c.onhe.ci.do.6 .fã. 

na. aLta. !:.oci.e.dade.. Lã. em cima. A ge.nte. C6pe.Jtava que. ilvf0.. 

.6e. ac.abado a poUilc.age.m .no be.tOJt e_duc.aúona.t e. que. a ge.nte. 

jã pude..6-6e. também tz1.e.ge.Jt a nO-6.6a we.toJta, ge.nte. c.onlte.ci.da." 

"AteagoJta; qua.óe. um ano de.po.w, 0.6 Jte..6u.ttadO-6 não !:.ão 

mu.{;t0.6. Eu upe.Jtava mu.{;to maL6. O n0.6-6o gove.fLl1adOfL, c.om a 

Se.c.fLe.taftia, vai me. pe.fLdoafL mM o que. e.u ve.jo ê );:,-60. Eu e..6ps: 

Jtava QUe. apó-6 o CongfLe1J.-60 nÓ-6 jã -ta ve.Jt nM pfLópftia-6 e..6C.OfM 

uma gM.nde. mudança que. a ge.nte. ainda não vê.. EJÚ-6te. pILO 6e.~ 

-6OJta que. de.ve.ftia .6e.fL mudada pOfLque. não tem c.omüção de. -6e.fL 

pMfie..6-6oJta mM c.ontil1ua -6e.ndo. OutJz.a c.o~a que. e.u -tmpUc.o:' 

tem pJz.Ofie..6-60JtM,. fi-t.fhM de. papw-tnho ,e.n6-tada-6 de.ntM da u 
c.o.fa poJt pMte.ção po.tZtic.a. Então e.u ac.ho que. aqu{lo que. o 

Co ngJz.e..6-6 o çle.ta.thou, e..u c.ompaJz.o c.om uma bomba -tnj etoJta; tem 

mu-<-to-6 c.anaL6 ne.c.hado-6 ainda. 0-6 c.anaL6 e.-6tão fie.c.had0.6." 

Um outro diz: 

"Quando a .g~nte. v-tu ~ pJz.opo-6ta do' Con.gJte.-6-60, a ge.n~e. fi{ 

c.o u -tg ua.t àq ue..fe. Santo que. quando' vê. a e..6 mo.ta mu-tto 9 Jtan.de. 

'e..fe. de..6c.on.Ma que. o doadoJz. da e.-6mola e..6tã. que.Jz.e.n.do a.tguma 

c.o~a em tJz.oc.a. A pJz.opo-6ta do CongJz.e.-6-6o e.Jta mu-<-to ampla, rnu{ 
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to abJtan.ge.nte., de. uma abe.uUJta mu-<-to gJtande. q(1e. dava à ge.n-ie. _. 

mu.{;tM e..6 pe.Jtan.ÇM na e.duc.ação, de. demo c.ti.a.ilzação, de. pe.lo m~ 

n0.6 ac.abaJz. OlL Jte.duz-t/z. e.-6-6M Ln.te.Jz.ôe.Jz.ê.nci.M po.tZtiC.M paJz.tidfi:. 

!ÚM . n.M e.-6 c.ola-6. Uma pJz.opo-6ta de. abe.uUJta da eÁ c.ola paJta a 

c.oml1;nidade.. Então ~-60 fio-t uma. e..6pêci.e. de. v~n.a paJta a 

ge.nte.. FO-t ânimo paJta a ge.n.te. -tJz. ao CongJtu-6o, paJta a ge.nte. 

lutaJz. e. bata.thaJz., duxaJz.o !:, e.Jz.viç·o da 9 e.nte. de. mil amoJt, c.om 

boa vontade., pe.Jtde.ft cüa e. iJz. paJta a-6 võ.Jr.iM ôa-6U ·do Con.gJz.ª-~ , ' 

-60, qua.óe. .6empJte. gMtan.tO· cün.hUM que. a ge.nte. fã. tem po!!: 

c.o t ... J. Vize.Jt que. o Con.gJz.e..6-60 60i tempo pe.Jtcüdo e boba 

gem. Se. e.u fu-6e.-6-6e. i.6-60 e.u e.-6taJtia -6e.n.do in.c.oe.Jz.e.n~e. ate c.o, 

~f!Ú-go me..6mo pOJz.que. -6Ó o· 6ato de. o CongJz.e.-6-6o te.Jz. tOJz.nado públ{ 



ca a quan:t.i.da.de. de. pJtoblema qu.e .tem no e.n6ino já .tem um va 

lOJt muito gMnde.. AgoJtc!-, qLIMe. um ano depoió, de apLLcação 

do CongJtu.6o, mUmo não que.Jtendo .6e.Jt -Úne.dia;t<'ld.a., não .tem mui:. 

.ta coL6a não. POJt exemplo, o colegiado que. a gen.te..tem que. 

acú.taJt, que. u.tá no inluo, náo a.tá 6unúonando bem." 

"( ... I AgoM 0.6 JtuUUado.6 que. a ge.n..te mw queJt do eca 

gJtel.l.60 ê uma á1U.dança na Educação, uma me..f.holLia na quaLldad2 

da. Educação, wna me..f.holLia na M.6ió.tênúa ao e.ducando, uma Ii:~ 

da.nça n0.6 mecan.i.6m0.6 adminió.tMüvo.6, uma de.mocJtaÜzação ct:t 

admúU-6.tMção eI.l COlM, nada. dLM o n0.6 .te.mO.6 de. Jtu uUadc<s 

pJtáüCO.6 . " 
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Percebe-se que os "entrevistados, ao mesmo tempo que consi 

deram altamente positiva a tealização do Cong~esso, fazem crl 

ticas à<primeira aplicação de uma de suas propostas os cole 

giados escolares - enquanto força capaz de eliminar a prãtica 

da interfer~ncia polltica nas escol~$, f~to este que eles.apon . . .-

tam como eotrave à' democratização da admin1stração educacional 

e conseqUente melhoria da qualidade do ensino. 

Inspirada nos entrevistados e 'considerando tambê~ o cole 

giado um elemento caracterlstico da "dempcratização das rela 

ções do Sistema Educacional", tomei-o como ·refer~ncia para de 

tectar os limites desse nnvo momento. 

Inicialmente hã de se perguntar por que ainda existem pr~ 

ticas polTticas tradicionais na escola e por que os usuãrios, 

mesmo as repudiando e perceben~o'o colegiado como um instrumen 

to ~e que podem dispor para se fazerem presentes na administra 

ção educaciQnal e assim se co~traporem às forças tradicionais, 

nao conseguem propor e adotar medidas nesse sentido? 
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Segundo meu entendimento, isto explica-se em ~arte pelo fa 

to de: 

1. o poder nao ter realmente mudado de maos, o que faz com 

que a margem de ~eformas do sistema administrativo educacional 

~inda permaneça estreita. 

Existem fortes seqüelas de uma politica clientelistica air. 

da muito presentes, sobretudo na zona rural, onde lideranças 

politicas lricais consegu~m controlar inteiramente a indicação 

nã~ apenas do diretor.- o que reforça a posição autoritãria e 

individualista desse diretor - mas tambem de membros do cole 

giado, compromissados mais com os inte~esse~ individualistas e 

grupais do que com os interesses da escola, em face de sua fun 

çao bisica, e com o~ tnter~sse5das classes subalternas; 

, 

2. a sociedade civil nao se ter estruturado, organizado su 

ficientemente sobre novas bases, com a participação de novos 

setores sociais, razao por que ptedomina ainda o po~er de lide 

res com priticas pol;ticas tradicionais; 

3. e, portanto, os novos intelect~ais do Sistema Educacia 

nal nao encontram um intérlocutor coletivo, organizado para dar 

corpo a suas propostas; 

4. a grande maioria dos tecnico~, por serem ainda tradicio 

nalmente ligados i cla~se domi~a:nte e/ou imbuidos de uma visão 

tetnicista, não consegue nem fazer repercutir as propostas dos 
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novos intelectuais do Sistema Educacional perto da população, 

nem incorporar, sentir, digerir os anseios das classes subal 
, I 

ternas e lhes abrir, assim, uma possibilidadJ real de participação; 

5. a aus~ncia de ~ma prâtica democrâtica que impede as pe! 

soas de serem capazes de en.caminhar propostas e ocuparem devi 

damente seus espaços e .ampliâ-los. 

Foi comum entre. a maioria dos entr~vistados a afirmação de 

que nao sabem "0 que. e. e. ne.m pa/ta que. .6e./tve. o c..ole.g-<-ado." Acre! . 

ce a isso o fato de os pais no' interior do estado, por ~starem 

habituados a uma pritica politica tradicional ,delegarem aos 

mandatarios locais o poder de decisão que nesse momento seria 

deles. Como conseqüência, muitos colegiados, sobretudo em re 

giões mais isoladas, significaram para os lideres politicos 

·tradicionais mais ~m refo~ço de poder,' Eles podem agora fa 

zer-se mais presentes na escola jâ que têm o respaldo da comu 

nidade. 

Essa ~ a realidade do momento atual, A questão que se co 

loca ~ a seguinte: deve-se esperar que a sociedade civil se or 

ganize, ou propor reformas sem esperar por isso? At~ que po~ 

to essas novas propostas podem ajudar a acelerar um processo 

de organização/transformação da sociedade civil? Para respo~ 

der a essas questões, hâ necessidade de nao sermos mecanicis 

tas nem voluntaristas, bem como lembrar que os homens fazem a 

história, e que esse fazer não depende so da vontade individual, 
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mas tamb~m de condições reais; objetivas. E preciso estarmos 

atentos ao fato de que algumas propostas, embora sejam feitas 

por intelectuais compromissados com a classe dominada, requ~ 

rem cuidados para que não caiam no vazio, e que elas por si mes 

mas não· provocarão transformações .. 

Outro fato que deve,estar sempre p~esente e o de que, depe~ 
, , 

dendo de seu encaminhamento e por mais democratizante que seja, 

uma proposta poderâ tornar-se uma forma disfarç~da de domina 

çao. Isto equivale a dizer que ao se pr~por. algo, e de suma 

importância que se enco~trem interlocutores para discuti.r e trans 

formar o que e proposto. 

Acredito que a ·superação/transformação das velhas prãticas 

do Sistema Educacional dar-s~-ã sobre'tu~o ~ medida que a socie 

da d e civil se f o r t.a ] e ç a, s eo r g a n i z e..: Na p r o p o r ç ã o em que a c 1 as 

se dom~nada avança ~ que ela pode artic~lar-se com o Sistema 

Educacional, ou o Sistema Educacional pode desempenhar um p~ 

pel subsidiãrio de serviço a essa classe. Ao fazer esta refle 

xao não quero dizer que pelo fato de a sociedade civil estar 

ainda pouco organizada politicamente e de ser reduzido o nume 

ro de' interlocutores para as propostas transformadoras como 

as do momento atual - isto deva constituir empecilho para que 

s e p r o p o n h a a 1 g o, e q u·e n e s s e c o n t e x t o a s p r o p o s tas não, s. u-r t .:!.. 

rão resultado. Não defendo a id~ia de que se espere passiv~ 

merite que a realidade se altere para s6 então traba1hâ-la. Por 

essa razao e que, em se tratando do Sistema Estadual de Educa 
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çao de Minas Gerai,s,- aponto algumas proposições gerais, alg.!! 

mas das quais jã se encontram parcialmente realizadas: uma vez quevem 

sendo executadas pela Secretariá de Educação desse estado. 

o fundamental parece-me ser criar uma dinâmica de relacio 

namento entre o Sistema de Ensino e a sociedade civil. E certo 

que a tarefa da administração de ensino não ~ f~rtalecer a so 

ciedade civil, mas fazer com que a escola cumpra sua função, 

que ~ ensinar, e que a educação por ela oferecida seja cada vez 

mais adequada aos an~eios da maioria da popul~ção. 

Nessas condições, essa população poderã participar da defi 

nição e da execuçãodapolTtica educacional ~ Essa particip~ -

çao, por sua vez, pr~ssupõe maior divulgação dos direitos dos 

usuãrios aos serviços educacio~ais e dos deveres do Estado em 

lhes oferecer esse~ serviçosi que se 'ampliem.e fortaleçam" den 

tro da a~mi-nistração do ensino os es~aços destinados ~ discus 

são, tomada de decisão e acompanhamento da execução da polTti 

ca educacional. Pressupõe ain~a q'ue a população tenha um mrni 

mo de organização social - com~nidades, associações, sindica 

tos, partidos polTticos - para que ela .possa ter uma represe~ 

tatividade mais legitima, que quebre as formas de relacioname~ 

to individuais e clientelistas. Conse~Uentemente, os resulta 

dos dessa participação serão mais voltados para a coletividade-o 

Portanto, deve-se privilegiar como interlocutores os setores 

sociais organizados ou em fase ode organização, trazendo-os p~ 

ra dentro da administração do ensino, garantindo, por~m, que 
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suas representantes sejam legltimas (eleitos por representati 

'Idade e nio por Clrcun~tinclas for.al~). ) 

Ao estabelecer essa din~mica nao se deve querer reformar 

tudo de uma vez, mas privilegiar lugares e setores onde h~ um 

certo grau de organização das clas~es subalternas, o que permi 

tir~ dar maior consistincia is propost~s, maior chance de via 

bilização e maior possibilidade de irradiação. Vale saljentar 

·que uma participação efetiva dos usu~rios e representantes' de 

. organizações da sociedade civil no sistema educacional pode 

ter como "subproduto" uma incorporação nessa.s organizaç'ões das 

questões educativas 'que, por sua vez, p~de res~ltar numa maior 

participação da sociedade inteira na. discussão dessas questões. 

Mas o problema nao ê s6 da parte· organizativa do sistema, 

"de seus mecanismo~ de funcionamento, mas tamb~m"de seus qU! 

dros. H~ de se perguntar: em que medida os têcnicos estão pr~ 

parados para essa nova forma de relacionamento? r necess~rio 
. . 

que se faça um trabalho de formaçio dos t~cnicos/educadores,no 

sentido de conhecerem a realidade social eas pr~ticas educa 

cionais desenvolvidas pelos movimentos sociais. 

Os têcnicos devem ter em mente que esses movimentos (sindi 

catas, associações de moradores, ·etc.) tamb~m são priticas ed~ 

cativas na medida em que os agentes sociais neles envolvidos 

e 1 abotam e ree 1 aboram uma percepção da sua rea 1 i dade social. Pa 

ra que suas açoes sejam realmente "encaradas s·ob o ~ngulo da 
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rar estabelecer uma relação entre 

essas práticas sociais,' lembrando 
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esses técnicos devem proc~ 

a prática social 
I 

da escola e 

que é 1 a s) t r a z e m o problema 

da realidade imediata do usuário da educação e que isto pode 

levar a que se reivindique uma reformulação nas práticas educa 

cionais dentro da escola. 

Seria desejável que os técnicos tambem.participassem em ou 

tras instâncias da ~ociedade civil, pois para sarrem de sua vi 

. sao tecnicista e conservadora, pira poderem dialogar e incorp~ 

rar a suas práticas as aspirações dessa sociedade, ~re(isam co 

nhec~-la por dentro: 

. N o c a s o e s p e c r f i c o d o c o 1 e 9 i a do" e s t i mo que o f a t o de o i n r 

cio de sua prática ter sido fortemente marcado por insucessos 

-nao elimina a possjbilidade de os erros gerados.em sua dinâmi 

ca apontarem alternativas viáveis no futuro. O colegiado pode 

ser um aprendizado em termos de organização de forças sociais, 

uma iniciação do homem marginalizado em práticas d~ cidadania 
-

e, sobretudo, um elemento gerador de transf~rmações nas rela 

ções.de poder que se estabelecem dentro da escola ci do sistema 

de ensino. Isso e viável na medida em que se d~em responsabi 

lidades reais ao colegiado, o que não acontece quando se lhe 

atribuem s5 responsabilidades menores, quando seus integrantes 

136 SEE/t~G. Plano Se.:to!Úai. de. Educação palra o ql:W.dM.ê.,úo 1984/1989. Belo 
Hori.zonte, 1984. 
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sao cooptados no meio das 1 ideranças tra.dicionais ql!ando a duração 

do seu mandato ~ muito limitada, impedindo um processo co1eti 

vo de aprendizado e criação. 

Se o co1egi.ado· tem por objetivo "propor e resguardar o .prE. 

jeto educativo de todos quantos sejam por ele envo1vidos",137 

ele deve ser estimulado no sentido de tornar-se ·um órgão critl 

co ec6mbativo, capaz de gerar uma luta po1itica no interior 

do sistema educa~iona1 oride ao lado da exig~ncia de um ensino, 

de uma educação escolar que capacite o individuo para entender 

e agir sobre o mundo em que vive, se exija para a escola o di 

reito não só de ·traçar seu projeto próprio de educação,mas tam 

b~m sua liberação enquanto campo de possibilidades de acordos 

entre grupos dominantes, ou ~eja, de ~egociações po1itico-par 

tidarias. 

Se queremos realmente "reformar" o conjunto do Sistema de 

Ensino, ja a nive1 local/regional, impõe-se uma ampliação da 

dinâmica do colegiado. Tendo em vista a divisão geografica 

dos municipios (distritos e povoados), considero necessario que 

se crie uma instância a nive1 distrital e municipal de repr~ 

sentantes ge varios colegiados onde se possa dar uma troca de 

experiências e de conhecimento do funcionamento dos varios co 

1egiados, a ava1fação mútua de suas praticas, o que pod~ra. _ 1e 

137 Rodrigués, Neidson. A óunção da e..6c.o.ta. de. ]C! gJtau - sociedade democra 
tica. Belo Horizonte, SEE/MG, 1984. 
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var a melhorar os que nao funcionam democraticamente e/ou nao 

estão realmente inseridos e ~espondendo ~ realidade local. De 
i 

ve-se garantir, ao mesmo tempo, um car~ter;mais representativo 
J , 

dos colegiados nas Comissões Municipais de Edutação. ~ medida 

que representantes de colegiados distritais participem das co 

missões Municipais de Educação, isto permitirã que a discussão 

da politica educacional do estado como .um todo, da região e do 

municipio chegue realmente, através deles, 'aos colegiados das 

·escolas. 

Esse ~, a meu ver, o minimo indispensãvel para que se faça 

realmente alguma transformação no setor'educacional, sem o que 

ele continuarã a serviço da mesma dominação ideológica e mani 

p Ú 1 a ç ã o p o 1 i t i c o - p a r t i d ã r i a, a p,e s a r deu m a r ou p a 9 em n o va . E n 

tendo que a preocupação dos intelectuais responsãveis pelo se 

. t o r e d u c a c i o n a 1 d f!-v e s e r " n e s tem o m e n to, a de. d a r f o r ç a e a u t ~ 

nomia setorial a essas linhás de ação, tanto a nivel local co 

mo regional, de tal modo que elas independam da manutenção ou 

nao no poder de um grupo dirigent~ especifico: 

/pm. 
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